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RESUMO 
Nesta tese descrevemos um experimento de duração prolongada, um ano 
escolar, denominado Desenho de Um Ambiente de Aprendizagem Logo, e avaliamos 
os seus efeitos nas competências cognitivas e nos conhecimentos geométricos de 77 
crianças de 9 - 1 0 anos, integradas em três gnjpos-classes do 4° ano da escolaridade. 
O corpo central desta tese é a descrição e análise do trabalho empírico que 
desenvolvemos ao longo desse ano escolar com as professoras e crianças das três 
classes referidas e em que utilizamos o computador como principal meio para 
desenvolver ambientes de aprendizagem. Por isso, sentimos a necessidade de redigir 
uma primeira parte teórica. 
No primeiro capitulo analisamos a importância do computador na constituição 
da agenda dos actuais cientistas da cognição e descrevemos as bases da sua 
arquitectura e funcionamento: a lógica binária de Alan Turing e o computador digital de 
Von Neumann. No segundo capítulo referimos as primeiras aplicações do computador 
ao ensino e descrevemos as que são mais importantes na actualidade. 
Na segunda parte deste trabalho, no terceiro capitulo, introduzimos o LOGO, 
descrevemos os seus princípios e as questões e resultados da investigação sobre esta 
linguagem de programação informática. Ainda neste capítulo, analisamos a concepção 
de aprendizagem utilizada, isto é, a aprendizagem feita por meio do ensino explícito de 
determinados saberes e saberes-fazer ou, como a designam os psicólogos da 
educação, a aprendizagem pela instrução. É neste contexto que analisamos a noção 
III 
de transferência, pois os conhecimentos aprendidos na escola ou numa situação 
especifica de aprendizagem, como o é a da programação informática, devem ser úteis 
e utilizáveis noutras situações mais ou menos próximas da situação inicial. A hipótese 
central do trabalho empírico visou precisamente determinar até que ponto as noções 
aprendidas no contexto da programação em Logo eram transferíveis para 
situações/problemas similares e analisar os factores responsáveis pela ocorrência da 
transferência. 
A terceira parte é dedicada ao trat>alho empírico. No quarto capitulo definimos 
a problemática em estudo, as hipóteses, os domínios avaliados, as tarefas e provas 
construídas, a população estudada e o contexto escolar onde se desenvolveu a 
experiência. Como um dos objectivos centrais desta tese é o desenho e 
implementação de um ambiente de aprendizagem da programação que apoie os 
alunos a desenvolver competências cognitivas e metacognitivas e conhecimentos 
geométricos, no quinto capitulo investigamos novas condições para a aprendizagem 
dessas competências; descrevemos com algum pormenor o dia-a-dia deste ambiente 
de aprendizagem, onde as 28 crianças da Classe Experimental aprenderam noções 
geométricas e programação em Logo, num ambiente semi-estnjturado e construtivista, 
seguindo um conjunto de exercícios (previamente pensados mas continuamente 
redefinidos com a professora e tendo em conta a análise dos progressos e 
dificuldades das crianças) e elaborando projectos pessoais (recorrendo á planificação 
- desenho e geometrização • que eram programados no computador e corrigidos). No 
sexto capitulo descrevemos o ambiente de aprendizagem das duas Classes de 
Controlo que aprenderam a geometria e a programação em Logo de um modo menos 
sistemático e colaborativo. 
Na quarta parte, capítulos sétimo, oitavo e nono, analisamos os resultados e 
verificamos como as crianças da Classe Experimental aprenderam a melhor transferir 
algumas das competências cognitivas e metacognitivas (teoricamente elicitadas pela 
programação em Logo mas objecto de ensino explícito na Classe Experimental) e 
como melhoraram na aprendizagem da geometria e do próprio Logo, quando 
comparadas com as crianças das Classes de Controlo. 
Por último, referimos as conclusões e levantamos algumas questões que 
poderão ser respondidas por futuras investigações. Por exemplo, que outros tópicos 
poderão ser aprendidos por crianças do ciclo da escolaridade básica, em ambientes 
de aprendizagem estruturados mas com um forte pendor constnjtivista e colaborativo, 




A in t rodução das Tecno log ias da Informação e Comun icação (TIC) nas 
esco las é hoje um fac to soc ia l irreversível. É certo que não se veri f icou a 
e s p e r a d a (nos anos 80) revo lução que os computadores iriam provocar na 
e d u c a ç ã o e m geral e na cogn ição em part icular. Mas o número de a lunos e de 
p ro fesso res que ut i l izam o computador nas act iv idades escolares subiu 
d ras t i camen te de 1985 a 1989 em todos os países da Europa, da Amér ica do 
Nor te e do Japão e a partir de então não t em cessado de aumentar (Becker, 
1989; D e Corte, 1993; Macwor ld . 1990; Vaicke, 1991). O mesmo se ver i f icou 
e m Por tugal , e m b o r a c o m um ligeiro atraso e m relação aos países 
tecno log i camen te ma is desenvolv idos, c o m o se pode verif icar pela leitura das 
es ta t ís t icas pub l icadas pelo Gab inete de Estudos e P laneamento do Ministér io 
da E d u c a ç ã o (1992) . ' 
N e s s a década, faz ia sent ido dividir as reacções dos professores e 
m e s m o d o s invest igadores á uti l ização do computador nas escolas e m dois 
g r u p o s dist intos, os en tus ias tas e os receosos. Na l i teratura era f requente a 
re fe rênc ia a estas d u a s tendênc ias na at i tude dos professores. E nos art igos de 
op in ião e m e s m o c ient í f icos era claro que exist iam duas posições d iversas e 
por v e z e s m e s m o d ive rgen tes face às potencia l idades desta nova tecnologia 
na me lhor ia da qua l idade d o processo de ensino/aprendizagem e seus efei tos 
no desenvo lv imen to cogni t ivo, social e emocional das crianças. 
O s mais en tus ias tas atr ibuíam a o computador, e em part icular à 
l i nguagem de p rog ramação Logo, o poder de mobi l izar o desenvolv imento 
cogn i t i vo e de provocar profundas a l terações no modo como os a lunos 
e s t a v a m hab i tuados a ap rende r (Papert, 1980). 
O s receosos re fer iam que o computador poderia inibir o 
desenvo l v imen to sòc io -emoc iona l das a i a n ç a s , mecan izar o pensamento e 
secundar i za r o papel d o professor. Poder ia ainda, e m sua opinião, promover 
uma ep idem ia de "pensamen to instn jmental" , quer dizer, que advoga que o 
rac ioc ín io é mais u m me io do que u m fim (Dreyfus & Dreyfus. 1986; 
W e i z e n b a u m , 1984). 
Es tas duas pos ições acima esquemat icamente apresentadas, 
b a s e a v a m - s e mais e m pressupostos teór icos d o que em ver i f icações 
empí r icas . 
1 
Hoje esta dist inção náo tem o signif icado que entào lhe era atribuído. 
A escola, os professores e a Informática escolar 
No que concerne aos professores, e cont inuando embora a existir uns 
mais entusiastas e outros majs receosos da sua uti l ização, as mudanças da 
vida social e a progressiva famil iarização das cr ianças com o computador na 
vida extra-escolar, t omaram a sua aceitação inevitável. No entanto, assistimos 
hoje. sobretudo nas escolas públicas, a uma fase de desencorajamento por 
parte de muitos professores que se empenharam no Projecto Minerva . Depois 
de um período de experiências piloto e grande envolv imento por parte de 
alguns professores (1985-1988), assist iu-se a uma general ização do projecto a 
todo o país (1988-1992). Esta envolveu muitos professores e alunos dos vários 
graus da escolaridade, do pré-escolar ao secundário. No ano de 1994, quando 
iniciamos a recolha de dados para a elaboração desta tese, os vários pólos do 
Projecto Minerva ret iravam-se da intervenção no terreno e dedicavam-se á 
aval iação da experiência. Estávamos na fase final do Projecto. Era notório o 
desencanto de alguns professores que investiram a sua disponibil idade e 
energia neste projecto; porque acreditaram que os computadores podiam 
introduzir mudanças posit ivas no processo de ensino-aprendizagem, numa 
escola que muitos consideram pouco est imulante para alunos e professores. O 
problema que actualmente se põe é como dar cont inuidade a esta éxperiência. 
A q u e m caberá a responsabi l idade de apoio técnico e f inanceiro para adquirir 
novos computadores e programas e fazer a manutenção dos já existentes? 
Quem assumirá a formação inicial e contínua dos professores neste domínio? 
Numa sociedade profundamente marcada pelo avanço tecnológico, onde 
quase todas as act ividades implicam a uti l ização do computador, é impensável 
não dotar as escolas com novos sistemas informáticos e preparar os docentes 
para saberem utilizá-los, sabendo escolher, entre os programas que existem no 
mercado, os mais pert inentes para atingir os object ivos educativos. Trata-se de 
proceder a uma segunda alfabetização dos a lunos mas também dos 
professores, preparando-os para uma cultura informática^. 
Se considerarmos a formação dos professores neste domínio não só de 
um ponto de vista instmmental (saber escolher e usar vários programas 
informát icos) mas também do ponto de vista teór ico/epistemológico, teremos 
a inda de incluir nela a lgumas noções básicas de computação , intel igência 
artif icial e modelos/teor ias da mente humana, tida c o m o u m processador de 
informação. 
Ut i l izando as palavras de Alan Shaw (1990;. "o computador como uma 
caixa negra sempre foi uma mistificação frustrante para o público em geral e não 
podemos compreender as suas limitações se não conseguirmos compreender as suas 
realizações .... Conseguir uma verdadeira transparência do funcionamento do 
computador é como superar uma montanha pedagógica. Como podemos introduzir as 
noções básicas das máquinas de Turing e da electrónica em programas que têm uma 
finalidade especificamente educativa? Isto ainda não foi feito de um modo satisfatório 
mas. $e o fosse, creio que constituiria a contribuição mais importante que os 
computadores já alguma vez deram à pedagogia " (p. 436). 
Por outro lado, pensamos que a imagem da "esco la tradicional", como é 
retratada no penúlt imo livro de Seymour Papert (1993), a inda dominante em 
Portugal, terá a longo prazo tendência a desaparecer. Nao tanto porque a 
maior ia dos seus dir igentes façam um esforço de modern i zação mas porque 
a lguns dos seus uti l izadores (alunos e pais) exigirão essa mudança , através de 
processos que nada terão a ver com os até aqui habi tuais meios de 
re iv indicação (manifestações, pressão social). Exemplo des ta nova tendência, 
é o que está a acontecer nos países tecnologicamente ma is desenvolv idos, 
• 
caso dos EUA e do Japão, onde há cada vez mais c r ianças a aprender fora da 
esco la ou cujos pais e professores mais inovadores se assoc iam para criar 
a l ternat ivas à escola tradicional (Papert, 1993). 
Com a progressiva evolução tecnológica, onde ex is tem cada vez mais 
possibi l idades de conceber ambientes est imulantes de auto e hetero-
aprendizagem, através da montagem de redes de in fo rmação e comunicação e 
de programas computac ionais que se adaptam às caracter ís t icas individuais do 
uti l izador, a escola tradicional, baseada numa t ransmissão uni lateral de alguns 
conhec imentos restritos, está condenada a tomar-se obso le ta para a maioria 
dos alunos. A longo prazo sobreviverão as esco las que conseguirem 
acompanhar as profundas mudanças que se estão a opera r na vida social ou 
então, caso mais trágico do ponto de vista da jus t iça social , a escola de 
massas f icará reservada às crianças provenientes dos ext rac tos sociais mais 
desfavorec idos e as escolas p r i vadas a educar os f i lhos das elites, q u e poderão 
compet i r num mercado de t raba lho a la rgado (eu ropeu e m e s m o mundia l ) . Não 
admira que actualmente, e m e s m o no nosso país, se jam as esco las pr ivadas 
que ma is investem neste domín io , apo iando-se no saber tecno lóg ico das 
empresas de informática, q u e imp lementam redes de computadores , 
in t roduzem programas e p rocedem à fo rmação técn ica dos pro fessores. Há 
ainda os centros de formação pr ivados que real izam cursos in formát icos não só 
para adul tos, como era habitual, mas t a m b é m para c r ianças a part ir dos 4 
anos, o que revela a existência de um mercado potencia l para a ap rend izagem 
destas novas tecnologias. 
Não é possível a cada esco la ter um compu tado r por cr iança a cur to 
prazo. Mas o mesmo não se passa no ambien te famil iar, onde mui tas c r ianças 
poderão ter acesso a um compu tado r que, por sua vez, poderá estar l igado a 
uma o u mais redes de in formação universal. É prováve l q u e a méd io p razo o 
computador esteja tão presente nos ag regados fami l ia res como ho je está o 
televisor, o que poderá produzi r efeitos, a inda não prev is tos ou sequer 
pensados, em termos do s is tema educat ivo tradicional. 
M e s m o n u m país c o m o o nosso, tecno log icamente dependente , a 
ace i tação das TIC é inevitável, po is em te rmos h is tór icos nunca nenhuma 
soc iedade se opôs à introdução dos avanços técn icos produz idos pe los países 
mais desenvolv idos, a não ser e m casos hoje remanescen tes , mot i vados por 
uma opos ição frontal de ideologias. 
Isto não signif ica a ace i tação passiva, como se de u m imperat ivo social 
inquest ionável se tratasse, des ta tendênc ia das soc iedades modernas o u e m 
vias de modern ização. Signif ica, pe lo contrário, q u e só u m conhec imen to das 
poss ib i l idades e l imitações das novas tecnologias pos tas às d ispos ição dos 
adul tos e cr ianças, tornará possível um juízo crít ico sobre tal matér ia. 
A acei tação psicológica das TIC é que pode rá ser mais difíci l de 
consegu i r no grupo de pro fessores receosos d a sua ut i l ização porque, 
reconhecendo embora a sua importância, t êm m e d o d e não consegu i rem 
adaptar -se a estes novos me ios de aprend izagem e comun icação , que os 
a lunos fac i lmente dominam. Ex is tem a inda os p ro fessores indi ferentes, quer 
dizer, q u e estão a observar, n u m a at i tude expectante , o que o fu turo lhes 
reserva. Não se envolvem nas act iv idades d e d i scussão e ref lexão sobre o 
compu tado r como os p ro fesso res entus iastas, n e m o p õ e m a rgumen tos de 
res is tênc ia como o s receosos . L imi tam-se a estar p resentes , a ouvir os 
a rgumen tos , a obse rva r as reacções e a real izar a l g u m a s ac t iv idades no 
compu tado r . 
Apesar des ta d ivers idade d e compor tamentos f ace á ut i l ização do 
compu tado r , existe ho je u m a maior ace i tação social dos d i ferentes gn jpos de 
pro fessores , pois t o d o s e les r e c o n h e c e m que a esco la não pode a lhear -se dos 
incent ivos ex t ra-esco lares dos a lunos. As cr ianças de ho je são d e facto a 
g e r a ç ã o do compu tado r (Paper t . 1993) e os pro fessores já se aperceberam 
d isso. 
Exemp lo des ta tendênc ia fo i a reacção das d i recções das esco las e dos 
p ro fessores face a o ped ido para se real izar invest igação sobre a ap rend izagem 
c o m o computador . 
Na tese d e mes t rado (Mi randa, 1987-1989) t i vemos d i f i cu ldade em 
encon t ra r uma esco la para real izar o t raba lho empír ico apesa r de, nessavaltura. 
es ta rmos no per íodo d e exper iênc ias pi loto do Projecto M inerva . -
Para esta inves t igação o p rob lema não resid iu e m encont rar esco las e 
p ro fessores d isponíve is m a s e m se lecc ionar o ambien te d e ap rend izagem mais 
a d e q u a d o ao t raba lho q u e que r íamos desenvolver , quer e m te rmos de 
d ispon ib i l idade dos p ro fessores quer de recursos técn icos . Foi nas escolas 
p r i vadas que encon t ramos mais d inamismo e aber tura por par le das dire.cções 
e d o s professores e me ios técn icos mais compet i t i vos e atraentes 
( compu tado res mais modernos , c o m mais capac idade d e memór ia e por isso 
c o m maior fac i l idade e rap idez no p rocessamento d a in formação, com 
p r o g r a m a s mais in teract ivos, onde se pode utilizar a cor, a imagem, o som e o 
texto) . 
Os computadores, a escola e os resuKados da investigação 
As at i tudes d o s p ro fessores e dos d i r igentes esco la res t êm v indo a 
a l terar-se, passando d e u m en tus iasmo, por vezes, p o u c o , fundamentado , o u 
d e u m receio-pess imista, q u e cons ide ramos conservador , para at i tudes mais 
l yy i i ü iag . De iguai IIIÜÜÜ, y y i t i vey i iyygòt íy nao mwm, a tê m b e m püueü 
t e m p o (f inais da d é c a d a d e 80), fo rnec ido respostas inequ ívocas a perguntas 
q u e t è m a ver com as po tenc ia l i dades e os efe i tos da ap l icação do computador 
n a e d u c a ç ã o (De Corte, 1992). M u i t o s d o s resul tados e ram contraditór ios e 
n u m e r o s o s es tudos foram c r i t i cados pe las suas insuf ic iências metodológicas 
(Col l ins , 1991; De Corte, 1992; Va i cke , 1991; Verschaf fe l , 1991.) e pela 
p o s i ç ã o dos prob lemas em e s t u d o (Falbe l , 1991; Mende lsohn, 1991; Papert, 
1991 ; 1993; entre outros). 
Vár ios autores, de q u a d r o s teór icos e abo rdagens metodológicas 
d i fe rentes , tèm v indo a chamar a a t e n ç ã o para es te problema, considerando 
q u e o s resul tados contradi tór ios d a s invest igações real izadas se devem à 
excess i va foca l ização dos inves t igadores na tecnolog ia "per si" (De Corte, 
1992 ; Falbel, 1991; Papert, 1991) o u a expecta t ivas exageradas face aos 
e fe i t os da ut i l ização d o c o m p u t a d o r no desenvo lv imento cognit ivo, 
nomeadamente nas competências cognitivas de alto nível (higher order skills) 
( C a m p b e l l & Schwartz. 1986; Mende l sohn , 1991). Te remos ainda de 
ac rescen ta r que mesmo neste s e n t i d o restri to, quer dizer tecnológico, nem 
t o d o s os computadores e p r o g r a m a s têm as m e s m a s característ icas, 
ap resen tando cada ambiente in fo rmát ico me ios dist intos de aprend izagem. 
Mesmo ambien tes c o m p r o g r a m a s que inci tam os a lunos a construir 
m a i s d o que a reproduzir c o n h e c i m e n t o s (caso das s imulações, das bases de 
d a d o s , dos p rogramas mu l t iméd ia e d a s l inguagens de p rogramação) têm 
sub jacen te uma de te rminada a rqu i tec tu ra func iona l que induz os alunos a 
represen ta r a so lução dos p rob lemas d e m o d o dist into. Por exemplo , resolver 
u m prob lema e m l inguagem L O G O , q u e é imperat iva e d e estrutura procedural, 
n ã o é o m e s m o q u e resolvê- lo e m l i nguagem Prolog, que é declarat iva e de 
es t ru tu ra inferèncial. O própr io me io , nes te c a s o o programa informático, 
de te rm ina possib i l idades d e u t i l i zação e mais a inda de pensar e representar os 
p rob lemas a serem resolvidos. E cond i c iona a inda os p rocessos de os resolver, 
n o m e a d a m e n t e a nível da a p r e n d i z a g e m d e heur ís t icas e d e estratégias de 
reso lução e de contro lo das m e s m a s . 
Mas o suje i to-aprendiz i m p õ e t a m b é m a sua mane i ra de representar 
(pensa r ) e so luc ionar (processos e est ra tég ias) prob lemas. Mende lsohn (1991) 
c h a m a a a tenção para este aspec to da in teracção cr iança-computador ; ou dito 
d e ou t ro modo, d a interacção en t re u m s is tema intel igente natural e um 
s is tema inteligente artificial. "Que relação existe entre a aprendizagem do LOGO e o 
estudo do desenvolvimento cognitivo?" (ibidem, p-50). Segundo este autor, o LOGO 
p o d e ser utilizado como um modelo do desenvolvimento cognit ivo, não para 
aval iar os seus efeitos, nomeadamente de transferência das aprendizagens, 
m a s para realizar uma anál ise das diferentes componentes desenvolv imentais 
impl icadas na actividade de programação. Algumas das questões que se 
co locam ao professor mas também ao psicólogo são: o que aprende uma 
c r iança que programa o computador? Que relação tem a aprendizagem da 
programação com as capac idades intelectuais que ul t rapassam a simples 
mest r ia do código do programa? O que se deve ensinar ás a i a n ç a s ? Em que 
idade? Que nível de mestr ia dos conceitos informáticos podemos esperar que 
as cr ianças atinjam no f inal de cada ciclo da escolar idade? Que relação 
estabelecer entre aprendizagem da programação e conteúdos cunriculares? 
E m b o r a alguns aspectos envolvidos nestas questões tenham já encontrado 
respos ta em investigações real izadas nos últimos anos, muitos outros=.estão 
a inda por elucidar. O trabalho experimental, base empírica desta' invest igação, 
insere-se nesta linha de procura. 
Existe ainda uma terceira componente na mediação da interacção 
cr iança-computador/programa, a saber, o contexto social (professor e colegas), 
q u e podem facilitar ou dificultar esse processo. Alguns estudos -tèm-se 
debn j çado sobre esta d imensão do trabalho com o computador nas escolas. 
O s trabalhos de Brigitte Denis (1991) centram-se no papel do professor como 
med iador privilegiado da interacção criança — computador/LOGO. Outros 
invest igadores incidem a sua atenção nos métodos e processos de ensino do 
L O G O . É o caso de Tamara Lemer ise (1991), de Olivier de Marcel lus (1991). 
d e De Corte et ai (1988; 1991; 1994) e de Lehrer et al. (1988; 1990). Vários 
des tes autores como, por exemplo. De Corte et al. (1991). pensam mesmo que 
a lgumas das dimensões da mediação da aprendizagem cr iança-computador. 
q u e até há bem pouco tempo estavam dependentes do professor, podem ser 
inc luídas no próprio programa. Actualmente, com a rápida evolução da 
informática, muitas das componentes do processo de ensino/aprendizagem, 
q u e estavam a cargo do professor, são entregues ao próprio computador. É o 
c a s o dos actuais Intelligent Tutoring Systems (ITS), que são tentativas de criar 
amb ien tes instrut ivos baseados nos conhec imentos produz idos nos úl t imos 
a n o s sobre os processos de aprend izagem. Estes s is temas servem ainda para 
testar pr incípios teóricos da aprendizagem. É esta a l inha actualmente seguida 
por mui tos dos invest igadores da psicologia cognit iva, q u e se interessam por 
esta área. Mende lsohn et al. (1994) desenvolve inves t igação neste domínio. 
Ou t ros invest igadores (Anderson et al., 1985; Scardamat ia et al.. 1989; Brown, 
1990; Kaput, 1992; De Corte et al., 1992; De Corte. 1993; VanLehn & Jones, 
1993; entre outros) fazem-no também. 
No entanto, apesar das novas potenc ia l idades destes s istemas 
in formát icos f ace aos seus antecessores CAI - Tutor iais, sobretudo na sua 
capac idade para interagir com o aluno, d iagnost icar , fornecer feedback e 
cor recção, a componente instrut iva (direccionada) é a inda dominante face à 
c o m p o n e n t e construt iva (descober ta e exploração), q u e hoje se sabe ser 
fundamenta l e m qualquer processo de aprendizagem. 
A d i m e n s ã o da aprend izagem e do processo instrut ivo, foi t ambém por 
nós cons iderada na concepção e implementação do ambien te Logo, na esco la 
o n d e se desenvo lveu o trabalho empír ico. 
Ac tua lmente , a maioria dos invest igadores concorda que uma das 
def ic iênc ias da apl icação dos computadores na educação tem sido a fal ta de 
ar t icu lação com os objectivos curr iculares ou então a reprodução de prát icas d e 
ens ino /aprend izagem tradicionais (De Corte, 1993; Papert , 1980; Solomon, 
1986). 
No pr imei ro caso, incluem-se as l inguagens de programação, sobretudo 
q u a n d o ut i l izadas no 1® ciclo da escolar idade, pois mui tos professores têm 
d i f icu ldade e m perceber a ut i l idade desta aprend izagem para atingir os 
ob jec t ivos educat ivos e as h ipóteses dos invest igadores re lac ionadas com 
prob lemas q u e lhes parecem a lhe ios á sua prát ica quot idiana. E de facto a 
lóg ica da invest igação neste domín io nem sempre co inc ide com a lógica d o 
p rocesso educat ivo; os resul tados a que chega é q u e podem ajudar os 
p ro fessores a melhor entender as possibi l idades da ut i l ização dos programas 
e m estudo. 
No s e g u n d o caso. estão os programas tutor ia is e sobretudo os d e dhll-
and-practice, q u e nada mais são do que l ições dadas por um computador o u 
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exerc íc ios que aparecem n u m ecrã. Estes tèm sido sobretudo ut i l izados no 
ens ino da matemática e da l íngua materna. Embora ainda seja esta a apl icação 
ma is c o m u m dos compu tado res na educação, estes p rogramas fazem 
sob re tudo apelo a act iv idades menta is de baixo-nível {mental lower-level 
activities), o que em parte exp l ica o f racasso da tão esperada revo lução que os 
c o m p u t a d o r e s iriam provocar na cognição. Mesmo o processador d e texto, que 
s e g u n d o Becker (1989) é a fe r ramen ta computacional mais ut i l izada no ensino 
secundá r i o nos E.U.A. tem s ido sobre tudo inserida nos programas esco lares 
pa ra ens inar os alunos a ut i l izá- la e não para os apoiar a expr imir as suas 
ide ias e a comunicá-las a t ravés da escrita. Geralmente, os pro fessores tèm 
d i f i cu ldade em explorar as poss ib i l idades de cada programa in formát ico e as 
e n o r m e s capacidades dos compu tado res para manusear e apresentar a 
in fo rmação. 
Ou t ro aspecto expl icat ivo do relativo fracasso dos compu tadores na 
e d u c a ç ã o , tem a ver com u m a concepção , que designaremos de "naifsv^e que 
se p r e n d e com uma estratégia d e acrescento do computador às act iv idades 
hab i tua lmente realizadas, p e n s a n d o - s e que por si-mesmo irá provocar uma 
ap rend i zagem qual i tat ivamente melhor . Sabe-se hoje que esta estratégia é 
p o u c o ef icaz e que, apesar d a s g randes potencialidades do computador , estes 
necess i t am de ser inseridos e m amb ien tes de ensino/aprendizagem ef icazes, 
quer dizer, ambientes instrut ivos que elicitem nos alunos p rocessos de 
aqu is i ção de conhecimentos necessár ios para atingir object ivos educac iona is 
es t imulantes . 
Ambientes de aprendizagem informatizados 
O nosso trabalho empí r i co Insere-se nesta nova maneira d e encarar a 
inserção dos computadores na escola. Utiliza a l inguagem de p rogramação 
Logo, por razões que à f rente apresentaremos. 
O objectivo é anal isar e determinar alguns dos efeitos cogni t ivos da 
u t i l i zação desta l inguagem de programação em crianças do 4° ano da 
esco la r idade (9-10 anos de idade) em três ambientes instrut ivos diferentes, 
do is de les deixados aos cr i tér ios d o s professores e um terceiro mode lado em 
a lguns princípios teóricos de aprend izagem. Os efeitos cognit ivos anal isados 
concernem skills cognit ivos, geralmente at r ibuídos a esta l inguagem de 
programação, nomeadamente dois skills metacognit ivos (planear e 
detectar/corr igir erros) e duas heuríst icas de resolução de problemas 
(decompos ição do problema e e laboração de uma representação externa). 
Particular a tenção é dada à análise e de te rminação dos efeitos da uti l ização do 
Logo na capacidade de planear. Alguns autores (Blanchet, 1981; Richards, 
1986) cons ideram que o período etário por nós considerado é um per íodo 
sensível do desenvolv imento cognit ivo da a i a n ç a , onde as estratégias de 
planif icação desempenham um papel impor tante na organização do 
conhec imento declarat ivo e procedural sobre a acção (do saber e do saber-
fazer). Em que medida o Logo, uma l inguagem procedural , pode apoiar as 
cr ianças na construção destes conhec imentos? C o m o é que a var iação do 
ambiente instrutivo tem influência no processo de aprendizagem destes 
saberes? Estas são as questões fulcrais que gu iaram a nossa pesquisa. 
O Logo Gráf ico tem sido considerado ma is como uma linguagem com a 
qual se pode aprender do que uma l inguagem que se aprende, quer dizer, visa 
mais a aprend izagem de um processo (modos de pensar) do que a 
aprend izagem de conteúdos (o que pensar). Mas faz apelo a conhecimentos de 
geometr ia, ou seja, a representações espacia is Esta dimensão (associada ao 
desejo das professoras uti l izarem este p rograma como um meio de ensinar 
a lguns concei tos geométr icos) levou-nos a con jugar no processo de ensino do 
Logo, a programação com os skills cogni t ivos antes referidos e a aprendizagem 
de f iguras geométr icas simples e complexas. "O Logo fornece um meio para ligar 
dois sistemas de representação: conttecimento das propriedades das figuras e 
conhecimento do estado correspondente dos operadores requeridos para constmir o 
padrão equivalente na peome/ria da tartamga" (Lehrer et al, 1988). Por isso, esta 
invest igação visa ainda analisar a inf luência da uti l ização desta l inguagem de 
programação nos conhecimentos de geometr ia , nomeadamente na noção de 
ângulo e de f iguras geométr icas planas, os pol ígonos regulares, que fazem 
parte do programa do 4° ano da escolar idade. 
Não nos l imitamos a formular a h ipótese que a util ização de um sistema 
s imból ico complexo, como o é a l inguagem Logo (quando integrado no projecto 
pedagóg ico e na vida da classe) pode ser capaz de mobil izar o 
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desenvolv imento natural do processo cognitivo, como o f i zemos na tese de 
mest rado. Vamos desenvolver e avaliar um ambiente de a p r e n d i z a g e m do 
Logo que vise a aquis ição e transferência de alguns skills cogn i t i vos e 
metacogni t ivos. bem como conhecimentos espaciais, que são cons iderados , na 
l i teratura especial izada, sensíveis à uti l ização desta l i nguagem de 
programação. Neste aspecto afastamo-nos da concepção est rutura l is ta da 
cogn ição tal como foi concebida por Piaget e que t ínhamos adop tado na tese 
de mestrado, e enquadramo-nos na teoria da psicologia cogn i t i va do 
processamento da informação. T ivemos ainda o cu idado d e inserir a 
aprend izagem num contexto significativo, quer dizer, que tenha a l g u m sent ido 
para as professoras (e as a ianças ) , de modo a que estas p u d e s s e m encarar 
as act iv idades real izadas com o Logo como um meio de at ingir a lguns dos 
object ivos pedagógicos por elas formulados. 
Como referimos, as professoras que colaboraram neste estudo, v i p m no 
Logo um meio capaz de apoiar os alunos a aprender a lgumas n o ç õ e s bás icas 
da geometr ia, isto é, do estudo do espaço (Van Hiele, 19879). Só uma 
professora, cuja classe f icou como Grupo Experimental, v iu t a m b é m nele um 
meio de apoiar os alunos a explicitar a lguns conhec imentos, a cont ro lar a 
act iv idade cognitiva e a desenvolver o raciocínio lógico. 
A linguagem de programação Logo ip 
Porquê utilizar o Logo nesta invest igação e não qua lquer out ra 
l inguagem informática? 
A escolha do Logo teve a ver com vários factores. Des tacamos t rês que 
fo ram determinantes. 
O primeiro é de oportunidade. O Logo é a l inguagem in formát ica que 
melhor conhecemos, em lermos de uti l ização pessoal (para a lém dos ut i l i tár ios, 
dos jogos, dos CD-Roms e da Internet) e de ut i l ização por c r ianças e 
professores. Real izamos a tese de mestrado com este p rograma in formát ico. 
O segundo tem a ver com uma concepção pessoal . C o n t i n u a m o s a 
pensar que programar um computador é um bom exercíc io para desenvo lve r o 
raciocínio "é um ginásio de act ividade rhehtal" (Mendelsohn, 1987), s e n d o pôr 
isso diferente de utilizar outros programas informáticos mais uti l i tários, c o m o o 
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processador de texto ou os que fazem ape lo a sequênc ias de ensino repet i t ivas 
dos conteúdos curriculares. Neste sent ido, p rogramar insere-se ma is no 
domínio da aprendizagem dos inst rumentos/ técn icas básicas de representação 
do que no da aprendizagem de conhec imentos temát icos, associados às vár ias 
disciplinas. "Aprender a programar é aprender um novo sistema de representação, 
semelhante à aprendizagem dos sistemas mais convencionais dados na escola, como 
a aprendizagem da leitura e da escrita, as diferentes fonnas de representação gráfíca. 
do sistema numérico e das operações aritméticas e ainda a aprendizagem da lógica e 
do raciocínio" (Mendelsohn, 1991). Talvez náo se trate de aumentar o número de 
l inguagens que as cr ianças têm que aprender na escola, mas de integrar es tes 
novos sistemas de representação nos s is temas ma is convencionais. De resto, 
como refere Mendelsohn (1991). estes s is temas, que estão presentes e m 
qualquer actividade simbólica, são ma is ou m e n o s transformados pe los 
suportes informáticos. O Logo permite operar com estes s istemas de 
representação mais convencionais de um m o d o mui to diferente, facul tando e m 
simultâneo a preparação das a i a n ç a s para os conceitos básicos da 
computação, que nos parecem determinantes numa cul tura informática. 
O terceiro factor que levou á esco lha do Logo tem a ver com a 
impossibi l idade prática de util izar na invest igação uma linguagem mul t imédia 
com uma componente de programação por ob jectos como, por exemplo, o 
HyperCard para Macintoch, porque a fomos ap rendendo ao mesmo tempo que 
as professoras e crianças. Embora nos pa reça u m programa mais atract ivo e 
fácil de aprender, não nos sent imos capazes de formular questões de 
investigação pertinentes, ao mesmo tempo que es távamos a conhecè-lo. 
Contexto, objectivos e metodologia de investigação 
Iniciamos a investigação em Jane i ro de 1994. Para a sua real ização 
escolhemos três classes do 4° ano da esco lar idade (cr ianças dos nove aos dez 
anos) de um colégio particular s i tuado na Grande Lisboa. 
A selecção deste colégio foi feita c o m base em observações formais e 
infomiais de professores e cr ianças q u e desenvo lv iam actividades com o 
computador, neste e em mais dois co légios part iculares, também si tuados na 
Grande Lisboa, durante o ano lectivo de 1993/1994. T ivemos part iculamiente 
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e m c o n t a o a m b i e n t e de aprend izagem ma is prop ic io a o desenvo lv imen to da 
i nves t i gação (e por isso en tendemos me lho res cond ições mater iais, quer dizer, 
c o m p u t a d o r e s e p rog ramas mais actua l izados, maior d ispon ib i l idade da 
d i r ecção e s o b r e t u d o dos professores para co labora rem no desenvo lv imen to d e 
u m t r a b a l h o d e inves t igação que, c o m o todos sabemos, é ex igente, mo roso e 
impl ica u m a g r a n d e d isponib i l idade psicológica) . 
S e c o n s i d e r a r m o s ainda q u e esta invest igação se pro longou duran te u m 
ano lect ivo, e v i sou não só descrever e anal isar o que se passava, m a s 
mode la r u m a m b i e n t e d e aprendizagem, o q u e impl ica uma in te rvenção d i recta 
e c o n t r o l a d a sob re o mesmo, podemos d e s d e já imag inar q u e nem todos as 
e s c o l a s e p ro fesso res es tão d isponíve is para realizar tal percurso. 
P o d e r e m o s in ter rogar -nos sobre a c ient i f ic idade de u m tal pro jecto. O 
inves t igador p rec i sa sempre de just i f icar e fundamentar , quando ap resen ta 
p u b l i c a m e n t e os resu l tados d a sua act iv idade cient i f ica, a o r ien tação e 
pe rcu rso m e t o d o l ó g i c o adoptado. E é sempre " tentado" a es tabe lecer 
d ico tomias , q u e t è m as suas ra ízes h istór icas em d u a s t rad ições q u e se 
d e s e n v o l v e r a m iso ladamente , embora e m cer tos m o m e n t o s se jam 
in te rdependen tes . Smi th (1993) des igna-as por or ien tação cientí f ica 
con temp la t i va o u c iênc ia natural e de or ientação tecno lóg ica ou c iênc ia não-
natura l . Es ta d i co tomia , embora com a lgumas l igações à já conhec ida e q u e 
con t rapõe m é t o d o s exper imenta is , que es tudam os f e n ó m e n o s p rovocados e 
m é t o d o s d e o b s e r v a ç ã o , que es tudam os f enómenos natura is , é ma is amp la e 
p o d e recobr i r a m b o s os proced imentos metodológ icos. É uma d is t inção a o 
n íve l d e o r ien tação , q u e inclui não apenas os métodos e técn icas espec í f i cas 
p r i v i leg iadas pe lo invest igador, mas eng loba ainda c renças e ju ízos ét icos. 
U m a aná l i se ma i s ap ro fundada desta ques tão será fei ta n u m d o s capí tu los 
des ta t e s e — o da metodo log ia . Convém, no entanto, desde já avançar a nossa 
pos ição. A s c i ênc ias d a cogn ição e mais par t icu larmente a ps ico log ia cogni t iva 
dos ú l t imos 4 0 a n o s desenvo lveu-se no âmb i to do parad igma da mode lação e 
es tudo d o c o n h e c i m e n t o especia l izado. O t rabalho p ionei ro de Newel l & S imon 
rea l i zado n o s f ina is da década d e 50 e o pro jecto da Intel igência Art i f icial ( IA) 
q u e a part i r d e s s a d a t a se tem v indo a desenvo lver são d isso o exemp lo ma is 
acabado . N ã o se t rata de descrever as leis e pr incíp ios que exp l i cam a 
c o m p l e x i d a d e d o compo r t amen to humano e m d i ferentes s i tuações, sobre tudo 
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na resolução de prob lemas, o u de de te rminar os mecan ismos responsáveis por 
determinadas funções mentais, mas d e mode la r artificialmente essas 
act iv idades e funções. Es tamos mais do que n u n c a no domínio dos fenómenos 
artificiais^. E se no c a m p o da psicologia cogn i t i va fundamenta l isto é evidente, 
o mesmo se passa no campo da ps ico log ia cognit iva aplicada, mais 
preocupada com as ques tões da ap rend i zagem e da intervenção. A tecnologia 
educat iva, inic ialmente de or ientação compor tamen ta l (Skinner, 1956), tem 
vindo, sobretudo a partir dos anos 60. a ter u m car iz cognitivo. Nestes casos, 
como refere Herbert S imon (1981), "a ciência está mais prBocupada não com o 
necessário mas com o contigente, não de como as coisas são mas de como podem 
ser". 
Trata-se não de descrever e in terpretar c o m o as coisas são mas de 
expl icar, com uma fundamentação empí r i ca e teór ica, com modelos, o que os 
s is temas são e de como nout ras c i rcunstânc ias poder iam ser muito diferentes. 
Uma teoria cognit iva da aprend izagem b a s e a d a na instrução, insere-se muito 
mais nesta linha project iva e prescri t iva d o que descr i t iva. Pensamos que mais 
de 50 anos de estudo sobre a ap rend izagem e o desenvolv imento da criança 
permit i ram constituir uma base teór ica su f ic ien temente importante para que 
agora nos preocupemos com as ques tões de ter reno, quer dizer, as condições 
de implementação desse conhec imento (quer na prát ica educativa, modelação 
de ambientes de aprend izagem ef icazes, que r e m máquinas, modelação da 
aprendizagem e m máqu inas "machine learning). E implementar não significa 
traduzir de uma forma l inear a teoria para a prát ica. T o d o o bom tradutor sabe 
que traduzir é reconstnj i r , po is só ass im p o d e aco lher o texto original nessa 
nova estnj tura l inguística. Podemos a inda es tabe lecer uma outra analogia. A 
engenhar ia, a arquitectura, a IA, a economia , são c iênc ias da modelação e não 
da descrição. Tratam do cont igente e n ã o d o necessár io . Têm alicerces nas 
c iências básicas mas p roduzem um t ipo d e conhec imen to que não é redutível a 
essas mesmas ciências. 
A metodologia adop tada para es tudar a i novação educativa construída 
com as professoras e c r ianças é de raiz exper imenta l , pois trata-se de estudar 
um fenómeno provocado e não um f e n ó m e n o natura l e levanta hipóteses 
precisas sobre as condu tas e conhec imentos e m q u e a programação teria 
efeitos. Não se tratou exc lus ivamente de de te rminar os resultados de uma 
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i novação , m a s de desenhar , implementar e aval iar essa inovação em est re i ta 
co l abo ração c o m as professoras e cr ianças em con tex tos educat ivos e de sa la 
d e au la "reais". 
Organização do texto 
C o n c l u í m o s esta int rodução apresen tando a es t ru tura do trabalho, q u e 
t eve c o m o p r e o c u p a ç ã o integrar a inves t igação empí r i ca realizada n u m a 
a b o r d a g e m d a s ques tões re lac ionadas com os computadores , a c iênc ia 
cogn i t i va e a educação . Particular a tenção é dada aos efe i tos da in t rodução 
d o s c o m p u t a d o r e s na melhor ia do p rocesso d e ens ino /aprend izagem e na 
ac t i v idade cogn i t i va dos alunos. 
Na pr imei ra parte, p redominan temente teór ica, ana l i samos (no primeiro 
capítulo), a impor tânc ia do computador na const i tu ição da 'agenda ' dos ac tua is 
c ien t is tas da cogn ição e descrevemos as b a s e s da sua arqui teçjura e 
f unc ionamen to : a lógica binária de Ala in Tur ing e o computadot -d ig i ta l de V o n 
N e u m a n n ; re fe r imos a inda os actuais neu rocompu tado res que processam a 
i n fo rmação não ser ia lmente, como os c o m p u t a d o r e s digitais, m a s 
pa ra le lamen te {massively parallef). A inda nes te capí tu lo, d e s a e v e m o s 
b r e v e m e n t e os t rês grandes debates sobre a re lação mente^-corpo, com a 
tendenc ia l p a s s a g e m dos modelos computac iona is da mente (o cogni í iv ismo 
c láss i co ou de p rocessamento s imból ico e serial), pa ra os modelos neuronais 
(o conex ion i smo o u de processamento subs imbó l i co e mass ivamente parale lo) 
e ma is recen temen te para os modelos de acção (os pa rad igmas 'enactivo' e d e 
' se lecção da acção ' , que não tèm como c o n d i ç ã o necessár ia o conceito d e 
rep resen tação , c o m o os dois anter iores, e vèm a mente mais como u m 
m e c a n i s m o con t ínuo do que discreto). No segundo capitulo fazemos u m 
e s b o ç o histór ico das ap l icações dos computadores n o ens ino, descrevendo e m 
par t icu lar a p a s s a g e m de programas de est rutura fechada , que controlam o 
p e r c u r s o de aprend izagem, para outros mais in teract ivos e abertos, em q u e o 
a l u n o pode const ru i r os seus próprios projectos. V e r e m o s também como a 
e s t e s dois t ipos de ut i l ização do computador n o ens ino, estão subjacentes 
d i fo ren too oonoopQõoo do proooooo do oprond inogom, o bohovioricto o o 
cogni t iv is ta . Passa remos a inda em revista o m o d o c o m o o desenvolv imento e 
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OS resultados das invest igações na psicologia cognitiva e na inteligência 
artif icial e o próprio avanço tecnológ ico condicionaram esta evolução. Ainda 
neste capitulo refer iremos as pr incipais aplicações dos computadores ao 
ensino e descreveremos a s que são mais importantes na actual idade, 
nomeadamente as novas l inguagens de programação por objectos, os 
programas mult imédia e as redes de informação e comunicação. 
Prosseguindo numa maior aproximação ao nosso trabalho de 
investigação, a secunda parte, terceiro capitulo, incide sobre a uti l ização das 
l inguagens de programação nos pr imeiros ciclos da escolaridade, d e s a e v e n d o 
e caracter izando a l inguagem Logo, em particular a versão uti l izada neste 
estudo. Esta parte, contém a inda uma análise dos resultados da investigação 
sobre o Logo e em part icular sobre os efeitos da sua uti l ização no 
desenvolv imento cognit ivo dos alunos. Termina com a descr ição da concepção 
de aprendizagem uti l izada para modelar o ambiente Inslnj t ivo na Classe 
Experimental. É neste contexto que introduzimos a noção de transferência, pois 
os conhecimentos aprendidos na escola ou numa si tuação específ ica de 
aprendizagem, como o é a da programação informática, devem ser úteis e 
uti l izáveis noutras si tuações mais ou menos próximas da s i tuação inicial. A 
hipótese central do trabalho empír ico visou precisamente determinar até que 
ponto as noções aprendidas no contexto da programação em Logo eram 
transferíveis para s i tuações/tarefas similares e analisar os factores 
responsáveis pela ocorrência dessa transferência. 
A terceira parte é. natura lmente, dedicada ao trabalho empír ico. 
No quarto capítulo def in imos a problemática em estudo, as hipóteses, os 
domínios avaliados, as tarefas e provas construídas, a população estudada e o 
contexto escolar onde se desenvo lveu a experiência. Como um dos objectivos 
centrais desta tese é o d e s e n h o e implementação de um ambiente de 
aprendizagem da programação q u e apoie os alunos no desenvolvimento de 
competências cognit ivas e metacogni t ivas e de conhecimentos geométr icos, 
investigamos, no quinto capítulo, a s novas condições para a aquisição destas 
competências. Descrevemos o dia-a-dia deste ambiente de aprendizagem, e m 
que as 28 cr ianças da Classe Exper imental aprenderam noções geométr icas e 
programação em Logo. n u m ambien te semi-estruturado e colaborativo. N o 
sexto capítulo descrevemos a act iv idade das duas Classes de Controlo que 
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a p r e n d e r a m a g e o m e t r i a e a p r o g r a m a ç ã o d e u m m o d o m e n o s s i s t e m á t i c o e 
c o o p e r a t i v o . 
N a Q u a r t a p a r t e , capítulos sétimo, oitavo e nono, a n a l i s a m o s o s 
r e s u l t a d o s e v e r i f i c a m o s c o m o a s c r i a n ç a s d a C l a s s e E x p e r i m e n t a l a p r e n d e r a m 
a m e l h o r t r a n s f e n r a l g u m a s d a s c o m p e t ê n c i a s c o g n i t i v a s e m e t a c o g n i t i v a s e 
c o m o p r o g r e d i r a m n a a p r e n d i z a g e m d a g e o m e t r i a e d o p r ó p r i o L o g o . q u a n d o 
c o m p a r a d a s c o m a s c r i a n ç a s d a s d u a s C l a s s e s d e C o n t r o l o . 
N a p a r t e f i n a l e x p l i c i t a m o s a s q u e s t õ e s s u g e r i d a s p e l o t r a b a l h o d e 
i n v e s t i g a ç ã o e f o r m u l a m o s a s c o n c l u s õ e s . 
Notas 
' Actualmente este organismo tem a designação de Departamento de Programação e Gestão 
Financeira (depgeO-
- Projecto Minerva - Meios informáticos no Ensino: Racionalização. Valorização, Actualização. 
^ Foram lançados no início do ano de 1997 dois projectos de (re)introdução da infomiática nas 
escolas básicas e secundárias portuguesas. Um. designado de uArte, promovido pela 
Ministério da Ciência e Tecnologia, visa equipar as escolas com. pelo menos, um computador 
multimédia, com acesso às redes nacionais e internacionais de informação/comunicação. O 
outro, chama-se Projecto Nónio séc. XXI. da responsabilidade do Ministério da Educação, tem 
por principal ot^ectivo dar continuidade ao Projecto Minerva. 
^ Uma análise das competências que se desenvolvem com o Logo foi feita por Mendelsohn 
(1991), no artigo intitulado: 'Logo: qu'esí-ce qui se developpe?'. 
Uma descrição minuciosa dos três tipos de representação do conhecimento mais comunmente 
usadas peio ser humano foi feita por J. Anderson (1983) no capitulo 2 do livro 'JHe Arct)itecture 
of Cognition", denominado precisamente: 'Knowiedge Representation''. Actualmente considera-
se que as representações motoras, não incluidas nos três tipos mencionados por Anderson, 
são uma das fornias fundamentais de conhecimento dos seres humanos. Alguns autores, 
pertencentes ao 'enactive paradigm" (Varela et al., 1991) chegam mesmo a questionar se é 
necessário falar do conceito de representação para descrever este tipo de conhecimento (Agre 
& Chapman, 1987; Brooks, 1990; Freeman & Skarda 1990; citados por Franklin, 1997). 




O COMPUTADOR, A CIÊNCIA 
COGNITIVA E A EDUCAÇÃO 
1 
o computador e a ciência cognitiva 
Resumo 
Neste capítulo vamos analisar a importância do 
computador na constituição da ciência cognitiva. 
Para en tendemos a actual "agenda" dos cientistas da 
cognição e o papel do computador na análise dos 
"mecanismos da mente" (Franklin, 1995), teremos que referir o 
seu carácter muítidisdplinar. 
A partir dessa verificação, indicamos o modo como os 
filósofos da mente, os psicólogos cognitivistas, os cientistas 
da computação e os neurocientistas tentam investigar e 
explicar a natureza do espirito. 
Particular atenção irá ser dada às décadas de 40 e 50, 
onde se geraram as principais ideias e se incrementaram as 
técnicas que permitiram fundar a ciência cognitiva, que se 
começou a desenvolver a partir dos anos 60, e a que alguns 
autores chamam 'revolução cognitiva". Uma dessas ideias foi 
a de considerar a mente como um "engenho' que representa e 
processa informação. 
Referiremos ainda os três paradigmas científicos que 
actualmente tentam explicar a relação ente o suporte material 
do pensamento e o pensamento ele-próprio ou, como referem 
os filósofos, a relação "mente-corpo* ou "mente-cérebro": o 
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paradigma cognitivista, que utiliza uma metáfora 
computacional da mente (a mente como um processador 
simbólico de informação); o paradigma conexionista que utiliza 
uma metáfora cerebral (a mente como um construtor 
conexionista de informação à semelhança do sistema neural); 
e, mais actualmente, o paradigma da acção emergente que vé 
a mente como um agente activo, pertença de um corpo — 
'embodied' — inserido num ambiente — 'embeded'. Estes três 
paradigmas coexistem na actualidade com evidências 
empíricas que os suportam. Talvez, como referem Block 
(1991), Johnson-Laird (1994) e Clark (1997), estes diferentes 
paradigmas nos remetam para diferentes domínios da 
actividade cognitiva e para diferentes níveis de descrição e 




"A maioria dos fenómenos que são centrais aos seres humanos - os mistérios da 
vida e da evolução, da percepção, emoção e pensamento ~ são primordialmente 
fenómenos de processamento de informação; e se queremos alguma vez compreênde-los 
completamente, o nosso pensamento sobre eles deve incluir esta perspectiva". 
David Marr, 1982. 
Ao procurar as or igens da actual c iência cogni t iva e mais par t icu larmente da 
psicologia cognit iva, que visa estudar o m o d o como o conhec imento está 
organ izado na mente e os mecan ismos/processos que nos permi tem pensar, 
t ivemos de recuar até aos anos quarenta. 
No l ivro "The Mind's New Science" (1985) . Howard Gardner considera que ha 
vár ios acontec imentos crucia is na fundação da c iênc ia cognit iva, uns refer indo-se 
às c renças centrais dos invest igadores, out ros a aspectos técnicos e 
metodológicos. 
O computador e as representações menta is são as suas crenças fundadoras. 
O computador surge como o mode lo ma is v iável para simular ou mesmo 
repl icar o modo como a mente humana func iona (embora, como veremos, de u m 
modo reducionista^ e controverso). 
As representações mentais^ são, por s u a vez, um concei to ind ispensável 
quando se fa la em act iv idades cognit ivas. No q u e se refere a este aspecto, o nível 
de aná l ise levado a cabo por mui tos dos c ient is tas da cognição, sobretudo os 
ps icó logos cogni l iv is tas e os c ient is tas d a computação, si tua-se entre o 
b io lógico/neuro lógico e o social/cultural, e s p a ç o autónomo que não se con funde 
com o s outros. Claro que nenhum cient ista d a cogn ição nega a importância d a s 
fundações bio lógicas (neurológicas) do pensamen to humano, ou para usar u m a 
metáfora computac ional do "hardware" cogni t ivo; tão pouco nega a Influência d o 
meio e da socia l ização no func ionamento cogni t ivo. N o entanto, o objecto de es tudo 
de mui tos desses cient istas s i tua-se noutro nível de anál isé, qué é õ dá ói fgáhizáçâõ 
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o u arqui tectura da cogn ição e d o s processos que aí ocor rem. É a concepção 
func iona l i s la da mente (ver Boden , 1991; Block, 1991, en t re outros)^. 
Esta concepção ar t i cu la -se já c o m a segunda o rdem de fac to res fo rmu lados 
por Gardner , que sào de na tu reza metodológ ica, pois restr ingir o ob jec to de es tudo 
à s representações mentais, s e c u n d a r i z a n d o os aspectos neuro lóg icos e cul turais, 
impl ica necessar iamente a u t i l i zação d e certos proced imentos e técn icas de reco lha 
e anál ise de dados, a aná l ise func iona l (Block, 1991). 
Contudo, o ( re )surg imen lo d e do is novos parad igmas, o conex ion is ta nos 
anos 8 0 e o da acção e m e r g e n t e n o s anos 90, levou a que a l gumas crenças, 
conce i tos e proced imentos me todo lóg i cas dos invest igadores se t e n h a m v indo a 
al terar. Desta mudança f a l a r e m o s poster iormente. 
Out ro aspecto me todo lóg i co re fere-se ao t raba lho mul t id isc ip l inar , que é 
levado a cabo pela maior ia d a s equ ipas que se ded icam ao es tudo da cogn ição , 
o n d e as pr incipais d isc ip l inas s ã o a ps ico log ia (cognit iva), a f i losof ia (da mente) , a 
in te l igência art i f icial, a l inguíst ica, a ant ropolog ia e a(s) neuroc iênc ia(s) . Segundo 
Gardner ( ib idem) a re lação en t re as vár ias discipl inas que se d e d i c a m ao es tudo da 
cogn ição pode ser esquemat i zada d o segu in te modo: 
Fi losof ia 
Psicologia 
Intel igência 




Figura 1-1 : Re lações en t re as vár ias ciências cogni t ivas 
Unhas = laços interdtsciprmares fortes 
Tracejado s Laços interdisciplinares fracos 
(in- Howard Gardner. The Mind's New Science: a Hfetofy of Cognitive Revolution, 1985, p. 37) 
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Por sua vez, Frank l in (1995), matemático e cientista da computação, assume 
uma posição f is ical ista da mente ("a mente é o que o cérebro faz. ou qualquer coisa 
muito parecida de modo relevante"), por ele considerada a única al ternat iva razoável 
para uma abordagem cient i f ica do problema mente-corpo. Segundo ele, as vár ias 
discipl inas que tèm es tudado a mente são a psicologia, a intel igência artif icial, as 
neuroc ièncias e a robót ica ou mecanismos da mente. Contudo, cada uma destas 
discipl inas recorre a abordagens di ferentes no seu estudo. É assim que, a inda 
segundo Frankl in ( ib idem), a lgumas discipl inas adop tam uma abordagem 
predominantemente top-down (de cima para baixo) e outras bottom-up (de baixo 
para cima), umas tèm uma d imensão sintética e outras analí t ica. Con jugando estes 
dois eixos num sistema cartesiano, obtemos o seguinte esquema: 
top - down 
bottom - up 
Figura 1-2: Disciplieias que estudam a mente (in Stan Franklin (1995). Artificial Minds. 
Cambridge, Mass.: The MIT Press). 
A psicologia cogni t iva adopta sobretudo uma abordagem top-down, po is 
estuda concei tos de a l to nível (high-level concepts); assume também uma 
abordagem analí t ica pois estuda as mentes que rea lmente existem e tenta 
compreender como funcionam. A Intel igência Artificial (IA) procede igua lmente a 
uma abordagem top<lown mas, contrar iamente à psicologia, é sintética, pois tenta 
construir mentes. As neurocièncias, part icularmente a neurociência cognit iva, 
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estudam a mente de um pon to d e vista bottom-up e de um modo analít ico. 
Investigam os neurónios e g rupos d e neurónios e a sua act iv idade. Não tentam 
construir mecanismos da mente, mas sim anal isar os que já existem. Finalmente, 
alguns invest igadores mais recen tes começam a adoptar u m a abo rdagem bottom-
up 8 sintética. Tentam construir o q u e Frankl in ( ibidem) des igna por "mecan ismos 
da mente", "sistemas artificiais que exibem algumas propriedades da mente em 
consequência de mecanismos internos" (p. 10). Estes mecan ismos da mente podem 
também ser designados por ' robót ica ' (robót ica propr iamente di ta — "real world 
robotics", v ida artif icial "artificia! life" ou VA, e outros pro jec tos no âmbi to das 
'ciências do artificial'). De facto, quando se passa da s imu lação o u mesmo 
repl icação em computador de s i tuações circunscri tas a um espaço de reso lução 
(como o jogar xadrez, resolver puzz les ari tméticos), para s i tuações e prob lemas da 
acção em tempo real, como concebe r robots que respondam a cond ic iona l ismos da 
"vida", incertos e em pe rmanen te mudança, outras var iáve is têm que ser 
consideradas. 
Como vimos no esquema, p ropos to por Franklin, não f i gu ram a cul tura e as 
discipl inas que t radic ionalmente se t êm dedicado ao es tudo da sua inf luência no 
comportamento humano. (Em cont ras te o esquema de Gardner , antes descri to, 
engloba discipl inas com um pendor mais 'mentalista', c o m o a ant ropo log ia e a 
fi losofia. Mas a verdade é que tem d i f icu ldade em as integrar na sua aná l ise quando 
adopta uma perspect iva f is ical ista da mente). 
Frankl in assume que, e m b o r a o estudo da cultura se ja ind ispensáve l para 
compreender a mente, há d i f i cu ldade em o considerar no e s q u e m a proposto. Deixa, 
contudo, uma 'abertura', d i zendo q u e a cul tura é de cer teza uma abo rdagem top-
down e analí t ica e que a an t ropo log ia e a sociologia poder iam ser incluídas no 
rectângulo da psicologia cogni t iva (ver fig. 1-2, página anterior). 
Para autores como Clark (1997) , que adoptam uma concepção da mente 
como um sistema de controlo, per tença de um corpo e inser ido num ambiente 
(paradigma da acção emergente o u enactive), a cul tura e a os seus artefactos 
desempenham um papel fundamenta l no desenvolv imento d a inte l igência e fazem 
parte dela: 
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"Então onde está a mente? Está realmente "na cabeça', ou tem-se propagado a si 
própria, um pouco devassamente, para o exterior? A primeira vista esta questão é um 
pouco estranha. Apesar de tudo, os cérebros individuais permanecem como os lugares da 
consciência e da experiência. Mas o que dizer acenda da razão? Cada pensamento é 
gerado por um cérebro. Mas actualmente considera-se que o fluir de pensamentos e o 
sucesso adaptativo da razão dependem de interacções repetidas e cruciais com os 
recursos externos... Então, num certo sentido, os raciocionadores humanos são 
verdadeiramente engenhos de uma cognição distribuída: fazemos apelo aos recursos 
externos para realizar tarefas computacionais específicas, tanto como um computador em 
rede pode fazer apelo a outros computadores em rede para realizar trabalhos específicos 
... O cérebro e o mundo colaboram de modos que são mais ricos e mais c/aramenfe 
guiados por necessidades computacionais e informacionais do que antes suspeitávamos" 
(ps. 68-69). 
Embora úteis, o s esquemas classif icat ivos das vár ias d isc ip l inas qué^' 
inves t igam a mente, s ã o simpl i f icadores. Na prática, os c ient is tas da cogn ição" 
t raba lham em equipas p lur id isc ip l inares e muitos deles possuem conhec imentos e 
d o m i n a m técnicas d ivers i f icadas. Podemos encontrar técn icos que t raba lham na 
pe rcepção da l inguagem, b ió logos que estudam a representação menta l das 
re lações espacia is e f ís icos q u e tentam compreender a consc iênc ia (Laird, 1994). 
C o m o refere Simon, inves t igador da IA, da psicologia cogni t iva e prémio Nobe l dè-
economia : "actualmente, os cientistas que trabalham neste (refere-se à ciência do projecto' 
e à psicologia do processamento da informação) e noutros campos (linguistica, inteligência 
artificial, epistemologia) descobriram um território comum denominado "ciência da 
cognição" (cognitive science) que deu origem a uma nova revista científica com o mesmo 
nome e a uma nova associação profissional" (1981 p. 11). 
Contudo, os ps icó logos cont inuam a estudar a percepção, a memór ia, o 
pensamen to e a acção. 
O Nascimento da Ciência Cognitiva 
O conhec imento humano , nomeadamente o cientí f ico, é f ruto de 
con t inu idades e rupturas, a l gumas delas levando a uma nova v isão d a real idade, a 
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uma mudança d e paradigma, c o m o T h o m a s Khun refere na sua pnnc ipa l obra, "The 
Structure of Scientific Revolutions" (1962) . O nasc imento da C iênc ia Cogn i t i va fo i 
uma dessas rupturas e o seu reconhec imen to oficial parece não levantar dúv idas . 
Para G e o r g e Mil ler (1973, c i tado por Gardner , 1985) esta nova c iênc ia nasceu e m 
1956. 
Foi nesse ano que se rea l i zou o S impós io sobre a Teor ia d a In fo rmação 
(Symposium on Information Theory) n o Massachuset ts Institute of T e c h n o l o g y (M. I. 
T.) de 10 a 12 de Setembro. Ne le es t iveram presentes os c ient is tas ma is 
representa t ivos da teoria da c o m u n i c a ç ã o e das c iências humanas . Ent re e l es 
des tacam-se A l len Newel l e Herber t S imon. Noam Chomsky, George Mil ler, J e r o m e 
Brune i , M ichae l Posner e G e o r g e Mand le r . No dia 11, fo ram ap resen tadas d u a s 
comun icações , uma da autor ia de Newel l & Simon, int i tu lada "Logic Theory 
Machine", q u e d e s a e v i a a p rova d e um teorema tota lmente rea l izada por u m 
computador , e a outra de N o a m C h o m s k y (Three Models of Language), na a l tura 
um invest igador a inda pouco conhec ido , q u e argumentava que as l ínguas natura is 
pod iam ser ana l isadas tão p rec i samen te c o m o a matemática. Foi t a m b é m nes te 
S impós io q u e o psicólogo George Mi l ler a f i rmou pela pr imeira vez q u e a c a p a c i d a d e 
da memór ia a curto prazo é l imi tada, e q u e este limite no p rocessamen to d e 
in formação se aproxima das sete un idades. A sua comun icação in t i tu lava-se 
precisamente "The Magicai Number Seven, Plus or Minus Two: Some Limits on Our 
Capacity for Processing Information", pub l icada na revista 'Psychological Review". 
Foi a inda nesse ano que surg iu o l ivro de Ba iner , Goodnow & Aust in , °A Study of 
Thinking". 
F o r a m estes pr imeiros t raba lhos na l inguíst ica, na psicologia cogn i t i va e n a 
compu tação ( Intel igência Art i f ic ial) q u e or ig inaram a c iência cognit iva. Ent re tanto , o 
compu tador e a formal ização matemát ica d e vár ias act iv idades cogn i t ivas c r i a ram 
novas metá fo ras e novos mé todos d e t raba lho na comunidade c ient í f ica q u e se 
ded ica a o es tudo da mente. 
Na l ista de publ icações q u e marca ram o nascimento da c iênc ia cogn i t i va 
temos q u e incluir também o l ivro de John v o n Neumann, int i tulado "The Computer 
and the Brain", publ icado em 1958. V o n Neumann, o pai do compu tador digi ta l . 
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desc reve nes te l ivro as d i fe renças ent re o computador ana lóg ico e o digi ta l , ana l i sa 
a ide ia d e p rograma, as operações da memór ia nos computadores , a poss ib i l i dade 
d e m á q u i n a s q u e se rep l i cam a si-própr ias. E estabelece a inda ana log ias en t re o 
f u n c i o n a m e n t o d o cérebro e o func ionamento do computador digi ta l , o q u e já an tes 
fo ra fe i to pe lo matemát ico A lan Tur ing. Este livro, pensado c o m o uma sér ie d e 
con fe rênc ias a serem pro fer idas na un ivers idade de Ya le (as f a m o s a s con fe rênc ias 
Si l l iman), a c a b o u por ser pub l i cado postumamente, pois von N e u m a n n , g r a v e m e n t e 
d o e n t e náo as pode ler e m púb l ico e invest iu as forças que lhe res tavam na sua 
redacção . 
Foi t a m b é m no ve rão d o ano de 1956, uns meses an tes da rea l i zação d o 
S impós io n o M.I.T., que u m grupo de jovens cient istas f o rmados e m matemát i ca e 
lóg ica e in te ressados na reso lução de prob lemas por computador , se reun iu e m 
Dar tmouth , para discut i r es te assunto. Neste encontro es t i ve ram p resen tes John? 
McCar thy , Marv in Minsky, A l len Newel l e Herbert Simon, q u e são reconhec idos" 
c o m o os pa is do que se passou a partir daí a designar por In te l igênc ia Art i f ic ia l 
( des i gnação atr ibuída a John McCarthy) . Estes invest igadores e os ou t ros q u e 
pa r t i c ipa ram neste encont ro , t rocaram ideias sobre p rog ramas q u e poder iam 
reso lver p rob lemas, reconhecer padrões, real izar jogos como o xadrez e. pensar 
log icamente . Segundo Gardne r (1985), este encontro fo i tão de te rm inan te para OE. 
desenvo l v imen to da Inte l igência Art i f ic ial (IA), como o S impós io rea l i zado no MIT f -
u n s meses depois . Dele surg iu um grupo permanente de inves t igadores da t.A., 
cen t rado e m três campus univers i tár ios — M.I.T., Stanford e Carneg ie -Me l lon . 
N ã o fo ram só a psicologia, a l inguíst ica e a in te l igênc ia art i f ic ial q u e 
con t r ibu í ram para o surg imento da c iênc ia cognit iva. Out ras c iênc ias c o m e ç a r a m a 
desenvo l ve r - se neste sen t ido em meados dos anos 50, ent re e las as d e n o m i n a d a s 
neuroc iênc ias , q u e p rocu ram estudar as fundações neuro lóg icas da cogn ição . 
F i lósofos, a fas tados da invest igação empír ica, c o m e ç a r a m t a m b é m a dar o 
s e u con t r ibu to ref lexivo. Ent re eles destaca-se Hilary Putman, n a al tura a t raba lhar 
n a Un ive rs idade de Pr inceton. Desenvo lveu a lgumas ide ias inovadoras q u e 
a j uda ram a clar i f icar as impl icações epistemológicas das demons t rações de 
ac t i v i dades inte l igentes fe i tas no âmbi to da IA e permi t i ram u m con tac to ma i s 
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próximo entre a f i losof ia contemporânea e o t raba lho empíricx) fei to nas d iversas 
c iências cogni t ivas. Entre essas ideias inovadoras des taca-se a seguinte: o 
desenvo lv imento das noções da máqu ina de Tur ing e a invenção do computador 
digital de V o n Neumann, a judaram a resolver ou a d issolver o p rob lema d a relaçáo 
entre o corpo e o espírito. Porquê? Porque as operações lógicas e matemát icas que 
são levadas a cabo pelos programas computac iona is {o 'software') poder iam ser 
descr i tos independentemente do computador (do 'hardware') onde co r rem ou são 
implementados. A descr ição lógica de uma máqu ina de Tur ing não inclui a 
espec i f i cação do seu suporte físico. A ana log ia que se pode es tabe lecer e que se 
deve a Putman, é a seguinte: o cérebro h u m a n o (ou 'es tados corpora is — 'bodely 
states') co r responde ao 'tiardware' computac iona l ; os padrões de pensamento e 
reso lução de prob lemas (ou 'estados menta is — merjtal states') poder iam ser 
descr i tos separadamente da const i tu ição part icular do s is tema nervoso humano. 
Putman acrescenta a inda que os seres humanos, mais do que os computadores , 
aco lhem programas; e que a mesma l inguagem simból ica poder ia ser invocada para 
descrever os programas nas duas ent idades. Ve remos poster io rmente que esta 
ideia q u e a judou a teorizar o t rabalho que es tava a ser desenvo lv ido na I.A., não 
reso lveu de todo o problema clássico da re lação entre o supor te mater ia l do 
pensamento e o pensamento ele-própr io. Ma is ainda, a ana log ia metafór ica 
estabe lec ida por Putman nos anos 60, fo i contes tada por uma d ivers idade de 
autores, a lguns de les provenientes da I.A., c o m o é o caso de W e i z e n b a u m (1976; 
1984). O própr io Putman, que nos anos 70 se t ransfer iu para o Depar tamento de 
Fi losof ia da Un ivers idade de Harvard, onde ac tua lmente lecciona, mod i f i cou a sua 
v isão des te prob lema. Outros f i lósofos, como Dreyfus (1972) e Sear ls (1980; 1984) 
são igua lmente crít icos face aos empreend imentos da I.A. e c o l o c a m sérias 
ret icências à possib i l idade de formal ização do pensamento, pois n e m todos os 
es tados menta is seguem as leis da lógica. C o m o refere Helder Coe lho (1995; , a 
idealização do sistema físico simbólico é uma proposta justa para descrever o modelo de 
operação dos computadores digitais, e portanto a sua inteligência, em oposição à das 
nitentes humanas. Isto levà-nos a considerar que a tese da IA fraca está perfeitamente ao 
nosso alcance e que a tese da IA forte* está actualmente fora dos limites possíveis da IA, 
isto é, as máquinas computacionais podem simular os mecanismos da ínteligêrKia e por 
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isso são úteis, mas são incapazes de replicara actividade mental dos seres humanos e os 
modos mais complexos como os seres humanos pensam ou deveriam pensar" (p. 455). 
Outras c iênc ias começaram também a desenvolver -se no sent ido do es tudo 
d a s ac t iv idades e prát icas cogni t ivas dos povos 'primit ivos' — a denominada 
an t ropo log ia cogni t iva ou e tnosemànt ica — e do estudo do compor tamento anima! 
e m me io natura l — a etologia. 
O desenvolvimento da (s) Ciência(s) Cognitiva(s) 
A s ideias e projectos lançados na d é c a d a de 50 começaram a desenvo lver -
se na d é c a d a seguinte. Segundo Gardner (1985), Jerome Bruner e G e o r g e Mil ler 
f o r a m o s dois invest igadores que mais contr ibuíram, no início dos a n o s 60, para: 
conso l ida r a c iência cognit iva, ao cr iarem e m Harvard o Centro de Estudos 
Cogn i t i vos . Por ele passaram muitos invest igadores interessados neste novo 
d o m í n i o do saber. Poder íamos dizer ta lvez que este Centro representou para a 
c iênc ia cogni t iva o mesmo que a cr iação por W u n d t do 1° laboratório d e psicologia 
exper imenta l em Leipzig, no ano de 1879, para o desenvolv imento d a ps ico logia 
c ient í f ica. • -
Durante a década de 60 mui tos l ivros e publ icações d ivu lgaram as ideias' 
e l a b o r a d a s neste centro e noutros locais de invest igação que ent re tanto se foram 
c r iando . Entre as obras pub l icadas que mais Impacto t iveram na ps ico log ia e 
m e s m o nout ros domínios que es tudavam a cognição, destaca-se o l ivro de G. 
Mi l ler , K. Pr ibram e E. Galanter "Planos e a Estrutura do Comfxírtamento" (1960). 
O s s e u s autores contestam a concepção behaviorista do compor tamento humano e 
a d o p t a m uma abordagem c ibernét ica em termos de acções, feedback, 
rea jus tamentos das acções em função des ta in formação retroactiva, etc. Fazem 
a i n d a uma ana log ia entre o modo como os computadores func ionam e o modo como 
f u n c i o n a e é regulado o compor tamento humano. Por exemplo, ta l c o m o nos 
compu tado res , as acções humanas ser iam regu ladas por p lanos (processos 
©(•gàhizàdós hiérárqüicámèhté), imágéhs (ó cònhéc imèhtò que se tem d o mundo) e 
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object ivos (goals). O es tudo da ac t iv idade menta l , neste caso dos p rocessos 
cogni t ivos, vol ta a ser o objecto de es tudo da ps ico logia (o q u e t inha s ido 
in ter rompido pe la cor rente behaviorista, q u e se a f i rmara entre as duas g randes 
guerras) . 
Es te novo modo de pensar t o m o u - s e ev iden te a lguns a n o s mais ta rde 
quando começa ram a surgir vár ios l ivros d e ps ico log ia cognit iva. Segundo Gardner 
(1985) o mais inf luente d e todos foi "Cognitive Psychology" {^967), de Ulr ic Neisser . 
Foi t ambém no f inal da década de 6 0 q u e Herber t Simon, um apo log is ta d o 
poder d a s imulação dos processos cogn i t i vos e m computador , pub l i cou o seu 
famoso e inf luente l ivro 'As Ciências do Artificiar, o n d e formula a ideia que quer o 
computador quer a mente humana p o d e m ser conceb idos c o m o 's is temas 
s imból icos ' , isto é, en t idades físicas q u e p rocessam, t ransformam, e laboram e 
man ipu lam símbolos d e vár ios t ipos. É o q u e actua lmente se des igna por 
Inte l igência Art i f ic ial S imból ica ou IA c láss ica, pa ra a dist inguir de out ros mode los e 
teor ias sobre o func ionamento da ac t iv idade cogn i t i va e modos de a repl icar o u 
s imular e m máquinas. O s sistemas da IA c láss ica são gera lmente desenhados e 
p rog ramados mais do q u e treinados, isto é, c a p a z e s de aprender, o u capazes d e 
evoluir . T e n d e m a ser proposic ionais, o u seja, baseados em regras ou nout ra 
est ru tura de dados (data structure), exp ressa n u m a l inguagem de programação. 
Estes s is temas são gera lmente imp lementados nos computadores seriais, o u 
máqu inas d e von Neumann, ac tua lmente mu i to vulgar izados. Contudo, es ta 
dependênc ia da computação serial será c a d a meno r dev ido ao desenvo lv imento de 
p rocessadores em para le lo (Franklin, 1995, p. 12). 
Nos anos 70 prol i feraram as in ic iat ivas, os pro jectos de invest igação e a s 
pub l icações neste novo domínio científ ico. F u n d a - s e a revista 'Cognitive Science", 
cujo pr imei ro número sa iu em Janeiro de 1977. Do is a n o s mais tarde é cr iada u m a 
soc iedade com o mesmo nome. 
A part i r desta data, a ciência cogn i t i va (ou c iênc ias cognit ivas), reve la-se 
uma d a s á reas mais v ivas e promissoras d a i nves t i gação científica. A lguns au to res 
chegam m e s m o a dizer que se o século X IX e a pr imeira metade do século X X 
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f o ram os d o a p o g e u da f ís ica, o séc. XX o do desenvo lv imento da b io log ia , o séc. 
XXI será o d o es tudo c ient í f ico do cérebro e da act iv idade mental . 
Entretanto, novos parad igmas ( re)surg i ram nas décadas de 80 e 90, e m 
con t rapon to a o pa rad igma cogni t iv ista c lássico: o parad igma conex ion is ta e o 
pa rad igma enac t i vo ou de acção corpor izada (embodied action). 
A gestação da ciência cognitiva 
M a s a té as mu tações científ icas, têm um maior ou menor pe r íodo de d isc re ta 
gestação. 
Foi, c o m efei to, durante a segunda guer ra mundial e nos pr ime i ros a n o s q u e 
se lhe segu i ram que mui tas das ideias que frut i f icaram nas d é c a d a s segu in tes sé^-
c o m e ç a r a m a esboçar . (Embora Gardner cons idere que as or igens da a c t u a l ' d é n c i a " 
cogn i t i va r emon tem aos ant igos f i lósofos e matemát icos gregos) . T ra ta -se de u m 
per íodo mu i to f ecundo em termos de enquadramento dos p rob lemas q u e 
necess i t avam de ser reso lv idos e para os quais contr ibuíram mui tos dos c ien t is tas 
que sáo cons ide rados como os avós da c iência cognit iva. 
S e g u n d o Gardner (1985) a conferênc ia sobre "Cerebral Mechanisms 
Behavior", q u e teve lugar em Setembro de 1948 no campus d o Inst i tuto dé"^ 
Tecno log ia d a Cal i fórnia, e que juntou um grupo de em inen tes c ient is tas, 
p roven ien tes de vár ias discipl inas, foi um marco fundador na d i scussão e 
cons t rução dos a l icerces da c iência cogni t iva. Nela es t iveram p resen tes o 
matemát ico , pai d o computador digital, John von Neumann, o matemát i co e 
neuro f is io log is ta W a r r e n McCul loch e o ps icó logo Karl Lashiey. 
Na s u a comunicação, V o n Neuman es tabe leceu a c o m p a r a ç ã o en t re o 
f u n c i o n a m e n t o do computador e lectrónico e o func ionamento d o cérebro, q u e tanta 
in f luência t eve mais ta rde na edi f icação dos modelos computac iona is da mente. 
McCu l loch , na mesma l inha, caracter izou o modo como o cé rebro p rocessa a 
in fo rmação e es tabe leceu um parale lo entre o func ionamento d o s is tema n e r v o s o e 
os "d ispos i t i vos lógicos" com o object ivo de clar i f icar o modo c o m o p e r c e b e m o s o 
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mundo (o que vir ia a ter uma for te inf luência nos m o d e l o s conex ion is tas) . Lashiey, 
ps icó logo de fo rmação , fez u m a comun icação, "The Problem of Serial Order in 
Behavior", cons ide rada a mais memoráve l e i conoc las ta d e todas as apresentadas. 
Ques t ionou as aná l i ses behavioristas, que d o m i n a r a m a ps ico log ia nor te -amer icana 
entre as duas guer ras , sob re tudo no que respe i ta às c o m p e t ê n c i a s espec ia l i zadas 
como tocar p iano, j oga r tén is e aprender a fa lar . Não só fez t remer o behaviorismo 
como ( re) lançou n o v o s pe rcu rsos de invest igação, cen t rados no es tudo cientí f ico d a 
mente. O compor tamen to h u m a n o é a l tamente o rgan i zado , cons iderou ele, e 
regu lado por p lanos h ie ra rqu izados , que e m a n a m ma is d o inter ior do o rgan ismo (da 
act iv idade menta l ) d o q u e d a imposição d e con t i gênc ias ambienta is , como o 
pre tend iam os behav ior is tas . Segundo Johnson -La i rd (1994) , Lash iey foi u m dos 
ps icó logos que mais con t r ibu iu para desmontar o behaviorismo e para instaurar d e 
novo o es tudo da ac t i v idade menta l na ps ico logia. 
Fo i a inda du ran te os anos 40 q u e Rober t W i e n e r , "um matemát ico 
prodig ioso" (Gardner , 1985, p. 19), ao t rabalhar nos s e r v o m e c a n i s m o s (d isposi t ivos 
que con t ro lam a ar t i lhar ia ant i -aérea, gu iam mísse is e av iões em mov imento) 
c o m e ç o u a pensar n a na tu reza do feedback e d o s s i s temas q u e se auto-cor r igem e 
auto- regulam, se jam e les mecân icos ou h u m a n o s . W i e n e r in teressou-se a inda 
pelos t raba lhos q u e e s t a v a m a ser desenvo lv idos pe lo neuro f is io log is ta McCul lock e 
pelo lóg ico Pitts e pe lo desenvo lv imen to do compu tador . F u n d o u uma nova c iênc ia, 
a Cibernét ica, c iênc ia d o con t ro lo e da comun icação , que r seja fe i ta por máqu inas 
quer por an imais , cu jas pr inc ipa is ideias f o ram t raduz idas n o l ivro "Cibernética", 
pub l icado em 1948. 
N ã o poder íamos de ixar de referir t a m b é m o t r aba lho d e Claude Shannon , 
engenhe i ro e lect rón ico, q u e formulou, nos f ina is d o s a n o s 30 e durante a década d e 
40, a sua famosa teor ia d a in formação, ap l i cando os p r inc íp ios da lógica e m te rmos 
de p ropos ições "verdade i ras" o u "falsas" ( baseando -se n a s ide ias do matemát ico G. 
Boole e do lóg ico G. Frege, dos f ina is d o séc. X IX) aos mecan ismos 
e lec t romecân icos (aber to 'on' o u fechado 'ofT) e c o n s i d e r o u que a in fo rmação 
poder ia ser sepa rada do c o n t e ú d o especí f ico q u e ve i cu la s e n d o apenas v is ta c o m o 
uma dec isão ent re d u a s a l ternat ivas igua lmente p lausíve is . A un idade bás ica d a 
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i n fo rmação é o bit (d im inu t i vo de 'binary digit"), i.e., a q u a n t i d a d e de in formação 
necessá r i a para se lecc ionar u m a mensagem ent re d u a s a l te rna t i vas igualmente 
p rováve is . V e m o s que a s ide ias de Shannon t iveram u m a g r a n d e inf luência na 
cons t i tu i ção da c iênc ia cogn i t i va em part icu lar na ps i co log ia cogni t iva do 
p r o c e s s a m e n t o d a in fo rmação, nomedamen te na p r e o c u p ç ã o e m descrever os 
m e c a n i s m o s sub jacen tes a o p rocessamento d e qua lquer t i po d e informação, 
i n d e p e n d e n t e m e n t e do s e u con teúdo . 
Out ra c iênc ia q u e se c o m e ç o u a desenvo lve r du ran te a segunda guerra 
mund ia l fo i a neurops ico log ia , sobre tudo dev ido ao es tudo poss ib i l i tado pelos 
pac ien tes c o m lesões cerebra is . 
Pode . pois. d i ze r -se c o m Mil ler (1983) . Gardner (1985) e W e i z e n b a u m 
(1996) . q u e fo i duran te o s a n o s imedia tamente anter io res e pos te r io res á 2® guerra 
mund ia l , e du ran te esta, q u e as pr inc ipais ide ias da c iênc ia cogn i t i va germinaram. ÍÍ-. 
Os paradigmas da mente 
Na ac tua l idade e x i s t e m três parad igmas sob re a mente , que foram 
e s q u e m a t i z a d o s por Va re l a et al. (1991). de u m modo s imp les e esc larecedor : sãõ'^ 
c o l o c a d a s ques tões bás i cas sobre a natureza da men te e d a d a s respostas dé ' ' 
a c o r d o com os p ressupos tos d e cada parad igma.Temos ass im: 
R e s p o s t a s coani t iv is tas 
Questão 1: O que é a c o g n i ç ã o ? 
Resposta: P rocessamen to d a in formação c o m o c o m p u t a ç ã o s imból ica 
m a n i p u l a ç ã o de s ímbo los c o m b a s e em regras expl íc i tas. 
Questão 2: Como f u n c i o n a ? 
Resposta: A t ravés de q u a l q u e r mecan ismo q u e possa sus ten ta r e manipular 
e l e m e n t o s func iona is d i s c r e t o s — o s símbolos. O s is tema in te rage somente com a 
f o r m a dos s ímbo los (os s e u s at r ibutos físicos), e não com o s e u s igni f icado. 
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Questão 3: Como é que sei quando um s is tema cogni t ivo está a func ionar 
adequadamen te? 
Resposta: Q u a n d o os s ímbo los representam a d e q u a d a m e n t e a lgum aspecto d o 
m u n d o real, e a in formação p rocessada conduz a u m a so lução ' com sucesso ' d o 
p rob lema co locado ao sistema. 
Respos tas conexion is tas 
Questão 1: O que é a cogn ição? 
Resposta: O resu l tado emergen te de es tados g loba is n u m a rede de componen tes 
s imples. 
Questão 2: Como func iona? 
Resposta: A t ravés de regras locais para ope rações indiv iduais e regras para 
mudanças na conect iv idade ent re os e lementos. 
Questão 3: Como é q u e sei quando um s is tema cogn i t i vo está a func ionar 
adequadamen te? 
Resposta: Quando as propr iedades emergen tes (e a est rutura resul tante) p o d e m 
ser v is tas como co r respondendo a uma capac idade cogni t iva especí f ica — u m a 
so lução 'com sucesso ' para uma tarefa requer ida. 
Respostas Enactivas (Enactive) 
Questão 1: O que é a cogn ição? 
Resposta: Acção interpretat iva (Enact ion): uma h is tór ia de ' l igações' estruturais q u e 
d á o r i gem a um mundo. 
Questão 2: Como func iona? 
Resposta: At ravés de uma rede que consiste e m múl t ip los níveis de sub redes 
sensór io -motoras in terconectadas. 
Questão 3: Como é q u e sei quando um s is tema cogn i t i vo está a func ionar 
adequadamen te? 
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Resposta: Quando se torna parte de um mundo que existe (como os e lementos 
jovens de cada espéc ie o fazem) ou modela um novo ( como acon tece na história da 
evo lução 'das espéc ies e do homem'). 
C o m o cada concepção adopta respostas di ferentes para as mesmas questões 
básicas, as invest igações experimentais e as s imulações computac iona is de cada 
parad igma são or ien tadas por modelos e metodologias d i ferentes. 
Paradigma cognitivista^ 
"A visão é antes de mais nada uma tarefa de processamento de informação, mas^ 
não podemos pensar nela só como um processo. Pois se somos capazes de saber onde 
estão as coisas no mundo, o nosso cérebro precisa de qualquer modo de ser capaz de 
representar essa informação - em toda a sua profusão de cor, forma, beleza, movimento e 
ponmenor (...) 
(...) Esta dualidade - a representação e o processamento da informação - está no 
centro da maioria das tarefas de processamento de informação ... 
(...) Num certo sentido o cérebro é um computador ... mas é um computador què-
tem por hábito realizar algumas computações muito particulares". 
David Marr, 1982 
Este foi o parad igma fundador da ciência cognit iva e que cont inua a or ientar 
o s t rabalhos na inte l igência artificial simbólica e na c iênc ia cogni t iva tradic ional 
como, por exemplo, a psicologia do processamento da in formação. Adopta um 
mode lo computac ional da mente. A mente pode ser c o m p a r a d a a uma máquina 
virtual do t ipo von Neumann, que 'corre' em mecanismos neura is subjacentes ou em 
portas lógicas fabr icadas de sílica. A mente é vista c o m o u m mecanismo que 
constró i e manipula representações simbólicas de objectos, concei tos, cenas -
'scripts" (Shanck e Abelson, 1977), "frames" (MInsky, 1975), etc. Para aléni das 
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expl icações e níveís da f ís ica e da neurobio log ia, o cogn i t i v ismo pensa, no entanto, 
que existe um nível s imból ico d is t in to e irredutível na exp l i cação da cogn ição. 
Esta concepção da mente c o m o um processador s imból ico de in formação foi 
cr i t icada por diversos autores, en t re e les, o f i lósofo da mente, Searle, que cons idera 
que a manipulação de s ímbo los abst ractos nunca pode produzi r intel igência. A 
intel igência não é puramente s intáct ica, tem um con teúdo signi f icat ivo, isto é, 
intenções, que se re lac ionam c o m es tados internos e ex ternos ao organ ismo. Para 
provar esta tese concebeu o s e u já famoso exper imento "a Sala Chinesa" . Sear le 
pensa mesmo que este nível in te rméd io de expl icação não é necessár io : "Mas, além 
do nível da neurofisiologia e do nível da intencionalidade, nào precisamos de supor que 
ainda existe outro nível; um nível de processos computacionais digitais. E não existe mal 
algum em consideranmos o nível dos estados mentais e o nível da neurofisiologia como 
processamento de infonvação, contanto que não façamos a confusão de supor que a 
forma psicológica efectiva do processamento de informação é análoga à da 'como se'" 
(1987, p. 68). 
Outras das crít icas a es te parad igma é a de que e le nunca pode expl icar a 
consciência, pelo menos a consc iênc ia na pr imeira pessoa®, o u exper iênc ia 
subject iva. Dreyfus (1987, 1988) um f i lósofo da mente de or ientação 
fenomenológica, pensa que o cogni t iv ismo nunca pode expl icar e s imular o 
'conhecimento comum' e o rac iocín io, pois estes dependem de um 'background' de 
compreensão baseado no reconhec imento de padrões e não e m regras sintáct icas. 
Dennet t (1991), outro f i lósofo d a mente, mas que é opt imista face ao 
desenvo lv imento da IA, d iz que a consc iênc ia e as in tenções surgem e m qualquer 
s is tema, seja ele natural o u art i f ic ial , a partir de um certo g rau de complex idade. Já 
Penrose (1989, 1994), matemát ico e físico, d iz que os computadores nunca podem 
ter consciência, pois operam d e m o d o algorítmico. Embora os cérebros também 
façam processamento a lgor í tmico, es te é, na maior ia das vezes, inconsciente. A 
consc iênc ia implica ajuizar, i.e., fazer juizos, que não podem ser rea l izados 
a lgohtmicamente. 
À s real izações e a rgumentos d o s defensores do cogni t iv ismo c láss ico e .aos 
a rgumentos de contra-ataque d o s seus críticos. Frankl in (1995) chama "o pr imeiro 
deba te da IA". 
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M a s qua is fo ram e são as rea l izações do cogni t iv ismo c láss ico? 
U m conjunto dé ideias, de teor ias, de mode los e s imu lações computacionais, 
o n d e a s representações menta is e as matemát icas dos computadores (a teoria da 
ca lcu lab i l idade inic iada por A Tur ing ) foram determinantes. 
Representa t ivos des te pa rad igma são as invest igações de G. Mi l ler (1956) 
sob re a capac idade l imitada da memór ia a cur to prazo processar informação, a 
teor ia d e Broadbent (1958) sobre a c i rcu lação da in formação entre os orgãos dos 
sen t idos e as memór ias a cur to e longo prazo, os t raba lhos de Bruner sobre a 
f o r m a ç ã o de concei tos e as est ratégias cogni t ivas (1956) e as s imulações 
compu tac iona is d o raciocínio h u m a n o na reso lução de prob lemas. Iniciada por 
Newe l l e Simon, no Great Prob lem Solver - GPS (1972), baseada nos s istemas de 
produção^. Ma is recentemente temos as invest igações e s imulações 
compu tac iona is de D. Marr (1982) sobre a percepção visual, a teor ia dos modelos'-
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men ta i s de Johnson- Laird (1983) e a teor ia cogni t iva da consc iênc ia de B. Baars ' 
(1988) , só para ci tar a lguns exemplos. 
Mas porque é que os computadores fo ram e a inda são importantes no 
desenvo lv imen to da c iência cogn i t iva e que re lação es tabe lecer entre o modo como 
os compu tadores e fec tuam os cá lcu los e o modo como o espír i to humano o faz? 
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Johson Laird. um ps icó logo de or ientação cognit iv ista, dá-nos uma respostá 
in teressante. Diz ele: "As teorias do espírito não deveriam aceitar, sem a pôr 
continuamente em questão, a ideia que o seu conteúdo é obscuro. Pode ser útil exprimi-lo 
sobre uma forma calculável, porque as matemáticas dos computadores foram elaboradas e 
'afinadas', no sua origem, para investigar o que podíamos calcular a partir de princípios 
inteiramente transparentes. A teoria da calculabilidade é simples ... o cálculo simbólico 
repousa sobre um pequeno número de componentes intuitivas que podem ser facilmente 
concretizadas em dispositivos físicos como os computadores" (1994, p. 43). 
O poder do cálculo de um computador depende ma is da sua capacidade de 
m e m ó r i a e modo de acesso a essa memór ia (aqui lo que é capaz de fazer), do que 
da ve loc idade ou ef icácia dos cálculos. Foi prec isamente a o combinar um autómato 
f in i to (f ini te state machine) e uma fita de g ravação i l imitada que A. Tur ing obteve o 
d ispos i t i vo de cálculo ma is po ten te até hoje inventado, a chamada "máquina de 
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Turing". As entradas (inputs) e saídas (outputs) de dados nesta máquina estão 
reduz idas a um "alfabeto" mínimo, compos to apenas por dois símbolos: O e 1. Este 
s is tema binário simbólico é a l inguagem dos computadores ou " l inguagem 
máquina" . Estes dois símbolos não são números mas numerais que podem ser 
in terpretados como representando números ou outras coisas como, por exemplo, 
texto, cenas visuais ou sons. É este o grande poder dos computadores, i.e., 
t ransformar vários t ipos de s ímbolos em l inguagem binár ia e vice-versa. 
Ac tua lmente introduzimos d a d o s com ajuda de um teclado que conver te cada 
caracter num número binár io. De igual modo, os numerais produzidos pelo 
computador são convertidos e m caracteres antes de aperecerem no ecrã ou serem 
impr imidos no papel. O computador manipula símbolos, t ransformando-os ou 
fabr i cando novos símbolos a part i r de les e estas operações internas são também 
comandadas por símbolos.O poder de cálculo de um computador pode ser 
aumen tado através da re lação que se estabelece entre a l inguagem máquina 
(s ímbolos primitivos) e as gramát icas ( l inguagens de programação). 
De igual modo o poder do a l fabeto (23 símbolos) reside na suas imensas 
poss ib i l idades de combinação, a t ravés de regras que def inem as combinações 
acei táveis, a gramática. "Uma gramática é, para um dado domínio de símbolos (ou uma 
linguagem) um conjunto de regras relativas que caracterizam todas as construções 
correctas e fornecem uma descrição da sua estnjtura" (Johson-Laird, 1994, p. 51). 
Mas as gramáticas, des te modo def inidas, estão int imamente l igadas aos 
p rogramas que as executam (como o af i rmou pela primeira vez Noam Chomsky, em 
1956), pois existe uma re lação d e o rdem geral entre programas e gramáticas. Como 
refere Laird: "O resultado de um programa pode estar contido numa gramática, mas esta, 
considerada em si-mesma, não pode fazer nada. Pelo contrário, os programas podem 
fazer coisas. Podem utilizar uma gramática para produzir cadeias de símbolos ou um 
esquema arborescente que analisa os símbolos segundo a gramática." (1994, p. 54). 
Actualmente existem quat ro t ipos fundamentais de l inguagens de 
p rog ramação (ou gramát icas) que permitem construir programas que são 
execu tados pelo computador: as l inguagens procedimentais ou imperativas, as 
func iona is , as relacionais ou dec lara t ivas e as or ientadas por objectos. 
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Será que a mente funciona por cá lcu los? Ninguém pode a inda responder de 
m o d o conclusivo. Os cognit iv istas c lássicos pensam que sim e mui tos c ient is tas que 
adop tam out ros paradigmas da cogn ição v isam simular ou mesmo constru i r 
mecan ismos da mente artif iciais que se base iam na teoria da ca lcu lab i l idade. Esta 
abo rdagem só será considerada implausível quando existirem operações rea l izadas 
pe la mente que náo possam ser apreend idas por nenhum t ipo de computador . 
Convém, no entanto, náo confundir as teor ias sobre a mente com a própr ia mente. 
Do mesmo modo, convém não confundir a palavra Lisboa com a c idade L isboa o u 
a s teor ias metereológicas com a chuva o u o bom tempo, como nos a le r tam Block 
(1991) e Johson-Lai rd (1994;. "A teoria da calculabilidade é um aparelho conceptual 
adaptado às teorias da mente" (Laird, 1994, p. 57). Existem programas de computador 
que são capazes de reconhecer caras, rac ioc ionar por dedução, cr iar ide ias novas, 
adqui r i r competências, etc. Temos é que saber explicar clara e expl ic i tamente o i ; 
m o d o como as pessoas ou mesmo animais executam determinadas tarefas. Ex is tem" 
mui tas facetas do comportamento e da act iv idade mental model isáve is em 
computador . Ta lvez outras não o sejam e nunca o venham a ser. Não o sabemos. 
Contudo, c o m o refere Laird, a liçáo do cogni t iv ismo é a de que mui tas facetas da 
mente são mater ial izáveis e podem, por isso, ser postas à prova dos factos. T è m 
mui to pouco de intuitivo e de hipótese implícitas. • 
O paradigma conexionista^ 
o parad igma conexionista uti l iza uma metáfora cerebral da mente. 
Os processos mentais como reconhecer padrões, construir categor ias, etc., 
emerger iam de um conjunto de componentes interconectadas (neural networks), por 
ana log ia c o m o modo como o nosso s is tema nervoso funciona. Os estados g loba is 
emergen tes são, nesta concepção, padrões de act ividade dos d i ferentes 
componen tes do sistema. São sistemas capazes de aprender e a e laboração d o 
sent ido res ide mais nas propr iedades que emergem do que na man ipu lação de 
símbolos. Usam a estatística e o cálculo de probabi l idades e não o cá lcu lo 
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simból ico. Daí que Frankl in (1995) d e s i g n e este paradigma por IA sub-s imbó l ica ou 
a inda por redes neurais ar t i f ica is (artificial neural networks) e que é mais 
g loba lmente conhecido como p rocessamen to distr ibuído para le lo (parallel 
distributed processing). 
A ideia básica deste p a r a d i g m a fo i fo rmulado por Rumelhar t e al. (1986) do 
segu in te modo "Na ideia do processanr)ento distribuído paralelo ... a inteligência emerge a 
partir da interacção de um grande número de unidades simples de processamento" (p. ix). 
Ass im como o cogni t iv ismo ut i l i za u m a metáfora computac iona l da mente, o 
conex ion ismo usa, como já re fe r imos, uma metáfora cerebral do espír i to, i.e., a 
men te funciona como o nosso cé rebro . U m modelo conexionis ta deve ser. para 
cer tos autores (ver Chapman, 1991) , c o m o o cérebro: um conjunto eno rme de 
un idades e interconexões s imi lares a o s neurón ios e s inapses. Isto s igni f ica que os 
mode los conexionistas são c o m p o s t o s por muitas un idades, que es tão 
interconectadas, cada uma p r o d u z i n d o computações re la t ivamente s imples e 
baseadas fundamenta lmente n a in formação que recebem loca lmente 
( representações locais). A ideia essenc ia l dos modelos conexionis ta fo i conceb ida 
nos anos 40 por McCul loch & Pi t ts (1943), e pr imeiramente s imulada em 
computador por Rosenblatt com o d e n o m i n a d o 'Perceptron' (que era um mecan ismo 
art i f ic ial composto por uma g re lha d e quatrocentas foto-célu las - 'photocells', 
cor respondentes aos neurónios da ret ina, capazes de reconhecer letras e ou t ros 
padrões colocados em f rente d o s seus 'olhos'). Este t rabalho p ionei ro f i cou 
adormec ido durante cerca de d u a s décadas , em parte dev ido às for tes cr í t icas 
tec idas por Minsky e Papert (1968) . S ó no início dos anos 80 é que os mode los 
conex ion is tas voltaram a adqui r i r u m lugar de destaque na c iência cogni t iva, 
sobre tudo com os trabalhos de M c C l e l l a n d & Rumelhart (1981, 1982, 1986). 
Contudo, e embora u t i l i zando u m a metáfora cerebral da mente, os mode los 
conexion is tas estão longe de s imu la r o m o d o como realmente func iona o cérebro. 
Daí q u e os conexionistas este jam m u i t o a tentos aos resul tados das invest igações 
rea l izadas nas neurocièncias, nomeadamen te na neurof is io logia e na 
neuroanatomia. O inverso não é t ã o verdadei ro . Os invest igadores b io lóg icos do 
cé rebro nem sempre prestam a t e n ç ã o a o que fazem os conexionistas. Cons ide ram 
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OS s e u s m o d e l o s s impl i f icações d o f unc ionamen to cerebral . Contudo, c o m o refere 
Clarim, es tes mode los permi t i ram u m a maior aprox imação, pe lo menos ao nível do 
v o c a b u l á r i o , en t re as vár ias c iênc ias da men te (1997, p. 54). 
Os mode los conex ion is tas f o ram também con tes tados por au tores 
p r o v e n i e n t e s d e d isc ip l inas d i ferentes, m a s todos envolv idos no es tudo da mente o u 
a t e n t o s ao desenvo lv imen to da c iênc ia cogni t iva . Cont rar iamente às cr í t icas tec idas 
a o cogn i t i v i smo , sobre tudo às rea l i zações da IA simból ica, todas e las p roven ien tes 
d e i nves t i gado res exter iores a o p róp r io domínio, as cr í t icas a o pa rad igma 
c o n e x i o n i s t a surg i ram também d o s inves t igadores da IA s imból ica. 
O s d e b a t e s foram longos e a c e s s o s ent re os de fensores d o cogn i t iv ismo (e 
d a IA s imbó l i ca ) e os de fensores d o conex ion i smo (e da IA sub-s imból ica) . Fodbr 
(1988 ) , u m f i lósofo da mente, c o n s i d e r a d o por Gardner (1985) como "o puro 
cogn i t i v i s ta " , a tacou fo r temente os conex ion is tas , sobre tudo porque os seus 
m o d e l o s p r o c e s s a m a in fo rmação por m e i o de assoc iações estat ís t icas não sendo, 
p o r isso, sens íve i s à estrutura. O r a o q u e caracter iza o pensamento , segundo ele, ê 
a s u a es t ru tu ra compósi ta o u compos ic iona l idade . Por exemplo , as pa lavras são 
c o m p o s t a s pa ra formar f rases, as f r a s e s para formar parágrafos, etc. Em te rmos 
lóg icos , cons tan tes , predicados, o p e r a d o r e s e quant i f icadores assoc iam-se paTa 
f o r m a r n o v a s proposições. Logo, o s p e n s a m e n t o s podem ser expressos de m o d o 
l ingu is t i co , lóg ico ou de outra qua lque r f o r m a m a s devem poder assoc iar -se ou, nas 
p a l a v r a s d e Fodor "can be composed" pa ra formar novos pensamentos . A 
c o m p o s i c i o n a l i d a d e é a pr inc ipa l carac ter ís t i ca do pensamento . Os p rocessos 
cogn i t i vos s ã o sensíveis á es tn j tu ra d o s pensamentos q u e processam. Os s is temas 
d a IA s imbó l i ca representam en t i dades d e um modo compós i to e p rocessam essas 
e n t i d a d e s d e um modo sensíve l à est rutura. Pu tman (1996) ou t ro f i lósofo 
cogn i t i v i s ta , co loca também re t icênc ias à s ide ias conexionistas, po is cons idera q u e 
e l a s e s t ã o a fazer renascer o assoc iacc ion i smo. 
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Apesar destas críticas, alguns autores pensam que não existe cont rad ição 
entre os modelos conexionistas (s istemas de redes neurais) e os mode los de 
processamento simból ico (sistemas baseados em regras). 
Por exemplo, Anderson (1983) cons idera que estas duas concepções da 
cognição nos remetem apenas para níveis de descr ição diferentes, pois d izer que 
são concepções contraditór ias é não ver a f loresta a partir das árvores que a 
compõem. "O facto de um programa computacional escrito numa dada linguagem de 
programação de alto nível ser compilado no código da máquina, que executa o programa, 
não nos deve fazer esquecer que este deriva da linguagem de alto nível. Assim sendo, 
como ambas as linguagens computacionais existem, existem tamt)ém regras cognitivas e 
neuninios" (p. 35). 
Talvez, os s istemas conexionistas representem a micro-estrutura da cogn ição 
e os s istemas baseados em regras a sua macro-estrutura. Ou então, como sugerem 
certos autores (por exemplo, Anderson, 1983) é possível que os s is temas 
conexionistas se adaptem melhor aos processos cognit ivos per i fér icos como, por 
exemplo o reconhecimento de palavras, que requerem pouca in tegração da 
informação a alto nível. 
Actualmente, a lguns autores (Potter, 1991; Franklin, 1995; entre outros) 
pensam que os s istemas conexionistas estão mais próximos do modo como o 
cérebro humano representa e processa a informação. Contudo, as suas 
real izações, isto é, resultados práticos são ainda bastante infer iores aos da IA 
simbólica. Como refere Clark (1997), os conexionistas ainda têm que demonst rar 
que os seus s is temas são capazes de lidar com problemas mais complexos, como a 
IA clássica ou simból ica o fez. 
O paradigma enactivo (enactive)^ 
"Basta que eu veja qualquer coisa para sat>er ir ter com ela e alcançá-la, mesmo 
não sabendo como isso se faz nos mecanismos nervosos. O meu corpo móvel tem em 
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conta o mundo visível, faz parte dele, e é por isso que posso dirigi-lo no visível. Aliás é 
tamtyém verdade que a visão está suspensa no movin^ento. Só vemos o que olhámos (...) 
(...) O mundo visível e o dos meus projectos motores são partes totais do mesmo 
Ser(...) 
(...) Não vejo o espaço de acordo com o seu invólucro exterior, vivo-o por dentro, 
estou englobado nele. Afinal de contas, o mundo está á minha volta, não á minha frente". 
Merleau-Ponty, 1964. 
Este é o parad igma mais afastada das concepções a que es tamos 
hab i tuados. De modo geral , como os dois paradigmas anter iores o sugerem, u m 
mais expl ic i tamente do que outro, as nossas mentes processam in formação que 
recebemos do exterior at ravés dos orgãos dos sentidos. Esta in formação é 
codi f icada, isto é, t ransformada, pois nós não 'vemos' o mundo tal e qual . 
pa rad igma enact ivo postula que as nossas mentes cr iam a in formação para seu:-; 
p rópr io uso. Criar não é o mesmo que tratar a informação. É construir em in te racção 
c o m o meio. É um especi f icação mútua, que nos leva a negociar com o exter ior (o 
m u n d o lá fora) e o interior (o mundo cá dentro). 
Para elucidar es te problema, Frankl in (1995), levanta uma ques tão 
aparen temente simples: o que surge primeiro, o mundo ou a nossa exper iênc ia d o 
m u n d o ? Dentro da perspect iva real ista que a ciência pressupõe, existe um m u n d o ^ 
an tes de e u o poder exper ienciar. Mas como Varela et al. (1991) referem, t ecendo 
u m a analogia: quando segu imos o voo de um pássaro, o que surge pr imeiro, o 
mov imento dos o lhos ou o registo de uma imagem? Cada um especi f ica o outro, a 
imagem diz-nos para onde olhar e a acção de olhar especif ica que imagem ver. Daí 
q u e uma das ideias bás icas do paradigma enactivo seja: "Percepção e acção, 
sensorium e motorium, estão intimamente ligados como padrões selectivos mútuos e 
sucessivamente emergentes" (p. 163). 
O paradigma enact ivo concebe o organismo ou mesmo um agente art i f ic ia l e 
o seu mundo especi f icando-se um ao outro. Não referem o "mundo" mas o "seu 
mundo" . 
Mas esta especi f icação mútua pode ser modif icada se a estrutura cons t ru ída 
- "structural coupling" (Maturana e Varela. 1990) for alterada. Exemplos des tes s ã o 
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dados nos doentes com lesões cerebra is . A nossa estrutura e o modo c o m o ela se 
liga (casa) com o que está lá fora, de termina o nosso mundo. T o d o s nós temos uma 
história de l igação com o nosso mundo. Mas como se desenvo lve es ta acção 
corpor izada (embodied action)? A t ravés de uma rede fo rmada de muitos n íve is de 
sub-redes sensór io-motoras inter l igadas. Não existe um processador cogn i t i vo 
central, mas uma mult ip l ic idade de redes inter l igadas. É um modelo múl t ip lo da 
mente, não hierarquizado. O que o d is t ingue dos modelos conex ion is tas? A não 
necessidade de possuir representações. Somos organ ismos ou agentes (que 
também podem ser ar t i f ic ia is—robots ou agen tes au tónomos) que nos vamos 
tomando parte do mundo que está a existir. Daí que Vare la et al. ( ibidem) fa lem da 
intel igência como "a capacidade de entrar num mundo partilhado de significação". 
Estas teses têm ecos remotos da f i losof ia he ideger iana e da hermenêut ica . 
Contudo, já deu or igem a s imu lações art i f ic iais que ex ibem compor tamentos 
intel igentes. São os projectos da v ida art i f icial (VA) e da robót ica (real worf robotics) 
ou robótica react iva, como a des igna Helder Coe lho (1996). Representa t ivas des ta 
concepção são os t rabalhos de Ag re e C h a p m a n (1987, 1988) e os seus agen tes 
autónomos como Pengi; o t rabalho d e Brooks e a sua arqui tectura de inc lusão 
(subsumption architecture), arqui tectura computac iona l que permi te uma estre i ta 
conexão da percepção com a acção e que d e u or igem aos robots Al len e Herber t 
(segundo Frankl in, 1995, em honra de A l len Newel l e Herber t Simon, pais do 
primeiro mecan ismo da IA. o GPS); os t raba lhos de Maes, de Ede lman e de 
Freeman. Como refere Clark (1997): 
"Alguns (...) dos fãs da teoria dos Sistemas Dinâmicos e da investigação dos 
agentes autónomos começaram a orientar-se em direcção à mais céptica opção — isto é, 
em direcção a uma completa rejeição dos fundamentos do processamento da informação 
que identifica estados intemos específicos ou processos como representando papéis 
específicos em relação aos conteúdos. A tentação é então aprovar uma tese radical que 
pode ser sumarizada do seguinte modo: 
Thesis of Radical Embodied Cognition. As perspectivas estmturadas. simbólicas, 
representacionais e computacionais da cognição estão erradas. A cognição corporizada 
(Embodied cognition) é melhor estudada por meio de ideias não-computadonais e não 
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representacionais e esquemas explicativos que os implicam, isto é, as ferramentas da 
teoria dos Sistemas Dinâmicos. 
Versões desta tese podem ser encontradas nos trabalhos recentes da psicologia do 
desenvolvimento de Thelen e Smith (1994) e Thelen (1995), no trabalho da robótica (real-
world robotics) e teoria dos agentes autónomos de Smithers (1994) e Brooks (1991). nas 
abordagens filosóficas e cognitivistas de Maturana e Varela (1987), de Varela et al. (1991) 
e de Wheeler (1994) e em algumas abordagens neurocientificas como as de Skan^a e 
Freeman (1987). Tratamentos mais circunspectos mas que se orientam para o cepticismo 
àcerca da computação e da representação interna incluem Beer e Gallagher 1992, Beer 
1995, van Gelder 1995, e vários ensaios de Porter e van Gelder 1995. Precedentes 
históricos para este cepticismo estão também em voga—ver especialmente Heidegger 
1927, Merleau-Ponty 1942, e os trabalhos de Gibson 1979 e dos psicólogos ecológicos" 
(1997, p. 148). 
As teor ias da aprend izagem si tuada (Lave, 1988; Lave e Wanger , 199.1; 
Greeno, 1991), a d o p t a m também esta perspect iva. Segundo de Corte ^(1994), a 
noção de que a ap rend i zagem e a cogn ição são s i tuadas emerg iu como uma 
reacção às teor ias d o processamento da informação, que consideram a 
ap rend izagem e o pensamen to como processos que têm lugar no cérebro e o 
conhec imen to c o m o representações de factos, concei tos, relações, processos, 
a rmazenados na cabeça , que podem ser act ivados e usados para resolver u m 
prob lema ou real izar u m a tarefa. Pelo contrár io, os invest igadores da abordagem 
si tuada, concebem a aprend izagem como uma par t ic ipação progressiva e m 
"comun idade de prát icas" (Lave e Wanger , 1991) e o conhec imento é sobretudo 
dist r ibuído, i.e., "espa lhado, não div id ido entre - mente, corpo, act iv idade e 
cu l tura lmente o rgan i zado em determinados locais (que incluiu outros actores)" 
(Lave, 1988). S e g u n d o De Corte (1994) esta "visão ambienta l is ta" foi cont inuada 
po r Greeno (1991), q u e cons idera a aprend izagem c o m o o saber viver n u m 
ambiente, que inc lu iu o aprender a movimentar-nos, a uti l izar os recursos 
d isponíve is e saber c o m o usá- los de modo a real izar tarefas e act iv idades c o m 
sucesso. Concepções q u e remontam ao ps icó logo eco lóg ico Gibson (1950, 1966, 
1979). A l iás o conce i to de "affordance", re tomado por estes invest igadores ma is 
recentes, fo i in t roduz ido por Gibson, para expl icar o casamento entre percepção. 
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acção e mundo exter ior . Affordance é o potenc ia l de acção ineren te nos objectos ou 
cenas, isto é, as ac t i v idades que um organ ismo pode real izar q u a n d o encontra uma 
ent idade de u m cer to t ipo. Por exemplo, os indiv íduos l ançam coisas que são 
apreensíve is e pro jectáve is , isto é, prop ic iam o a r remeço (afford grabbing), 
'devoram' co isas q u e são comestíveis, isto é. que prop ic iam ser comidas (afford 
eating) e acar i c iam co isas que inspiram afecto (afford loving). O s ign i f icado de um 
objecto ou cena cons is te nos recursos, poss ib i l idades (affordances) que fornece ao 
organismo. A p a r e n t e m e n t e a teoria de G ibson é s imples e real is ta, po is o mundo lá 
fora e o mundo cá dent ro con têm as co isas e a in formação q u e prec isamos para 
viver O mundo lá fo ra não precisa de ser cons tn j ído o u deduz ido , m a s tão só de ser 
descoberto. M a s aqu i é que está o prob lema. Como o f a z e m o s ? As teor ias do 
processamento d o in fo rmação d izem e most ram que o encont ra r dessas invar iantes 
lá fora só pode ser fe i to com recurso a modelos, e s q u e m a s organizat ivos, 
inferências, c renças , i.e., fo rmas de representação mental . G i b s o n diz que não é 
necessár io recor rer a es tes conceitos. Os organ ismos v ivos não fazem esforço 
menta l para percepc ionar e agir no mundo. A maior ia da nossa ac t iv idade cognit iva, 
embora mister iosa, faz -se sem esforço. Ta lvez só a ac t i v idade de l iberadamente 
consc iente seja representac iona l . Como refere W o o d y Al len, e m noventa por cento 
da nossa v ida l im i tamo-nos s implestamente a existir ou a "estar aqui" (being there). 
Isto mostra a imensa capac idade adaptat iva da nossa espéc ie . Apesar desta 
s imples cons ta tação, t rata-se do maior prob lema que a ac tua l c iênc ia cogni t iva 
tenta desvendar . 
Reflexões finais 
Sent imos q u e só levemente abordámos os complexos p rob lemas que hoje se 
co locam a o es tudo c ient í f ico da mente. Ta lvez quem acabe d e ler este capítulo, 
sinta que e ra desnecessár io , numa tese focada sobretudo na par te empír ica. Outros 
pensarão q u e a f o r m a ç ã o da autora não lhe permit ia incursões teór icas em áreas 
que não domina . Conco rdamos , em parte, com estas possíve is crí t icas. A o longo da 
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e laboração desta tese, fomos conduz idos por veredas que, aparentemente, n o s 
desv ia ram do object ivo central . M a s náo foi tempo perdido. A leitura, observação e 
ref lexão q u e p rovocaram puseram-nos e m contacto com um mundo de ideias e d e 
invest igações o n d e foi possíve l encontar fundamentos para o t rabalho empír ico 
T e m o s consc iênc ia q u e abo rdámos 'pe la rama' os pr inc ipais p rob lemas, 
resu l tados das invest igações, teor ias e paradigmas sobre o es tudo científ ico d a 
act iv idade menta l , sobretudo n o q u e respei ta à nova concepção da mente c o m o 
•engenho' de cogn ição distr ibuída. Sabemos ainda q u e podem existir a l g u m a s 
incor recções na s is temat ização q u e ten támos fazer. N á o se t ratou d e um t raba lho 
fáci l . Foi, contudo, est imulante. 
O q u e a actua l c iênc ia cogni t iva nos mostra é que é possíve l mater ia l izar 
p rocessos mentais. O s computadores cogni t ivos são disposi t ivos que s imu lam 
act iv idades mentais. O que impor ta n â o é tanto a sua base material , o aspecto^ 
concre to de um dado computador mas os processos que por ele são levados à ' 
cabo. Existem p rog ramas de compu tado r que reconhecem caras, rac ioc ionam po r 
analogia, reconhecem a fa la; ex is tem robots que se movimentam no espaço , 
reconhecem objectos, etc. T u d o ac t i v idades a q u e n â o hesi tar íamos em atr ibui r a 
des ignação de intel igentes se f ossem rea l izadas por seres humanos, vendo ne las o 
rasgo reconhecíve l mas nem sempre def in íve l d a in te l igênc ia 
C o m o re fer imos no início, a IA só progr ide quando tem em con ta os-
resu l tados das out ros c iênc ias cogn i t ivas ; o inverso é igualmente verdadeiro. É e s t e 
casamento , n e m sempre ha rmon ioso e sujeito a conf l í tual idades várias, q u e t e m 
fe i to avançar o nosso conhec imen to c ient í f ico sobre a act iv idade mental. 
Os computadores, a lém d e me ios d e invest igação, são sobretudo c o n h e c i d o s 
pe las suas ap l icações prát icas. É d e u m a s de las que i remos falar nos três cap í tu los 
teór icos que se seguem e que ma is d i rec tamente se re lac ionam com o ob jec to d o 
nosso t rabalho empír ico; os compu tado res e a educação . 
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Notas 
1 ver a excelente análise feita por Francis Crick (1990. 1995) ao reducionismo praticado na ciénda. 
Nas suas próprias palavras: "Além do mais. o redudonismo é o prindpal método teórico que guiou o 
desenvolvimento da fisica. da quimíca e da biologia molecular. É ele o prindpal responsável dos 
desenvolvimentos da dènda moderna" (1995, p. 10). 
2 Actualmente, como referem Franklin (1995) e Clartt (1997). alguns investigadores da mente, 
provenientes sobretudo do campo da robótica, põem mesmo em causa o próprio conceito de 
representação para explicar certos mecanismos da mente: "as representações nâo sâo necessárias, 
ou pelo menos 'sSo necessárias apenas de um modo mínimo' (Franklin. 1995. p.391). Para este 
autor a nâo necessidade de usar o termo representação para explicar o fundonamento da adividade 
mental é o aspecto central do terceiro debate da inteligênda artiftdal. 
Contudo, o termo 'representação' tem uma pluralidade de sentidos. 
Para Searle (1995). filósofo da merrte. 'nâo existe provavelmente termo mais abusivamente 
utilizado na história da filosofia do que o de 'representação' (p.11) e a utilização que este autor faz 
deste termo difere quer do seu uso na fitosofia tradidonai quer na psicologia cognitiva 
contemporânea e na inteligência artificial (cf. Searle. mtentionaBty, 1995. nomeadamente capitutoQ. 
De um modo genérico podemos dizer que para os psicólogos cognitivisías o termo 
•representação- significa no mínimo construir 'imagens internas' de objetíos. acções, 
acontedmentos (por meto de figuras/imagens, mapas mentais, proposições ou outros símbolos), 
estabelecer relações entre objectos, factos, acontedmerrtos. ideias/conceitos e no máximo trabalhar 
com modelos. 
3 Como refere Boden (1968). os psicólogos 'computadonais' adoptam uma abordagem fundonalista 
da mente, na qual os estados mentais sâo abstractamente definidos em temios do seu papel causal 
(em relação a outros estados mentais e comportamentos observáveis). O fundonalismo. ligado ao 
estudo da mente, é uma filosofia nascida em meados do século XX, na qual a mente é concebida em 
termos das propriedades computacionais das máquinas universais de Turing. Conskiera-se cada 
fenómeno mental (ou peto menos todos os fenómenos com a potendaMade de ser explicados 
cientificamente) como sendo ger^Jo por um procedimento efe<aívo. i.e.. conjuntos de inslroções 
especificados com predsâo e que definem a sucessão dos estados mentais no 'cérebro'. Visto que a 
dènda da computação é o estudo dos procedimentos efectivos, a psicologia computadonal leva 
murto a sério os conceitos computacionais. Os psk^logos 'axnputadonais' concebem ainda a 
mente como um sistema representadonal e vêm a psicologia como o estudo dos vários processos 
computadonais pelos quais as representações sâo construídas, organizadas, interpretadas e 
transformadas. Utilizam uma temiinologia intendonalista. isío é. pensam que muitos fenómenos 
mentais tèm um significado ou conteúdo semântico, sâo dirigklos para olmedos (reais ou 
imaginários) fora da mente. Pensam ainda nas neurodôndas sob o ponto de vista computadonal. 
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quer dizer, perguntam que espécies de operações lógicas ou relações funcionais podem ser 
'incorporadas' nas redes neurais. O que interessa é o que a mente íaz (processos) e ndo como o faz 
(o seu suporle físico). 
4 Desde o seu nascimento em 1956. a denominada Inteligência Artificial (IA) tenvse desenvolvido 
em lomo de duas vertentes. A vertente forte (hard) que defende que a IA deve recorrer a métodos 
que os seres humanos utilizam na resolução de problemas (modelo isomórfico. onde se replicam 
exactamente os processos cognitivos de um perito, tal como se sabe e pensa que eles são. ou seja. 
se replica o modo como pensamos). E a vertente fraca (soft), que defende que a IA deve preocupar-
se não com o modo conrn) realmente pensamos, mas como devemos pensar (adopta um modelo 
paramórfico, onde se imita o comportamento dos peritos, sem quatquer preocupacâo directa em 
saber se o comportamento interno do sisten^ artificial é realizado ou não da mesma maneira pelo 
perito — via da caixa negra (Helder Coelho, 1995). Os termos de IA fraca e IA forte foram 
introduzidos por Seart. 
5 Uma análise abrangente do paradigma cognitivista encontra-se no livro de Johsorvl^ird 0994). 
'L'Onfnateur et rEspff. Paris: Editions Odile Jacob. p. 472 (tradução do original em língua inglesa 
de 1988). Numa abordagem mais eclética, que induiu artigos fundadores da ciência cognitiva, 
diálogos cheios de humor.... temos o livro organizado por Mofstadter, O. e Dennett. D. (1986). Tbe 
'Mind's I. Fantasies and Reflections on Setf and SouT. Great Britain: Penguin Books, p. 501. Ainda 
dentro das abordagens genéricas temos os três volumes 'An Invitation to Cognitive Sdence: 
Osherson, O. e Lasnik, H. (1990). 'Language: An Invitation to Cognith/e Science. Voí. Osher^on, 
D.; Kosslyn. S. e Honert)ach, M. (1990). "Visuai Cognition and Action: An Invitation to Cognitive 
Sdence', Vol. 2; e Osherson. 0.(1991). "Vmking: An InvitaSon to Cognitive Science'. Vol. 3. 
Cambridge, Mass.: MIT Press. Nas abordagens arcunscritas salientamos o livro de David Marr 
(19821 Wision. A Computacional Investigation into ttie Human Repfesentation and Pnxessing of 
Visual Infonnation'. New York: Freeman and Company. 
6 Consdènda na primeira pessoa, que induiu o problema do sensory quaBa, do conteúdo mental e 
da experiênaa subjectiva (ver Chalmers, 1991). Contudo. Chalmers (1991), filósofo da mente, fala 
de consdènda de dots modos diferentes: a abordagem na terceira pessoa, que considera a 
consdènda como um problema dentífico, logo sujeito aos métodos utilizados na dênda (psicologia, 
neurodénda e inteligênda artirtdal) e a consdènda na primeira pessoa que é pouco premeável a 
uma abordagem dentifíca, tratando-se mais de uma questão metafísica. 
7 Os sistemas de produção são meios de edificar teorias da aprendizagem, da representação e da 
momória, que tôm o poder ilimitado do uma móquina univorsol do Turing (Lalrd; 1904* Frankíln; 
1995). Conseguem adaptar-se a todo o conjunto coerente de resultados experimentais, como o 
51 
mostram os sistemas: GPS de Newell & Simon (1972). ACT' de Anderson (1983) e mais 
recentementea o SOAR de Newell et al. (1990). O que têm de comum estes sistemas ? Sem dúvida, 
como refere Laird (1994) três principios essenciais: primeiro, sâo teorias unitárias e não modularistas 
da mente e. por isso. optaram por uma arquitectura unitária da cognição; segundo, pretendem que 
os processos que comandam a realização de tarefas mentais devem ser relativamente simples (o 
conteúdo da memória de trabalho desencadeia os procedimentos da(s) mem6ria(s) a longo prazo, as 
quais podem por sua vez guiam a selecção da produção seguinte devido aos seus efeitos na 
memória de trabalho; terceiro, supõem que os processos que regem a aprendizagem e o 
funcionamento da memória repousam em regras simbólicas. 
A concepção de planificação operadonalizada por Newell e Simon no GPS e a distinção e 
relaçSo entre conhecimento declarativo e procedural (e aprendizagem deste último), introduzido por 
Anderson no ACT', foram-nos muito úteis para a elaboração do trabalho empírico. 
A attemativa mais comum aos sistemas de produção para simular a irrteligênda geral sâo as 
arquitecturas de esquema fshema architectures ou sOierrta systems). Existem várias arquitecturas 
de esquema. As mais representativas sSo. segundo Anderson (1983). as de Bobroví & Winograd. 
1977; Minsky. 1975; Rumelhart & Ortony. 1976; e Schank & Abelson, 1977. 
8 Uma descrição rigorosa e acessível do paradigma conodonista é feita por Stan Franklin (1995). 
'Artificiat Minds" Cambridge. Mass: MIT Press, capítulos 6 e 7 (pp. 121-164). Uma análise mais 
condensada encontra-se no livro de Johsorvl^ird (1988). -Vte Computer and the Mind" Cambridge. 
Mass.: Harvard University Press, capitulo 10. reeditado em 1993 e traduzido em lingua francesa em 
1994. 0 livro de Andy Clark (1997). 'Being There. Putting Brain, Body, an World Together Again'. 
Cambridge. Mass.: MIT Press, embora centrado no novo paradigma da mente, o da acção 
emergente, tem numerosas referências ao paradigma conexiontsta e também ao paradigma do 
cognitivtsmo dássico. O capitulo 1. do epílogo do terceiro volume de 'ThinkingT editado por D. N. 
Osherson e. E. Smith, escrito por Paul M. Churchland. irrtilulado 'Cognitive Activ^ in Aftifdal Neural 
«efworfcs-fornece uma introdução séria ao conexionismo. Para os mais interessados, nada como ter 
os difíceis mas fundamentais dois volunnes da -bíblia' do conexiosnismo: J. L McClelland. D. E. 
Rumelhart 4 The PDP Research Group (1986). 'ParaOet Disti^uted Processing. Explorations in the 
Micrvstrvcture of Cognition. Vol. 1: FourxJations. Vol. 2: Psychotog^ and Bioio^ Models'. 
Cambridge. Mass.: MIT Press. 
9 Uma visão abrangente do paradigma da acção emergente é descrita no livro de Andy Clark (1997). 
'Being There. Putting Brain, Body, and HforW Together Again' Cambridge, Mass.: The MIT Press. O 
livro de Stan Franklin (1995). 'Artificial Mir^'. Cambridge. Mass.: The MIT Press, aborda também 
este novo paradigma da mente, sobretudo os capítulos 11. 12.14. 15 e 16. Os livros de Humberto 
Maturaria & Francisco Varela (1996) 'El Art>ol Del Conodmiento. Las Bases Biológicas dei 
Conodmiento Humano'. Madrid: Editorial Debate e de Varela et al. (1991). 'The EmborSed Mind: 
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Cognitive Science and Human Experience". Cambridge. Mass.: Tlie MIT Press, sâo só dedicados a 
esta nova concepção da mente. Aliás Maturana e Varela sâo dos seus principais teorizadores.O livro 
de E. Thelen e L. Smith (1994). 'A Dynamic Systems Approach to the Development of Cognition and 
Action' Cambridge, Mass.: The MIT Press, fornece uma visão do desenvolvimento cognitivo 
inserida neste novo paradigma da acção emergente. 
Numa linha mais pragmática, relacionada com a educação e a aprendizagem cognitiva, 
temos as abcrxíagens de Jean Lave e Etienne Wenger, expressas nos livros: Lave (1988). 'Cognition 
in Practice: Mind. Mathematics, and Culture in Everyday Life'. Cambridge: Cambridge University 
Press; e Lave & Etienne (1995/ 'Situated Learning. Legitimate Peripheral Participation' Cambridge: 
Cambridge University Press (4lh ed.). 
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Os computadores e o ensino 
R e s u m o 
Neste capítulo vamos dar uma panorâmica das 
primeiras aplicações do computador no ensino e descrever as 
suas principais utilizações actuais. Veremos como, num 
periodo de cinco décadas, esta tecnologia se desenvolveu 
rapidamente, criou novas possibilidades de tratar a informação 
e gerou novas maneiras de ensinar e aprender. 
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ORIGENS DOS COMPUTADORES NO ENSINO 
A histór ia da ut i l ização d o s computadores no p rocesso d e ens ino-
aprend izagem é inseparável da histór ia d o ensino p rog ramado , e m b o r a os 
desenvo lv imentos da tecnologia e da c iência cognitiva nos ú l t imos t r in ta anos 
tenham divers i f icado os seus percursos . 
O surg imento de perspec t i vas novas de ut i l ização d o s c o m p u t a d o r e s 
levou m e s m o a lguns autores (Hal l , 1982; Huntington, 1981; W a u g & Curr ier , 
1986, ent re outros) a u l t rapassarem o conce i to inicial de Ens ino Ass i s t i do por 
Compu tador (CAI), assoc iado sobre tudo a programas tutor ia ls e de prá t ica (drill 
& practice), pe lo de Educação Baseada e m Computador (CBE) , q u e inc lu iu 
t ambém a Instrução Ger ida por Compu tado r (CMI), as s imu lações e out ros 
p rogramas exploratór ios que ap resen tam descont inu idades e m re lação a o 
ens ino programado. Ac tua lmente , c o m o surgimento de p rog ramas mu l t iméd ia , 
dos C D - R O M ' s e das redes d e in formação, o panorama da in fo rmát ica esco lar 
está em p lena mutação. O conce i to d e Ambientes d e A p r e n d i z a g e m 
Informat izados (AAI), ut i l izado por uma diversidade de autores , é o que , d o 
nosso ponto de vista, melhor caracter iza as novas poss ib i l idades da in fo rmát ica 
apl icada ao ensino. Pode t ra tar -se de desenhar e imp lementar m i c r o m u n d o s 
informát icos, como por exemp lo , os micromundos LOGO; o u da u t i l i zação d e 
u m s is tema intel igente como os actua is Intelligent Tutoring Systems ( ILS's) ; o u 
a inda de programas mul t imédia , onde dentro de um m e s m o a m b i e n t e 
informático, os alunos podem ut i l izar o texto, o desenho, o som, a i m a g e m e a 
programação, para concret izar os seus projectos, como é o c a s o d o HyperCard, 
f inalmente, pode estar-se pe ran te uma rede de in formação, o n d e a lunos e 
professores, ut i l izando vár ias fe r ramentas informáticas, p rocu ram, t ra tam e 
t rocam informação, mesmo a longas distâncias, o que permi te desenvo l ve r 
pro jectos que não se conf inam à c lasse e às quatro paredes d a esco la . 
M a s apesar desta evo lução conceptua l , que acompanha a c o m p l e x i d a d e 
d o desenvo lv imento tecnológico, é a inda hoje essencial c o m p r e e n d e r á lógica 
inicial c o m u m e a f i l iação c rono lóg ica do CAI no ensino p rog ramado . 
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As bases teór icas de a m b o s rad icam, com efeito, nas teor ias 
behavoristas, ou melhor, neobehavoristas, d o processo de aprendizagem. E 
pode m e s m o d izer -se que as p r ime i ras tenta t ivas de util izar o computador no 
ensino mais não f izeram q u e t ransc rever para a sua particular l i nguagem e 
recursos as sequênc ias de ens ino p r o g r a m a d o q u e se encontravam e m f ichas 
e manua is (Pedro, 1987). 
O ens ino p rogramado base ia -se e m amb ien tes muito est ru turados em 
que o programa contro la os c a m i n h o s por o n d e passa a aprendizagem, numa 
pormenor izada anál ise das tarefas, e m sucess i vas aprox imações ao resul tado 
e no recurso a reforços ex t r ínsecos q u e p o d e m estar d issociados do object ivo 
em causa . 
O a luno entra e m contac to c o m u m p rog rama que o vai dir igindo para as 
respostas adequadas , sendo a a p r e n d i z a g e m def in ida como uma mudança 
aval iável em te rmos de real ização. E é p rec i samente esta concepção q u e tem 
as s u a s or igens nas teor ias behovioristas, cu jo fundador foi o ps icó logo norte 
amer icano John W a t s o n (1878-1958) . Em 1913, Watson publica um art igo, 
"PsvcholOQv as the behaviohst views it", q u e f unda a corrente behaviorista da 
psicologia e é uma reacção p ro funda ao in t rospecc ion ismo estrutural ista de 
T ichener e Wundt . Mais tarde, e m 1919, n o l ivro "Psvcholoav from the 
standpoint of a behavionst", W a t s o n ap ro funda as suas concepções e mostra, 
a t ravés da descr ição das suas o b s e r v a ç õ e s com crianças, c o m o o 
behaviorismo pode l idar com as a c ç õ e s h u m a n a s mais complexas. 
A tese fundamenta l de W a t s o n foi a d e q u e a psicologia devia ded icar -se 
apenas ao que se pode observar e m te rmos object ivos, ou seja, àqui lo que 
conduz a conc lusões exper imen ta lmen te ver i f icáveis. Nesta perspect iva, o que 
se dever ia observar não e ram os f e n ó m e n o s internos — que ocor rem no 
interior do organismo e que W a t s o n cons ide ra uma "caixa negra" — mas aqui lo 
que o o rgan ismo faz o u diz, o seu compor tamen to . Para este ps icó logo norte 
amer i cano todos esses c o m p o r t a m e n t o s e ram causados por es t ímulos 
exter iores ao organismo, podendo de te rm ina r - se o nexo causal existente entre 
eles. A ap rend izagem consis t ia na aqu is i ção d e comportamentos ref lexos, o 
que t inha como corolár io inevi tável a c o n c e p ç ã o de que o meio nela exerc ia 
uma inf luência preponderante. Esta c rença, q u e exist iu desde o início d a sua 
obra, foi re forçada na revisão q u e fez d o l ivro "Behaviorism", em 1930, onde 
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W a t s o n adop ta u m a for te concepção ambiental ista, cons iderando q u e o 
cond i c i onamen to é mui to mais de terminante do compor tamen to do que os 
fac to res heredi tár ios. 
Foi sob re tudo com W a t s o n e Paviov (1849-1936) que se cr iaram as 
c o n d i ç õ e s para basea r a aprend izagem numa assoc iação entre es t ímulos d o 
m e i o e respos tas do o rgan ismo (S-R). 
O a p r o f u n d a m e n t o das teor ias behavioristas, levou nas décadas d e tr inta 
e quaren ta , ao su rg imen to dos neobehavioristas, que procuraram e laborar uma 
teor ia gera l da aprend izagem, isto é, de um conjunto de leis bás icas que 
exp l i cassem os c o m p o r t a m e n t o s inerentes a uma var iada g a m a de s i tuações 
d e ap rend i zagem. Sk inner (1904 - ....), foi o psicólogo mais inf luente dessa 
época , desenvo l vendo a teoria da aprend izagem operante, que integrava de 
u m a fo rma inovadora a concepção da aprend izagem inst rumenta l de Thornd ike 
( sob re tudo a lei do efei to) com as ideias behavioristas de Watson. Foi t a m b é m 
Sk inne r o p r ime i ro ps icó logo a suger i r as apl icações prát icas da sua teor ia ao 
ens ino , ut i l izando o conce i to de cond ic ionamento operante, um t ipo especí f ico 
d e a p r e n d i z a g e m e m q u e o compor tamento se modi f ica de acordo c o m as 
c o n s e q u ê n c i a s que produz. 
Embora o conce i to tenha t ido a sua or igem nas exper iênc ias de Skinner 
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c o m p o m b o s e ratos, a sua t rans ição para o ensino p rog ramado nada teve d e -
for tu i to . Em 1954, Sk inner escreveu um art igo que abr iu o caminho para o -
E n s i n o P r o g r a m a d o e as máqu inas de ensinar: "The Science of Learning and 
the Art of Teaching", o n d e surg ia pela pr imeira vez o concei to de "feedback", 
exp l i c i tamente re fer ido à possib i l idade do a luno poder conf i rmar imed ia tamente 
a co r recção da sua resposta, p revendo-se um reforço, em caso af i rmat ivo. 
Qua t ro a n o s ma is tarde, Sk inner e Hol land, out ro ps icó logo norte 
amer i cano , tes ta ram o ens ino p rogramado num curso de psicologia, e m 
s i t uação exper imenta l , pois um de les deu p programa e m mo ldes t radic ionais e 
o ou t ro e m s e q u ê n c i a s l ineares t ípicas da pr imeira fase do ens ino programado. 
Fa l tava dar o sa l to para os computadores. Estes já e ram ut i l izados nas 
e m p r e s a s e e m a l g u m a s un ivers idades, embora não como me ios de ensino. O 
p r ime i ro compu tado r e lectrónico, o ENIAC (Electronic Numerical Integrator and 
Calaculater), fo i i naugurado em 1949 na Univers idade da Pensy lvan ia ' . 
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Uma fase in termédia fora já percorr ida com a inves t igação de S idney 
Pressey, que em 1920 const ru í ra uma máqu ina com o ob ject ivo de l ibertar os 
professores do ens ino super ior de tarefas burocrát icas, mas in tegrando já 
princípios de ap rend izagem e la tx í rados pelos psicólogos, a saber: par t ic ipação 
activa, conf i rmação imedia ta e progressão indiv idual adap tada às capac idades 
do a luno (Lumsdaine, 1969, p. 379). 
Em 1950 ex is t iam 12 computadores , s imi lares ao ENIAC, nos E.U.A. E m 
1951, Mauchly & Eckert te rm inaram o pr imeiro computador d e uso comerc ia l , o 
UNIVAC (Universal Automatic Computer), que já con tava com acessór ios 
peri fér icos como g ravado res de cinta magnét ica (que permi t iam a r m a z e n a r um 
mi lhão de bytes) e u m a impressora (que permit ia interpretar os dados s e m ter 
que recorrer à leitura das luzes incandescentes, como acon tec ia no ENIAC) . 
Nessa época ca lcu lava-se que exist iam e m todo o mundo, cerca d e 100 
computadores. Em 1959, cr ia-se o circuito in tegrado, q u e permi te so ldar 
automat icamente (o q u e a té en tão se fazia à mão) mu i tos t rans is tores n u m só 
chip, o que reduz o t a m a n h o das máqu inas e o c o n s u m o de energ ia , 
aumentando a ve loc idade. N o s inícios dos anos 60, o n ú m e r o de compu tado res 
elevara-se para 6 .000 (Levian, 1972, ci tado por Hall, 1982) e desde en tão o 
seu crescimento tem s ido exponenc ia l . 
Mas foi sobre S u p p e s e Bitzer (1959, 1962) q u e reca iu o mér i to da 
demonst ração de que o Ens ino Programado podia faze r -se com mais e f i các ia 
nos computadores. 
Os pr imeiros ensa ios d e uti l ização do computador no ensino, l imi taram-
se a transportar as sequênc ias do ensino p rogramado para o computador . E 
por isso, o CAI herdou os pr incíp ios estruturantes do ens ino p rogramado, q u e 
foram resumidos por Ho l land (1959) do seguinte modo: 
— a par t ic ipação act iva, devendo o aluno constru i r as suas própr ias 
respostas, pois só se ap rende através do que se faz e t em inc idênc ias na 
aprendizagem; 
— a div isão da d i f i cu ldade global e m sér ies de p rob lemas de ma is fác i l 
resolução, num mé todo c o m analogias ao reduc ion ismo f raco pra t icado na 
invest igação científ ica; 
— a progressão gradual , através de um encadeamen to que permi te a o 
a luno compor tamentos c a d a vez mais complexos; 
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— a ver i f i cação imediata, como forma mais e f icaz de reforço; 
— a adap tação ao ri tmo pessoal de c a d a a luno, sendo d a d o um t e m p o 
adequado de ref lexão; 
— a poss ib i l idade concedida à ob tenção de êx i tos parciais e cons tan tes , 
encarados c o m o u m ef icaz meio adic ional de manter o in teresse e mot ivar o 
aluno. 
As pr ime i ras tentat ivas do CAI não fo ram comp le tamen te sat is fa tór ias 
devido à con jugação do tipo de p rog ramação e cus tos dos p r ime i ros 
computadores e à impossibi l idade da sua ut i l ização part i lhada (Fr iend, 1984; 
Hall. 1982; Pedro, 1987). 
Es ta úl t ima di f iculdade foi superada c o m u m a "segunda geração" d e 
compu tado res que facu l tou a sua ut i l ização e m t e m p o s repart idos, a t ravés d a " 
mu l t ip rogramação q u e permite ligar vár ios te rmina is a um só compu tado r e " 
acompanhar os p rogramas a partir de d i ferentes locais. Esta -segunda ge ração" 
surge e m pr incíp ios d a década de 60 com a in t rodução da sér ie 3 6 0 da IBM. 
Eram c o m p u t a d o r e s que ocupavam grandes super f íc ies e que se passa ram a 
des ignar por mainframes, nome que fazia re ferênc ia às ca ixas metá l icas o n d e 
se a lo javam as un idades centrais. Um mainframe t íp ico dos f inais da década d e 
60, t inha u m a memór ia principal de 512KB e u m máx imo de 50 M B d e 
capac idade de a rmazenamento de informação. 
Ma i s difíci l de resolver foi o prob lema resu l tan te de, na altura, apenas s e 
poder contar com as programações l ineares cons t ru ídas por Sk inner e o s 
p rogramas rami f i cados elaborados por Crowder para o ens ino programado. 
Na p rog ramação linear os i tens s e g u e m - s e uns aos ou t ros , 
de te rminando a possib i l idade de um único caminho , q u e deve ser segu ido po r 
todos os a lunos. A maior ia dos programas d e drill & practice segue es ta 
estrutura l inear. Na programação ramif icada, de na tureza mais f lexível, a 
apresen tação dos i tens é variada, sendo a p rog ressão l inear o caso l imite, q u e 
se verif ica q u a n d o todas as respostas são exactas. E m caso de incor recção o 
programa c o n d u z o a luno por caminhos parale los, f o rnecendo mais i n fo rmação 
sobre os e lementos e m que não a l cançou os níveis ou ob jec t ivos 
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estabelecidos. A lguns dos p rog ramas tutor ials d isponíve is no mercado sáo 
ramif icados. 
A p rogramação rami f i cada tem, como inevi tável reverso, t omar mais 
complexo o t rabalho do p rog ramado r . Mas, como ass ina lou Crowder , possui 
vantagens tendencia is sob re a p rog ramação l inear, q u e estrei ta a v isão d e 
conjunto da matér ia e encer ra , no seu carácter repeti t ivo, o risco da 
desmot ivação. 
Entre as vantagens m a i s impor tantes conta-se a ampl i tude das saídas 
do programa, a existência d e d ive rsas a l ternat ivas mais o u menos acei táveis e 
o comentár io às respostas, induz indo um grau super ior de ref lexão (Pedro, 
1987). 
Mas, embora a p r o g r a m a ç ã o linear e rami f i cada tenham s ido 
caracter íst icas dos pr imei ros passos dados pe lo CAI, no início da década de 
sessenta, ser ia errado pensa r q u e desapareceram d o s software actual. Pode 
m e s m o d izer-se que a inda são mui to f requentes (Becker , 1992; Clements, 
1985; Pedró, 1986; Swel l & Rotheray , 1986; W a u g h & Curr ier , 1986). 
A lguns autores, c o m d e s t a q u e para C lements (1985) e Papert (1980, 
1993) just i f icam a s i tuação pe lo fac to desses p rog ramas se adap ta rem melhor 
ao ens ino tradicional, aos cur r ícu los e programas e m vigor, não exig indo dos 
professores uma s igni f icat iva a l te ração da sua prát ica em termos de 
metodolog ia de t rabalho o u de concepção d o p rocesso de ens ino-
aprend izagem. Roger S c h a n k (1995) des igna este t ipo d e tecnologia educat iva 
por arqui tectura de 'passar a página' , pois "implica apresentar um ecrã com 
informação e pedir ao aluno que indique quando quer passar à próxima página de 
infonmação ou fazê-lo responder a uma pergunta que o levará a outra página de 
infonvaçào" (p. 91). 
No entanto, a part i r da década de sessenta , mul t ip l icaram-se as 
iniciativas, q u e segui ram p o r cam inhos diversos o u até d ivergentes, embora na 
maior ia dos casos sem g r a n d e s repercussões futuras. 
Entre essas in ic iat ivas des taca-se o s istema P L A T O (Programed Logic 
for Automatic Teaching Operations), cr iado e desenvo lv ido por Bitzer e 
co laboradores nos anos sessen ta , na Univers idade d e Il l inois (Bitzer, Braunfeld 
& Lichtenberg, 1962) e q u e nos f ina is da década de o i tenta a inda era uti l izado. 
In ic ia lmente conf inado a u m só terminal , o s is tema P L A T O IV contava, e m 
62 
1972, c o m 9 5 0 te rm ina is s i tuados em 140 locais e com 8 mil horas de 
p rog ramação , e m q u e co laboraram 3 mil autores. Dez anos mais tarde, o 
n ú m e r o de te rm ina is ascendera a 1100, concre t izando uma das l inhas 
f u n d a m e n t a i s d a e v o l u ç ã o do CAI, o u seja, a imp lementação de grandes 
s i s temas in formát icos, f o rmados por múlt ip los terminais, l igados ao computador 
cent ra l por te le fone ou cabo. É também nesta al tura que a indústr ia de software 
se a u t o n o m i z a da de hardware. 
Em t e r m o s d e software, o s istema P L A T O base ia-se numa l inguagem de 
autor d e n o m i n a d a T U T O R (Avner & Tenczar , 1969), que como todas as de 
autor , ap resen ta uma g rande vantagem para o CAI; o professor pode criar, 
modi f icar o u apagar par te das suas l ições; pode c ingir -se ao programa já 
e laborado o u subst i tu í - lo pe las suas própr ias un idades didáct icas; e pode ainda 
conservar o s resu l tados obt idos pelos a lunos durante a l içáo (erros, tempo 
empregado , respos tas cer tas ...), o que lhe permi te recolher uma informação 
p rec iosa para a c o m p a n h a m e n t o indiv idual izado ou de todos os a lunos da 
c lasse, l ição a l ição (Lyman, 1980; Pedró, 1986). 
Qua l é en tão o p rob lema do s istema P L A T O e out ros simi lares, como o 
TICCIT (Time-stiared Interactive Computer-Controlled Information Television), 
s e u c o n t e m p o r â n e o ? 
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A sua pr inc ipal desvan tagem reside nos e levados cus tos de manutenção 
d o s is tema d e c o m u n i c a ç ã o entre o compu tador central e os terminais. 
Foi por isso q u e a popular ização dos computadores só ocor reu em 
m e a d o s da d é c a d a d e 7 0 com o surg imento dos microcomputadores , que não 
necess i tam de estar l i gados a uma rede cent ra l e permi tem uma ut i l ização 
f lexível , d ivers i f icada e personal izada, concedendo u m a . g r a n d e l iberdade de 
ut i l ização. O pr imei ro microprocessador d isponíve l n o mercado foi o 8008, 
fab r i cado pe la en tão pequena empresa Intel, no ano de 1972. Em 1975, a 
empresa M I T S (Micro Instrumentation and Telemetry Systems) p roduz o Altair, 
um kit para a f i cc ionados da electrónica b a s e a d o no microprocessador da Intel 
8 0 8 0 c o m 2 5 6 bytes de memór ia (Terceiro, 1996). O êxi to deste 
m ic rop rocessado r foi t ão grande que d e u o r igem a uma autênt ica febre de 
novos cons t ru to res e q u e tomar ia f a m o s a s as ga ragens o n d e jovens 
ca l i fo rn ianos expe r imen tavam novos desenhos . Lévy (1990) descreve do 
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seguinte modo o ambiente dessa época de exper imentação e eufor ia "No 
começo dos anos setenta, havia poucos locais no mundo que igualassem, em 
abundância e variedade de componentes electrónicos, o pequeno círculo de algumas 
dezenas de quilómetros quadrados em volta da Universidade de Stanford (...) No 
território de Silicon Valley encontravam-se então implantadas a NASA, a Hewlett-
Packard. a Atari e a Intel. Todos os liceus da região têm cursos de eictrónica. 
Exércitos de engenheiros de boa vontade, empregados das empresas do ramo, 
ajudam aos fins de semana os jovens fanáticos da electrónica que se dedicam à 
bricolage nas farhosas garagens das casas califomianas" (p. 55-56). 
Um dos pares de ado lescentes que se tornaria f amoso foi o const i tuído 
por Steven Jobs e Stephen W o z n i a k que desenvolveu o App le II. A té chegarem 
a este primeiro verdadeiro computador pessoal, que e m 1976 permit ia 
programar em Basic e jogar j ogos e a que poster iormente fo ram acrescentadas 
Interfaces como um tec lado e o leitor de disquetes, estes do is j ovens f izeram 
várias tentativas de construir uma versão que pudesse ser ut i l izada pelas 
pessoas vulgares e que de ixasse de estar confinado às g randes empresas, ao 
Estado e ao Exército. 
Outra parelha de ado lescentes que acabou por se tornar famosa foi a 
const i tuída por Bill Gates e Paul Al len que, em 1975, lançam a l inguagem de 
programação BASIC (Beginner's All Purpose Symbolic Instruction Code) para 
que pudesse "correr" no Altair. 
O slogan (computers for the people) destes p e q u e n o s grupos de 
adolescentes no início da década de 70, que em paralelo às g randes empresas 
de electrónica desenvo lveram o computador pessoal, acabou por se tornar uma 
real idade. 
E foi devido ao seu esforço, à sua paixão pela bricolage e lect rónica e às 
suas ideias de formar uma "contracultura" que aprove i tasse os 
desenvolv imentos das " técnicas d e ponta" em favor de u m a maior número de 
pessoas, que os computadores deixaram de ser aquelas g randes máquinas, 
lentas, pesadas e caras, só acessíveis às grandes empresas e aos 
especial istas e dest inadas ao cálculo. Os computadores passaram a ser 
camadas sucessivas de interfaces, fáceis de utilizar e acessíve is a um cada 
vez maior número de pessoas. A "revolução Informática" t inha começado. 
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Foi neste contexto que surgiram novas l inguagens de p rogramação 
como a Forth, o Small talk e o Logo, que apareceu um dos pr imeiros 
processadores de texto (Apple Writer) para microcomputador , a pr imei ra folha 
de cálculo {Visicaic) e se começaram a perspectivar novas mane i ras de util izar 
os computadores no ensino. Foi também nesta época (f inais da década de 70) 
que os primeiros jogos vídeo surgiram no mercado. A s cr ianças ader i ram 
entusiast icamente aos jogos e ainda hoje são eles, na maior ia dos casos, que 
estabelecem o pr imeiro contacto com os computadores. Da l inguagem de 
programação Logo fa laremos num outro capítulo, pois foi es te ambien te 
informático que uti l izamos no trabalho empírico. Actua lmente, com o 
surgimento dos programas mult imédia, das redes e da rede das redes, a 
Internet ou s implesmente Net, a uti l ização dos computadores no ambien te 
famil iar e nas escolas adquir iu uma nova dimensão. 
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AS APLICAÇÕES ACTUAIS DOS COMPUTADORES NO ENSINO 
I - AS PRINCIPAIS PERSPECTIVAS DE UTIL IZAÇÃO 
Os compu tado res e p rog ramas ac tua lmente d isponíve is no mercado 
permi tem real izar um con jun to d ivers i f icado de tarefas, adap tando-se cada vez 
mais às necess idades dos ut i l izadores. 
As impl icações educat ivas de tal s i tuação, são a inda parc ia lmente 
indeterminadas, tão ráp ida t em s ido a evo lução dos equ ipamen tos {hardware) e 
dos p rogramas {software). Con tudo , os computadores t êm já ap l icações muito 
var iadas no ensino. 
Tentar c lass i f icar os p rog ramas informát icos ac tua lmen te d isponíve is no 
mercado, segundo u m pon to d e vista educat ivo, que r dizer, d a sua 
apl icabi l idade ao p rocesso d e ens ino /aprend izagem esco lar , é uma tarefa 
necessár ia mas difícil. D i f icu ldade que advém da sua d ivers idade e das 
f ina l idades para que fo ram conceb idos ; é prec iso não esquecer q u e cada 
programa informát ico t em a sua própr ia história e foi p e n s a d o para resolver 
de te rminado t ipo de prob lemas. E m b o r a a lguns t enham s ido conceb idos para 
responder a p rob lemas espec i f i camente educat ivos, p rocu rando adaptar -se aos 
con teúdos dos p rog ramas curr icu lares em vigor, ou t ros s ã o genér icos, não 
tendo sido pensados para serem usados no ensino. É o c a s o dos programas 
de p rocessamento d e texto, d e b a s e s de dados e de grá f icos e as fo lhas de 
cálculo, q u e fo ram e labo rados para responder a necess idades prof issionais, 
sobre tudo empresar ia is , m a s q u e tèm v indo a ser p rogress ivamente 
in t roduzidos no ens ino, para já não falar das redes d e in fo rmação e das 
l inguagens de p rogramação. 
Por isso, o p t á m o s por fo rnecer t rês estruturas c lassi f icat ivas ( taxinomias) 
das act iv idades q u e se p o d e m real izar com os compu tado res no ens ino, para 
depo is desc reve rmos os pr inc ipais programas ac tua lmen te existentes, 
carac ter izando as suas van tagens e l imitações. 
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1. Taxinomia bipolar: o computador como tutor e o computador 
c o m o ferramenta 
Esta foi a t ax inomia que ut i l izámos na tese de mest rado pois, na altura, 
e ra a c o m u m m e n t e u s a d a nos art igos e l ivros especia l izados. Cons iderámos 
que , apesar da d i ve rs idade de ap l icações dos computadores no ensino, 
ex is t iam duas perspec t i vas pr incipais de uti l ização. 
N u m a dessas perspect ivas , os computadores a s s u m e m um papel de 
"pro fessor electrónico", q u e dá a matér ia, propõe exercíc ios e aval ia os alunos 
— é o computador c o m o tutor — apo io à tarefa do professor. Os programas 
inc lu ídos no concei to d e CAI (Computer-Assisted-Instruction) são o exemplo 
des te t ipo de ap l icação q u e em te rmos históricos, como antes refer imos, foram 
t a m b é m uma das p r ime i ras ap l icações dos computadores no ens ino e são 
a inda uma das ap l i cações mais vulgar izadas , (sobretudo nos países -• 
tecno log icamente ma is desenvo lv idos) . Contudo, hoje em d ia os programas 
q u e se podem incluir no concei to de ensino assist ido por computador 
ap resen tem já descon t i nu idades face aos seus antecessores. 
U m a outra poss ib i l i dade é a do computador como ins t rumento de apoio 
à aprend izagem, ao se rv i ço de professores e alunos — é o compu tador como 
fe r ramenta . Nesta perspec t i va os computadores são t idos como um 
ins t rumento de apo io a o p rocesso de ensino/aprendizagem. Os programas de 
es t ru tura aber ta e sem u m a f ina l idade curr icular específ ica são exemp lo deste 
t ipo de apl icação. Os p rocessadores de texto, as l inguagens de programação, 
as fe r ramentas mul t iméd ia , as s imulações e os programas de bases de dados 
e d e gráf icos são e x e m p l o s da ut i l ização do computador enquan to ferramenta. 
N o entanto es tes do is papéis es tão relacionados entre si. 
A esco lha de u m a o u outra das perspect ivas de ut i l ização depende de 
fac to res como a f i losof ia educat iva da esco la e do professor, os object ivos que 
p re tendem atingir, o n íve l d e conhec imentos e desenvolv imento dos alunos e 
o s cons t rang imentos d o mercado . 
D e resto, a h is tór ia da tecnologia educat iva mostra q u e as di ferentes 
técn icas e ins t rumentos ut i l izados no ensino (o papel, o lápis, os livros, os 
ret ropro jectores, o v ídeo, etc.) têm sempre uma dupla funcional idade. Servem 
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de apoio ao acto de ensinar , a j udando o professor na sua act iv idade e 
desempenham também um pape l n o acto de aprender, apo iando a tarefa do 
aluno. 
A inst rumentação do ac to educat ivo pode proporc ionar um ma is ef ic iente 
controle da si tuação ens ino /aprend izagem, const i tu indo um pode roso factor de 
motivação, envolvència e enr iquec imento da exper iência total d o a luno e do 
professor (Davies, 1972; Schof ie ld, 1995). Quando a d e q u a d a m e n t e fei ta 
confere mesmo uma outra d imensão às ac t iv idades escolares. 
1.1.0 computador como tutor 
Nesta perspect iva, e como re fer imos já, o computador é u s a d o c o m o um 
professor (de l imitações part iculares), p o d e n d o apresentar in formação, fazer 
perguntas, aval iar os a lunos e repet ir uma l ição o u parte dela. 
Na sua forma mais s imples, pode tratar-se apenas de f ichas 
electrónicas. Mas, num nível complexo, o computador tem a poss ib i l idade de 
fornecer o mesmo que um l ivro e d e ir ma is a lém. Pode es tabe lecer re lações 
de interacção com os a lunos a t ravés d e música, de f iguras o u m e s m o de 
palavras e individualizar a ap resen tação do programa d e aco rdo c o m o 
conhec imento dos alunos. O s p rogramas gera lmente inser idos no conce i to de 
CAI (programas de driH & practice e os tutor iais), são os ma is representa t ivos 
do computador enquanto tutor. Os ac tua is Intelligent Tutoring Systems ( ITS) e 
os Computer-Based Integrated Learning Systems ( ILS), apesar das 
descont inu idades e novas potenc ia l idades que apresentam face aos seus 
antecessores, podem ser inc luídos nes ta categor ia do computador c o m o tutor, 
pois estes sistemas v isam gera lmen te a ap rend izagem de sabe res especí f icos 
e a componente instrutiva é a inda dominan te em re lação à c o m p o n e n t e 
exploratória. No entanto, os ITS's são autênt icos s istemas per ic ia is que, 
pensados para serem ut i l izados no ens ino, v isam Implementar e testar 
princípios teór icos da aprend izagem. 
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1.2.0 computador como ferramenta 
Esta é, provavelmente, a maneira mais e f icaz de util izar os 
computadores no ensino e, por isso, tendencialmente a mais importante. Nesta 
perspect iva os alunos aprendem real izando uma mul t ip l ic idade de tarefas, 
incluindo a de programar. 
É ev idente que as crianças, nomeadamente do pré-escolar e do 1° ciclo 
da escolar idade, não podem real izar tarefas computac ionais ao m e s m o nível 
d o s adolescentes e adultos. Mas a natureza da act ividade é a mesma, sendo o 
computador uti l izado para realizar object ivos que impl icam um envolv imento 
pessoal. 
Nesta perspect iva os alunos não usam o computador para prat icarem 
skills e sequênc ias de ensino ou para obterem novos conhec imen tos dos ^ 
programas curr iculares em vigor, como na perspectiva anterior. Na metáfora d o , ^ 
computador como ferramenta, os a lunos uti l izam-no como u m novo instrumento 
(à semelhança da palavra, do lápis, do papel e dos l ivros) que serve para 
real izar uma diversidade de tarefas, t ransformar a in formação e comunicar com 
o s outros. 
Tal como os adultos que usam o computador para escrever , elaborar 
gráficos, fazer cálculos, concret izar projectos, procurar e trocar informação, as-,^; 
cr ianças usam programas de processamento de texto, t ransmi tem mensagens, 
expressam ideias, desenham ou garatujam, compõem poemas e histórias, 
c r iam música. 
O computador é assim assumido como um inst rumento pol ivalente, que 
serve para realizar uma divers idade de tarefas, representar e transformar a 
in formação e comunicar, podendo mesmo ser utilizado pe lo professor como um 
me io de organizar e gerir a vida da classe. E apesar de toda a sua diversidade, 
a maior ia dos programas inseridos nesta perspectiva, fazem ape lo à resolução 
act iva de problemas, sendo, por isso, do tipo interactivo e exploratór io. 
O computador serve como interlocutor na real ização de projectos, tendo 
o a luno de organizar a informação, tomar decisões, introduzir nova informação, 
aval iar as respostas e em função delas rever as dec isões tomadas. Deste 
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modo não existe um único caminho possível para realizar um projecto mas 
várias al ternat ivas de acordo com as instruções fornec idas ao computador. 
Entre os programas que melhor se integram nes ta perspect iva, contam-
se os de bases de dados, os de p rocessamento de texto, os de s imulação e de 
jogos exploratór ios e as l inguagens de programação. É o caso das ferramentas 
mult imédia, como o HyperCard, o n d e se pode trabalhar, dentro de um mesmo 
universo informático, com o som, a cor, o desenho, a imagem, o 
processamento de texto e a programação; ou de programas como o Cábri-
Geométrique que, apesar de ter u m conteúdo específ ico, pode ser incluído 
nesta categor ia pois baseia-se numa concepção exploratór ia e construt ivista da 
aprendizagem. 
O interesse destes programas res ide na possibi l idade de se adaptarem a 
vár ios t ipos de ut i l ização e con teúdos curr iculares e de desenvolverem 
destrezas e conhec imentos nas c iênc ias f ís icas e sociais, l ínguas e matemát ica 
e outras discipl inas e sobretudo no seu potencial para desenvolver 
capac idades cogni t ivas e metacogni t ivas globais. 
2. Taxinomia proposta por Mendelsohn: ambientes de 
aprendizagem e informática (1991) 
Num texto mui to interessante do ponto de vista didáctico, Mendelsohn 
(1991) considera que os ambientes de aprend izagem implementados em 
computadores podem ser descr i tos segundo dois e ixos ortogonais: um que 
caracter iza o ambiente informático; o outro as aprendizagens v isadas pelo 
sistema. 
Este autor, não inclui no concei to de ambiente de aprend izagem 
implementado em computador o papel do professor e dos colegas, isto é, a 
ecologia da vida da classe l imitando, por isso, este concei to ao sistema 
informático; e mesmo neste sent ido restrito não considera as novas 
potencia l idades de certos ambientes informát icos para facil i tarem a troca e 
co laboração entre a lunos através da ut i l ização de uma rede. Portanto, o 
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conce i t o é l imitado à interacção que se estabelece entre um uti l izador e um 
s i s tema informático. 
O pr imeiro eixo representa a abertura do sistema informático, quer dizer, 
o g r a u de l iberdade das acções que o sujeito pode realizar. Este eixo permi te 
c lass i f icar um programa informát ico na sua d imensão "aberto- fechado". Um 
p rog rama aberto, parte de um conjunto l imitado de instruções bás icas (á 
s e m e l h a n ç a do código de 23 letras do al fabeto) e de um conjunto de funções 
ma is ou menos l imitado (como as regras de sintaxe de cada l íngua) que 
pe rm i tem fazer comb inações indefinidas, para formar frases, per íodos e 
c o m p o s i ç õ e s de acordo com o conhec imento e domín io da língua de cada 
fa lante . O Logo é um b o m exemplo de um sistema informático aberto, pois 
pe rm i te ao aluno, a partir do conhec imento das primitivas e funções 
e lemen ta res desta l inguagem de programação, fazer combinações múlt iplas, 
m a i s ou menos a ia t i vas . Neste aspecto, aprender a programar e m Logo '* 
asseme lha -se mais com a aprend izagem da escrita/leitura e do cálculo 
m a t e m á t i c o do que com a de conhec imentos temát icos assoc iados às 
d isc ip l inas escolares. Pelo contrário, um programa informático fechado permite 
a p e n a s ao aluno um conjunto l imitado de escolhas e num domín io bem 
de l im i tado. 
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O segundo eixo refere-se ao t ipo de conhecimentos a que o programa 
in fo rmát ico faz apelo. Numa das suas ext remidades podemos posic ionar os 
a m b i e n t e s de aprend izagem pouco especí f icos e dos quais se esperam efei tos 
s o b r e os mecan ismos mais gerais do func ionamento cognit ivo, nomeadamente 
a p lan i f icação da acção, heuríst icas de resolução de problemas, e outros skills 
cogn i t i vos e metacognit ivos, que se pensa serem independentes do domín io de 
ap l i cação . A s estruturas cogni t ivas fo rmadas em cada estád io de 
desenvo lv imento , segundo a perspect iva Piagetiana, são um bom exemp lo 
d e s t e s mecan ismos gera is do func ionamento cognit ivo. De novo, o Logo, pode 
se r cons iderado o protót ipo dos programas informát icos que se incluem neste 
e ixo. Na outra ext remidade deste eixo, incluem-se os s istemas especia l izados 
q u e v isam a aquis ição de um conhec imento especí f ico como, por exemplo, o 
cá l cu lo o u os pr incipais factos, datas, personagens e países descobertos pelos 
po r tugueses durante o período dos descobr imentos. Estes conhec imentos são 
d e p e n d e n t e s de um contexto específ ico, sendo por isso menos general izáveis. 
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De novo, os programas incluídos no conce i to de CAI ma is t rad ic ional p o d e m 
ser cons iderados os seus protót ipos. 
A inda segundo Mende lsohn ( ib idem), o p rodu to car tes iano des tas d u a s 
d imensões del imita quatro quadran tes o n d e é possíve l si tuar os pr inc ipa is 
ambientes de aprend izagem ac tua lmente d i spon íve i s (ver figura 2-I). 
2.1. Os Programas Profissionais 
Os programas prof issionais (p rocessadores de texto, bases de dados , 
fo lhas de cálculo, programas de desenho, p rog ramas de gráf icos), p o d e m ser 
cons iderados abertos do ponto de vista in formát ico. São, de facto, l i nguagens 
de comandos , pois não existem cons t rang imen tos no que se refere ao q u e se 
pode escrever, classif icar, calcular o u desenhar . O fe recem a inda a 
possib i l idade de constnj i r mac romundos s e m e l h a n t e s aos p roced imentos d e 
uma l inguagem de p rogramação clássica. S ã o p rog ramas especia l izados, não 
conceb idos para serem usados no ens ino , m a s que têm v indo a ser 





(abertos e específicos) 
MICROMUNDOS 
(abertos e gerais) 
GRAU DE ABERTURA 
DO SISTEMA 
I L E 
Intelligent Learning Environment 
CAI - DRILL & PRACTICE 
(fechados e específicos) 
CAI - TUTORIAIS 
(fechados e gerais) 
Figura 2-1: Taxinomia esquemática dos ambientes de aprendizagem infomiatizados (adaptado de 
Mendelsohn. P. (1991). "Les environnements intelligents d'apprentissage", in Jaques Montangero et 
Anastasia Tryphon (1991). 'Psvcholoaie Généticue et Sciences Coonitives'. Genève: Fondation Archives 
Jean Piaget p. 78) 
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gradua lmen te inser idos na prát ica pedagóg ica . Gera lmente, os p ro fesso res 
ut i l izam e a d a p t a m estes p rogramas pa ra realizar ac t iv idades c o m u m 
con teúdo especí f ico: escrever uma compos i ção , fazer um di tado o u rea l izar u m 
exercíc io gramat ica l (no p rocessamento d e texto); i lustrar uma c o m p o s i ç ã o , 
fazer um d e s e n h o livre ou um d e s e n h o de u m a visita de estudo {no p r o g r a m a 
de desenho) ; classif icar objectos (na b a s e d e dados); resolver um p r o b l e m a 
numér ico (na fo lha de cálculo), etc. A concepção destes p rog ramas repousa , 
segundo M e n d e l s o h n (1991), numa ana log ia func ional com estas ac t i v i dades e 
a sua ap rend izagem faz-se, mui tas vezes , por imi tação e t ransfer ana lóg i co d e 
compe tênc ias (o que não impede q u e ex i s tam prob lemas na in ic iação a es tes 
programas) . 
2.2. Os Mícromundos 
Os amb ien tes de aprend izagem d e n o m i n a d o s m ic romundos são, t o m o 
os p rog ramas prof issionais, s is temas in formát icos abertos; o a luno d e v e 
explorar um domín io , com o mín imo de a juda do sistema, c o m b i n a n d o a s 
pr imit ivas d e uma l inguagem de comandos . O exemplo mais conhec ido é o 
m ic romundo do Logo-Geometr ia e seus desenvo lv imentos: Lego-Logo , Logo-
Writer, Logo -Base e Mult iLogo. Os ob ject ivos atr ibuídos a estes amb ien tes s á o 
de t rês t ipos: aprend izagem de conce i tos d e computação (visto t ra tar -se d e 
uma l i nguagem de programação), aqu is ição d e concei tos de ma temát i ca e d e 
f ís ica e o desenvo lv imento de capac idades cogni t ivas gerais de al to nível , 
t ransfer íveis a d iversos contextos e s i tuações. 
A ap rend izagem destas l i nguagens de p rogramação é d o t ipo 
construt iv ista, pois trata-se de constru i r ob jec tos cada vez mais comp lexos a 
partir de "esquemas elementares" d ispon íve is (as primit ivas o u ins t ruções 
bás icas da l inguagem) e de uma g ramát i ca q u e permite criar esses con jun tos 
mais complexos . Neste sentido, e como re fe r imos já, asseme lha-se ma is c o m a 
ap rend izagem dos s istemas de rep resen tação convenc ionais ens inados na 
escola, nomeadamen te da escri ta e d o cálcu lo, do que com d e d isc ip l inas 
temát icas como, por exemplo, o es tudo d o m e i o físico e social. 
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2.3. Os programas tutorials e de drill & practice 
São os programas informát icos mais ant igos e os que melhor 
representam a metáfora do computador como tutor. Na perspectiva da 
instrução assist ida por computador (CAI), os p rogramas de drill & practice são 
os mais di fundidos sendo, em geral, fáceis de uti l izar por a lunos e professores 
e cobrindo pequenas sequênc ias de aprend izagem dos programas curr iculares 
em vigor. Nos países tecno log icamente mais desenvo lv idos existe uma grande 
var iedade destes p rogramas e para todos os graus de ensino, do pré-escolar 
ao secundário. Apesar disso, gera lmente todos co locam numa si tuação mais 
ou menos interact iva u m a luno e um problema part icular a resolver. A gama de 
act ividades possíveis é mui to var iada mas cada sequênc ia de aprendizagem é 
fechada, pois só existe um leque relat ivamente restri to de alternativas de 
resposta. Estes ambientes de aprend izagem não favorecem a iniciativa dos 
alunos e são muito especia l izados em termos de object ivos pedagógicos. A 
concepção destes ambientes repousa no d iá logo interactivo e a aprendizagem 
feita pelo a luno consiste, em geral, em memor izar e treinar sequências de 
procedimentos assoc iadas a certos conceitos. 
Actualmente os p rogramas tutorials são mui to mais sofist icados do que 
os primeiros a surgir no mercado, na década de 60. Os seus criadores 
acrescentaram aos p rogramas tutoriais clássicos, uma componente tutorial 
inteligente, na qual es tão representados o "modelo do aluno", o "saber fazer do 
professor" e o "conhec imento especial izado d o domín io a ensinar". Embora 
estes novos s is temas tutor iais intel igentes apresentem já maiores 
possibi l idades que os seus antecessores, nomeadamen te na sua capacidade 
de estabelecer com o a luno um diálogo interact ivo mais individualizado e de 
dar expl icações sobre os erros e processos ut i l izados na resolução dos 
problemas propostos pe lo sistema, a componente instrutiva direccionada é 
ainda dominante face á exploratór ia e construt ivista, que hoje se sabe ser 
fundamental em qua lquer processo de aprendizagem. Por isso, o grau de 
abertura destes s is temas é a inda limitado. Mende lsohn (1991), considera que 
esta l imitação é dev ida às dif iculdades que estes novos sistemas têm de 
estabelecer um d iá logo "homem-máquina" em l inguagem natural. Prevê-se, no 
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entanto, que a cur to-médio prazo sejam comerc ia l izados computadores 
capazes de descodi f icar a voz humana e interagir com os humanos por meio 
des ta nova "interface", que é o meio mais natural e c o m u m de comunicação 
en t re os sujeitos. Esta s i tuação irá, concerteza, ter efei tos no modo como os 
humanos es tão hab i tuados a aprender e modif icará pro fundamente as relações 
c o m estas máquinas intel igentes, capazes de comunicar de uma forma natural. 
Esta mudança foi e é possível devido a dois factores. O primeiro é o 
desenvo lv imento tecnológico, que permite conceber computadores com uma 
cada vez maior capac idade de memória e interfaces mais interactivas e 
adap tadas às necess idades dos uti l izadores. O segundo o desenvolv imento da 
c iênc ia cognit iva, nomeadamen te os trabalhos levados a cabo no âmbito da IA 
( Inte l igência Artif icial) e na Psicologia Cognitiva, sobretudo a implementação e 
tes tagem de mode los de aprendizagem real izados em máquinas "model-
machine-learning". Nes te contexto evolutivo, a própr ia terminologia foi-se;^-
a l terando, de modo a t raduzir as novas possibi l idades destes ambientes de -
ap rend izagem informat izados. Mendelsohn (1991) des igna-os por Intelligent 
Learning Environments (ILE's), Mandel & Lesgold (1988) apel idam-nos de 
Intelligent Tutoring Systems (ITS's), Feurzeig (1986) deu- lhes o nome de 
Intelligent Micro-Worlds e Freder iksen & Whi te (1988) denominam-nos de 
Articulated Micro-Worlds. Neste texto adoptaremos preferencialmente a ^ 
termino log ia de Intelligent Tutoring Systems (ITS's). x -
2.4. ILE's - Intelligent Learning Environment 
Segundo Mende lsohn (1991) estes ambientes inteligentes de 
aprend izagem permi tem ul t rapassar a oposição maniqueísta entre os 
de fensores da aprend izagem por indução (que resulta das act ividades 
exploratór ias do sujeito) e os part idários dos programas tutor ials inspirados no 
ens ino p rogramado (car icatura da aprendizagem feita por intermédio do 
ensino). Es tes sistemas, quando bem concebidos, devem ser capazes de 
favorecer a aquis ição de concei tos e procedimentos assoc iados a um domínio 
de conhec imento. De facto, trata-se de construir uma si tuação de trabalho 
temát ico que cada a luno pode adaptar aos seus gostos, necessidades e esti lo 
75 
de trabalho. No entanto, os s istemas intel igentes de aprend izagem actua lmente 
disponíveis, e que cxíbrem vár ios domínios temát icos, apesar das vir tual idades 
que apresentam face aos seus antecessores, a inda têm muitas l imitações. De 
Corte (1994) considera q u e a maioria deles a inda colocam a tónica da 
aprendizagem na tutoria exerc ida pelo computador e por isso a componen te 
instrutiva e direccionada é a inda dominante face á componente construt iva e 
exploratória. Neste sent ido Kintsch (1991) fo rmu lou a ideia de desenvolver 
Unintelligent Tutoring Systems, isto é, s istemas q u e fornecessem um apoio 
temporário e selectivo aos a lunos de modo a que estes func ionassem num 
nível acima do seu nível corrente de realização. N u m s is tema destes, o papel 
do tutor não seria o de fornecer os processos intel igentes que guiam a 
aprendizagem como, por exemplo, planear e monotor izar os progressos dos 
alunos, porque estas act iv idades sâo as que os a lunos devem eles-própr ios 
realizar de modo a aprender. A direcção a seguir parece, pois, ser a de 
desenvolver sistemas de aprendizagem informat izados menos estruturados e 
directivos, que se focal izem mais no coaching e menos no tutoring, que incluam 
ferramentas de apoio ao a luno para a aquisição de conhec imento e que tentem 
integrá-las, bem assim c o m o ás estratégias de coaching, em ambientes de 
aprendizagem colaborat ivos. É o que propõem autores como Kaput, 1992, 
Brown, 1990 e De Corte, 1994. Outros como Oh isson (1992), pensam que o 
caminho a seguir para o desenho e implementação de Novos Sistemas 
Tutoriais Inteligentes é desenvolver uma Teor ia Cogni t iva que ponha a tónica 
na aquisição do conhec imento abstracto (declarat ivo) e não tanto no 
conhecimento procedural, c o m o tem sido prática da maior ia dos invest igadores 
da moderna psicologia cognit iva, e mais par t icu larmente da psicologia da 
instrução. Para este autor, não se trata só de implementar nos ILS's a lguns 
princípios da aprendizagem feita por médio da ins tn jção mas de quest ionar a 
própria natureza das aprendizagens visadas por estes sistemas. Como ele 
próprio diz. 'a actual teoria cognitiva é uma teoria das competências (skills) cognitivas 
mais do que uma teoria do conhecimento e, por isso, as suas aplicações instrutivas 
visam sobretudo a aquisição de skills cognitivos. Contudo, a metáfora da computação 
simbólica não nos fornece noções igualmente poderosas sobre o conhecimento 
abstracto. As ideias da teoria do processamento da informação sobre o conhecimento 
são pobres e mal articuladas. Consequentemente, a actual teoria cognitiva não é muito 
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útil para o desenho de sistemas tutoriais inteligentes que ensinem conceitos e 
príncipios. Por isso, se queremos ter uma teona instrutiva do conhecimento abstracto, 
precisamos de desenvolver uma teoria da aquisição desse conhecimento" (Ohisson, 
1992, p. 93). Esta é uma reacção, que nos parece mui to posit iva, sobre tudo 
pelas novas p is tas de invest igação que levanta, face ás crít icas de a lguns 
autores (Dreyfus, 1972; Weizenbaum, 1983) que nos a ler taram para os per igos 
da implementação mass iva dos computadores na soc iedade, a saber, a de 
valorizar o desenvo lv imento do pensamento instrumental em prejuízo do 
pensamento abstracto, por natureza mais geral, independente das s i tuações, 
declarativo e qual i tat ivo. Mas será possível e desejável , como sugerem estes 
autores, formal izar todos as dimensões da actividade menta l do h o m e m ? . 
3. Tax inomia proposta por Ferguson: os computadores no ensino e 
na aprendizagem (1992) ^ 
Este autor cons idera que uma das maneiras de classi f icar as act iv idades 
de aprendizagem baseadas no computador é com base no grau de contro le 
que o aprendiz pode exercer sobre a actividade. Fundamentando-se i i e s t e 
critério, classif ica os di ferentes programas existentes, num eixo horizontal, que 
vào desde os "mais dir igidos" (extremo esquerdo da escala) até aos "mais 
abertos" (extremo direi to da escala) (ver figura 2-2). 
Actividades Tutorials Simulações Actividades ITS's Micromundos Ambientes Ferramentas 
d e d e d e d e 
"Drill & Practice' Micro-Oescoberta Programação Aplicação 
Figura 2-2: Actividades baseadas no computador, ordenadas de acordo com o grau de controle exercido 
pelo aluno sobre o sistema (do menor ao maior grau de controle) (adaptado de; Ferguson, D.L. (1992). 
Computers in Teacghing and Learning: An Interpretation of Current Pratices and Suggestions for Future 
Directions, In Eileen Scanlon & Tim O'Shea (eds), 'New Directions in Educational Tecnholoqy". New York: 
Springer-Verlag - NATO ASI Series - Series F: Computer and Systems Sciences. Vol. 96) 
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Os programas m a i s d i r ig idos são c lassi f icados como "act iv idades 
dir igidas" e neles se i n c l u e m os p rog ramas de "drill «S practice" e os "tutorials". 
Os mais abertos sáo d e s i g n a d o s por "ambientes exploratór ios" e neles se 
inc luem os ambientes d e p r o g r a m a ç ã o e as fer ramentas d e apl icação, como os 
processadores de texto, a s f o l has d e cálculo e os gráf icos. Como e m todas as 
classi f icações, o autor c h a m a a a tenção para o facto de, actua lmente, nem 
sempre exist irem f ron te i ras r íg idas entre os di ferentes t ipos de p rogramas e 
act iv idades que permi tem. A l iás , mu i tos dos "pacotes informát icos" d isponíve is 
no mercado, incorporam vá r i os t ipos de act iv idades de ap rend izagem baseada 
no computador . 
3.1. Actividades dirigidas 
As primeiras a p l i c a ç õ e s d o s computadores no p rocesso de ens ino-
aprend izagem permi t iam a p e n a s act iv idades dir igidas. Este facto deveu-se 
sobretudo ao desenvo lv imen to da psicologia da aprend izagem e da instrução, 
(que na época era d o m i n a d a pe la corrente behaviorista) e às l imi tações 
tecnológicas dos c o m p u t a d o r e s , c o m o referimos no início des te capítulo. 
Foi a época d o e n s i n o assist ido por computador (CAI-Computer-
Assisted-lnstruction) e d o s p rog ramas de drill & practice e tutor iais. As 
act iv idades propostas po r es tes p rogramas são dir igidas em, pe lo menos, do is 
aspectos: 
— a act iv idade cogn i t i va d o s a lunos é reduzida, po is a maior ia destes 
p rogramas têm s e q u ê n c i a s de aprend izagem mui to r íg idas e repet i t ivas e, 
mui tas vezes, as c o m p e t ê n c i a s cogn i t ivas que era suposto desenvo lverem são 
to ta lmente fornecidas pe lo p r o g r a m a (o aluno não tem q u e pensar) ; 
— o modo c o m o os a l u n o s dever iam adquir ir as competênc ias cogni t ivas 
que , em princípio, o p r o g r a m a deve r i a elicitar, são aparentes, pois os a lunos 
t èm pouco controle sob re a s ac t i v idades propostas. 
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o núc leo dos p rog ramas de drill & practice é a repet ição, comb inada 
com um l imi tado s i s tema de feedback. Os cr iadores des tes p rogramas 
cons ide ram a p e n a s u m dos seguin tes aspectos instrutivos: 
— a o u t i l i zador /aprend iz tem que ser ens inado um con jun to expl íc i to de 
regras pa ra real izar u m a dada tarefa (ex.: regras para mult ip l icar s ímbolos 
numér icos) . O ob jec t i vo dos p rogramas de drill & practice, c o m o o própr io nome 
des igna, é fo rnecer p rá t ica na ap l icação de determinadas regras; 
— espera -se q u e o a luno aprenda uma de te rm inada técn ica ou 
compe tênc ia o u c o m p r e e n d a m e s m o um princípio pela s imples repet ição de 
uma " tarefa s imples" . 
3.2. Ambientes exploratórios 
Os amb ien tes exploratór ios, segundo Ferguson (1992), possib i l i tam um 
maior cont ro le das ac t i v idades por parte dos alunos, e p o d e m ser gera lmente 
carac te r i zados por m e i o de vár ios aspectos, como: 
— Clar i f i cação d o s "objectos" dos ambientes (estes são os e lementos a 
manipu lar ) ; 
— U m con jun to d e regras que def inem como os "objectos" d o ambien te 
d e v e m ser m a n i p u l a d o s (nas fer ramentas de apl icação as regras d e v e m ser 
ge radas pe lo ut i l izador) ; 
— O ut i l izador de f ine os object ivos; 
— U m s is tema d e feedback efectivo. 
O feedback p o d e ser directo ou indirecto. Neste ú l t imo caso, o ut i l izador 
d e v e ret i rar i n fo rmação pert inente, observando como o s is tema responde. Por 
exemplo , no a m b i e n t e LOGO, o uti l izador deve fazer in ferênc ias acerca da 
co r recção o u inco r recção das suas acções, es tudando os gráf icos produzidos. 
Se es tes c o r r e s p o n d e r e m a o dese jado pelo uti l izador é porque as suas acções 
( ins t ruções d a d a s a o s is tema) es tão correctas. Caso contrár io, terá que 
ana l isar as ins t ruções d a d a s , detectar os erros e corrigi- los. 
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3.2.1. Simulações 
Uma simulação é um m o d e l o d inâmico que é útil para es tudar ou t ros 
mode los que nele se base iam (que lhes es tão subjacentes) . U m a s imu lação 
pode representar um circui to eléctr ico, o cockpit de u m av ião o u out ros 
s is temas físicos. Pode a inda representar s is temas pol í t icos o u e c o n ó m i c o s e 
out ros fenómenos complexos. U m a s imu lação paramet r izada (parameter-based 
simulation) é aquela que permi te a o ut i l izador manipular os va lo res de a lguns 
parâmet ros e estudar os efe i tos q u e estas a l terações p roduzem no s is tema. Os 
a lunos podem aprender mui tas co isas fazendo de conta q u e s ã o par te de uma 
d a d a si tuação, como sucede n o "cant inho das bonecas" , o n d e as c r ianças 
s imu lam a lguns dos papeis e ac t iv idades real izadas pe los adul tos. U m e x e m p l o 
de uma s imulação paramet r izada é o p rog rama "Yellow Light" d e Liao, T. T. & 
Piei, E. J. (1984), s imulação compu tac iona l do compor tamen to d o s condu to res 
num ambien te que visa es tudar o efeito d a l imitação de ve loc idade, de t e m p o 
d e sinal amarelo, desace leração, largura do co izamento , etc., na z o n a de 
paragem, zona de avançar e z o n a di lemát ica, para um motor is ta q u e vè q u e a 
luz do semáforo acabou de passar de verde para amare lo . O motor is ta pode 
tomar duas decisões: avança r ou parar. Na s imulação, os a lunos 
d e s e m p e n h a m o papel do condu to r e do engenhe i ro de t ráfego. Nes te ú l t imo 
papel , os alunos tentam man ipu la r os parâmetros ap rop r iados (dent ro de 
va lores razoáveis) de modo a min imizar o tamanho da zona d i lemát ica. 
Mui tos outros exemp los poder iam ser dados. S imu lações são t a m b é m 
ut i l izadas para a aprend izagem da condução de au tomóve is e de av iões , e na 
fo rmação médica (operações, etc.). O que nos parece impor tan te nes te t ipo d e 
p rogramas é a sua capac idade de constru i r mode los de par tes d o m u n d o real, 
dando a possibi l idade aos a lunos de aprender , sem os r iscos para si e para 
terceiros, que muitas destas aprend izagens impl icar iam se se f i z e s s e m e m 
s i tuações reais. 
3.2.2. Actividades de Micro Descoberta 
Ferguson (ibidem) usa o te rmo "act iv idades de micro descober ta " pa ra 
se referir a programas de c o m p u t a d o r que são caracter izadas por: 
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— determinar o que os a lunos devem descobr i r a t ravés da in te racção 
com a act iv idade proposta; 
— guiar os a lunos no amb ien te informát ico a t ravés d e c a m i n h o s q u e se 
pensa q u e os conduzem à descober ta . 
C o m o desconhecemos es te t ipo de 'software' náo d a m o s n e n h u m 
exemplo . 
3.2.3. ILS's • Intelligent Tutoring Systems 
Durante as décadas de 70 e 80 despendeu-se um g r a n d e es fo rço para 
desenvo lver s istemas tutor ia ls baseados no computador , q u e ex ib i ssem as 
qua l idades presentes nos "bons professores". Foi a es ta tenta t iva d e 
imp lementar em máqu inas as caracter íst icas e qua l idades d e um b o m tu tor q u e 
deu or igem à des ignação de s is temas tutor ials intel igentes. A s qua l i dades dev-
um b o m tutor humano são mui tas e var iadas e, a lgumas de las d i f íceis d e 
descrever e categorizar. No entanto, segundo vários autores, as pr inc ipa is são: 
— conhec imento espec ia l i zado num dado domínio; 
— capac idade para d iagnost icar os erros dos a lunos (e de fo rmular 
mode los apropr iados do seu nível de conhecimento) ; 
— capac idade para uti l izar vár ios métodos e es t ra tég ias inst ru t ivas e de^ 
os adaptar às necess idades dos alunos; ^ 
— capacidade para apresentar tarefas in teressantes e d e man te r a 
a tenção dos alunos durante longos períodos. 
Os autores dos ITS's ten taram implementar nes tes s i s temas a s ma is 
var iadas qual idades dos tu tores humanos. Nâo iremos, de momen to , ana l isar 
as característ icas de tais s is temas, nem tão pouco descrever as cr í t icas e 
desenvo lv imentos actuais, pois Iremos fazê- lo mais à f rente. Q u e r í a m o s tão só 
chamar a tenção para a d i ferença de inserção classif icat iva dos ITS's, nas duas 
tax inomias que anal isamos, a re lembrar, a proposta por M e n d e l s o h n (1991) e a 
de Ferguson (1992). Para Mende lsohn, os ITS's são s is temas h íb r idos q u e 
permi tem fazer a síntese ent re a aprend izagem por indução^ carac ter ís t ica doo 
s is temas abertos, como por exemp lo o L O G O , e a a p r e n d i z a g e m di r ig ida 
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própria dos s is temas fechadas, como por exemplo os programas tutorials. Este 
autor enfat iza sobretudo as v i r tual idades destes sistemas o que 'o leva a situá-
las no centro do sistema classif icat ivo. Pensamos, no entanto, que não se trata 
de uma va lor ização subjectiva, pois a tende aos critérios de base que este autor 
utiliza para classif icar os ambientes de aprend izagem informatizados ("aberto-
fechado" e "aprendizagens v isadas pelo sistema"). Pelo contrário, no seu 
sistema classif icativo, Ferguson, co loca os ITS's no meio da esca la dos 
ambientes exploratórios. Aqui, ma is uma vez, são os cr i tér ios-base de 
classi f icação que determinam esta inserção e não uma qualquer preferência 
subject iva por outros sistemas informát icos. Como devem estar lembrados, 
este autor uti l izou apenas um cr i tér io classif icativo; o controlo que o a luno-
aprendiz pode exercer sobre as act iv idades propostas pelo sistema. Por isso, 
quanto maior for o grau de l iberdade, quer dizer, o grau de controlo que o a luno 
pode exercer sobre o sistema mais e levada a classi f icação desse s is tema na 
taxinomia proposta. 
3.2.4. Micromundos 
O termo micromundo é ut i l izado por uma divers idade de invest igadores 
para descrever ambientes de aprend izagem informat izados com uma fonte 
componente visual e que impl icam a reso lução de problemas de estrutura 
aberta. Paper l (1980) foi o mais inf luente dos invest igadores nesta área. O 
mic romundo mais conhecido é o das tartarugas programáveis (LOGO) . 
Ve jamos c o m o Papert o descreve: 
"é um micromundo no sentido em que é um pequeno mundo ... É estritamente 
limitado, completamente definido pela tartaruga e os modos em que pode ser 
movimentada e fazer desenhos. Mas é rico. Dentn^ deste micromundo a criança 
explora através da manipulação da tartaruga: fà-la desenhar quadrados e círculos, 
repetir e rodar desenhos, tudo o que a criança possa imaginar. O micromundo é 
concebido e programado como um local seguro de exploração. Podes tentar todas as 
espécies de coisas ... nunca te sentirás 'estúpido'... ficas completamente seguro neste 
mundo ... é ainda programado para ser rico e permitir a descoberta, no sentido de que 
pequenas pepitas de conhecimento nele foram disseminadas para que as possas 
descobrir" (1984, p. 2). 
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Paper ! d e s a e v e os micromundos cxjmo auto-suf icientes, onde certas 
perguntas e aprend izagens são relevantes e outras não. Existem vários 
mic romundos: o LOGO, o LEGO-LOGO, o TURTLETALK, etc. Existem, 
contudo, aspectos comuns a qualquer um deles: 
— São ambientes auto-suficientes. Neste sent ido são ambientes 
fechados . Por exemplo, no LOGO, as ferramentas necessár ias para desenhar 
es tão d isponíveis no ambiente; 
— São ambientes c i rcunsai tos . O universo do d iscurso do LOGO é 
l imitado pela própria l inguagem LOGO; 
— Fornecem opor tun idades para representar fenómenos reais de várias 
manei ras; 
— Tornam a aprend izagem mais fácil através da const rução de objectos. 
O s a lunos aprendem pelo fazer (learning by doing) e pelo 'conceber/desenhar ' 
(designing): 
— São ricos na var iedade de questões que co locam e nas soluções 
potencia is que podem ser exploradas; 
— Tornam a aprend izagem mais fácil porque permi tem act iv idades de 
de tecção e correcção de erros (bug/debugging); 
— Permi tem a concepção e construção de produtos: um programa de 
computador , uma compos ição musical, uma peça de software, etc. 
3.2.5. Ambientes de Programação 
Sobre os ambientes de programação não vamos dizer quase nada, 
po rque o capítulo seguinte (cap. 3) é exclusivamente ded icado à programação 
informática. Nele refer iremos os vários t ipos de ambientes actualmente 
ex is tentes e deta lharemos o ambiente LOGO, porque foi o uti l izado no nosso 
t raba lho empír ico. 
..y 
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3.2.6. Ferramentas de Aplicação 
Exemplos de ferramentas de apl icação são, c o m o vimos, os programas 
de processamento de texto, as base de dados, os programas de gráficos, as 
folhas de cálculo, os programas de estatíst ica, os mater iais de laboratório 
(Micro-computer-Based Laboratory materials - MBL) e as l inguagens de autor. 
A maioria destes programas foram conceb idos para responder a necess idades 
empresariais, exceptuando os MBL e as l inguagens de autor. As suas versões 
educativas são geralmente versões simpl i f icadas das ut i l izadas nas empresas 
e mundo dos negócios. 
Apesar de algumas destas fer ramentas se rem as mais ut i l izadas no 
ensino (a título de exemplo, Becker, 1989, refere os processadores de texto 
nas escolas secundárias americanas), Ferguson cons idera que tem hav ido 
sobre elas poucos estudos sistemáticos. Para este autor, as questões a que 
futuras invest igações dever iam responder são as seguintes: 
— que modelos cognit ivos estão subjacentes ao desenho destas 
ferramentas informáticas? É preciso não esquecer que cada uma delas se 
baseia em princípios ou concepções sobre as caracter íst icas psicológicas e 
f isiológicas dos util izadores. Precisamos, por isso, de clarif icar estes pr incípios 
e concepções e questionar a sua val idade. Mende lsohn (1991) díz que o 
princípio fundamental , que guia o desenho e a aprend izagem des tas 
ferramentas de aplicação, é a analogia com os s is temas de t ratamento de 
informação convencionais (por exemplo, nos programas de t ratamento de texto 
existe uma analogia com o modo tradicional de aprender a escrever, o que não 
tem ev i tado problemas prát icos de aprend izagem des te novo sistema d e 
tratamento da informação). 
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II - POSSIBIL IDADES E LIMITAÇÕES DOS P R O G R A M A S 
C o m o a c a b a m o s de ver, são mui to var iados , em object ivos e 
est ra tég ias, os p rog ramas informát icos que podem ser usados no ensino. 
Embora uns es te jam mais n i t idamente vocac ionados para uma ut i l ização 
tutor ial e ou t ros para um uso instrumental , podemos d izer q u e a t ipologia d o s 
p rog ramas não recobre a das perspect ivas de ut i l ização. 
S a b e - s e hoje q u e a ecologia da v ida da c l asse e m e s m o da esco la 
cons ide rada c o m o u m todo, cond ic ionam a ut i l ização dos computadores e 
p rog ramas informát icos. C o m o mostrou o es tudo e tnográ f i co real izado por 
Schof ie ld (1995) numa escola t ípica amer icana, os p ro fessores , os a lunos, os 
cur r ícu los e os p rocessos que se desenvo lvem na c l a s s e modi f icam o uso do 
c o m p u t a d o r e d o s p rogramas d e modos não an tec ipados , quer pelos au tores 
da tecno log ia quer pe los dec isores que foram responsáve is pela presença dos 
compu tado res na escola. 
S a b e - s e t a m b é m q u e apesar das novas potenc ia l idades dos 
compu tadores , es tes prec isam de ser inser idos e m ambien tes d e 
ap rend i zagem c o m caracter ís t icas que el ici tem n o s a lunos processos d e 
aqu is ição de conhec imen tos necessár ios para at ingir os object ivos 
educac iona is f ixados. Necess i tam des ignadamen te de operadores 
compe ten tes para func ionarem ef icazmente (Sa lomon, 1993). Com efeito, 
mui tos p ro fessores têm di f icu ldades em exp lorar as v i r tual idades do 
compu tado r e e m esco lher e uti l izar os programas q u e lhes permi tam ens inar 
de te rm inados conteúdos. 
Por ou t ro lado é prec iso quest ionar e mod i f i car a organ ização d o 
p rocesso d e ens ino, de modo a tornar a aprend izagem ma is ef icaz. E esta só é 
possíve l se os a lunos est iverem envo lv idos a cons tn j i r conhec imento 
signi f icat ivo, de um m o d o cumulat ivo, ref lect ido, in tenc iona l e tendo em vista 
at ingir de te rm inados object ivos (Simons, 1993; De Cor te , 1994). Para que isso 
acon teça é necessár io reformular os curr ículos e a o rgan ização do espaço 
escolar , t o rnando a aprend izagem mais activa, de m o d o a que os a lunos 
cons t ruam o s e u conhec imen to mais do que r e l e m b r e m aque le que foi 
t ransmi t ido pe lo professor. 
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A estratégia de introduzir os computadores nas escolas, mantendo 
intacta a concepção e organ ização do processo de ens ino/aprendizagem não 
se tem most rado ef icaz (como vários estudos o comprovam) . 
Mas, como cada programa informát ico encerra em si-próprio 
determinadas característ icas e possibi l idades de uti l ização, vamos passar em 
revista os mais importantes e actuais, referindo, para os que existe informação 
disponível, o modo como têm sido usados nas escolas. 
Sistemas Tutorials Inteligentes Unteifiaent Tutoring Systems) - ITS 
Uma das actuais l inhas de invest igação sobre os processos cognit ivos 
envolvidos na aprend izagem de act iv idades complexas, que se nos af igura 
como das mais interessantes, é a que é desenvolv ida pelos invest igadores que 
trabalham com os "Intelligent Tutoring Systems" (ITS). 
Parale lamente á introdução, em grande escala, dos computadores na 
educação, a lguns invest igadores da denominada ciência cognit iva, 
interessados na aprend izagem feita por intermédio de uma instrução explícita, 
investiram muito dos seus esforços no desenho de ITS. O desenvolv imento 
destes s is temas impl icam uma invest igação interdiscipl inar, onde os 
especial istas da Intel igência Artif icial (Al), os ps icólogos cognit ivistas e o os 
especial istas da didáct ica das vár ias discipl inas desempenham um papel 
central. 
Porque será importante o desenvolv imento destes sistemas para a 
educação? O que t rarão de novo face ao CAI (que não têm deserívolvido nos 
alunos skills cogni t ivos de alto nível) e face aos s is temas informáticos de 
estrutura aberta e exploratór ia como os micromundos (que não tem favorecido 
a aprend izagem de conhecimentos temát icos organizados)? É o que 
tentaremos analisar. 
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o que são os Sistemas Tutorials Inteligentes? 
S e g u n d o M e n d e l s o h n (1991), a par de outras característ icas, os ITS são 
s i s t emas q u e p e r m i t e m real izar a síntese entre os p rogramas abertos, de 
e x p l o r a ç ã o l ivre e cons t rução progressiva d e conhec imentos e os programas 
f echados , de na tu reza temát ica e que or ientam o a luno de uma forma directa. 
O ob jec t i vo des tes s i s temas é o de conjugar as van tagens dos dois s is temas 
anter io res , e l im inando ao máx imo as suas desvan tagens , permi t indo ao a luno 
t rans formar , e c o n o m i z a n d o tempo, as suas exper iênc ias de aprend izagem e m 
c o n h e c i m e n t o s o rgan izados . 
N a ac tua l idade ex is te uma grande d ivers idade de ITS q u e foram e es tão 
a ser desenvo l v i dos por vár ias equipas de invest igadores, sobre tudo nos EUA. 
Es tes s i s temas func ionam, na sua maioria, como protót ipos de invest igação, 
po is v i s a m imp lemen ta r n u m sistema informát ico conhec imen tos e princípios da 
ap rend i zagem, permi t indo, deste modo testar teor ias nesta área. Mas ve jamos 
b r e v e m e n t e as c o m p o n e n t e s comuns a todos eles. 
Gera lmen te , e embo ra a sua arqui tectura de base possa ser diferente, 
os S i s temas Tutor ia is Intel igentes, segundo Mandel & Lesgo ld (1988) têm 
qua t ro componen tes : (1) a componente de conhec imento_espec ia l izado {the 
exper f knowledge comfX)nent), (2) a componente do mode lo do aluno {the 
learner modeling comfx>nent), (3) a componen te de p laneamento tutorial {the 
tutohal planning component), e (4) a componen te de comun icação {the 
communication component). 
A c o m p o n e n t e d e conhec imento espec ia l izado incluiu o conhec imento 
q u e o s espec ia l is tas (experts) de um dado domín io possuem e controlam, o u 
seja, o s factos, conce i tos e as regras de um dado domín io . O conhec imento 
expert é r ep resen tado de várias manei ras como, por exemplo, redes 
semân t i cas , frames, scripts e sistemas de produção. Deve incluir não só um 
c o n h e c i m e n t o super f ic ia l {surface knowledge) mas t a m b é m a capac idade d e 
rep resen ta r o conhec imen to , que é uma parte essenc ia l do domín io 
espec ia l i zado de u m a d a d a área, ou seja, a capac idade de construir uma 
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representação implíc i ta a part ir de dados de obse rvação exp l íc i ta e ou t ro tipo 
de informação. 
Segundo MandI & Lesgo ld (1988) ex is tem d u a s m a n e i r a s de representar 
o conhec imento espec ia l i zado num tutor. Nos pr ime i ros s i s temas tutor ia is que 
surgiram duran te as décadas de 60 e 70, esse c o n h e c i m e n t o es tava cont ido 
numa "caixa negra", à qua l o a luno não t inha acesso. Es tes pr ime i ros s istemas 
podiam responder a qua lquer questão posta pelo a luno n u m a par te da liçáo; 
mas não pod iam expl icar - lhe o porquê das suas respos tas . Es tas exp l icações 
são muito impor tantes para a aquis ição d o conhec imen to espec ia l i zado. Por 
isso, os actuais s is temas tutor ia is tendem a representar o c o n h e c i m e n t o de um 
modo mais d i rec tamente re lac ionado com as c a p a c i d a d e s humanas , dando 
mais opor tun idades d e exp l icações ao suje l to-aprendiz. Es ta n o v a mane i ra de 
representar o conhec imen to é denominada por Go lds te in & Paper t (1977) como 
"modelos de ca ixa de vidro", querendo com isto signi f icar a ma io r t ransparênc ia 
do conhec imento represen tado no sistema computac iona l . O s ITS actuais, 
a lguns dos qua is i remos descrever , tentam imp lementa r es ta concepção . 
A componen te d o mode lo do aluno refere-se à r ep resen tação d inâmica 
dos conhec imentos e skills emergentes. Esta c o m p o n e n t e requer , por isso, 
uma capac idade de d iagnóst ico que possa deduz i r os c o n h e c i m e n t o s que o 
a luno possui a partir d a s suas interacções com o s is tema. 
Hoje sabemos , a partir dos resu l tados das inves t igações da 
aprend izagem por ins t rução {research on learning and instruction), que o 
conhec imento prév io d o a luno num dado domín io é um fo r te cond ic ionan te da 
sua aprend izagem futura. A i n s t r u ^ o deve basear -se e estar es t re i tamente 
re lacionada c o m o conhec imen to que cada a luno possu i à par t ida. Ora os U S 
levam este pr incípio a sério, pois uma das suas c o m p o n e n t e s essenc ia i s é o 
modelo do a luno (Wenger , 1987), cuja cons t rução é, no entanto , uma das 
tarefas mais di f íceis pa ra o técnicos e invest igadores q u e d e s e n v o l v e m estes 
sistemas. 
A inda não está c laro até onde se devem levar es tes m o d e l o s e quão 
f lexíveis e d iagnóst icos d e v e m ser, tendo e m vista a o r ien tação apropr iada do 
aluno. Putnam (1987; c i tado por De Corte, 1993) é da op in ião q u e um modelo 
deta lhado d o conhec imen to d o a luno é um pré-requis i to pa ra u m a instrução 
88 
com sucesso. De Corte (1993) não encontra evidências empír icas que val idem 
este modelo , denominado modelo de d iagnóst ico-remediaçáo {diagnostic-
remedial model). Os professores ef icientes não ten tam construir mode los 
deta lhados dos procedimentos errados das cr ianças como base para uma 
instrução "remediat iva". Mende lsohn (1991) considera que este prob lema foi, 
em grande medida, resolvido por Self (1988) ao propor o abandono da ideia de 
construir um modelo perfei to do aluno. A sua argumentação gira em torno de 
dois aspectos: a) é difícil obter um resul tado satisfatório para resolver este 
problema dev ido ao estado actual dos nossos conhec imentos sobre os 
processos cogni t ivos uti l izados pelo aluno; b) não será melhor dar ao a luno um 
máximo d e meios possível, isto é, uma interface intel igente, que lhe permita 
exprimir o que está a tentar fazer? Estas ideias propostas por Self permitem, 
segundo Mendelsohn, não só resolver este problema, c o m o obter prec iosos 
dados sobre as estratégias ut i l izadas pelo a luno nas suas tentat ivas de resolver 
as s i tuações propostas, contr ibuindo ainda para o a judar a reflectir sobre as ^ 
suas própr ias acções, o que tem grandes vantagens e m termos de a q u i s i ^ e s . 
Estas ide ias estão próximas da tese de Kintsch (1991) que propôs o 
desenvo lv imento de "UninteUigent Tutoring Systems", isto é, s is temas que 
fo rnecessem um apoio temporár io e select ivo aos a lunos de modo a que estes 
func ionem n u m nível ac ima do seu nível corrente de real ização. Num sistema 
destes, o papel do tutor não seria o de fornecer os p rocessos intel igentes que 
guiam a aprend izagem como, por exemplo, p lanear e monotor izar os 
progressos dos alunos, porque estas actividades são as que estes devem 
realizar por si de modo a aprender. 
Ta l c o m o no caso anter ior existem várias mane i ras de conae t i za r esta 
componen te do modelo do a luno (exemplo disso são os recentes s istemas 
prototípicos). Um delas é através do overlay model, que representa o 
conhec imento do aluno como um sub-conjunto do conhec imento especia l izado 
(Carr & Goldstein, 1977). Segundo Mandel & Lesgold (1988) este modelo só é 
útil quando esse conhecimento é representado de u m a forma que tenha em 
conta as capac idades e l imitações da aprendizagem e real izações humanas. 
U m a abordagem alternat iva é a inclusão de desvios do conhec imento 
especia l izado no modelo do a luno, pois sat>e-se ho je que os a lunos fazem 
Inferências incorrectas e cometem erros sistemáticos (Brown & Burton, 1978). 
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Exis tem vár ias mane i ras de concre t izar esta abordagem. Por exemplo, 
segu indo a teoria de aqu is ição de A n d e r s o n (1983), podemos representar os 
desvios como genera l i zações incor rec tas o u como cond ições di ferenciadas na 
produção de regras. Podemos t a m b é m focar -nos no mode lo mental como 
un idade de conhec imento , com poss íve is desvios do modelo especia l izado 
(Whi te & Freder iksen, 1986). 
A componen te de p laneamen to tutor ial é a par te do sistema que 
desenha e regula as in teracções inst rut ivas com o a luno. Está int imamente 
re lac ionada com a c o m p o n e n t e do m o d e l o do aluno, po is con juga a informação 
que dele obteve com a sua própr ia c o m p o n e n t e tutor ial ( f inal idade do sistema 
tutoria!) para decid i r a s act iv idades instrut ivas q u e d e v e m ser apresentadas: 
sugestões para u l t rapassar impasses na rea l ização da act iv idade ou problema, 
conse lhos e supor te instrutivo, exp l i cações , novo mater ia l a ser aprendido, 
ta re fas ou exercíc ios prát icos, testes para conf i rmar o modelo do aluno, etc. 
Esta componen te é a fon te e o gestor das in te rvenções pedagógicas. É um dos 
aspec tos fundamenta is destes s is temas, pois a natureza da or ientação 
fornec ida ao a luno é d e capi ta l impor tânc ia no seu p rocesso de aprendizagem. 
Uma dist inção impor tante nas es t ra tég ias tutor ia ls é entre as estratégias 
direct ivas e as de descober ta ou, c o m o as des ignam Mande l & Lesgold (1988) 
ent re uma aprend izagem didáct ica (ser ens inado) e uma outra definida pela 
descober ta guiada (aprender a part ir da exper iência) . Qualquer uma de las tem 
van tagens e desvantagens. 
As van tagens das abo rdagens ma is d idáct icas é que or ientam o aluno 
para object ivos b e m del imi tados. No entanto, re t i ram- lhe a l iberdade para 
ensa iar as suas própr ias estratégias, testar o q u e sabe e construir novo 
conhec imento c o m b a s e nas suas in te racções com o s is tema informático. Esta 
é uma das caracter ís t icas dos s i s temas q u e u s a m uma estratégia pela 
descober ta . Contudo, esta tem o inconven ien te de, mui tas vezes, levar os 
a lunos a ensaiar p rocessos e seguir cam inhos e r rados e não compensadores. 
Existe também o per igo dos a lunos d e m o r a m mu i to tempo a fazer certas 
descober tas e lementares , inerentes à própr ia ut i l ização do sistema. Daí que, 
actualmente, mui tos dos s is temas aber tos a d o p t e m urna estratégia de 
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descober ta guiada. Contudo, modelar o conhecimento do a luno nestes 
s is temas é muito difícil, dev ido ao aumento de graus de l iberdade. 
A quarta e últ ima componen te dos ITS é a componente de comunicação, 
que controla as interacções entre o sistema e o aprendiz, e que actualmente se 
des igna por interface, área onde se tem investido um grande esforço 
investigative. A maior ia dos actuais sistemas tutorials intel igentes comunica 
com os alunos sobretudo a t ravés de gráficos, pois toma a comun icação mais 
c o n a e t a e atraente para o aluno. MandI e Lesgold (1988) pensam que os ITS 
do futuro, pelo menos do futuro próximo, irão continuar a interagir com o aluno 
sobre tudo desse modo, pois a capac idade dos computadores para reconhecer 
e gerar a l inguagem escr i ta e falada, embora se torne cada vez mais possível, 
a inda está num grau de exper imentação e exige um trabalho computacional 
intensivo. De um ponto de vista psicológico este aspecto é surpreendente pois 
ex is tem muitos mais resul tados de invest igação sobre o processamento da 
in formação verbal do que sobre a percepção e interacção com gráf icos o que, á 
part ida, poderia ter favorec ido a implementação daquela interface. (Vários 
es forços científ icos e técn icos estão a ser realizados para superar o problema). 
Descrição de alguns sistemas tutoriais inteligentes 
I remos dar a lguns exemplos de s istemas tutoriais intel igentes para tomar 
'visível ' o que acabou de ser dito. Esco lhemos o Geometry Tutor de Anderson, 
Boy le & Reiser (1985), o Algebraland de J. S. Brown (1985) e o Memolab de 
Mende lsohn et al. (1991-199 . ) . 
O s dois pr imeiros ITS, são tentat ivas de implementação do mode lo ACT* 
de Anderson (baseado na teor ia dos sistemas de produção) a conteúdos 
especí f icos. O Algebraland incide no ensino/aprendizagem de expressões 
a lgébr icas e o Geometry Tutor visa a aprendizagem de demonst rações em 
geomet r ia (geometry proofs). Estes sistemas, tal como outros ITS, são 
f o rmados pelas quatro componen tes já referidas: uma do conhecimento 
especia l izado do domínio sobre que recai o sistema, uma outra tutorial, que 
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nestes sistemas barrocos é muito forte, uma componen te do mode lo do a luno 
que vai sendo formada a partir das interacções deste com o s is tema e a últ ima 
de comunicação entre o s istema e o aluno. Como in teragem estas 
componentes quando o a luno util iza estes s is temas? Esquemat icamente , estes 
permitem: 
a) comparar os seus processos de reso lução com os ut i l izados pelos 
especial istas do domínio (mode lação de processos de resolução); 
b) construir abstracções sobre os processos uti l izados nas tentat ivas de 
resolver os problemas, a t ravés da comparação de múlt iplas real izações; 
c) desenvolver estratégias metacogni t ivas a partir das abst racções que vão 
sendo elaboradas pelo s istema com base nas vár ias tentat ivas fe i tas pelo a luno 
na resolução dos problemas; 
d) reconfigurar um processo de representação, pois o a luno pode ver juntos 
aspectos do processo de real ização que es tavam dispersos e observar o 
próprio processo sob vár ias perspect ivas, pois estes s is temas permi tem a 
reif icação (reification) do processo de realização. 
Estas quatro componentes, permitem uma ref lexão sobre o própr io 
processo de resolução de prob lemas uti l izado por cada aluno, a comparação 
deste com a de outros a lunos que interagem com o sistema e a inda com os 
processos de real ização dos especial istas. Segundo Coll ins e Brown (1988), a 
possibi l idade que estes s istemas oferecem de registar e refazer os p rocessos 
que os alunos usam, tornam-nos objecto de reflexão, de anotação e de 
comunicação com os outros. Os alunos podem assim pensar sobre os seus 
processos de aprendizagem e de resolução de problemas de um m o d o que 
outros meios mais habituais não permitem. 
O Geometry Tutor óe Anderson et al. f1985) 
Este sistema desenvolv ido por J. Anderson e co laboradores foi 
concebido para apoiar os alunos na aprendizagem dá geomet r ia 
(demonstrações de teoremas). A componente de conhecimento especia l izado 
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tem o saber necessár io para construir uma g rande va r iedade d e 
demons t rações geométr icas. C o n t é m mais de 300 regras ' i f - then' [ cond ição 
acção, ou seja, S E M P R E (cond ição) É SATISFEITA, R E A L I Z A (acção) ] , t íp icas 
dos s istemas de produção, q u e e n g l o b a m as def in ições, ax iomas e t e o r e m a s 
necessár ios para resolver os 192 prob lemas propostos pe lo s is tema. Mu i t as 
des tas regras são a c o m p a n h a d a s por heuríst icas que ind icam aos a lunos as 
s i tuações nas quais estas regras d e v e m ser usadas. Dadas as p rem issas , 
surge no ecrã um prob lema e m f o r m a de d iagrama e a conc lusão q u e d e v e r á 
ser at ingida pelo aluno. Esta c o m p o n e n t e contém a inda in fo rmação sob re o s 
'erros' mais comuns. 
A componente tutorial usa a in fo rmação dada pela c o m p o n e n t e an te r io r 
(de conhec imento espec ia l izado) e a in formação fornec ida pelo a luno para o 
guiar no desenvo lv imento da demons t ração . Fornece tanto a in fo rmação q u e é 
sol ic i tada d i rectamente c o m o out ra q u e o tutor ache pert inente. Por exemp lo , 
um a luno que não saiba como sair d e um impasse pode pedir ao tutor q u e lhe 
faça uma rev isão da matér ia o u lhe fo rneça uma pista. 
A componente de comun i cação do a luno com o s is tema é c o m p o s t a d e 
u m teclado, um 'rato' ou a c o m b i n a ç ã o dos dois. Contudo, a in ter face d e s t e 
s is tema foi concebida de m o d o a permit i r aos alunos que o dese jem u m u s o 
Tl' 
mais extensivo do 'rato'. Por exemplo , está disponível um "menu" q u e c o n t é m 
os s ímbolos necessár ios para introduzir no sistema as expressões g e o m é t r i c a s 
a serem demonst radas, s e m necess idade de usar o teclado. Depo is d i sso 
su rgem na base do ecrã os dados d o p rob lema a ser resolv ido e na t opo a s 
expressões a serem demons t radas , con jun tamente com um d iagrama, c o m o se 
mostra no exemplo da figura. 2-3. Para resolver o problema, os a lunos p o d e m 
trabalhar, quer a partir des ta exp ressão (cadeia no sent ido directo), que r a 
partir do object ivo f inal (cadeia no sent ido inverso), i.e., a partir do q u e t em d e 
ser provado, como se i lustra nas figuras 2-Za.e 2-3b. 
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Fig. 2-3: Representação do problema inicial no Geometry Tutor (Retirado de Allan Collins et 
John S. Brown (1988). The computer as a tool for learning through renection. In H. Mandl et A 
Lesgold. Learning Issues for Intelligent Tutoring Systems. N.Y.: Springer-Vertag, p. 8) 
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Figs. 2-Sa e : Representação no meio da resolução do problema (4a) e Representação no 
fim da resolução (4b). (Allan Collins et John S. Brown (1988). The computer as a tool for ^ 
leaming through reflection. In H. MandI et A Lesgold. Learning Issues for Intelligent Tutoring ^ 
Systems. N.Y.: Springer-Verlag, p. 8-9) 
0 s i s tema a l te rna ope rado res e es tados no d iag rama que vai cons t ru indo . O 
a l u n o p o d e ass im ana l isar os p rocessos ut i l izados na reso lução de p rob lemas . 
A d i f e rença fundamen ta l f ace ao t radic ional mé todo de provar t e o r e m a s d e 
g e o m e t r i a n o papel, é que o rac iocín io demons t ra t i vo (dedut ivo) , n ã o se f az 
p a s s o - a - p a s s o , a part ir da expressão d a d a a té á(s) exp ressão (ões ) a s e r e m 
p r o v a d a s , m a s at ravés de uma cade ia assoc ia t iva q u e se concre t i za d e c ima 
pa ra ba i xo (toward chaining) e de ba ixo para c ima (backward chaining). 
S e g u n d o A n d e r s o n et al. (1985) es te p rocesso de reso lução está m a i s p r ó x i m o 
d o m o d o c o m o os ma temát i cos f a z e m demons t rações de t e o r e m a s d e 
geome t r i a . 
A aná l i se da u t i l i zação deste s is tema tutor ia l in te l igente e m m e i o esco la r 
fo i fe i ta por Schof ie ld no t raba lho já menc ionado . Es tudou e c o m p a r o u o i to 
c l a s s e s o n d e este s is tema fo i ut i l izado por p ro fessores de geomet r ia , c o m d u a s 
c l a s s e s ens inadas pe los m e s m o s p ro fessores mas sem a p r e s e n ç a d o Tu to r 
c'i 
(GPTu to r ) , e a inda c o m t rês c lasses ens inadas pelos restantes p ro fesso res 
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dessa disciplina, mas que nunca ut i l izaram o Sistema. Estas são des ignadas 
por 'c lasses de comparação ' , enquanto que a outras duas são cons ideradas 
'c lasses de controlo'. 
A conclusão a que chegou esta invest igadora foi a de que, quando o 
GPTutor não era usado (quer porque nunca o t inha sido ou porque não foi 
possível util izá-lo nesse dia), todos os professores de geomet r ia t inham uma 
abordagem instrutiva tradicional, quer dizer, similar ás descr i tas em numerosos 
estudos feitos em vár ias esco las amer icanas. 
Geralmente as aulas c o m e ç a v a m c o m uma revisão do t raba lho de casa, 
l iderado pelo professor q u e se co locava em frente de toda a classe, para 
real izar os problemas no quadro com o apoio dos a lunos ou se lecc ionado 
a lguns deles para escreverem no quadro as soluções que t inham encontrado. 
Depo is os alunos t raba lhavam nestes problemas. Segu idamente o professor 
introduzia um novo assun to o u revia matér ias já dadas, ut i l izando o método 
exposit ivo para toda a c lasse. A expos ição era pontuada por perguntas do 
professor a que os a lunos dever iam responder e questões d o s alunos ao 
professor. Com refere Schof ie ld: "estes questões eram geralmente respondidas 
pelo professor mais do que usadas para estimular a discussão e a participação de 
outros alunos" (p. 21). Depois, o professor dava um conjunto de prob lemas a 
serem resolv idos pelos a lunos nos seus lugares. Enquanto e les t rabalhavam, o 
professor f icava no seu lugar aguardando as dúv idas ou circulava, 
inspeccionando o seu t raba lho e comentando num tom de voz audíve l por toda 
a classe. Como refere a autora, c i tando o trabalho e fec tuado por Good iad 
(1984) em mais de 1.000 esco las amer icanas, estas caracter íst icas de ens ino 
são similares á de mui tos out ros professores. Entre elas sal ienta: o alvo do 
processo de ens ino/aprend izagem é o grupo/classe cons iderado como u m 
todo; o professor func iona como a f igura p/Vof no grupo; a s normas que 
governam o compor tamento dos a lunos são consistentes c o m o t ipo d e 
contro lo da aprend izagem mant ido pe lo professor. A ún ica d i ferença 
encont rada pela autora fo i no cl ima emocional das c lasses. Este e ra 
relat ivamente descontraído ao contrár io dos encontrados por Good iad que 
e ram ou marcadamente host is ou calorosos. 
Que tipo de mudanças produz iu a uti l ização dp GPTutor nas oito c lasses 
que o usaram? • m i 
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Embora , c o m o refere a autora, a lguns padrões de mudança fossem mais 
visíveis numas c lasses do que noutras, todas apresentaram a l terações no 
compor tamen to dos professores e dos alunos. 
Os p ro fessores começaram a dar mais tempo aos a lunos lentos, a agir 
de um m o d o colaborat ivo, a conceder mais apoio individual izado e a ter em 
conta o e m p e n h o e persistência dos a lunos na aval iação da aprendizagem. 
Os a lunos mostraram um nít ido aumento de envolv imento nas tarefas, o 
que parecia dever -se à conf luência de vár ios factores, incluindo um saudável 
aumento de compet ição entre-pares, um sent imento de desaf io e um maior 
gos to pe las au las de geometr ia. Segundo Schofield, es tes factores 
contr ibuí ram concer teza para o impacto positivo que este Sis tema teve na 
capac idade dos a lunos fazerem demons t rações de geometr ia. 
Parece pois, que nesta escola estudada por Schofield, este Sistema 
Tutorial Inte l igente introduziu mudanças positivas no processo de 
ens ino/aprend izagem. Contudo, estes s is temas são mais a excepção do que a 
regra da ut i l ização dos computadores nas escolas. Casos há em que as 
mudanças não são as esperadas. C o m o refere a autora, "os efeitos da utilização 
do computador, dependem de um conjunto de factores, incluindo o tipo de software 
usado, os alunos que o utilizam, o contexto físico e social em que os computadores 
sào usados e as práticas educativas anteriores à sua introdução" (p. 61). 
O Memolab: um sistema híbr ido (Mendelsohn e colaboradores, 1991- . . . . ) 
o Memolab é a designação, dada por Mendelsohn e colaboradores, à 
imp lementação de um ambiente de aprendizagem inteligente, u m s is tema 
prototípico, q u e permit irá às pessoas que com ele interagirem, aprender o 
método exper imenta l em ciências humanas. O conteúdo especí f ico deste 
s istema recai sobre os paradigmas da memória humana. A s principais 
caracter ís t icas deste sistema, à semelhança de outros ITS, são tentat ivas de 
operac ional izar e ao mesmo tempo testar (e investigar) mode los de 
func ionamento cognit ivo. Como se trata de um modelo híbrido, o s cr iadores do 
Memolab, imp lementa ram integral ou parcialmente princípios de aprend izagem 
o u aspec tos d e teor ias e modelos de func ionamento cognit ivo. É assim que, o 
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pólo tutorial do sistema foi mode lado na teoria A C T * de Anderson (1983) e 
mais part icularmente nas implementações feitas pelo autor em parcer ia com 
Reiser (1985) no "Geometry Tutor" e no "Lisp Tutor", dois dos s istemas tutoriais 
mais bem conseguidos. Dos micromundos, o Memolab, retirou a concepção 
construt ivista do desenvolvimento proposta por Papert (1980) no seu ambiente 
LOGO. O Memolab foi ainda buscar alguns aspec tos do ensino programado, 
que nada mais são do que uma répl ica fiel das concepções betiavioristas da 
aprendizagem de Skinner. A estas d imensões que representam três e ixos do 
esquema implementado no Memolab, os seus cr iadores acrescentaram outros 
projectos, à semelhança de outros ITS, que são tentat ivas de implementar 
f ragmentos de modelos de func ionamento cognit ivo. 
C o m o os outros ITS, o Memolab é composto por 4 elementos: 
— uma l inguagem de comandos, que permite a construção de objectos de 
complex idade crescente num domín io bem del imi tado de conhec imento (o 
método exper imental em ciências humanas apl icado ao estudo da memór ia) ; 
— uma componente de guia do aluno, implementado na forma de agentes 
especial izados; 
— um conjunto de problemas t ipo a resolver, à semelhança do que acontece 
nos s is temas tutoriais clássicos, para assegurar a formação de "esquemas" 
(cadeia associat iva de conceitos e procedimentos); 
— um conjunto de programas de apo io à real ização do trabalho do aluno, entre 
eles, um hipertexto sobre o domín io de conhecimentos em que recai o sistema 
(teoria da memór ia humana), um bloco de notas para aliviar a memór ia de 
trabalho, calculadoras especial izadas, editor de esquemas ... 
(Mendelsohn et al., 1993). 
Segundo Mendelsohn (1991) um ILE (Intelligent Learning Environment), 
domo o Memolab, deverá favorecer uma representação fiel e intel igente^ das 
acções que o sujeito realiza ao interagir com o sistema. Este deve, por isso, 
reflectir as act ividades do aluno nesse ambiente, isto é, todas as formas de 
representação gráfica ou simbólica que lhe permitem manipular a interpretação 
que a componente tutorial faz dos conhecimentos e dos metaconhecimentos. 
Esta possibi l idade de reflectir as acções do sujeito, t ransformando-as em 
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objectos manipuláveis, já considerada por Collins e Brown (1988), como um 
dos aspectos ún icos do computador pode ainda servir, segundo Mendelsohn, 
para facilitar a t ransferência das aprendizagens feitas para outras si tuações. 
Mas como operacional izar esta ideia? Mendelsohn et al. sugerem e estáo a 
tentar implementar no Memolab, três pistas: representação das m a a o - a c ç õ e s , 
se lecção de esquemas e controle da hierarquia das estruturas f inal izadas. 
Primeiro, no ILE Memolab, é o próprio sujeito a descrever , recon'endo à 
l inguagem de c o m a n d o s do sistema, as operações sucess ivas que efectua na 
cons tn jção do seu p lano de experiências. A representação efectuada pelo 
s istema a partir des tas acções é interpretativa, isto é, não fo rnece uma história 
sequencia l dos comandos uti l izados pelo sujeito, como acon tece na l inguagem 
LOGO. Dá, pelo contrário, um organigrama das sequênc ias temát icas das 
acções do sujeito 
Segundo, no Memolab há uma componente de apoio que diz respeito às 
re lações entre o concei to de reflexão e de transferência. A ideia consiste em 
apoiar o aluno a e laborar esquemas paradigmáticos a partir das invariantes de ^ 
estrutura que é levado a manipular na construção de um p lano de expehènc ia 
(propr iedades da var iável dependente e fontes de var iação). O sujeito f ica 
ass im com um banco de dados de esquemas pessoais á sua d isposição que 
podem ser reut i l izados e recompostos de várias maneiras e que lhe permi tem 
resolver novos problemas. 
Terceiro, no Memolab, o sujeito dispõe de um mecan ismo de "" 
reuniterização (reuniterisation) semelhante ao proposto por Case (1985) no seu " " 
mode lo de desenvolv imento cognitivo. Este procedimento denominado de 
" l inguagem shift" é posto em prática em duas etapas: a) quando o sujeito 
in terage com o s is tema util iza uma l inguagem de comandos, que lhe permite 
construir exper iências virtuais; ao mesmo tempo, pode observar os efei tos que 
produz iu o seu p lano de experiência virtual, através de u m a l inguagem d e 
descr ição (vd, fv, p lano emparelhado, paradigma); b) uma " l inguagem shift" é 
produzida quando o sujeito pode utilizar a l inguagem de descr ição fornecida 
pe lo sistema c o m o uma l inguagem de comandos. Este segundo estádio, 
cor responde ao domín io de uma nova conceptual ização do domín io ensinado. 
O s is tema que está a ser desenvolvido no Memolab permi te a inda pôr á prova 
a riqueza e complex idade dos processos cognit ivos impl icados no ensino de 
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uma discipl ina, como por exemplo , os mecan ismos de descoberta, o treino, o 
raciocínio por analogia e a or ientação das acções do sujeito. 
Os CD-ROM's 
Existe hoje uma g rande quant idade de C D - R O M ' s embora, na sua 
maioria, em l íngua inglesa. Este aspecto l imita o acesso de muitas cr ianças e 
jovens por tugueses a estes novos meios de consul ta de informação. Mui tos 
contêm informação genér ica como, por exemplo , as enciclopédias, os at las e 
os dicionários, mas outros são já mui to especí f icos e dest inam-se ao ensino, 
cobr indo áreas temát icas precisas. Neles os a lunos podem procurar informação 
sobre os mais d iversos tópicos, em texto, imagem, som, vídeo, esquemas e 
gráficos, imprimir o que lhes interessa e m e s m o compor informação segundo 
os seus interesses e necess idades. 
Ve jamos a lguns exemplos de C D - R O M ' s já existentes e a sua possível 
evolução. 
Os dois exemplos q u e se seguem fo ram ret i rados de Lévy (1990). O 
primeiro chama-se o "Motor" e o segundo "Cícero". 
"Motor" 
"Um aprendiz de mecânico vê surgir no ecrã que tem diante de si o esquema, 
em três dimensões, de um motor. Com o auxílio de um cursor comandado por um 
'rato", aponta uma das peças do motor. Então a peça muda de cor e o seu nome, 
carburador por exemplo, surge no monitor. O jovem mecânico volta a seleccionar o 
carburador. A peça aumente de volume, até ocupar todo o ecrã. O aprendiz escolhe 
no menu a opção "animação". Um filme de síntese em câmara lenta mostra então o 
interior do carburador, quando este está a funcionar, sendo os fluxos de gasolina, de 
ar, etc., representados por cores diferentes, de modo a que seja fácil compreender os 
seus respectivos papéis. Enquanto o filme é mostrado, uma voz "off' explica o 
funcionamento interno do carburador, expõe o papel que este desempenha na 
organização geral do motor, evoca as possíveis avarias, etc. (...). Se tivesse escolhido 
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a opção "simulação de avarias" em vez de "mostrar", teria visto desenrolar-se um 
pequeno filme representando um cliente que descreve ruídos estranhos e as 
deficiências de funcionamento do seu automóvel que o levaram a procurar uma 
oficina. Depois disto, o nosso aprendiz poderia escolher entre um certo número de 
testes, ensaios e verificações para determinar com precisão qual a avaria e como a 
reparar (...). Em 1990, todos os dados necessários ao funcionamento deste s/stema de 
apoio à aprendizagem da mecânica automóvel podia caòer num disco compacto com 
alguns centímetros de diâmetro e funcionar num microcomputador topo de gama. É 
fácil de imaginar este tipo de trancos de dados interactivos nos diversos ramos da 
engenharia ou da mediana" (p. 41). 
'Cícero ' 
Cícero é um programa que penvite explorar vários aspectos da civilização 
romana: períodos, personagens, textos, visita guiada a Roma, etc. O programa pode 
ser adquirido pelos alunos ou existir na biblioteca da escola, à qual os alunos acedem 
por modem. 
Imaginemos que o professor de civilização latina pede aos alunos que 
preparem um trabalho, a ser apresentado na aula, sobre os divertimentos em Roma. 
Imaginemos ainda uma aluna diante do ecrã de um tenvinal numa das salas da escola 
ou em sua casa diante do seu computador pessoal. Depois de chamar o programa 
Cícero, aparecem diversos ícones dispostos no ecrã írKlicando-ihe os possíveis modos 
de exploração da civilização romana. A aluna escolhe a visita guiada. O programa 
pergunta-lhe qual o tema da visita. Depois de escrever divertimentos, surge um mapa 
da Roma do séc. II d.C., com os parques assinalados a vende, as termas a azul, os 
teatros a amarelo e os circos a vemielho. O nome de cada local está indicado em 
maiúsculas pequenas. A aluna selecciona o teatro hAarceíius, a oeste do campo de 
Marte, pontue detectou naquele sector unria forte concentração de teatros: situam-se 
ali os de Pompeia e de Balbu. O programa faz agora um "zoom" para o local 
seleccionado. Perto do teatro Marcellus encontram-se alguns personagens em trajes 
romanos: um guia, um pmfessor de latim, um gravador de livros, etc. Ela escolhe o 
guia e pede-lhe uma introdução geral á arte dramática de Roma. A viagem continua, 
de acordo com as escolhas da aluna. Ela pode ler textos sobre o teatro Marcellus, ver 
a maqueta do teatro reconstruído, ouvir as particularidades arquitectónicas do 
monumento, etc. Depois de ter visitado este e mais cinco teatros por meio deste 
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processo exploratório, a aluna relê as notas que tomou durante a visita (no bloco de 
notas). Estas notas sào transferidas directamente para os seus ficheiros pessoais de 
textos e imagens, dos quais se poderá sen/ir ou citar quando tiver que escrever um 
trabalho ou exercido escolar. Ao abandonar o programa mas antes de o fechar, a 
aluna deixa uma marca que lhe permitirá voltar automaticamente à última passagem 
que leu. Quando for a altura de apresentar os trabalhos na aula. cada aluno ou 
pequenos grupos de alunos, terào qualquer coisa diferente a partilhar com os outros: 
uns terão visitado as temias, outros terào visitado ao teatros, outros ainda terào lido e 
comentado no programa C/cero passagens de obras modemas sobre os jogos de 
circo em Roma, etc. (p. 41-43). 
Este exemplo foi retirado de vivências pessoais. V a m o s designá-lo por 
"Animais em vias de extinção". 
"Animais em vias de extinção" 
A professora de Ciências da Natureza, de uma turma do 6" ano, pediu aos 
alunos que escolhessem, em pequenos grupos, um entre vários temas sobre 
'ecologia", para elaborarem trabalhos a serem apresentados na aula. Um dos gnjpos 
escolheu os animais em vias de extinção. Antes de existirem os CD-ROM's o trabalho 
seria difícil de realizar e demoraria muito tempo. Mas actualmente já não é assim. Este 
pequeno gmpo de alunos consultou vários CD-ROM's uma enciclopédia multimédia, 
um programa sobre animais selvagens, outro sobre animais domésticos. Os 
programas, como os anteriores, apresentam a informação em texto, som, imagens e 
pequenos vídeos. Recolheram toda a informação pertinente, as imagens para ilustrar o 
texto e a bibliografia. Copiaram esta informação para um ficheiro pessoal, 
modificaram-na e deram-lhe a sequência desejada, introduziram as imagens 
apmpriadas e referiram a bibliografia. Em duas tardes de trabalho intenso mas 
divertido, chegaram a um produto final bem feito e actualizado. Durante o percurso, as 
crianças estiveram activas a procurar infomiação, a seleccionar a mais adequada ao 
trabalho em causa, a conhecer factos e ideias. Aprenderam ainda a trabalhar em 
grupo, i.e., a colaborar e a ter 'orgulho" num produto final que é agradável e pode ser 
útil para outros. 
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Terminamos c o m um exemplo retirado do penúl t imo l ivro de Seymour 
Papert "The Children's Machine — Rethinking School in the Age of the 
Computer" pubWcaào e m 1992, nos E.U.A., pela Basic Books, pois ele permite-
nos dar o salto para o futuro dos CD-ROM's, para as redes e a Internet e para 
o papel que podem desempenhar na escola. 
"A história que se segue, é uma mistura de factos e fantasia, que me ajudará a 
ilustrar onde desejo chegar com este livro. 
A parte factual envolve um encontro que tive com uma pequena de quatro 
anos. Jennifer ouviu dizer que eu tinha crescido em África e perguntou-me se eu sabia 
como dormiam as girafas. "Elas têm uns pescoços tào grandes", disse ela, e eu queria 
saòer onde põem as cabeças quando donnem. Eu respondi-lhe (verdadeiramente) que 
não sabia, e perguntei-lhe o que pensava. Ela explicou o seu problema com um gesto 
de aconchego da cabeça nos braços cmzados: "o meu cào aninha a cabeça quando 
dorme e eu também, mas a cabeça da girafa está tão longe". Prossegui a conversa 
com outras crianças que se nos associaram, e juntei aos poucos uma "mão-cheia" de 
boas teorias (...) Nessa tarde, ao voltara casa, ainda estimulado pela conversa com as 
crianças, lancei-me na exploração das girafas com a intensidade e talvez a 
imediaticidade das interacções de Jennifer com o seu boneco. 
Não possuo uma girafa de estimação, mas tenho uma biblioteca de livros. Em 
breve alguns deles estavam espalhados na minha área de trabalho, enquanto eu 
continuava, com diversões pelo caminho, uma recompensadora "caçada" à informação 
sobre os hábitos de sono das girafas. Fui capaz de explorar este mundo pontue os 
livros deram-me, sem demora, essa possibilidade. 
Até há bem pouco tempo, teria parecido insensato perguntar porque é que esta 
possibilidade não poderia ser acessível a Jennifer As crianças desta idade não sabem 
ler, e mesmo que o soubessem não seriam capazes de realizar esta espécie de 
procura. Mas esta resposta já não é convincente. Não existe nenhum obstáculo 
técnico que impossibilite a construção de uma máquina — vamos chamar-lhe Máquina 
de Conhecimento — que colocaria o poder de saber o que os outros sabem nas mãos 
de Jennifer Foi quase á vinte anos que o meu colega do MIT Nicholas Negroponte 
constmiu uma máquina que permitia a exploração vicariante da pequena cidade de 
Aspen, no Colorado, por meio de um computador Exemplos extremamente primitivos 
estão agora a ser introduzidos na produção comercial com nomes como "vídeo 
interactivo" ou livro electrónico, "ebook" ou "CDI", ou em versões trivialmente mais 
elaboradas, 'realidade virtual" (...) Um sistema como este (refere-se á Máquina de 
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Conhecimento) daria a possibilidade a uma Jennifer do futuro, de explorar um mundo 
significativamente mais rico do que o que lhe foi oferecido com os meus livms 
impressos. Usando a fala, o tacto ou gestos, ela conduziria a máquina ao tópico de 
interesse, navegando rapidamente através de um espaço de conhecimento muito 
maior do que os conteúdos de qualquer enciclopédia impressa (...)" (ps. 7-8). 
Papert vai depois descrever a profunda modi f icação que se produzirá 
quando as cr ianças t iverem acesso a este t ipo de "Máquina de Conhecimento". 
O acesso ao conhec imento de ixará de depender exc lus ivamente do domínio da 
leitura e escrita, base fundamenta l de acesso ao conhec imento no mundo 
actual, sobretudo no meio escolar. Haverá mui tas out ras possibi l idades de 
conhecer e a palavra l i teracia (literacy) irá ser subst i tu ida pela de maneiras de 
conhecer Cways of knowing). 
O problema é que a maior ia das escolas não tem acesso a este tipo de 
tecnologia e mesmo q u a n d o o tem não é suf ic iente para responder às 
necessidades dos alunos. Ma is ainda, a maior ia dos professores nâo sabe 
util izar estas novas fe r ramentas e os curricula não con temp lam o seu uso. Só 
foi possível e necessár io desenvo lver o exemplo de "animais em vias de 
ext inção" no meio famil iar, porque a escola, apesar de ter uma sala de 
informática, não a util iza para concret izar projectos que nascem nas aulas e 
estão re lacionados com a aprend izagem discipl inar. 
A própria escola, desde a organização do espaço e mater ia is nas salas, 
aos centros de recursos e manua is escolares não têm em conta estas novas 
tecnologias. Quais são as esco las que têm um cent ro d e recursos multimédia, 
com vários t ipos de CD-ROM's , vários terminais de acesso à Internet e 
programas informáticos? O n d e es tão as esco las com, pe lo menos dois a três 
computadores por c lasse? O n d e estão os programas informát icos adaptados 
ao ensino de conteúdos discipl inares? O n d e podem os professores 
interessados adquir ir f o rmação neste domín io? etc. As possibi l idades técnicas 
existem, o que falta é toda uma estrutura de apoio à introdução, organização e 
acompanhamento que permi ta que as novas tecnolog ias possam ser usadas 
na escola com sucesso. Existe a inda a necess idade de e laborar 'soffware" 
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a d a p t a d o aos con teúdos a se rem aprend idos nas vár ias d isc ip l inas e de 
repensa r os conce i tos d e ens ino e aprend izagem. 
A Internet 
Hoje e m d ia a Net é um meio universal de c o m u n i c a ç ã o e procura de 
in fo rmação. O corre io e lect rónico, os g rupos de discussão, o a c e s s o a imensas 
b a s e s d e dados , que cob rem todo o t ipo de assuntos, são ut i l izados por uma 
c a d a vez ma io r número d e p e s s o a s e inst i tuições em todo o mundo. A 
In fo rmação es tá "nas pon tas dos nossos dedos" em t e m p o real . 
A rede percursora d a Net foi a A R P A N E T (Advanced Research Projects 
Agency), uma rede exper imenta l , surg ida em meados dos a n o s sessenta nos 
Es tados Un idos , c o m o ob jec t ivo de facilitar a c o m u n i c a ç ã o entre v.;!-. 
invest igadores. 
A A R P A N E T a d o p t o u o pro toco lo TCP/ IP (Transmission Control Protocol 
/Internet Frotocol). 0 n ú m e r o d e ut i l izadores aumentou bas tan te o que levou 
c r iação d e mu i tos dos serv iços ac tua lmente existentes. Du ran te a década de 
o i tenta, a A R P A N E T conver te -se na b a s e física de conexão e n a s c e a Net, que 
c o m p r e e n d e todas as redes basedas no TCP/ IP conectadas com a ARPANET . 
No iníc io dos anos o i tenta es tavam registados pouco m a i s d e duzentos 
c o m p u t a d o r e s serv idores; e m 1995 o número u l t rapassou os c inco milhões. 
D e s d e e s s a da ta o n ú m e r o não t em cessado de aumentar . 
A Net é uma co lecção d e nós e redes não h ierarqu izados. Segundo a 
Computer Science (1994, c i tada por Terceiro, 1997), t ecn i camen te um nó é 
pa r te da Net se: 1) imp lementa o s pro toco los d a Net, inc lu indo IP e TCP; 2) tem 
u m a d i recção Net com u m n ú m e r o d e rede; 3) mantém u m qua lquer t ipo de 
c o n e x ã o q u e permi te a t roca d e e lementos de in formação (paco tes IP) com 
ou t ros m i lhões de máqu inas conec tadas com a Net. A Net, no sent ido 
t rad ic iona l do te rmo não tem u m propr ietár io. Existem, c o n t u d o Inst i tuições que 
f i nanc iam e são responsáve is pe la Net. Na actual idade é f inanc iada através 
d a s co tas das inst i tu ições e empresas conectadas e as Instituições 
responsáveis são: a AHS\(Advanced Network & Services), a American Online, 
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a MCI e a Sprint An ter io rmente a Net era f inanciada, n o s Estados Unidos, pela 
NSF (National Science Foundation) e superv is ionada tecn icamen te pe la IETF 
{Internet Engineering Task Force). A dec isão do Gove rno dos E U.A de retirar o 
f inanciamento à Net tem a ver com dois aspectos: a c a d a vez maior inc l inação 
comercial da Net e o desenvo lv imento de uma rede exper imenta l , a vBNS 
(Very-High-Speed Backbone Network Service), des t i nada à invest igação 
científ ica e que proporc iona uma ve loc idade muito maior , 
Os serviços da Net são var iados, mas p o d e m dividir-se, segundo 
Tercei ro (1997) em seis categor ias: 1) serviços básicos, c o m o a t ransferênc ia 
de arquivos, o correio e lectrónico o u o uso de compu tado res remotos; 2) l istas 
automat izadas e dist r ibuição de notícias; 3) serv iços de in fo rmação interact iva 
como a W W W ou WAIS ; 4) serviços de directór ios que permi tem encont ra r as 
d i recções dos membros conectados; 5) serviços interact ivos mul t iusos que 
permi tem a in teracção ent re grupos; 6) serviços de i ndexação que faci l i tam a 
procura de informação. 
O serviço mais usado da Net é o con"eio e lect rónico. A s mailing lists, um 
dos serviços mais popu la res da Net baseado no cor re io e lectrónico, reúnem 
grupos de pessoas in teressados e m cer tos temas, q u e são d iscut idos at ravés 
do envio de propostas e respostas ao servidor que as distr ibuí ent re l odos os 
ut i l izadores de uma dada mailing list. Cada pessoa pode fazer par te d e vár ias 
mailing lists. 
Outra forma de discut ir certos assuntos através d a Net são os g rupos de 
d iscussão ou Newsgroups. Exis tem imensos grupos de d iscussão, c o m temas 
tão diversos como despor tos , hobbies, assuntos cientí f icos, sexo, negócios, 
computadores, etc. Com tanta diversidade, a melhor o p ç à o para um in ic iado na 
Net é dirigir-se ao news.announce.newusers, um g r u p o de d iscussão 
especial izado em or ientar os caloiros. Fornece uma l ista d e todos os g rupos 
q u e se mantêm act ivos, o tema de que se ocupam, ind icações para o env io de 
comunicações, um p e q u e n o manual de t rabalho na comun idade Usenet, 
respostas às FAQ's (perguntas formuladas mais f requentemente) , normas de 
et iqueta na Net (netiquette) e recomendações de est i lo na redacção das 
comunicações. 
A comunicação dos vár ios computadores conectados à Net faz-se at ravés de 
u m a morada. As d i recções IP constam de duas partes: o número at r ibuído a 
106 
c a d a rede conectada e o que corresponde a cada computador da mesma. O 
s is tema util izado, denomina-se "s istemas de nomes de domínios" e baseia-se 
n u m a combinação conceptual e geográf ica. Assim, o pr imeiro e lemento da 
d i recção identifica o nome do util izador, separado pelo s ímbolo @ (lè-se at, em 
inglês) do subdomíno e este, por um ponto, do domínio que, por sua vez, é 
segu ido pelo tipo de local ização geográf ica da direcção. Cada país é 
representado por dois símbolos (por exemplo, Portugal é pt) excepto os E.U.A. 
q u e não necessita de simbologia de local ização geográf ica mas somente de 
domín io . 
Quando um util izador se liga à Net através de um provedor de serviços, 
c o m o a Te lepac no nosso País ou a CompuServe nos E.U.A, a d i recção inclui 
u m número ou palavra(s) de identi f icação do subsai tor . Por exemp lo a minha 
d i recção é ruca@mail . telepac.pt ou nop01096@mai l . te lepac.p t . 
O protocolo Internet (TCP/IP) tem duas apl icações principais cujo uso é 
con f iado ao utilizador, que as maneja de fo rma autónoma; TELNET e FTP. 
A TELNET (Telecommunications Network) permite ao uti l izador de um 
compu tado r entrar noutro l igado à rede e actuar neste como se est ivesse a 
opera r directamente. Quando se faz a l igação entre dois computadores, o 
serv idor exige geralmente um número de util izador e uma palavra passe 
(password). 
Para além do correio electrónico, dos newsgroups, do FTP (File Transfer 
Protocol) a Net dispõe de outros serviços. O mais conhec ido e usado é W W W 
(Wor ld W ide Web). 
A W W W nasceu no CERN nos f inais da década de oitenta, os seus 
documen tos em formato ASCI I (American Standard Code for Infonnation 
Interchange) incluem comandos de um novo padrão chamado HTLM (Hipertext 
Markup Language) um método de marcar par les de um documento para que o 
computador possa dizer onde estão. A W W W é, segundo Tercei ro "o mais 
ambicioso projecto de apresentação e catalogação de Informação em linha t>aseado 
na organização de um documento não linearmente, mas como um conjunto de 
objectos multimédia, cada um deles remetendo para outros objectos relevantes. O 
utilizador, seguindo os elos dessa cadeia, pode explorar o hiperespaço, sem estar 
consciente da localização geográfica de cada um dos elos já que, de facto, pode estar 
a saltar de um país para outro" (1997, p. 113). Isto é o hipertexto, de que fa laremos 
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poster iormente. Contudo, a W W W não é a Net. Utiliza-a, eximo outras redes, 
como me io de comunicação. A W W W é a un ião de uma grande quant idade de 
serv idores de hipertexto at ravés da Net. Por isso, a W W W junta duas 
tecnologias; a h ipermédia e a Net. A s inter faces mais conhecidas para a W W W 
são: a Mosaico, cr iada em 1993 por Mare Andreessen, que poster iormente se 
t ransformou na Netscape Navigator (um Mosa ico melhorado), o interface mais 
usado na W W W , o Yahoo, a Al tav ista e mais recentemente o Microsoft 
Explorer. 
Outro serviço da Net é o W A I S (Wide Area Information Server), um 
método diferente de procurar in formação. Enquanto na W W W o uti l izador 
segue os elos da cadeia que esco lhe nos documentos hipermédia, na W A I S é 
o servidor que se encarrega de desenvo lver um perfil de uso de palavras do 
documento e procurá-lo. Na Net o W A I S é usado em conjugação com um 
navegador , o Gopher. Este é um s is tema h ierárquico que recorre a um sistema 
de menus para aceder aos recursos da Net e só funciona com quant idades 
l imitadas de informação. Os serv idores Gopher e FTP são cons iderados 
métodos de pesquisa avançada na Net. 
Mui to mais haveria para d izer sobre a Net. Contudo, não o vamos fazer. 
Quer íamos só realçar a importância que, natura lmente já tem e irá ter cada vez 
mais este sistema universal de comun i cação e di fusão do conhecimento na 
educação. 
O Hipertexto (hipermédia ou multimédia interactiva) 
A arquitectura dos CDIs, d o s C D - R O M ' s e sobretudo das redes de 
comunicação, baseia-se em poderosas bases de dados conectadas entre si, 
pelo que se passou a des ignar de hipertexto, h ipermédia ou mult imédia 
interactiva. Nós adoptamos pre ferenc ia lmente o termo hipertexto para designar 
estes sistemas de bases de dados, termino log ia sugerida por Lévy (190) que 
diz: "Aqui, optámos pelo termo hipertexto, emtx>ra, evidentemente, este não exclua de 
modo algum a dimensão audio-visual. Ao entrarem num espaço interactivo e reticular 
de manipulação, associação e leitura, a imagem e o som adquirem um estatuto de 
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quase-texto. Tecnicamente, um hipertexto é um conjunto de nós conectados por 
ligações. Os nós podem ser palavras, páginas, imagens, gráficos, sequências sonoras, 
documentos complexos que podem ser. eles próprios, hipertextos. Os itens de 
infonmaçâo não estão ligados linearmente, como uma corda com nós: cada um deles, 
ou a maior parte, estende as suas ligações em estrela, de um modo reticular. Navegar 
num hipertexto é. portanto, desenhar um percurso numa rede que pode ser tão 
complicada quanto possível. Pontue cada nó pode, por seu tumo, conter toda uma 
rede"(Lévy, 1990, p.43). 
Esta ex tensa ci tação i lustra bem uma rea l idade conhecida dos 
ut i l izadores da Internet. Cada procura d e uma informação, mesmo que precisa, 
remete -os para out ras informações, que por sua vez os levam a novas 
b i furcações. C o m as redes de in formação e os CD-ROM's o problema já não 
es tá em ter a c e s s o à informação mas antes em saber pesquisar e seleccionar 
a in formação a d e q u a d a aos object ivos que se procuram. 
C o m o surg iu a ideia do hipertexto, que está na base dos actuais 
s is temas de in formação e comunicação? ^ 
S e g u n d o Lévy (1990) a ideia do hipertexto é da autor ia de Vannevar 
Bush que, em 1945, a enunciou num art igo intitulado "As we think". Neste 
art igo, que se tomar ia célebre. Bush considera que os s is temas de indexação e 
o rgan ização d a s informações ut i l izadas pela comun idade científica são 
art i f iciais, no sent ido que não cor respondem ao modo c o m o a mente humana 
func iona, pois ne les cada item é apenas classif icado sob uma única rubrica e"-" 
o rdenado de fo rma hierárquica. Pelo contrário, o espír i to humano teria u m a ' 
arqu i tec tura e m rede e funcionar ia por associações, sal tando de uma 
rep resen tação pa ra outra, num emaranhado de nós e e los de l igação, difícil de 
repl icar e m qua lquer sistema artificial. No entanto, Bush sugeria que nos 
deve r íamos inspirar neste modelo em rede associat iva para imaginar 
d ispos i t ivos de armazenamento e consul ta de informação. Foi assim que 
imag inou um disposi t ivo para organizar e seleccionar informação por 
assoc iação, para le lo ao principio da indexação clássica, e a que daria o nome 
de Memex (Lévy, 1990). Este seria uma imensa e poderosa reserva 
documen ta l mu l t iméd ia (contendo sons, imagens e textos), organizados em 
redes assoc ia t ivas, que se tornaria um prec ioso auxiliar dos investigadores. 
TV li"» 
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Se a ideia de hipertexto surge neste art igo de Bush, em meados da 
década de 40, a invenção do termo "hipertexto" f icou a dever-se a Theodore 
Nelson que, no inicio dos anos 60 o uti l izou pela primeira vez para "exprimir a 
ideia de escrita/leitura não linear num sistema informático." (Lévy, 1990, p.39). 
O surgimento dos CD-ROM's e das redes de informação veio concret izar 
o sonho destes investigadores. No entanto, os hipertextos ac tua lmente 
disponíveis (quer em CD-ROM's, quer na Internet), não têm a inda o carácter 
universal imaginado por estes dois pioneiros. Segundo Lévy (1990) e Paper t 
(1992) este facto deve-se fundamenta lmente a três ordens de factores. 
O primeiro é meramente técnico, pois a inda não se sabe programar 
bases de dados para além de uma certa grandeza. No entanto, a evo lução 
técnica, sobretudo na concepção e construção de s istemas cada vez mais 
poderosos de armazenamento e d i fusão de informação está sempre a 
surpreender-nos. 
O segundo respeita ao t rabalho de recolha, indexação, d ig i ta l ização e 
formatação uniforme da in formação d ispersa por todo o mundo e numa 
diversidade de suportes (livros, art igos e mapas nas bibl iotecas, fotograf ias nos 
arquivos fotográficos, filmes nos arquivos dos estúdios de c inema, aud io nos 
arquivos de registo audio, etc.), o que exigir ia a consti tuição de equ ipas com 
várias competências e levaria muito tempo. Este trabalho está a ser rea l izado 
pelos grupos que dominam a mul t imédia interactiva, quer ao nível da p rodução 
de CD-ROM's, quer da Internet. Não é de surpreender que num art igo recente 
da imprensa diária fosse not ic iado que Bill Gates adquir iu o maior e mais 
val ioso arquivo fotográfico do mundo, com o object ivo de o digital izar e pôr a 
circular na Internet. 
Finalmente o último aspecto que, segundo Lévy, não é de menor 
importância, a constituição de hipertextos gigantes implica um t raba lho d e 
organização, repartição, acompanhamento e de orientação do uti l izador, que 
teria de ser realizado em função de públ icos diferentes. Esta é a f unção que 
exercem os múltiplos grupos de servidores da Internet. Os mais conhec idos 
são a Nestcape, o Yahoo, o Mosaico e a Altavista e mais recentemente, numa 
estratégia comercial ext remamente compet i t iva, o Internet Explorer da 
Microsoft de Bill Gates, todos local izados nos E.U.A.. No nosso País o g rupo 
,;mais representativo é o Sapo. 
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o q u e t razem d e novo estes s is temas d e d i fusão social do conhec imen to 
f ace aos seus an tecessores e que repercussões poderão ter na educação e no 
ens ino d a s novas gerações? 
Es ta não é uma ques tão de resposta fáci l pois não temos a d is tânc ia 
tempora l suf ic iente para anal isar as repercussões desta evo lução tecnológ ica. 
Podemos , no entanto, reflectir sobre este tópico, baseando-nos no q u e t em 
v indo a ser escr i to sobre o assunto, em d a d o s de obse rvação e em conve rsas 
q u e t e m o s v indo a manter com as mais va r iadas pessoas. Como e m todos os 
deba tes , ex is tem a rgumentos a favor e contra. 
Vir i l l io (1995; 1996) um dos mais a ten tos e in formados autores sobre a s 
mod i f i cações q u e se es tão a operar na v ida e pe rcepção do m u n d o n o s .. 
c i dadãos desta "nova era tecnológica" d iz que sempre que uma. nova 
tecno log ia é d i fundida a lgo se ganha mas t a m b é m a lgo se perde. T e m o s é q u e 
faze r o ba lanço e anal isar cr i t icamente o peso de cada um destes aspectos. No 
m o m e n t o actua l há ma is entusiastas dos g a n h o s do q u e das perdas, por isso, a 
necess idade de "vozes em contracorrente". Para tomar mais visível a d imensão 
do q u e se pode perder com as novas tecno log ias da comunicação, dá vár ios 
e x e m p l o s do q u e desapareceu com o aparec imen to e massi f icação de out ras 
tecno log ias . Ve jamos a lguns deles: quando os e levadores são introduzidos nas . 
c a s a s a maior ia das pessoas deixa d e usar as escadas; quando s ã o 
cons t ru ídas auto-estradas, grande parte dos condutores deixa de usar os 
c a m i n h o s secundár ios; quando os av iões se to rnaram acessíve is e se 
c o m e ç a r a m a poder fazer v iagens t ransat lânt icas e m menos de 4 horas os 
nav ios f o ram preter idos. O que se perdeu e o q u e se ganhou. Ganhou-se e m 
ve loc idade mas perdeu-se o olhar atento sob re a pa isagem, o conhec imen to 
d o s lugares e pessoas, a vasta imensidão dos oceanos. . . Tudo f ica ma is 
un i forme. Numa auto-estrada, qualquer q u e e la seja e onde esteja s i tuada, a 
p a i s a g e m t o m a - s e monótona. Não só a pa i sagem exter ior mas o modo c o m o o 
v ia jan te interioriza essa paisagem. A ve loc idade não permite o o lhar 
d i s tanc iado e atento dos pormenores,-a d ispos ição interior nâo é de a tenção e 
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cx)nhecimento mas de chegar o ma is dep ressa possível ao destino, o v ia jante 
deixa de se surpreender até porque j á não quer ser surpreendido. 
As novas tecnologias da in formação, poderão estar a fazer com os 
hábi tos de leitura e certas moda l idades de acesso ao conhecimento o que os 
meios rápidos de transporte f i zeram á observação da paisagem, dos lugares e 
das pessoas. O conhec imento pode tornar -se uniforme, igualitário e superf icial. 
Ganha-se em poder de acesso m a s perde-se em part icular idades e em 
profundidade As pessoas de ixarão d e ter t empo e disposição mental para se 
demora rem na leitura de um livro longo, d e se envolver nos seus enredos, de 
se deixar transportar pelas imagens (visuais, audit ivas, olfactivas e semânt icas) 
que ele evoca, pelas múlt ip las redes associat ivas e interpretativas que 
desperta. O que era antes t rabalho d o leitor passa a ser feito pelo supor te que 
o veicula. (...) 
Weizenbaum (1984; 1996) u m dos pais da Inteligência Artif icial (IA), 
cr iador do Programa Eliza, foi um d o s pr imei ros crít icos do programa da IA e da 
eufor ia surgida em grande parte da comun idade científica e mesmo do públ ico 
e m geral. Na altura da publ icação d o seu livro mais significativo '^Computer 
Power and Human Reason. From Judgement to Calculation", em 1976, os 
computadores ainda t inham rea l izações mui to l imitadas (se comparadas com 
as actuais). Na publ icação de 1984, reformulada, Weizenbaum cont inua a 
sal ientar os aspectos negat ivos d a ut i l ização massiva dos computadores, 
sobretudo os efeitos na educação das cr ianças e na imagem que o h o m e m 
constrói de si-próprio. 
"... a introdução dos computadores na nossa sociedade, já de si altamente 
tecnológica, tem, como tentarei mostrar, reforçado e ampliado as pressões 
antecedentes que levaram o homem a ter uma visão cada vez mais racionalista da 
sociedade e uma imagem mais mecanicista de si-próprio" (p. 11). 
O problema maior, para este autor, não está na capacidade de construir 
computadores que real izem tudo o u q u a s e tudo o que os humanos fazem, mas 
antes em impor l imites ao que eles p o d e m o u poderão fazer. Impor l imites e 
desmist i f icar. Trata-se de um prob lema ét ico e não tecnológico. A ref lexão ét ica 
.k -u J r .jK.. í -
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e consequente impos ição de l imites ás uti l izações dos computadores, está em 
grande med ida por fazer. Mas que l imites serão esses? 
Turkie, autora d e "Second Self. Computers and the Human Spirit (1984) 
e de "A Vida no Ecrã. A Identidade na Era da Internet' (1997), é opt imista face 
aos poderes d o computador e da Internet. Considera que os computadores 
esbateram os l imites dos concei tos de orgânico e inorgânico, de intel igência, de 
vivo e não vivo. São objectos evocat ivos, que estão entre ("between & betwixt") 
dois mundos, o v ivo com intel igência e o não vivo também com intel igência, 
que nos obr igam a reelaborar conceitos adquiridos. A Net introduz a 
necess idade de se repensar certas ideias como, por exemplo, a de identidade. 
A ident idade na era d a Internet é plurrfacetada e descorpor izada. Nos g m p o s 
de d iscussão cada u m pode construir uma ou mais personal idades, interagir 
com outras igua lmente «construídas», nunca se sabendo qual de las é real. 
Al iás o próprio conce i to de real idade altera-se. O de corpo também. Para mim, 
é um mundo um tanto ou quanto preocupante. Não rac ionalmente mas 
emociona lmente. Quando fa lo com alguns jovens da geração que cresce no 
mundo dos compu tadores e da Net, compreendo-os pela razão, mas o mundo 
de que falam é~me f ís ica e emoc iona lmente estranho. 
Derr ick de Kerckove, no livro, "A Pele da Cultura: Uma Invest igação 
Sobre a Nova Real idade Electrónica" publ icado em 1995 e t raduzido para 
por tuguês e m 1997, faz u m a anál ise do que se está alterar no mundo 
económico, social, cultural e na psicologia dos seres humanos da e ra 
electrónica. É este últ imo aspec to que nos interessa e i remos descrever 
brevemente. Kerckove des igna-o de "tecnopsicologia", entendendo por tal "o 
estudo da condição psicológica das pessoas que vivem sob a influência da inovação 
tecnológica. A tecnopsicologia pode ser ainda mais relevante agora que existem 
extensões tecnológicas para as nossas faculdades psicológicas" (p. 33). É na 
cont inuidade des te concei to que o autor vai introduzir o de psicotecnologias, 
que são tecnolog ias que emulam, es tendem ou ampli f icam o poder das nossas 
mentes. Ps icotecnologias são o telefone, o fax, o rádio, a televisão e mais 
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recentemente o computador e a Internet. Estas tecnologias mudam a nossa 
percepção do mundo e a consciência dos que as util izam. Por exemplo, "com a 
realidade virtual e a telepreser)ça permitida pela robótica projectamos literalmente para 
o exterior a nossa consciência e vemo-la "objectivamente". Esta é a primeira vez que o 
homem o consegue fazer" (p. 34). As novas tecnologias a l teram a nossa 
psicologia. Por exemplo, a TV, fala ao corpo e não à mente. O computador e a 
Net seriam pro longamentos do nosso cérebro, i.e., de a lgumas das nossas 
capacidades intelectuais. 
Querer reduzir os computadores ( isolados e em rede) a uma d imensão 
meramente instrumental não nos parece uma at i tude recomendável . Eles são, 
de facto, uma ferramenta, mas com característ icas muito part iculares. Estão a 
alterar a nossa percepção do mundo e de nós próprios. Tal como a descober ta 
da escrita marca a transição da pré-história para a história, as novas 
tecnologias podem estar a fazer nascer "uma nova civi l ização" e um "novo ser 
humano" (Kerckhove, 1997, p. 284). 
A questão que deixamos em suspenso é a resistência do meio escolar-
adulto às novas tecnologias. Muitas cr ianças que f requentam as escolas, 
sobretudo as provenientes de meios favorecidos, já se encont ram 
famil iar izadas com elas. As que não o estão, dever iam encontrar na esco la 
essa oportunidade. A s possibi l idades técnicas existem, como existe mot ivação 
dos alunos para aprender com estas novas tecnologias. As cr ianças de hoje 
são, de facto, a "geração do computador" (Papert, 1992). Falta dar o sal to para 
a plena integração dos computadores ( isolados e em rede) no meio escolar e 
na educação, como ferramentas ao serviço do processo de 
ensino/aprendizagem. 
Mas c o m a explosão do CD-ROM, da Net e de novo sof tware que faci l i ta 
as comunicações e a navegação pelos serv iços de informação e m linha, a 
educação irá sofrer grandes transformações. A escola, como espaço f ís ico de 
transmissão unilateral de conhecimentos estáveis irá ser pro fundamente 
transformada. Contudo, os professores não serão subst i tuídos pelos 
computadores. Os professores que não dominam as novas tecnologias é que 
irão ser substituídos pelos que as dominam. Estes desempenharão um pape l 
muito importante.. Serão eles que or ientarão os alunos na ut i l ização da imensa 
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massa de informação a que váo ler acesso. Daí que a fo rmação dos 
professores para esta nova era tecnológica seja um passo fundamenta l na 
ut i l ização dos computadores na educação. 
No quadro 2.1. apresenta-se uma síntese dos novos parad igmas 
educat ivos que substi tuirão gradualmente os antigos. Novos parad igmas 
possíveis pela emergência destas tecnologias de representação, t ransmissão e 
comunicação do conhecimento. (É preciso não esquecer que a palavra 
impressa e os livros são uma tecnologia que transformou pro fundamente a 
re lação do homem com o conhec imento e modif icou a sua percepção do 
mundo e de si próprio). 
VELHO MODELO 





Computadores em rede 
Com acesso à informação 
Absorção passiva Aprendizagem Modelo de simulação 
Trabalho individual 
Professor omnisciente 
Aprendizagem em grupo 
Professor conselheiro 
Colaboração através do 
Correio electrónico 
Acesso a especialistas 
Através da rede 
Conteúdo estável Conteúdo mutável Necessidade de redes e 
Fen^mentas de edição 
Quadro 2-1: Os novos paradigmas educativos. In J. B. Terceiro (1997). Socied@de Digit@l. 
Do homo sapiens ao homo digitalis. Lisboa: Relógio D'Água Editores, p. 169. 
E no presente? Que papel têm desempenhado as TCI nas escolas 
por tuguesas? Como têm s ido uti l izadas? Será que a formação inicial e cont ínua 
de professores as contempla devidamente? E os currículos? 
Faculdade de Psicologia 
Instituto de Educação 
Universidade de Lisboa 
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No q u e respei ta à ul t ima questão, e e m b o r a já n ã a se ja - j na téwa -de 
controvérsia que es tas tecno log ias d e v e m es tar in tegradas nas discipl inas, 
(podendo const i tu i r na fase terminal do ens ino secundár io uma área de es tudo 
específica, de na tureza optat iva), a maior ia dos n o v o s programas da reforma 
curricular não as re ferem (Ponte, 1994). P o r q u ê ? Não sabemos. Embora o 
Projecto M inen /a (1985-94) tenha feito a lguns esforços nesse sent ido e 
pensamos q u e os ac tua is Projectos Nón io séc. XX I e Uarte os este jam t a m b é m 
a fazer, poucos resul tados se p o d e m espera r s e m uma c lara or ientação 
curricular que con temple dev idamente es tas tecnolog ias ( t raduzida nos 
programas, manua is esco la res e so fware de apoio) . A maior ia dos conse lhos 
directivos e dos pro fessores con t inuam a vè- las c o m o act iv idades per i fér icas ao 
processo de ens ino /aprend izagem, des t inadas a uns poucos professores mais 
entusiastas. 
A ut i l ização des tas tecno log ias nas esco las não se pode reduzir a uma 
mera opção organizat iva. C o m o refere Ponte (1994) terão ainda de se clarif icar 
as opções pedagóg icas . Pretende-se, por exemplo , contrar iar a tendênc ia para 
a compar t imentação dos saberes e a sua c o n c e p ç ã o encic lopédica, cr istal izada 
e inerte? A autor idade intelectual deve cont inuar no professor ou der ivar da 
argumentação e da ev idênc ia obt ida? 
A ve rdade é q u e os curr ícu los ra ramente a b o r d a m estas tecnologias. E 
muitos cursos d e fo rmação inicial e cont ínua d e pro fessores não as ensinam. 
Ora é na fo rmação dos pro fessores que se deve r i am concentrar mui tos dos 
esforços, se qu i se rmos q u e es tas tecno log ias en t rem de facto nas salas de 
aula. S e m pro fessores conhecedores e conf iantes, e que sa ibam quando e 
como ut i l izar os compu tado res (e m e s m o q u e es tes já es te jam presente na 
escola e e m n ú m e r o suf ic iente, o q u e não é o caso português), poucos 
resultados posi t ivos poderemos esperar . 
À fo rmação dos pro fessores seria natura l assoc iar - lhe a invest igação. 
Esta garante a con t ínua renovação e ac tua l ização das ideias e das práticas, 
proporc ionando um o lhar crít ico e m re lação à esco la e uma von tade de inovar 
(Ponte, 1994). Este foi um dos aspec tos mais f ráge is d o Minerva que, durante 
os nove anos q u e durou, pouca invest igação produz iu . Fazer invest igação séria 
neste domín io impl ica equ ipas plur id iscip l inares q u e inc luam tanto a infonmática 
e a engenhar ia c o m o a ps ico log ia e as c iênc ias da educação. Como refere 
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Ponte "É desejável o desenvolvimento duma autêntica comunidade científica em tomo 
do uso educacional das tecnologias da infonmaçâo na Educação. Devem estimular-se 
os pmjectos de dimensão apreciável e a possibilidade de se estenderem por períodos 
de tempo significativos (...) Dada a novidade desta temática, e perante a inexistência 
duma tradição estal>elecida, os professores participam necessariamente na criação 
dos novos sat)eres pedagógicos relativos às tecnologias da informação, sendo por 
isso indispensável valorizar explicitamente o seu contributo na investigação" (1994, p. 
71). 
Mas o que a c a b o u d e ser dito só tem sent ido se se cr iarem infra-
estruturas adequadas, Isto é, computadores em número suf ic iente por escola e 
equ ipas que garan tam a sua actual ização e manutenção. Caso contrário, a 
introdução destas tecno log ias na educação não passara' de uma caricatura. 
Por exemplo, o que se fez no Minerva, sobretudo na sua fase terminal, foi 
ser iamente cond ic ionado pela escassez de recursos ( técnicos e humanos) . 
Esperamos que o m e s m o não suceda com os Projectos Nónio séc. XXI e 
Uarte, lançados em 1997 (o pr imei ro pelo M.E. e o segundo pelo M.C.T.) que 
v ieram ocupar o e s p a ç o de i xado em aberto pelo Minerva, que terminou em 
1994. 
Notas 
1 O primeiro computador foi, de facto, inventado por John Atanasoff em 1939, quando era 
professor da Universidade Pública de lowa (lowa State University). Teve que esperar 30 anos 
para que a invenção lhe fosse oftcialmente atribuída. O seu aparelho foi eclipsado pelo ENIAC, 
construído por John Mauchiy e Presper Eckerl, depois de Mauchiy ter visitado Atanasoff em 
1941 e inspeccionado o seu aparelho. Até 1973 o ENIAC foi considerado como o primeiro 
computador construído. O ENIAC era uma máquina pesada e pouco veloz. Como refere 
Terceiro 'Comparados com os pequenos e velozes mamíferos de hoje, os prímeiros 
computadores foram autênticos dinossâiffios. Grandes, lentos, pesados e vorazes (...)' (1997, 
pp. 37). 
2 Inteligente, no sentido do terceiro e último aspecto seguidamente referido. Mendelsohn 
(1991) considera que o concerto de inteligência nos ILE pode referir-se a três aspectos, que 
nâo se excluem mas, pelo contrário, se articulam. Em primeiro lugar o tenmo refere-se a uma 
(ócnica informática; a Inteligôncia Artifitíal, cujo finalidade é reproduzir comporlamenlos que 
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qualificamos de inteligentes: raciocínio, demonstração, aprendizagem, planificação, ensino. Um 
ILE repousa sobre um sistema de conhecimentos, podendo tomar decisões coerentes relativas 
ao domínio que visa ensinar e às estratégias de aprendizagem que utiliza. Em seoundo lugar, o 
termo inteligência pode designar os conhecimentos representados no sistema infonnático sob a 
fonma de regras formais de decisão e mais particulamnente as que se referem ao conhecimento 
especializado e à orientação pedagógica do aluno. A realização do sistema depende, pois, da 
eficácia dos fomialismos informáticos da IA (sistemas de produção, redes semânticas, 
planificação automática) e da possibilidade de representar os nossos conhecimentos sobre os 
processos de ensino nessas linguagens informáticas. Por último, o temio inteligência, pode 
referir-se à qualidade intrínseca do ambiente de aprendizagem, enquanto sistema capaz de 
revelar e de estimular capacidades específicas no sujeito-aprendiz: reflexão, controle, 
planificação. Esta última concepção de inteligência, levanta alguns problemas aos conceptores 
dos ILE pois supõe que eles sejam capazes de escolher e traduzir o que sabem sobre o 
funcionamento e desenvolvimento cognitivo do sujeito na arquitectura e interface do sistema. 
Os ILE's são verdadeiros laboratórios de investigação para a psicologia cognitiva, pois exigem 
a explidtaçâo formal dos mecanismos cognitivos que se supõe estarem em jogo na 
aprendizagem que se realiza por intemiédio do ensino e a eficácia do sistema torna-se como 
um meio privilegiado de validar tais mecanismos. 
3 Li recentemente num jornal diário que um autor Japonês pensa que os jogos vídeo 
desempenharão cada vez mais o papel que os livros tiveram na minha geração e nas gerações 
anteriores: a descoberta e construção de mundos ficcionais, de narrativas. De facto, não 
sabemos, como alerta George Steiner (1996) que influência terão os computadores nos hábitos 
narrativos dos jovens nem tão pouco quem poderemos considerar instruído no futuro: se os 




A PROGRAMAÇÃO INFORMÁTICA 
EOS 
AMBIENTES DE APRENDIZAGEM 
o LOGO 
Resumo 
Neste capítulo vamos descrever a linguagem LOGO, 
utilizada no nosso trabalho empírico, e compará-la com outros 
paradigmas de programação informática. Referimos ainda os 
seus pressupostos e as versões que se desenvolveram a partir 
da standard ou original. Depois analisamos as investigações 
realizadas com o LOGO, os resultados obtidos e os problemas 
que estão por resolver. 
Um dos factores explicativos da ausência de resultados 
das investigações, prende-se com o facto de nâo se ter 
prestado a devida atenção aos métodos de ensino. Por isso, 
descrevemos as características dos ambientes de 
aprendizagem informatizados que tiveram efeitos positivos nas 
competências cognitivas e conhecimento disciplinar dos 
alurws. É neste contexto que introduzimos, sumariamente, a 
problemática em estudo neste trabalho, que será abordada 
com mais pormenor na terceira parte, dedicada à metodologia. 
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o LOGO e os paradigmas de programação 
C o m o refere Cecí l ia Baranauskas, do Depar tamento de Ciências da 
Compu tação da Univers idade de Campinas em S. Pau lo "A escolha de uma 
linguagem de programação para uma aplicação específica, principalmente no caso de 
contextos educacionais, requer uma atenção particular ao paradigma^ subjacente à 
linguagem" (1993, p.45). 
Cada l inguagem informática tem uma arqui tectura, 'quadro 
e s t r u t u r a d o r r (Papert , 1991) ou paradigma, sub jacente á act iv idade de 
programar. Os parad igmas de programação existentes, o fe recem di ferentes 
meios de representar e solucionar problemas. Estes a l te ram não só o modo 
como o p rogramador pensa esta actividade mas, a u m nível educat ivo 
e lementar , como é o caso das crianças em idade pré-escolar e escolar, o modo 
de resolver cer to t ipo de problemas, i. e.. de os pensar . Daí que alguns 
invest igadores pensem ser necessário desenvolver ma is invest igação sobre as 
d i f icu ldades assoc iadas á aprendizagem das d i ferentes l inguagens de 
p rogramação e aos seus efeitos no desenvolvimento e ac t iv idade cogni t iva das 
cr ianças (Ferguson, 1992; Mendelsohn e al., 1990, ent re outros). É a inda 
preciso cont inuar a incrementar programas e fe r ramentas informát icas que 
apoiem os a lunos na aprendizagem dos d i ferentes parad igmas de 
p rogramação como, por exemplo, micromundos e ITS's, e determinar o papel 
dos ambientes de programação visíveis ou de 'caixa d e vidro' , e dos edi tores 
d i rectos de s intaxe e semântica como suportes à aprend izagem da 
p rogramação (Ferguson, 1992). Por fim, é indispensável, obter mais ev idências 
sobre as competênc ias cognit ivas necessárias pa ra uma aprend izagem 
efect iva da p rogramação informática e se elas são as m e s m a s para todos o s 
casos (Ferguson, 1992; Mayer. 1992; Mendelsohn, 1991; ent re outros). 
Ex is tem actua lmente quatro tipos de parad igmas de programação, que 
se sucederam histor icamente, mas que cont inuam a coex is t i r na actual idade: o 
procedural ou imperat ivo, o funcional, o lógico e o de programação por 
uüjtíctus. Estüs paiaUly i t tas e as linguagens que lhes estâo âêSôdâdââ 
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rep resen tam g raus var iados d e abs t racção d a arqui tectura von Neumann. 
Contudo, como refer imos no pr imei ro capí tu lo, ex is tem hoje novas 
arqu i tecturas al ternat ivas, n o m e a d a m e n t e a conex ion is ta , a inda exc lus ivas dos 
laboratór ios da IA. 
As l inguagens de p rog ramação ac tua lmen te ex is tentes sáo todas de alto 
nível. Mas, n e m s e m p r e fo i assim. No início d a compu tação o hardware não 
es tava separado do software, o q u e d i f icu l tava imenso o t rabalho do 
p rogramador . Na fal ta de l inguagens de al to n íve l o u m e s m o d e l inguagens de 
mon tagem, a p rog ramação e ra fe i ta e m cód igo de máquina. Só mais tarde 
surg i ram as pr imei ras l inguagens d e p r o g r a m a ç ã o d e al to nível, de es tn j tu ra 
procedura l o u imperat iva, as q u e ma is se a p r o x i m a m do uso da arqui tectura 
von Neumann . 
S e g u n d o o parad igma procedura l , p rogramar o compu tador signi f ica dar-
lhe ordens. Representar a so lução de um p rob lema neste caso impl ica escrever 
uma sér ie d e acções, d e n o m i n a d o s procedimentos, que, têm d e ser 
execu tadas sequenc ia lmente . Exemp los d e l inguagens procedura is ou 
imperat ivas são o F O R T R A N , o C O B O L , o BASIC, o PASCAL , o C e o L O G O 
Geometr ia , embo ra o LOGO, nas suas múl t ip las variantes, possa ser 
cons iderada mista. 
O parad igma func iona l surg iu c o m o desenvo lv imen to da l inguagem 
L!SP (de L/st Process ing) por John McCar thy , e m 1958 e pensada para 
responder às necess idades dos invest igadores d a IA no p rocessamento de 
d a d o s s imból icos. Usa funções matemát i cas e compos i ção d e funções, o que 
in t roduz um novo mode lo para representar os p rob lemas a resolver pela 
máqu ina . Programar segundo es te pa rad igma s igni f ica definir e aplicar funções 
e conhece r o seu compor tamen to na máquina. Os mecan i smos de contro lo do 
p rog rama passam d e i terat ivos (caso da maior ia das l inguagens procedurais) a 
recurs ivos. Pensar a reso lução d e um d a d o p rob lema numa l inguagem 
imperat iva é d i ferente de fazè- lo n u m a l i nguagem func ional . 
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A p r o g r a m a ç ã o or ientada por objectos, out ro paradigma de 
programação, surg iu c o m a cr iação da l inguagem Smal l ta lk, da autor ia de Alan 
Key, em 1972. A sua ideia básica é imaginar que programas s imulam o mundo 
real, um mundo p o v o a d o de objectos. Estas l inguagens inc luem um modelo de 
objectos que p o d e m enviar e receber mensagens e reagir às recebidas. Neste 
ambien te de p r o g r a m a ç ã o existem múlt iplos objectos que t rocam mensagens 
entre si. Exemplos d e l inguagens de programação or ientadas a objectos são: o 
C++, Object ive C, P R O L O G ++, Common LISP Object , Small talk e o 
HyperCard, uma fe r ramenta mul t imédia com uma componen te de programação 
deste tipo. S e g u n d o H. Coelho a programação or ientada por objectos é a 
g rande aposta dos programadores desde 1991 (1995, p. 70). Na educação 
ver i f ica-se a m e s m a tendência. Durante a década de 8 0 as l inguagens Logo e 
Pro log eram a s ma is usadas nesta área. Actualmente assiste-se a uma 
preferência pe las l inguagens or ientadas por objectos, como é o caso, do 
HyperCard. 
A p rog ramação em lógica é, segundo Baranauskas "uma teoria que 
representa um modelo abstracto de computação sem relação directa com o modelo 
von Neumann de máquina" (1993, p. 47). Ò Prolog (de Programming in Logic), 
nasceu em F rança e m 1972, do esforço desenvolv ido por Robert Kowalski, 
Maar ten van E m d e n e A la in Colmerauer e é a l inguagem que mais se aproxima 
do modelo d e compu tação de programação em lógica. Foi adoptada e 
consagrada pe los Japoneses, no seu programa dos computadores de 5® 
ge ração (Coelho, 1995, p. 70). Foi também util izada por Helder Coelho nas 
seus cursos e l ições de IA. Representar um problema em programação em 
lógica, consis te e m expressá- lo na forma de lógica simból ica. Um processo de 
inferência é usado pe la máquina para produzir resultados. O signif icado de um 
programa e m Pro log já não é dado por uma sucessão de operações 
e lementares q u e o computador realiza, mas por uma base de conhecimento a 
respei to de cer to domín io e por perguntas que são fei tas a essa base, de forma 
independente. Nes te sentido, o Prolog, pode ser visto como u m formal ismo 
para representar o conhec imento de fornia declarativa, i.e., descritiva, a 
respei to de um p rob lema que se quer resolver. Existe, por trás do programa 
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uma máqu ina de inferência, e m pr incíp io escond ida d o p rogramador e 
responsável por 'encontrar so luções ' para o prob lema descr i to . 
Não sendo especial ista em l inguagens de p rog ramação não darei 
exemplos que i lustrem as d i ferentes poss ib i l idades d e c a d a paradigma. O 
object ivo de d e s a e v e r sumar iamente os vár ios pa rad igmas fo i o de situar os 
leitores e de chamar a a tenção para o facto de que p rogramar e m cada u m 
deles signif ica representar, segundo mode los e mé todos d i ferentes, a so lução 
dos prob lemas a serem resolv idos pe la máqu ina . 
Por isso, aprender uma dada l i nguagem de p rog ramação signif ica mais 
do q u e aprender a sua sintaxe e semânt ica , impl ica mudar p rocessos d e 
pensamento de modo a a justá- los a es te novo me io d e representar os 
problemas. 
Apesar das l inguagens d e p rog ramação de al to nível se rem 
consideradas de 'propósito geral ' , que r dizer, c a p a z e s de fazerem face a 
var iados problemas, cada uma a d e q u a - s e melhor a cer tos t ipos. O Logo, sendo 
embora uma l inguagem de p rogramação d e alto nível de propós i to genér ico, fo i 
sobretudo conceb ido para ser ut i l izada por c r ianças pequenas (desde os 4 
anos, nas versões simpli f icadas). Por isso, teve tanta penet ração e inf luência 
no me io educat ivo. 
O LOGO: características e princípios 
o LOGO, é uma l inguagem de r i vada d o LISP, conceb ida por Papert e 
co laboradores, em f inais dos anos sessenta , no Laboratór io de Intel igência 
Artif icial do Massachuset ts Insti tui of T e c h n o l o g y (MIT), espec ia lmente para 
uso das cr ianças a partir dos 4/5 anos. 
Prec isamente por isso, assenta n u m s imbo l i smo c o m signi f icado para 
sujeitos que não possuem qualquer conhec imen to in formát ico, ao contrár io do 
que sucede com grande parte das out ras l i nguagens d e p rogramação. 
3- Cl 'dl ii .-2 'JC 
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A o cr iar es ta l inguagem, Papert p rocurou q u e ela f o s s e s imples e 
poderosa, ut i l izável por cr ianças do pré-escolar e t a m b é m por es tudan tes 
universi tár ios, q u e induzisse a cr iação de p rogramas in te ressan tes quase 
desde o início da aprend izagem e permi t isse desenvo l ve r técn icas de 
reso lução de p rob lemas e capac idades de pensamen to , conve rgen te e 
d ivergente. O L O G O dever ia ainda, segundo as in tenções d o s e u cr iador, 
facul tar às c r ianças um conhec imento de las própr ias c o m o ap rend i zes e 
pensadores , o u d i to por out ras palavras, possibi l i tar- lhes u m a re f lexão sobre o 
própr io ac to de ap rende r e de pensar. 
Por isso, o L O G O é cons iderado mais como u m a l i nguagem c o m a qual 
se pode ap rende r do q u e uma l inguagem q u e se ap rende , v i sando mais a 
ap rend izagem d e u m processo (modos de pensar) do q u e a a p r e n d i z a g e m d e 
con teúdos (o q u e pensar) . Contudo, o L O G O Geometr ia , c o m o re fe r imos na 
introdução, f az ape lo a t raçados gráficos, tendo um c o n t e ú d o ma temát i co e 
geométr ico. Da í q u e es ta l inguagem, no me io escolar, t e n h a s ido sobre tudo 
ut i l izada para ens inar esse t ipo de conceitos. No entanto , c o m o veremos, o 
L O G O , sendo u m a l inguagem de p rogramação de a l to nível e d e carácter 
genér ico, t em s ido usada para os mais d iversos f ins. O s ps icó logos 
cogni t iv istas v ê e m ne la um meio de 'educar* p rocessos menta is ; os 
professores, u m ins t rumento para ensinar conteúdos d isc ip l inares; o s c ient is tas 
da computação , u m meio para elaborar programas e es tuda r noções de 
computação. N ó s v imos ne la um meio de treinar p rocessos cogn i t i vos e de 
ens inar con teúdos d isc ip l inares e ainda de fami l iar izar a s c r ianças com 
a lgumas noções computac iona is , que são importantes n o m u n d o d e hoje. 
A es t ru tura d o L O G O tem a ver com a t ra jectór ia c ient í f ica de Papert , 
que se s i tuou na conf luênc ia de duas cor rentes de inves t igação. Ma temá t i co e 
f ís ico, Paper t in te ressou-se pelo desenvolv imento d a in te l igênc ia h u m a n a 
depo is de ter t raba lhado c o m Piaget no Centre d'Epistémologie Génétique de 
Genève. E foi p rec isamente ao investigar o p rob lema d a re lação entre 
intel igência art i f icial e humana que haveria de desenvo lver o p ro jec to L O G O 
(Larr ivée & M ichaud , 1980). 
O L O G O , con t ra r iamente ao ensino assist ido por c o m p u t a d o r (baseado 
numa concepção behaviorista da aprendizagem), assen ta n u m a ep is temo log ia 
construt iv is ta d o p rocesso de aprendizagem, q u e postu la q u e o su je i to constró i 
127 
as suas esta i turas menta is e m interacção com os objectos. O desenvolv imento 
cognit ivo não consis te pois numa acumu lação de factos, mas em progressivas 
reorganizações do conhec imento , levadas a cabo pelo sujeito act ivamente 
envolvido no seu ambien te f ís ico e social. Numa tal perspect iva a 
aprendizagem, ou seja, a acumu lação de conhecimentos, é importante para 
movimentar o p rocesso de desenvolv imento, mas é, ao mesmo tempo, 
condic ionada pelas capac idades de desenvolv imento daque le que aprende. 
Retomando a concepção piaget iana de estádios de desenvolv imento, 
Papert sugere que certos conce i tos que eram adquir idos tardiamente, podem 
ser aprendidos mais p recocemente se o ambiente que envolve a cr iança for 
fértil em mater ia is que lhe permi tam assimi lá- los de um modo natural. Por 
exemplo, "o fácto de muitas coisas aparecerem aos pares ajuda as crianças a 
construírem o conceito de número" (Papert, 1985, p. 20). Mas, em geral, esses 
ambientes são ao mesmo tempo pobres noutros mater iais que apoiem as 
a i a n ç a s a construir natura lmente out ros concei tos como o da permutação e 
combinação. 
O papel que Paper t atr ibui a esses mater iais é mesmo superior ao que 
Piaget lhes concedeu. 
'Piaget escreveu sobre a ordem em que a criança desenvolve diferentes 
capacidades intelectuais mas eu dou mais ênfase que ele à determinação que nesta 
ordem tem a influência dos materiais que uma cultura particular oferece" (f^pert, 
1985, p. 36). 
Podemos m e s m o cons iderar que neste aspecto, o da importância 
concedida aos Inst rumentos cul turais na estruturação e organização do 
pensamento, Papert se aprox ima mais das concepções de Vygostky (1991, 
1994) e de Bruner (1960, 1 9 6 5 , 1 9 6 6 ) . 
Papert vai suger i r que o computador e part icularmente o L O G O pode 
concretizar e personal izar aqui lo que é formal. O computador poderia apoiar as 
cr ianças a fazerem mais rap idamente a passagem do pensamento Infantil ao 
adulto, des locando as f ronte i ras ent re o concreto e o formal. 
'Conhecimentos que só eram acessíveis através de processos formais podem 
agora ser abordados corKretamente" (Papert, 1985, p. 37). 
O cr iador d o L O G O refere-se mais especi f icamente ao pensamento 
combinatór io (onde se rac ioc ina em termos de estados possíveis de um 
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s is tema) e ao pensamento auto-referencia l (onde a ref lexão se exerce sobre o 
própr io pensamento) . 
Em síntese podemos af i rmar q u e Papert (1980) sugere que a act ividade 
de p rogramação em L O G O permi te à cr iança aprender concei tos habi tualmente 
cons iderados demas iado abstractos para o seu nível de desenvolv imento 
cogni t ivo, tornando-os mais concre tos e inteligíveis e p romovendo a reflexão 
sob re os modos d e pensar e aprender , quer dizer, o desenvolv imento 
metacogni t ivo. 
Sobre tudo a partir da pub l i cação do Livro 'Minsdstorms: Children, 
Computers and Powerful Ideas" (1980), o LOGO t ranscendeu o s e u estatuto de 
s imp les l inguagem de p rogramação tomarxJo-se uma f i losofia da educação. 
'LOGO é o nome de uma filosofia da educação, possibilitada pela existência de 
uma crescente família de linguagens de progranriagâo que a acompanham. Algumas 
das características fundamentais da linguagem LOGO são a definição de.„ 
procedimentos com variáveis locais que permitem a recursào. Uma consequência^ 
disso é que em LOGO é possível definir novos comandos com as funções primitivas 
da linguagem. LOGO é uma linguagem interpretrativa o que significa que pode ser 
usada de uma fomia iriteractiva. Os modernos sistemas LOGO têm uma estnjtura 
completa de listas, i. e., a linguagem pode operar com listas, cujos membms podem 
ser tamt>ém listas, listas de listas e assim sucessivamente" (Papert, 1985, p. 22). 
O LOGO permi te operar c o m est ru turas parciais, mas au tónomas dessa ' 
l inguagem. A geomet r ia da tar taruga é a mais conhec ida das suas 
componentes , const i tu indo a abo rdagem comum na inic iação ao LOGO, sendo 
t a m b é m a que fo i adop tada neste estudo. A especif icidade da contr ibuição de 
Paper t — e daí a l inguagem ficou a ser conhecida prec isamente por esse nome 
— está na manipu lação de um ob jec to gráf ico designado por "tartaruga", que é 
capaz d e se deslocar no ecrã de ixando um rastro. 
A geometria da tartaruga 
Na geometr ia da tartaruga, o papel central é desempenhado por um 
pequeno tr iângulo luminoso ou m e s m o uma tartaruga miniatura, que permite 
•pensar com" (To think with, Papert, 1980). 
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A tartaruga possui como caracter ís t icas essenciais, uma pos ição num 
sistemas de coordenadas cartesianas, cu ja or igem coinc ide com o cen t ro do 
ecrã, uma or ientação em qualquer d i recção ou sent ido e um estado que lhe 
permite deixar ou nâo um traço no ecrã quando nele se desloca. 
Nalgumas versões o LOGO possui a inda uma característ ica d inâmica, 
através de um novo e lemento - a velocidade. 
É a esta tar tanjga que está assoc iado um conjunto de instruções 
elementares, os comandos primit ivos (Mart i , 1980), também des ignados 
apenas por primitivas (Papert, 1980) que faz apelo a movimentos natura is do 
ambiente humano, como Avançar e Recuar e Virar à Direita e Virar à Esquerda. 
É a partir destas instruções e lementares que a cr iança se vai 
familiarizando com a act iv idade de programar um computador , podendo 
verificar a evolução dos seus programas e corrigir act ivamente os erros, até 
alcançar o resultado desejado. É esta tarefa de detecção e cor recção act iva 
dos erros (bug-debbuging) que está assoc iado o poder do L O G O na 
mobil ização da act ividade cognit iva, pois permite actuar sobre as própr ias 
estratégias de resolução de problemas, e, como d issemos já, fazer uma 
reflexão sobre os processos de pensamento , i.e., uma act iv idade 
metacognitiva. 
Ensinar a tartaruga a fazer a lguma coisa, por exemplo, a f igura de um 
quadrado ou uma casinha, é uma metáfora para a act iv idade de programar, no 
contexto do LOGO Geometr ia. Deste modo, como refere Baranauskas (1991) o 
computador é abstraído na f igura da tar tamga. 
Programar a tartaruga é, portanto, um modelo procedural , o n d e os 
procedimentos que a cr iança cria para "ensinar" a tartaruga devem conter todos 
os passos que ela deve executar para alcançar o resul tado desejado. As 
acções da tartaruga são executadas sequencia lmente. Por isso, representar 
um problema a ser resolvido no L O G O envolve saber "o que" a tar taruga é 
capaz de fazer (primitivas), o que ela "deve" fazer para produzir as f iguras 
desejadas no ecrã e "como" lhe dar instruções para obter o efei to desejado 
(passo a passo, usando p comando Repete ou i teração s imples ou a recursão). 
A tartanjga, e indirectamente o computador, é tratado como uma "ent idade" 
que obedece a ordens. Ou como Papert (1980, 1993, 1996) gosta de referir, 
uma ent idade que é programada pela cr iança mais do que a chança é 
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programada pe lo computador . E, como v imos, este é c la ramen te o pa rad igma 
procedura l o u imperat ivo de programação. 
No L O G O os pro jectos podem ser rea l izados passo a passo, s e n d o 
igua lmente poss íve l integrar as várias instruções em proced imentos . A c r i ança 
pode atr ibuir - lhes nomes e ut i l izá- los poster iormente nou t ros pro jec tos ma is 
complexos. Esta poss ib i l idade de construir uns p roced imen tos á cus ta d e 
out ros é o q u e confere um g rande poder a esta l inguagem, re fo rçando a o 
m e s m o t e m p o u m t ipo de estratégia modelar na reso lução de prob lemas, q u e 
consis te na decompos i ção d e cada problema em sub-p rob lemas de ma is fác i l 
resolução. 
Para i lustrar es tas possib i l idades vamos recorrer a do is exemp los , u m 
q u e i lustra u m a estratégia d e programação d e ba ixo-para-c ima o u "bottom-up" 
e out ro de c ima-para-ba ixo o u "top-down". N a pr imeira, par te-se d o par t icu lar 
para o g lobal , quer dizer, u m conjunto de ins tn jções e lementa res é in teg rado 
n u m p roced imen to des ignado "quadrado", que pos ter io rmente é in teg rado ^^ 
nout ros p roced imentos mais complexos, denominados " janela" e "casa". N a 
segunda par te-se de um pro jec to complexo, i.e., uma ideia g loba l ( fazer u m 
bairro), q u e d e v e ser d e c o m p o s t a nos seus vár ios e lemen tos para se chega r á 
reso lução g loba l do problema. 
Estas d u a s est ratég ias podem e d e v e m ser u t i l izadas pe las c r ianças. 
Contudo, o segundo exemp lo exige uma plani f icação ma is cu idada e u m a " 
capac idade d e estar a tento á global idade de modo a q u e c a d a p roced imen to 
concor ra para a real ização d a ideia inicial. Como veremos , na desc r i ção e 
anál ise das tarefas rea l izadas pelas cr ianças que par t ic iparam no n o s s o 
exper imento, ambas as es t ra tég ias foram usadas neste t rabalho, m a s c o m u m a 
nít ida pre ferênc ia pela es t ra tég ia que vai do part icular pa ra o global. Só a s ma is 
inseguras prefer i ram a s e g u n d a estratégia, de na tureza mais dedut iva e 
racional. 
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Primeiro exemplo (es t ra tég ia 'bottom-upl 











A tartaruga faz um quadrado de 50 passos de lado para a direita, 
a partir do centro do ecrã 
Este quadrado p o d e ser p rogramado de uma fo rma mais ecxínómica 
uti l izando para o efei to o c o m a n d o Repete 
Temos assim: 
Para Quadrado 
Repete 4 [PF 50 VD 90 ] 
Fim 
Uma vez comple to , o quad rado é memor izado pelo computador (se a 
cr iança estiver a t rabalhar no m o d o ensinar). Sempre que a cr iança escrever 
quadrado na página d a f ren te (modo directo) a tartaruga desenhará o quadrado 
que a ela lhe ens inou a fazer. Este quadrado já programado poderá ser 
ut i l izado pela cr iança c o m o um sub-procedimento, num proced imento mais 
complexo. 
Por exemplo: 
A criança quer construir ou é-lhe sugerido que faça uma janela. 
Para janela 
Repete 4 [Quadrado VD 90 ] 
Fim 
A Janela poderá, por sua vez, ser integrada noutros procedimentos 
a inda mais complexos c o m o , por exemplo, numa Casa. confer indo à cr iança 
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q u e está a p rog ramar um progress ivo aumen to de poderes, uma g rande 
e c o n o m i a de t e m p o e sobre tudo a capac idade de const rução de e s q u e m a s a 
part i r de acções e lementares . Daí que a o L O G O se jam atr ibuídos efei tos 
pos i t ivos na o rgan i zação da acção, i.e., do saber e saber-fazer assoc iado à 
a c ç ã o (esquemas procedura is , p lani f icação, semânt ica das acções, etc.). 
S e g u n d o exemp lo (estratégia " top-down") 








O computador responde que nâo sabe fazer Quadrado 
Para Quadrado 
Repete 4 [PF 50 VD 90 
Fim 
O computador responde que nâo sabe fazer Deslocamentoi 
Para Deslocamentoi 
PF 50 VD 30 
Fim 
O computador vai responder que não sabe fazer Telhado 
A Para Telhado 
Repete 3 [ PF 50 VD 120 ] 
Fim 
O computador vai rocpondor que nfio oobo fozor Do8locamento2 
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A casa f ica completa . O compu tado r ap rendeu a faze r a casa q u e a 
cr iança lhe ensinou. Daqui para a f ren te é suf ic iente escrever C a s a para q u e a 
tar taruga a execute. Este p roced imen to pode ser usado para fazer u m Bairro. 
Temos assim: 
Para Bairro 
Repete 5 [ Casa Deslocamentos } 
Fim 
O computador vai responder que não sabe fazer Deslocamentos 
Para Deslocamentos 
VD 90 PF 50 VD 90 
Fim 
Um bairro com dnoo casas fica programado 
A A A A A 
Estes dois exemp los serv i r -nos-ão para compreende r me lhor o s 
pr incípios que estão na base desta l inguagem de programação. 
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S e g u n d o Larrivée e Michaud (1980) es tes pr incíp ios p o d e m resumi r -se 
a seis noções : d e estado, de procedimento, d e nomear, d e recursão. de bug e 
de debbuq ing . 
A noção d e estado, refere-se a dois e lementos ind issoc iáve is do real, a 
saber: o t e m p o e o espaço. No p lano espacia l , o sujeito tenta contro lar , d e s d e 
as pr imei ras man ipu lações a d i recção e pos ição da ta r ta ruga a t ravés d o s 
comandos pr imi t ivos do LOGO: dois assoc iados à var iável d i recção, q u e são 
Direita (VD) e Esque rda (VE) e outros tan tos assoc iados à var iável pos ição, 
que são andar Para a Frente (PF) e andar Para Trás (PT). 
A u m n íve l ma is e laborado, t rata-se d e descobr i r e prec isar a e v o l u ç ã o 
de um pro jec to n o exac to momento da sua real ização, o q u e pemi i t e a o su je i to 
s i tuar-se ne le t e n d o em vista a sua con 'ecçáo (debbuging) o u cont inuação. 
N o p lano tempora l , a decompos ição d e um projecto em p roced imen tos e 
a sua aná l i se nos di ferentes tempos d e real ização permi te d iscern i r o 
desenro lar t empora l e as t ransformações ocorr idas ao longo das d i fe ren tes 
sequênc ias tempora is . 
A noção d e procedimento: na rea l ização de um projecto a n o ç ã o d e 
p roced imento cons is te na e laboração da sequênc ia lóg ica de u m pe rcu r so 
conducen te a o ob ject ivo a atingir. Const i tu i a d imensão estrutural q u e o su je i to 
pode ut i l izar pa ra resolver um prob lema (está sub jacente às noções d e 
organ ização n o espaço e no tempo, de plani f icação e de e l abo ração d e 
estratégias). 
O pr ime i ro m o m e n t o da real ização d e u m projecto cons is te n a de f in ição 
de u m p rob lema de aprend izagem. E m seguida, a p lan i f icação i lustrará o 
resu l tado dese jado . Poster iormente, e d e aco rdo com o nível d e e v o l u ç ã o e 
conhec imen tos d o sujeito, há a e laboração dos me ios para reso lver o 
problema. Por f im, o ensa io e c o n a e t i z a ç ã o dos processos q u e resu l tam na 
rea l ização dos p roced imentos (passo a passo , ut i l izando o comando Repete , a 
modu la r idade s imp les e complexa) , leva, en t re outras coisas, á u t i l i zação d e 
est ratég ias d e de tecção e con^ecção dos er ros (bug-debbuging) q u e se rve pa ra 
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at ingir os resu l tados pre tend idos. T ra ta -se de "pensar qua lquer co isa q u e se 
quer real izar no compu tador e d e ens ina r a fazè-lo". 
A es t ru tura do p roced imen to p o d e ser s imples, i.e., a ut i l ização de um 
p roced imen to global , que v isa at ing i r u m ún ico object ivo, o u complexa, e m que 
se ut i l iza um con junto d e p r o c e d i m e n t o s locais, v isando atingir ob jec t ivos 
múlt ip los. 
O con jun to destes ob jec t i vos parc ia is e finai, co r responde às noções de 
sub -p roced imen to e p roced imento . A d i fe renc iação do object ivo g lobal e m sub-
ob ject ivos permi te uma desc r i ção m a i s c la ra dos meios a uti l izar o q u e gera um 
con junto d e acções mais operac iona is , permi t indo uma maior genera l ização. 
Em t e r m o s p iaget ianos a es t ru tura d e p roced imento s imples co r responde a um 
raciocín io intui t ivo e a est ru tura d e p roced imento complexo a um rac ioc ín io de 
t ipo operatór io . 
C o m o já refer imos, a l i n g u a g e m L O G O está organ izada c o m b a s e e m 
proced imentos . Para o s e u c r iador , Papert , g rande parte do p e n s a m e n t o 
humano p o d e ser es t ru turado d e s s e modo. A o permit i r concre t izar 
p roced imentos e manipu lá- los , o L O G O facul ta aos sujeitos a poss ib i l idade d e 
exp lorar os seus própr ios p r o c e d i m e n t o s menta is (Papert. 1980). É a inda a 
esta est ru tura da l inguagem q u e é at r ibuído o poder de ter e fe i tos n a 
p lan i f icação e o rgan ização das acções : acções e lementares que se o rgan i zam 
em e s q u e m a s , esquemas q u e se o r g a n i z a m e m estruturas. 
A noção de nomear . Es ta ac t iv idade consiste e m dar n o m e s 
s igni f icat ivos aos proced imentos . C h a m a r Q U A D R A D O a um quad rado é fáci l 
para os adu l tos e cr ianças a par t i r d o s 4 anos; já não acontece o m e s m o 
quando o s p roced imentos não c o i n c i d e m c o m a lgo conhecido. Encont ra r u m 
nome pa ra dar a uma t ra jec tór ia desconhec ida , por exemplo, des locar a 
tar taruga d e um local do e a ã pa ra ou t ro c o m o object ivo de cont inuar a real izar 
um d a d o pro jecto, const i tui uma ac t i v i dade de nomeação. Esta ac t iv idade é u m 
supor te representat ivo, i.e., dec lara t ivo , q u e dá a possibi l idade de man ipu la r 
"objectos" c o m a f ina l idade d e at ing i r o s object ivos. A escolha dos n o m e s para 
os p roced imen tos q u e o suje i to va i cons t ru indo fornecem indicadores sob re a 
sua c o m p r e e n s ã o e m re lação a u m f e n ó m e n o part icular. Esta act iv idade não é 
7 U- . 
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s imples. T o d o s nós s a b e m o s c o m o é difíci l apl icar e sobre tudo criar termos 
n o v o s que ' re fe renc iem' o f e n ó m e n o o u objecto perceb ido. 
A n o ç ã o d e recursão: no p lano teór ico consiste e m consta tar a repet ição 
d e um f e n ó m e n o n u m dado contexto. No p lano prático, cons is te na reapl icação 
d e um con jun to d e a c ç õ e s para resolver um prob lema. A recursão encoraja o 
suje i to a p lan i f icar es t ra tég ias de rend imento máx imo e custo mínimo. No 
L O G O , c o m o n o u t r a s l inguagens de programação, a recurs iv idade consiste e m 
uti l izar p roced imen tos que se ut i l izam a si própr ios c o m o sub-procedimentos. 
Ve ja -se o e x e m p l o d a d o no capí tu lo 1 (pp. 116-122). 
A n o ç ã o d e bua: o te rmo bug quer d izer d i f icu ldade, obstáculo, erro, e 
des igna uma f a l h a n a p lan i f icação e na e laboração d e um projecto. No ecrã o 
bug co r responde a u m a fa lha re lat ivamente a o que t inha s ido planif icado, por 
ou t ras pa lavras, u m a inadequação entre o resul tado dese jado e o obtido. Oí-
conce i to d e bug d i fe re do de er ro na medida em que n ã o é estát ico e sujeito ã " 
desaprovação . O bug é uma noção d inâmica e por isso pode ser ut i l izada para 
múl t ip los f ins. 
Os bugs s ã o reve ladores dos processos ut i l izados pelo sujeitos na 
reso lução de u m d a d o prob lema, sendo o t rabalho da sua detecção na 
p rog ramação pro f i ss iona l um dos mais morosos e d i f íceis de fazer. — 
No m e i o educa t i vo , o bug possui o m e s m o es ta tu to d inâmico atr ibuído^" 
a o erro na c o n c e p ç ã o p iaget iana da aprendizagem. É u m ind icador do nível de 
compreensão d e u m d a d o fenómeno. Perante um bug, uma cr iança pode 
quere r o u ser a c o n s e l h a d a a corr igi- lo para real izar o pro jecto inicial o u 
s imp lesmente m u d a r d e pro jec to aprovei tando o própr io erro, depois d e o ter 
de tec tado e pe rceb ido . 
A n o ç ã o d e debbuoina es tá d i rec tamente re lac ionada com a noção de 
bug. O p rocesso d e debbuging v isa fundamenta lmen te reconhecer e perceber 
qua l foi o 'er ro ' e e laborar as estratégias necessár ias para a sua resolução. 
Esta at i tude p rocu ra incent ivar um efei to d e genera l i zação a si tuações 
poster iores e desenvo l ve r a capac idade de anal isar p rob lemas de modo a 
es tabe lecer os m e i o s ma i s e f icazes para os resolver. 
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É no p rocesso de pensar ma is s is temat icamente o q u e se deseja fazer , 
ou melhor, o que se quer que o computador execute , e na cor recção do q u e 
náo foi rea l izado de acordo com o plani f icado, q u e res ide o g rande poder des ta 
l inguagem de p rogramação na mobi l ização da ac t i v idade cogni t iva e 
metacogni t iva dos sujeitos. A l inguagem regista os p a s s o s d a d o s para resolver 
um dado p rob lema e fo rnece um feedback imedia to en t re a in tenção e a acção, 
consent indo desse m o d o uma ref lexão sobre o p r o c e s s o de pensamen to 
uti l izado. Nenhum out ro me io dá es ta possib i l idade, c o m o re fe rem Col l ins et 
Brown (1988). 
Mendelsohn (1991) numa perspect iva desenvo lv imen t i s ta , propõe u m a 
anál ise dos pr incípios q u e estão sub jacentes à l i nguagem L O G O , num mode lo 
mais integrat ivo e abstracto do q u e o anter ior ( que cons ide ramos mui to 
descri t ivo). 
Para es te autor o L O G O geometr ia o u gráf ico, dev ido às suas 
característ icas, permite desenvo lver um con jun to d e competênc ias no 
programador-aprend iz q u e podem ser representadas s o b a fo rma d e cí rculos 
concênt r icos que se vão a largando, pelo m e n o s e m qua t ro d imensões 
complementares : proposic ional , analógica, d imens iona l e lóg ica (ver fig. 3-i). 
O Pólo Proposicional: o L O G O é sobre tudo u m a l inguagem, quer 
dizer, um s is tema s imbó l ico que nos reenv ia para o p r o b l e m a d a denominação 
e da s igni f icação do seu al fabeto e da sua gramát ica (s in taxe e semânt ica) . A 
este propósi to ver os exce lentes art igos de Vi ta le (1988) e d e Shaw (1990). Do 
ponto de vista das aquis ições, as cr ianças têm que, n u m pr imei ro momento , 
aprender a denominar e a atribuir signif icado a o s d i fe ren tes comandos da 
l inguagem. Depois, con fo rme vão progredindo na ap rend i zagem, o vocabu lár io 
conceptua l assoc iado aos ob jectos d e complex idade c r e s c e n t e faz referência a 
um mecan ismo conhec ido pelos ps icó logos depo is do t r a b a l h o de Miller (1956) 
sobre a o rgan ização dos est ímulos na memór ia : o "chunking" (a que nos 







Fig. 3-1: Um modelo para descrever as actividades LOGO de um ponto de vista 
desenvolvimentista (Mendelsohn, P. (1991). 'LOGO: Qu'Est-Ce Qui Se Developpe?'. In J.-L. 
Gurtner et J. Retschltzki, LOGO et Apprentissages. Neucliâtel.: Delachaux et Niestlé, p.55). 
Com efeito, um te rmo genér ico como LINHA para denomina r um de te rminado 
procedimento e m que a tar taruga avança 100 passos e recua outros 100 
dist ingue-se d o comando avançar ou andar Para a Frente 100 passos na 
medida e m que compreende implici tamente um vol tar ao es tado inicial. No 
entanto, o resu l tado f inal é o mesmo. 
Para UNHA 
PF 100 PT 100 
Fim 
PF 100 
Do m e s m o modo J A N E L A é uma denominação q u e compreende um 
conjunto de operações e lementares integradas numa só denominação . Este 
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desenvolv imento conduz do con jun to das primit ivas iniciais 'náo-programadas ' 
(os comandos bás icos da l inguagem, o seu al fabeto) à conceptual ização de 
objectos genér icos (pol ígonos, etc.), passando pela denominação de objectos 
simples e depois de sub-conjuntos. A cr iança tem um al fabeto inicial e com ele 
deve compor palavras e depo is f rases e textos de crescente complex idade. 
Como refere Mendelsohn: "O aspecto puramente 'conceptual' e linguístico deste 
pólo nào deve ser sut>-estimado na realização global dos trat)alhos das crianças. É 
frequente vê-las apoiarem-se exclusivamente no significado semântico de um 
comando mais do que nos seus efeitos procedurais (é o caso das dificuldades 
associadas ao comando STOP nas crianças mais velhas)" (1991). A s cr ianças têm 
ainda dif iculdade e m denomina r percursos que não deixam um t raçado no ecrá. 
Em sent ido oposto, um p roced imento nomeado T R I Â N G U L O pode mui to bem 
náo produzir o efei to des ta fo rma geométr ica. A nomeação de novos 
procedimentos é arbitrária, po is e les são mais def in idos pelo que fazem, do que 
pelo que dizem. Não é raro ver as cr ianças nomear procedimentos cujo efeito 
procedural nada tem a ver c o m os nomes atr ibuídos. Um procedimento 
Q U A D R A D O pode mui to b e m produzi r um círculo. Como refere Vitale (1988), o 
sent imento de poder que esta fac i l idade gera nas cr ianças é mani festo nas 
escolhas que fazem para os n o m e s dos procedimentos por e las construídos: 
palavras sem-sent ido, pa lavras com quat ro letras, diminutivos, caláo... 
O Pólo Analóg ico: os c o m a n d o s gráf icos têm um efeito sobre o ecrá que 
evocam formas de comp lex idade var iável que têm de ser reconhecidas: l inhas 
paralelas, quadrados, rectângulos, tr iângulos, fo rmas embut idas, etc. O sujeito 
deve ser capaz de dist inguir p rogress ivamente os objectos gráf icos dos 
deslocamentos, depo is si tuar os pr imeiros num sistema de referência, 
geralmente cartesiano. Este desenvo lv imento conduz á capac idade de 'ver* 
formas genér icas comp lexas c o m o conjuntos coordenados de operações 
espaciais e lementares. A fo rma gráf ica pode ser quer uma instanciação de 
relações lógicas invar iantes, por exemplo , um quadrado 'apoiado' na base ou 
sobre um 'ponto', quer uma representação de dimensões, por exemplo, um 
quadrado grande ou pequeno. 
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o Pólo de T r a t a m e n t o Lóg ico ' : é o que permite a cons t rução progressiva 
d a o rgan ização tempora l dos c o m a n d o s - sequências, módu los , repetição, 
c h a m a d a recurs iva, etc. Uma f igura complexa, como a i lust rada no segundo 
e x e m p l o an tes descr i to, t raduz-se numa l inguagem de p r o g r a m a ç ã o como o 
L O G O , por u m a rede d e re lações q u e é necessár io expl ic i tar a t ravés do 
desenvo l v imen to do p rograma. Esta d imensão des igna os modos de controle 
q u e a cr iança uti l iza para organizar o desenrolar tempora l dos procedimentos. 
Esta es tá de início sob o contro lo total da criança - é a p rog ramação passo a 
passo . Só g radua lmen te é conf iada à máquina. A ut i l ização d o comando 
Repete , que c o m p r e e n d e uma componen te modular - a l ista d e instruções 
en t re parêntes is rec tos [ . . . ] pode ser considerada c o m o u m módu lo , pois é já 
u m a fo rma de c o m p o s i ç ã o de sequênc ias . A i teracção e a recurs iv idade são os 
e x e m p l o s ma is e labo rados des ta d imensão lógica da l inguagem. Permi tem 
conf ia r a uma es t ru tura in terna de contro lo o desenvo lv imen to d a s acções a 
real izar. Este é, no entanto , u m nível dif ici lmente a lcançáve l por cr ianças de 
10 anos. C o m o ad ian te veremos, na descr ição e aná l i se dos t rabalhos das 
c r ianças que par t i c iparam na exper iênc ia , algumas pre fer iam, m e s m o sabendo 
ut i l izar o c o m a n d o R e p e t e e a i teracção, realizar os pro jec tos p a s s o a passo. 
Es te m o d o d e t raba lhar tem uma re lação mais d i recta en t re a acção e seu 
efei to, o con t ro lo da ac t iv idade está nas 'mãos d a c r iança ' , o q u e é mais 
grat i f icante para a l gumas de las. 
F ina lmen te o Pólo de Tratamento Numérico' ou Dimensional: descreve 
as e tapas da quant i f i cação d a s d imensões das f iguras pela ut i l ização de 
parâmet ros e var iáveis. Esta componen te do L O G O faz referência às 
d i m e n s õ e s - t a m a n h o dos des locamentos , valor dos ângu los , número de 
i teracções, etc., q u e s ã o man ipu ladas nas act iv idades d e p rog ramação gráfica. 
A s c r ianças c o m e ç a m por t rabalhar c o m as d imensões 'po lares ' , i.e., anda Para 
a Frente um pouco, V i ra à Direi ta x graus, Vira à Esque rda y graus, antes de 
pres tar a tenção aos s is temas de med ida e aos pa râme t ros assoc iados às 
d imensões . U m a out ra caracter ís t ica des te pólo tem a ve r c o m o número de 
d i m e n s õ e s q u e a c r iança pode tratar em simul tâneo - compr imen to , valor dos 
ângu los , n ú m e r o de |ack>s, etc, 
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É a partir des te m o d e l o de anál ise da ac t iv idade d e p r o g r a m a ç ã o e m 
L O G O que Mende l sohn vai reconsiderar a noçáo d e es tád io de 
desenvolv imento numa ac t i v idade complexa. Não só desc reve qua t ro níveis de 
progressão na ap rend i zagem da p rogramação por cr ianças e m idade escolar , 
como nos fornece uma aná l i se das re lações que ex is tem en t re eles. A sua 
anál ise retoma e a la rga a fe i ta por Mc Keough (1985), d e insp i ração neo-
piagetiana, e mais espec i f i camente do mode lo de desenvo l v imen to cogni t ivo 
proposto por Robbie C a s e (1985). Contudo, o es tabe lec imento d e níveis de 
progressão na act iv idade d e p rogramação foi in ic iado por P e a & Kur land e m 
1984, segundo um m o d e l o de ' reso lução de prob lemas ' ma i s d o q u e um 
modelo 'desenvolv iment is ta ' . 
Mc Keouq (1985) cons idera a p rogramação gráf ica e m L O G O como a 
t ransformação d e u m a represen tação ana lóg ica n u m a rep resen tação 
proposic ional com quant i f i cação. O mode lo des ta autora, i nsp i rado na teor ia 
Case (1985), levou-a a dist inguir quat ro níveis para desc reve r a e v o l u ç ã o das 
competênc ias das c r ianças nas tarefas de reprodução de t r açados gráf icos: 
um nível O f3 -5 anos) , caracter izado por uma es t ra tég ia polar : as o rdens 
que as cr ianças destas i dades dão á tar taruga são do t ipo A n d a Pa ra a Frente 
Um Pouco (PF 10, PF 100, PF 30, ...), V i rar à Direita ou à E s q u e r d a U m Pouco 
(VD 10, V D 20, VE 90 . . . . ) , m a s s e m ter em conta as d i m e n s õ e s d a f igura; 
um nível 1 (5-7 anos) , no qual a cr iança já é capaz d e coo rdena r duas 
d imensões polares (Anda Para a Frente U m Pouco, V i ra á Dire i ta) , m a s onde a 
quant i f icação só se faz n u m a das d imensões; 
um nível 2 (7-9 anos) , des ignado por ' coordenações b i focais ' onde a 
cr iança já é capaz de constru i r quant i f icações sobre d u a s d imensões , por 
exemplo, lados e ângu los d e f iguras geométr icas. 
um nível 3 (9-11 anos) , onde a cr iança já é c a p a z de real izar 
coordenações e laboradas por compensação de duas va r iáve is d i fe rentes em 
142 
covahaçáo. Este ú l t imo nível leva a cr iança a poder manipu lar ob jec tos 
abstractos, c o m o o po l ígono de n lados. 
M e n d e l s o h n (1991) part indo de um exercíc io q u e a cr iança d e v e 
programar em L O G O , u m a quadrícula de 5x5 quadrados (ver fig. 3-2) e u t i l i zando 
um con jun to l imi tado d e comandos L O G O (PF n; PT n; V D n; VE n; LO; LB) e 
uma gramát ica e lementar (sequencial ídade, repet ição e modular idade) , va i 
propor uma a b o r d a g e m d o t ipo construt ivista da ap rend izagem da p r o g r a m a ç ã o 
LOGO. A p rog ressão suger ida é a seguinte: 
Nível 0: p i lo tagem de formas e lementares. A cr iança des te nível 
cons idera a quadr ícu la como um conjunto d e des locamentos ; o s e u ob jec t i vo 
l imita-se a passear a tar taruga pelo ecrã segu indo p a s s o a passo os e fe i tos 
que obtém. O s p roced imen tos deste nível são do tipo; 
PF 100 VD 90 PF 20 VD 90 PF 100 VE 90 PF 20 ... 
FIg. 3-2: Figura a ser programada em LOGO 
Nível 1: P i lo tagem d e sequências (modular idade s imples) . Nes te nível a 
a i a n ç a cons idera a f igura complexa c o m o um con jun to de l inhas e 
des locamentos . C a d a L INHA é ela própria u m des locamen to da ta r ta ruga e 
uma rein ic ia l tzaçáo. O object ivo da cr iança compreende u m a sub- f ina l idade; 
constru i r a sequênc ia L INHA e um object ivo principal: desc reve r a f igura c o m o 
um con jun to nâo o rgan izado de linhas. O p rograma é parec ido com: 
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PARA LINHA 
PF 100 PT 100 
FIM 
PARA QUADRÍCULA 
LINHA VD 90 PF 20 VE 90 LINHA VD 90 ... 
FIM 
Nível 2: C o o r d e n a ç ã o d e sequênc ias (modu la r idade e laborada) . Nes te 
nível a cr iança já rep resen ta a f i gu ra como um con jun to d e l inhas hor izonta is e 
vert icais; esta descr ição é já u m con jun to coordenado d e sequênc ias e cada 
sequênc ia , um con jun to d e pr imi t ivas . Neste nível ex is tem d u a s sub- f ina l idades 
coordenadas : a) a cons t rução d e u m a L INHA e de um D E S L O C A M E N T O e b) 
a const rução d e u m a G R E L H A fo rmada de l inhas para le las. Es tas duas 
f ina l idades permi tem a c o n s t m ç á o d a quadrícula. 
PARA LINHA.DES 
PF 100 PT 100 VD 90 PF 20 VE 90 
FIM 
PARA GRELHA 
REPETE 5 [ LINHA.DES ] 
FIM 
PARA QUADRÍCULA 
GRELHA LC PF 100 VD 90 PT 120 LB GRELHA 
FIM 
Nível 3: Genera l i zação (parametr ização) . É neste nível q u e a quadr ícu la 
p ropos ta é perceb ida c o m o u m c a s o part icular de uma es t ru tura c o m p l e x a (o 
con junto de quadr ícu las N x N d e compr imen to variável). A desc r i ção des te nível 
permi te extrair as invar iantes espac ia i s característ icas de u m a f igura c o m o esta 
e os parâmetros assoc iados a o q u e pode variar num con jun to c o m o este. Os 
proced imentos des te nível s ã o o s seguintes, já com ut i l ização de var iáve is : 
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PARA LINHA :PAS 
P F : P A S P T : P A S Este procedimento permite fazer linhas de vários comprimentos 
F I M (ex: LINHA 20. UNHA 100) 
PARA DESLOCAMENTO :PAS 
V D 9 0 P F : P A S V E 9 0 Este procedimento permrtecorwtruir qualquer deslocamento 
FIM 
PARA GRELHA :N 
REPETE :N LINHA :N ' :COTE DESLOCAMENTO :COTE 
FIM 
PARA QUADRÍCULA :NÚMERO :COTE 
GRELHA :NÚMERO LC PF :NÚMERO* :COTE 
VD 90 PT (;NÚMERO +!)• :COTE 
LB GRELHA .NÚMERO 
FIM 
Este ú l t imo p roced imen to parametr izado permi te fazer qualquer 
quadr ícu la NxN. C la ro que, es te nível náo é at ingível por c r ianças d e 9 -10 anos 
(f inal d o 1° c ic lo da esco lar idade básica). Pensamos q u e nes tas idades só 
consegu i rão at ingir o nível 3 de Mc Keough e 2 de M e n d e l s o h n se e apenas se, 
o amb ien te ins ta i t i vo as apoiar nesse sentido. 
Estas d u a s aná l ises desenvo lv iment is tas da ac t iv idade d e programação 
em LOGO, f o r a m - n o s mui to úteis para conceber o 'curr ícu lo L O G O ' a ensinar 
às c r ianças da C.E. du ran te o ano lect ivo que durou a exper iênc ia . Permit i ram-
nos es tabe lecer os l imites de conhec imento de p r o g r a m a ç ã o L O G O que 
poder iam c o m p r e e n d e r e assimi lar . Contudo, este aspec to não foi suficiente. 
Necess i távamos a inda de u m mode lo da aprend izagem pe la ins t rução que nos 
serv isse de pad rão para concebe r métodos e técnicas d e ens ino ef icazes. Mas 
d isso fa la remos no capí tu lo seguinte. 
O t raba lho de Rea & Kurland (1984) anterior a es tes dois, es tabe lece os 
segu in tes n íve is de domín io da act iv idade de programação: 
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Nível 1: uti l izador de p rogramas. Neste nível ap rende-se a t raba lhar com 
programas já p rogramados c o m o jogos, demons t rações , l ições de ens ino 
assist ido por computador. O que o sujei to ap rende nes tes amb ien tes 
informat izados é reduzido m a s importante. Por exemplo, f ica a conhece r as 
teclas q u e executam de te rm inadas tarefas, como 'carregar ' o p rog rama no 
computador , usar os d i ferentes menus do programa, etc. Es ta a p r e n d i z a g e m 
não reve la o modo como t raba lha o p rograma que se uti l iza o u q u e é o 
programa q u e controla o q u e se passa no ecrã. Para mu i tas pessoas , este 
nível d e conhec imento é suf ic ien te para um uso efect ivo do compu tado r — por 
exemplo, uti l izar um processador de texto, uma fo lha de cálculo, j ogos , cor re io 
electrónico, Net. Mas para ter u m contro lo mais efect ivo do c o m p u t a d o r a 
aprend izagem d a programação, seja de q u e t ipo for, é necessár ia . 
Nes te nível não se pode esperar g randes efei tos de t ransferênc ia , a não 
ser n o que se refere a aspec tos re lac ionados com o c o n h e c i m e n t o do 
computador (cxtmputer literacy). Por exemplo , dos a lunos que a p r e n d e r a m a 
utilizar vár ios t ipos de programas, pode ser esperado q u e sa ibam o q u e os 
computadores são capazes d e fazer, o q u e não podem fazer, e aspec tos 
fundamenta is d e como f unc i onam e são ut i l izados nas inst i tu ições e na v ida 
quot idiana. Como ut i l izadores, as cr ianças d e v e m aprender c o m o usar o 
computador e quais os p rog ramas que permi tem resolver os p rob lemas c o m 
que se deparam. Devem a inda saber quando é apropr iado ut i l izá- los o u não. 
Nível II: Gerador de cód igo. Neste nível os a lunos c o n h e c e m a s in taxe e 
semânt ica dos comandos mais comuns numa dada l i nguagem d e 
programação. Podem ler os p rogramas e laborados por outra pessoa e o q u e 
cada l inha de código real iza e m termos de efei tos. Devem a inda ser c a p a z e s 
de local izar os bugs que não permi tem que cer tos comandos se jam execu tados 
(erros de sintaxe), can-egar e guardar f i las d e programas d e e pa ra uma 
disquete e escrever p rogramas simples. Q u a n d o está a programar , o a luno 
deste nível uti l iza pouco a pré-p lani f icação e não se p reocupa e m d o c u m e n t a r 
o p rog rama elaborado. Não ex is te a p reocupação de opt imizar o c ó d i g o d o 
programa o u de tomar es te ú l t imo legível o u uti l izável por outros. P rog ramas 
típicos des te nível são os q u e executam o n o m e do a luno repe t i damen te no 
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e a á ou que desenham a mesma forma, var iando apenas a cor. O a luno produz 
apenas 'procedimentos' g lobais e não usa sub-rot inas que possam ser usados 
noutros programas. Este nível de compreensão da act iv idade de programação 
é suficiente para criar pequenos programas. Contudo, para produzir programas 
mais úteis e flexíveis, é preciso progredir-se para o nível seguinte. 
Os efeitos de transferência neste nível são reduz idos, mas super iores ao 
nível anterior, nomeadamente no que respeita ao conhec imento procedural , 
i.e., o que permite tirar part ido das várias opções dos s is temas informáticos. Ao 
nível da transferência de processos cognit ivos os resu l tados são contraditórios, 
dependendo do método instrutivo utilizado. 
Nível III - Gerador de programas. Aqui, o s a lunos dominam os 
comandos básicos de uma dada l inguagem de p rog ramação e começam a 
pensar em termos de unidades de nível superior. São capazes de ler 
programas e expl icar as suas finalidades, que funções têm as suas di ferentes 
partes e como é que estas estão conectadas entre si. São ainda capazes de> 
localizar os bugs que provocam o mau func ionamento e de escrever programas 
longos, mas sem uma nít ida preocupação de os tomar 'amigáveis ' e uti l izáveis 
por outros. 
Nível IV - Produtor de software. Neste nível os a lunos são capazes de 
escrever programas complexos que tiram part ido de todas as capacidades dO:", 
computador e que sejam compreensíveis e uti l izáveis por outros. Existe já uma 
compreensão profunda da l inguagem de programação e de como ela interage 
com as componentes 'escondidas' do computador. Q u a n d o lhes são dados 
programas para ler, os a lunos deste nível podem anal isar os seus códigos e 
simular menta lmente o que eles fazem, ver cortio os ob ject ivos são at ingidos e 
como poder iam ser melhor escritos ou adaptados para out ras f inal idades. 
É neste nível sof ist icado de programação que, segundo Pea & Kur iand 
(ibidem) se pode esperar uma transferência ex tens iva de competênc ias 
cognit ivas. Os alunos podem distanciar-se dos níveis e lementares de 
programação (domínio do código, sintaxe e semânt ica da l inguagem) para 
reflectir nas fases e processos da resolução de problemas. 
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Estes níveis es tabe lec idos po r Pea & Ku i i and são úteis para s i tuar os 
object ivos a atingir c o m a in t rodução dos compu tado res nas escolas. Q u e t ipo 
de programas in t roduz i r? Com q u e f ina l idades? A té onde pode ir a 
aprend izagem de cer tos p r o g r a m a s ? Q u e t ipo de t ransferênc ia de 
competênc ias cogni t ivas e d e conhec imen tos podemos espera r em c a d a n íve l? 
etc. 
Os outros paradigmas suscitados pelo LOGO 
C o m o refer imos, o L O G O é u m a l i nguagem d e p rog ramação mis ta q u e 
permi te operar com es t ru tu ras i ndependen tes . A mais ut i l izada é da geomet r i a 
da tar taruga, que nos reenv ia para o parad igma procedura l ou impera t ivo de 
programação. Existem, con tudo , do is ou t ros parad igmas presentes no L O G O : o 
or ientado por ob jectos e o func iona l . 
O LOGO ao permit i r o t raba lho c o m tar tarugas múl t ip las ap rox imou-se 
do paradigma de p r o g r a m a ç ã o por objectos. Exis tem m e s m o na ac tua l idade 
ve rsões LOGO desse t ipo como, po r exemplo , o Object L O G O . 
Muir (1989, c i tado por Baranauskas , 1991) exempl i f ica, no con tex to 
L O G O , este paradigma, a t ravés d a i m a g e m de um compu tado r con tendo vár ias 
tar tarugas (objectos), c a d a uma c o m um fo rmato di ferente: uma represen tada 
por um pequeno tr iângulo, out ra po r um p e q u e n o losango, etc. Cada tar taruga 
compor ta -se de um m o d o d i ferente , a inda q u e o b e d e ç a m a c o m a n d o s 
idênt icos. Cada uma tem os s e u s própr ios proced imentos , var iáveis, etc. e 
pode desenhar com co res o u pad rões di ferentes, e m função do m o d o c o m o 
cada objecto é def in ido. Ass im, u m a de las pode responder a um c o m a n d o 
"PARAFRENTE" c o m u m a l inha con t ínua de pontos, out ra responder c o m u m 




Reacção à mensagem: 
Figura 3-3: Utilização de tartarugas múltiplas em LOGO 
Contudo, o L O G O or ientado por objectos tem sido usado na educação 
ma is pe lo seu efeito estét ico (an imação de várias tar tan jgas) do que pelo 
parad igma que lhe está subjacente. Usam-se tartarugas múlt ip las no modo 
procedura l de programar. 
A manipu lação de listas, outra componente do LOGO, é uma herança''"^ 
d i recta da l inguagem LISP (al iás, a pr imeira versão do L O G O f icou a ser"" 
conhec ida como 'baby Lisp' e não t inha a tartaruga e as suas primit ivas 
gráf icas). Contudo, esta d imensão do L O G O é pouco uti l izada e compreend ida 
pe la comun idade educat iva. Mas a manipulação de listas in t roduz um novo 
parad igma: o funcional. Exige mais conhecimentos de p rog ramação e a sua 
s imbo log ia não é acessível a cr ianças pequenas. 
O L O G O tem ass im três un iversos distintos ao nível de parad igmas de 
programação: o procedural ou imperat ivo, através da man ipu lação da tartaruga 
( L O G O Gráf ico ou Geométr ico) , o orientado por objectos, at ravés da 
man ipu lação de várias tar tarugas ( L O G O Objecto) e o funcional , at ravés da 
man ipu lação de listas ( L O G O Listas). A o possibilitar a ut i l ização de vários 
parad igmas, toma-se numa fer ramenta extremamente f lexível para o util izador 
q u e dese ja 'sentir o sabor" dos vár ios paradigmas (Baranauskas, 1991). 
Apesar destas possib i l idades, o LOGO é sobretudo ut i l izado na sua 
componen te procedural , a t ravés da manipu lação da tartaruga. Guando usado 
nas suas três componentes, levanta di f iculdades aos que se es tão a iniciar na 
aprend izagem da programação informát ica pois os 'novatos' t endem a r^çolyer 
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problemas de natureza funcionai (quando es tão a t raba lhar com ' l istas') com 
procedimentos de natureza 'procedurar. 
Os membros da família LOGO 
Out ra característ ica da l inguagem de p rog ramação L O G O são as suas 
var iantes o u membros da famíl ia. Os mais conhec idos e usados na educação 
são: o L O G O W R I T E R , o LEGO-LOGO, o L O G O BASE, o O B J E C T L O G O e o 
STAR L O G O . 
O L O G O W R I T E R , associa ao m ic romundo das ta r ta rugas p rogramáve is 
ao d o cursor e da manipu lação de palavras, permi t indo ao ut i l izador explorar o 
universo do t ra tamento de texto e o da ed ição de programas. Fo i es ta a versão 
usada no nosso t rabalho empír ico. 
O L E G O - L O G O permite relacionar o m u n d o das acções reais com a sua 
descr ição proposic ional . Com este s is tema as c r ianças p o d e m constn j i r 
'máquinas ' e 'cr iaturas' fei tas de peças de L E G O , acop la rem- lhe motores e 
sensores e depo is escrever programas e m L O G O q u e permi tem cont ro lar os 
seus mov imentos . Assoc iado a este s is tema foi desenvo lv ido um 't i jolo 
programável ' , i.e., um L E G O com um min i - compu tador inserido. A s cr ianças 
podem usar estas novas peças de L E G O e os sensores com e las assoc iadas 
para const ru i r robots. A equipa do MIT q u e es tá a desenvo lver es te projecto 
pensa q u e com estas ferramentas as c r ianças te rão uma nova Imagem (e um 
novo sen t ido de controlo) da computação. Esta versão do L O G O foi t a m b é m 
introduzida na esco la onde se desenvo lveu o t raba lho empír ico, s e n d o contudo, 
apenas aprend ido por um pequeno grupo de cr ianças mais in te ressadas e no 
contexto d e act iv idades extra-curriculares. 
O L O G O B A S E é u m micromundo que faci l i ta a ges tão e o rgan ização 
das in formações. Permi te constnj i r bases de dados . 
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o S T A R L O G O t ransforma a programação l inear e m para le la . É u m 
m i c r o m u n d o descentra l izado. C o m esta nova fer ramenta, ap rop r iada para 
c r ianças mais velhas, os ut i l izadores podem escrever regras para mi lhares de 
' fo rmigas artificiais' e observar os compor tamentos da co lón ia q u e e m e r g e m 
d a s in teracções entre os seus membros. Neste un ive rso as c r ianças sáo 
conduz idas a pensar de m o d o descent ra l izado e a perceber o f unc ionamen to 
d e s is temas cujo compor tamen to g lobal emerge das múl t ip las in te racções das 
suas componentes . Náo ex is te um controle h ierárquico e cent ra l izado. 
As razões de uma escolha 
Q u e razões prec isas nos levaram a esco lher a l i nguagem d e 
p rog ramação L O G O para es ta invest igação (e mais p rec i samen te a v e r s ã o ^ 
L O G O Wri ter )? 
Já refer imos na in t rodução algumas dessas razões. V a m o s ago ra 
e n u m e r a r as mais pert inentes. 
a) O LOGO, como a c a b a m o s de ver, é muito ma is d o q u e u m t r iângulo 
luminoso , robot ou tar taruga q u e se desloca no ecrã a part i r d e u m p rog rama e -
cu ja express iv idade cont r ibu iu para a sua relat iva popular idade. 
Trata-se, antes de mais , de uma l inguagem in formát ica comp le ta q u e 
permi te manipular l istas d e palavras, frases, o rdens o u ma is usua lmen te 
ob jectos. Permite compor co isas tão var iadas como p o e m a s o u d ic ionár ios de 
f rases , desenhar ou animar ob jec tos e a i a r p rogramas a d a p t a d o s às cr ianças. 
A geometr ia da tar taruga pode ser explorada por c r ianças a partir d o s 
qua t ro a n o s de idade. 
b) A programação e m L O G O permite uma a p r e n d i z a g e m construt iv is ta, 
q u e se efectua segundo o ritmo de cada criança. Esta pode dec id i r os pro jec tos 
q u e quer . realizar, p lani f icá- los emi t indo previsões e in fe rênc ias q u e gu iam as 
suas acções, organizar ã sua mane i ra os meios que lhe permi t i rão encont rar a 
151 
solução. Não ex is te um c a m i n h o ún ico para a so lução d e um mesmo problema, 
exist indo, pe lo contrár io, vár ias mane i ras de o p rogramar . 
c) A l i nguagem L O G O d á a c e s s o a uma es t ra tég ia modu lar na resolução 
de prob lemas: subd iv isão de u m p rob lema e m vá r ios sub-problemas, 
in tegração de p roced imentos mais s imples nou t ros ma i s complexos e busca 
act iva dos er ros e sua correcção. 
d) A o facul tar a consul ta e a c o m u n i c a ç ã o d o c o n t e ú d o dos programas, a 
p rog ramação e m L O G O favo rece a d iscussão , a s t rocas de ideias e 
consequen temen te a descen t ração sóc io -cogn i l i va ind ispensáve l para a lógica 
das operações. "Operação, quer dizer, co-operaçâo. pois a lógica é precisamente um 
sistema coordenado de pontos de vista, quer no sentido de pontos de vista de indivíduos 
diferentes, quer no de sucessivas percepções e intuições do mesmo Indivíduo" (Kamii, 1971, p. 
298). 
e) A p rogramação e m L O G O é interact iva, f avo rece u m jogo constante 
entre prev isões, an tec ipações e inferências, por um lado, e leitura, 
cons ta tações e ver i f icações, por outro. O L O G O , faci l i ta des te modo, a ref lexão 
sobre a própr ia ap rend izagem (Papert , 1980). 
f) A p rog ramação e m L O G O faz a pon te en t re a abs t racção empír ica e a 
abs t racção reflexiva^, ao fo rnecer e lementos c o n c r e t o s sobre as estratégias 
usadas para reso lver um d a d o prob lema e pe rm i t i ndo reflectir sobre elas 
(pensar é sobre tudo estatDelecer e coo rdenar re lações entre objectos, 
acontec imentos e concei tos) . Durante os per íodos pré-operatór io e operatór io 
do desenvo lv imen to cogni t ivo a abs t racção re f lex iva não pode ocon^er 
i ndependen temente da abs t racção empír ica, só poss íve l no estádio das 
operações formais . 
g) O L O G O é um b o m amb ien te para t re inar p rocessos de pensamento 
o u c o m o refere Mende l sohn (1991) um 'bom g inás io ' de act iv idade mental. 
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h) O L O G O é um meio que permi te estudar os efeitos das interacções 
entre todas as componentes do desenvo lv imento cognit ivo. O LOGO, como 
v imos anter iormente, permi te a man ipu lação de parâmetros que const i tuem a 
comp lex idade de uma operação mental : espaço, tempo, número, lógica, 
semânt ica, ... (Mendelsohn, 1991). 
i) O L O G O Gráfico ao permit ir a descr ição e manipu lação procedural do 
conhec imen to declarat ivo e intuit ivo que as cr ianças têm do espaço e das 
f iguras geométr icas facil i ta a aquis ição e compilação deste conhec imento 
(Anderson, 1983). 
j) F ina lmente, o L O G O é não s ó um mic romundo para a cr iança que 
aprende, mas a inda para o ps icó logo que se interessa pelo desenvolv imento 
das operações mentais e da aquis ição d e conhecimento. 
Estas possib i l idades da l inguagem L O G O só são real izáveis em ambientes 
educat ivos c o m determinadas característ icas. Entre elas, ser a cr iança a 
programar o computador , num amb ien te estruturado e colaborat ivo, i.e., com o 
apoio d o professor e das outras cr ianças. 
O desenho, Implementação e ava l iação de um ambiente de programação 
informát ica é precisamente o ob ject ivo central desta tese. Dele fa laremos 
poster iormente. Antes d isso vamos anal isar os resul tados das invest igações 
real izadas c o m o LOGO e situar a nossa problemática. 
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A investigação sobre o LOGO: questões e resultados 
A maior ia das invest igações in ic ia lmente rea l izadas sobre a ut i l ização 
dos mic rocomputadores por c r ianças não susc i ta ram ques tões sob re o 
contexto social e educat ivo da in t rodução d o s m ic rocomputadores . 
Preocuparam-se sobretudo com a c o m p r e e n s ã o dos aspec tos cogn i t ivos 
envolv idos na act iv idade d e p rog ramação , fe i ta por cr ianças ind iv iduais e m 
contextos sol i tár ios (So lomon e Papert , 1980). Gradua lmente , es te m o d e l o 
cogni t ivo (Campbel l e Schv^^artz, 1986), caracter ís t ico das pr ime i ras 
invest igações com os m ic rocompu tado res e da ap rend izagem da p r o g r a m a ç ã o 
informát ica (Feurzig e Papert , 1969; Paper t et aí., 1979), a la rgou-se às 
s i tuações naturais da vida d a s c r ianças, n o m e a d a m e n t e ás sa las de aula.^ Este 
local ma is 'natural ' de ut i l ização dos compu tado res levou as c r ianças a interagir 
com os co legas e com os p ro fessores enquan to man ipu lam e exp lo ram o 
computador e os programas. T a m b é m t o m o u mais difíci l o cont ro lo das 
var iáveis escond idas ou d i f ic i lmente aval iáveis inerentes a es te novo meio. Os 
desenhos exper imentais (e quas i -exper imenta is ) t i veram q u e ter e m 
cons ideração a mult ipl ic idade de var iáve is em p resença e a o r ien ta ram-se no 
sent ido de desenhos pré- teste /pós- teste com g rupos de contro lo e g rupos 
exper imenta is . 
A lguns invest igadores c o m e ç a r a m t a m b é m a pr iv i legiar os m é t o d o s 
natural istas, como a observação , a entrevista e os es tudos d e caso, q u e se 
mos t ra ram mais adequados pa ra es tudar certos aspec tos des ta nova s i tuação, 
(ver Campbel l , Fein e Schwartz , 1986; Turkle, 1984; entre outros) . 
As invest igações sobre a ut i l ização dos m ic rocompu tado res na 
educação pré-escolar e nos t rês p r ime i ros d c l o s da esco lar idade cen t ra ram-se 
sobre tudo no estudo dos efe i tos n o compor tamen to e desenvo lv imen to soc ia l e 
cogni t ivo das crianças. Grande par te do es forço invest igat ivo duran te a d é c a d a 
de 80, sobretudo com a l i nguagem L O G O , recaiu sobre a d e n o m i n a d a 
'h ipótese dos efeitos cogni t ivos da act iv idade de programação ' , para ut i l izar a 
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f rase d e Pea e Kurland. Outros domín ios inves t igados fo ram o própr io L O G O e 
o L O G O e as matemát icas. 
N u m a meta-anál ise das invest igações sobre o L O G O (publ icadas nas 
pr inc ipais rev istas cientí f icas da espec ia l idade, nos relatór ios dos laboratór ios 
mais representa t i vos do domínio e numa se lecção das ac tas de con ferênc ias 
espec ia l i zadas, durante o período de 1969 a 1989), Va i cke (1991) cons ta tou 
que as h ipó tese formuladas pelos invest igadores recaí ram sobre os segu in tes 
domín ios : o L O G O como l inguagem de p rog ramação (20 t rabalhos) ; o L O G O e 
a m a t e m á t i c a (35 invest igações); o L O G O e seus efe i tos na cogn ição , 
reso lução d e prob lemas e metacogn ição (48 estudos) ; o L O G O e a cr ia t iv idade 
(4 t raba lhos) ; e f ina lmente o L O G O e o desenvo lv imen to afect ivo e social (20 
t rabalhos) . Como vemos, o domín io ma is es tudado foi o dos efe i tos da 
ap rend i zagem da programação na act iv idade cognit iva. 
U m a meta-anál ise feita por L iao e Bright (1991), q u e recaiu sobre o 
m e s m o per íodo de tempo ana l isado por Va icke (1969-1989) , es tudou , 
exc lus i vamente as invest igações real izadas sobre os efe i tos nas compe tênc ias 
cogni t ivas. Se lecc ionaram 65 invest igações sobre este tóp ico a partir de t rês 
fontes: ERIC, resumos de d isser tações e rev is tas da especia l idade. 
Rev isões da l iteratura científ ica sobre o L O G O até f inais da década d e 
80, n o q u e concerne aos domínios da inves t igação em e d u c a ç ã o (contr ibutos 
do L O G O no ens ino das discipl inas) e da ps ico log ia cogni t iva ( inf luência d o . 
L O G O n o func ionamento cogni t ivo e t ransferênc ia das aprend izagens) f o r a m 
fe i tas por Mende lsohn (1988), Mayer (1988) , De Cor te e Verschaf fe l (1986, 
1989) 8 D e Cor te et ai. (1990. 1992). 
N ã o conhecemos anál ises des te t ipo sobre as invest igações rea l izadas 
com o s compu tado res (e mais par t icu larmente com o L O G O ) no nosso País. 
N u m a tentat iva de colmatar esta fa lha, rea l i zamos u m es tudo descr i t ivo d o s 
ar t igos p resen tes nas principais revistas d a espec ia l idade e nas actas d o s 
c o n g r e s s o s mais representat ivos, no per íodo compreend ido entre 1985 e 1992; 
ana l i samos a inda alguns resumos de teses d e mes t rado e de dou to ramen to 
p roduz idas sobre o tema durante este per íodo, e os pro jectos educa t i vos 
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apresentados por p ro fessores e invest igadores a o Inst i tuto de Inovação 
Educacional nos anos de 1998 e 1991 (Mi randa e al., 1995). 
Quais os resu l tados ma is impor tantes des te vas to con jun to d e 
invest igações? 
As investigações sobre as interacções sociais 
Os receios de cer tos au to res e p ro fessores sobre se os 
mic rocomputadores sáo ap rop r i ados para cr ianças d o pré-esco lar e do 1° c ic lo 
e sobre a sua inf luência nega t i va n a s re lações socia is das c r ianças por isso n o 
seu desenvolv imento sóc io -emoc iona l , não fo ram sus ten tadas pelas 
invest igações real izadas nes tes domín ios . 
Vár ios es tudos mos t ra ram q u e as cr ianças p e q u e n a s e a partir dos t rês 
anos podem util izar os c o m p u t a d o r e s desde que apo iadas pelos adul tos (ver 
Sivin, Lee e Vol lmer, 1985; Sw igge r e Campbel l , 1981, c i tados por Hess e 
MacGarvey , 1986). 
T a m b é m não há ev idênc ias q u e p rovem q u e os efe i tos sociais não são 
posit ivos. Pelo contrár io, os c o m p u t a d o r e s podem benef ic iar o compor tamento 
socia l das a i anças : não só g o s t a m de os uti l izar, c o m o esta máqu ina não 
interfere demas iado nas in te racções socia is da c lasse do pré-escolar (Lipinski, 
Nida, Shade e Watson , 1986; C a m p b e l l e Schwar tz , 1987). Pode até facil i tar 
compor tamentos coopera t i vos (Per lmut ter , Behrend , Kuo e Muller, 1987), 
embora não mui to p ro longados (Fe in et al., 1987) , como foi ver i f icado 
na lgumas c lasses da pr imár ia ( H a v ^ i n s , Sheingold, Gearha t e Berger, 1982). 
Es tudos poster iores rea l i zados c o m o L O G O e c o m c r ianças mais ve lhas (9-12 
a n o s e 12-14 anos), mos t ra ram q u e es te t em efei tos posi t ivos no 
desenvolv imento de ob jec t ivos soc ia is (Valcke, 1991). No mesmo sent ido 
apon tam as conc lusões d e um e s t u d o e tnográf ico real izado por Schof ie ld 
(1995) durante dois a n o s numa esco la secundár ia amer i cana : os computadores 
faci l i tam as in teracções soc ia is e mod i f i cam o pape l d o professor. Este passa 
menos tempo a 'dar l ições expos i t ivas ' para toda a c lasse e dedica-se mais a o 
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apoio individual aos a lunos ou grupos que o sol ici tam ou que estão com 
dif iculdades. A conc lusões similares chegou Joáo F. Matos da Faculdade de 
Ciências (1987), n u m estudo que real izou no 1° ciclo da escolar idade, num 
ambiente pedagóg ico cons iderado favorável à inserção e desenvolv imento de 
act iv idades com o computador (nomeadamente act iv idades organizadas por 
áreas de trabalho, o n d e os alunos part ic ipam na sua planif icação e avaliação). 
O número d e in teracções entre alunos e entre estes e o professor aumenta e 
diversi f ica-se, a d i fusão das aprendizagens real izadas no computador alarga-se 
a toda a c lasse e o professor tem tendência a centrar as suas intervenções nas 
real izações fei tas pe las cr ianças no computador. 
P ies tn jp (1981) no tou que durante a pr imeira semana da uti l ização dos 
computadores na sa la de pré-escolar há uma d isrupção da rot ina (efeito de 
novidade), facto que t a m b é m constatamos na real ização da tese de mestrado 
(Miranda, 1989). Es tudos posteriores mostraram que este efeito desaparece se 
as cr ianças t iverem opor tun idade de manipular o computador antes de ser 
introduzido na c lasse (Fein et al., 1984; Campbel l e Schv^artz, 1986). Contudo, 
a entrada dos computadores na escola e nas saías de aula conduz a uma 
modi f icação da sua v ida social, como provou o já c i tado estudo real izado por 
Schof ield. Nas palavras da autora "os computadores são tanto objectos sociais 
como técnicos, e o seu uso está sujeito à variedade do meio social onde sào inseridos, 
embora com o tempo possam influenciar profundamente esse meio" (p. 228). 
Diferenças de utilização segundo os sexos 
As d i ferenças de uti l ização dos microcomputadorès por sexos, outro 
aspec to es tudado na lgumas investigações, só se t o m a m nít idas a partir do 
pr imár io e sobretudo do secundário, a favor do sexo mascul ino. 
Embora os resul tados das Invest igações não sejam muito consistentes, 
poss ive lmente dev ido à d imensão dos grupos observados (Hess e McGarvey, 
1987), g rande parte dos estudos relata que há d i ferenças signif icativas entre 
rapazes e rapar igas e d e s d e o pré-escolar e m termos de tempo de uti l ização e 
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tipo de interacções estabelecidas c o m a máquina (Campbel l e Schwartz, 1986; 
Johnson. 1985; Campbell e Swigger, 1983). Berson e Wi l l iams (1983) 
registaram uma tendência para os rapazes terem interacções mais p ro longadas 
com o computador a partir dos c inco anos (e náo antes) o que se vai 
acentuando nos graus poster iores da escolar idade. Observamos o m e s m o na 
real ização da tese de mestrado, no presente estudo e até na observação 
quotidiana. Os rapazes uti l izam mais os computadores, até nas act iv idades de 
lazer (sobretudo os jogos). Ta lvez esta tendência tenha a ver com expecta t ivas 
sociais e com a própria concepção dos jogos e programas. A tí tulo de exemplo , 
a pr imeira consola de jogos de computador portáti l chamava-se p rec isamente 
'Game-boy' . A maioria dos j ogos ex is tentes no mercado fazem sobre tudo ape lo 
ao imaginário Infanti l-masculino (ver a este propósito a anál ise feita por 
Weizenbaum aos jogos de computador , 1984). Turkie e Papert, num art igo 
publ icado em 1990, anal isam as 'vozes e esti los das culturas computacionais" , 
sob o ponto de vista dos modos de pensar mais que das regras sociais. 
Concluem que muitas mu lheres se sentem excluídas do universo dos 
computadores, porque a 'cultura computac ional dominante' os cons idera 
próximos do cálculo matemát ico e da engenhar ia (áreas t rad ic ionalmente 
pouco escolhidas pelas mulheres) e porque no ensino da compu tação se 
privilegia o modo abstracto e formal de pensar, no qual muitas mulheres não se 
sentem à vontade. Muitas de las preferem um est i lo de pensamento concre to e 
situado. Daí que estes autores pensem que a não 'exclusão' das mu lheres do 
mundo da informática passa pela acei tação de 'um plural ismo epistemológico ' , 
i.e., uma maior aceitação social de vár ias manei ras de aceder ao conhec imento 
e de fazer ciência. 
Schof ield (ibidem), no tou t ambém esta tendência 'discriminatória'. C o m o 
a autora refere: 'Embora as atitudes dos estudantes em relação aos computadores e 
as suas reacções para os usar sejam geralmente positivas, os papeis tradicionais 
associados ao género moldam as suas experiências de modos muito marcantes. É 
mais comum as raparigas do que os rapazes ficarem socialmente isoladas dos seus 
pares se perseguem um interesse em desenvolver as suas competências 
computacionais. Factores que vão desde a composição sexual dominante nos 
professores que ensinam a computação, até aos tipos de exemplos utilizados na 
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classe, reforçam esta ligação entre masculinidade e computadores, ao ponto de os 
estudantes, como nós vimos na escola de ^hitmore. se rirem da ideia de que 
podemos consta/ir um programa relacionado com a costura, um dominio 
tradicionalmente feminino" (p. 228). 
Investigações sobre o transfer de conhecimentos e de competências cognitivas 
As invest igações sobre a aprendizagem do L O G O e os efei tos da 
act ividade de p rogramação nos conhecimentos e competênc ias cogni t ivas das 
cr ianças em contextos escolares, dào-nos visões conf l i tuosas e divergentes. 
Devido á grande d ivers idade de projectos referidos na l iteratura, e aos efei tos 
diferenciais registados em dois grandes períodos de tempo (anos 70/pr imei ra 
década dos anos 80 e segunda década de 80 e primeira de 90), vamos a g m p a r 
as investigações real izadas em quatro t ipos ( representando-as em dois e ixos 
ortogonais - ver Figura 3-5) e apresentar os resul tados de acordo co j j i esses 
períodos. 
Desenvolver novas maneiras de lidar com o conhecimento existente 
Ensinar conteúdos curriculares ^ Aprender conceitos de computação 
Desenvolver competências cognitivas 
Figura 3-5: Representação esquemática dos diferentes objectivos das actwidades de 
programação na escola: eixo vertical, hipótese da transferência de competências; eixo 
horizontal, a aprendizagem de conteúdos (adaptado de Mendelsonh et al.(1990). Programming 
Languages in Education; The Search for na Easy Start. In Psychology of Programming. N.Y.; 
Academic Press, p. 178) 
Muitos projectos de invest igação usam o L O G O como u m meio de 
desenvolver competênc ias cognit ivas e/ou conhecimentos discipl inares que 
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p o d e m ser re invest idos nou t ras s i tuações escolares. É a denominada hipótese 
de 'transferência de competências'. Os invest igadores pensam que as c r ianças 
q u e aprendem a act iv idade de p rog ramação , ap rendem mais q u e a e laborar 
programas. Esta ver tente es tá rep resen tada no eixo vert ical da figura 3-5. 
No eixo hor izontal , es tão inc lu ídos os projectos de inves t igação q u e 
ut i l izam as l inguagens de p r o g r a m a ç ã o o u como um 'f im e m s i -mesmo' , i.e., 
cu ja ideia central é a de q u e a s chancas aprendem sobretudo informação 
específica e conhecimentos relacionados com a programação, ou cujo fim é 
aprender conce i tos d isc ip l inares re lac ionadas d i rec tamente c o m a 
p rog ramação (sobre tudo m a t e m á t i c o s e geométr icos) . 
Mende lsohn et al. (1990) a f i rmam que , o que acontece nas sa las d e au la 
q u e uti l izam a p rog ramação in formát ica, cor responde mais ao eixo hor izonta l 
(aprend izagem da p r o g r a m a ç ã o e d e con teúdos cun' iculares), do q u e a o e ixo 
ver t ica l (h ipótese da t ransferênc ia) , e m b o r a esta últ ima seja sempre e v o c a d a 
pa ra justif icar a pr imeira. De facto, c o m o veremos, poucos são os 
invest igadores e p ro fessores que se p reocupam em fazer u m ens ino expl ic i to 
pa ra a t ransferência das c o m p e t ê n c i a s cogni t ivas e dos conhec imen tos 
d isc ip l inares aprend idos no con tex to da ac t iv idade de programação. Ens inam a 
p rogramação, mui tas vezes rud imen ta rmente , e esperam que a t rans ferênc ia 
oco r ra de m o d o espon tâneo . Ava l i am esta d imensão sem garan t i rem as 
cond ições mín imas para q u e a t rans fe rênc ia ocorra. Este é um dos aspec tos 
q u e expl ica os resu l tados d i ve rgen tes d a s invest igações rea l izadas sobre a 
'h ipó tese do transfer ' . 
A hipótese da transferência recobre , de facto, duas concepções . Por u m 
lado, temos a pos ição ma is c láss ica que es tá na or igem d a cr iação do L O G O , 
o u seja, uma l inguagem d e p r o g r a m a ç ã o é cons iderada um meio q u e ge ra 
n o v a s manei ras de l idar c o m o c o n h e c i m e n t o existente (Papert , 1980; 0 ' S h e a 
e Self, 1983; So lomon, 1986; Lawler , 1985). Estes autores enfa t izam a 
impor tânc ia do au to-ens ino e d a ap rend izagem pela descober ta , e m que a 
c r iança assimi la as es t ra tég ias d e reso lução de prob lemas e m in teracção c o m 
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o compu tado r e as ou t ras cr ianças. Pensam ainda que a in t rodução das 
l i nguagens de p rog ramação no ensino vão provocar p ro fundas mudanças no 
m o d o c o m o os a lunos es tão hab i tuados a aprender e os pro fessores a ensinar. 
Nes te ponto de vista, o conhec imen to vai sofrer profundas a l terações e as 
compe tênc ias t rad ic iona lmente ens inadas na escola tornar-se obsoletas. Os 
p rob lemas de ava l iação d o s efei tos não são posit ivamente cons iderados por 
es tes autores, pois se u m a cr iança pode fazer coisas in teressantes com os 
c o m p u t a d o r e s o m e s m o acon tecerá com as outras cr ianças se lhes derem os 
m e i o s e cond ições para o fazer. Foi esta a 'ideologia' dom inan te durante a 
d é c a d a de 70 e pr incíp ios da de 80 nas escolas que ut i l izaram o L O G O (e 
m e s m o out ros p rog ramas informáticos) no contexto das act iv idades 
curr icu lares. Foi a inda a esta 'cultura informática" cent rada na cr iança e no 
pode r dos métodos pe la descober ta ou construcionistas (Papert , 1980, 1990, 
1993, 1996), que c o n d u z i u mui tos professores a não est ru turarem ,e 
d idac t i za rem a ap rend i zagem da programação {e mesmo de out ros programas 
in formát icos) . Esta concepção , como os resultados de mui tas invest igações o 
p rova ram, não conduz iu as cr ianças a adquirirem conhec imentos organizados 
n o própr io ambiente L O G O , n e m a transferir estes conhec imentos para outras 
s i tuações. Num artigo sér io mas provocador, Arnold (1995), anal isa o LOGO, 
n ã o na sua d imensão d e l inguagem de programação, mas na de 's igno', à volta 
do qual se desenvo lvem de te rm inados práticas discursivas que as di ferenciam 
d e out ras gerados no se io da informática escolar. Neste aspec to "o LOGO 
reproduz e representa um conjunto de práticas, crenças e compromissos ideológicos, 
que sào talvez vagamente conceptualizados mas são, mesmo assim, considerados 
pelos próprios como profundos" (Arnold, 1995, p. 206). O LOGO, nesta d imensão 
d e d iscurso social sobre a educação , está associado, desde as suas origens, á 
e d u c a ç ã o progressista, p recon izada por Dewey, Bruner, Doll, Freire, entre 
out ros . (Por exemplo, a in f luência de Paulo Freire na obra de Paper t tem várias 
exp ressões . Este t o m o u - s e seu amigo pessoal, apoiou pro jectos c o m cr ianças 
bras i le i ras provenientes de me ios sociais desfavorecidos — o n d e o computador 
f u n c i o n o u como um n o v o me io de aceder ao conhecimento — , e ader iu á 
c o n c e p ç ã o ampla de a l fabet ização preconizada por Freire — difèrentes 
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maneiras de tornar intel igível o real e a exper iência) . Al iás, Paper t e 
colaboradores, nos art igos, livros, seminár ios e conferênc ias, enfat izam sempre 
esta d imensão. Os termos mais ut i l izados são: "centrado na cr iança' , 
'alternativo', 'experiencial ' , 'construcionista ' , ' não didáct ico ' , e 'exploratór io ' . 
Este d iscurso tem por ob ject ivo d i ferenc iar -se e opòr -se às teor ias e prát icas, 
des ignadas de "instrucionistas", ' t radicionais ' , ' instrumental is tas ' , 'd idáct icas' ou 
'centradas no professor' . 
Uma das invest igações mais representa t ivas desta a tx) rdagem foi a 
real izada por Howe e 0 ' S h e a (1978). Estes au tores procuraram testar u m a 
hipótese associada a uma das ideias pode rosas at r ibuídas por Paper t à 
l inguagem LOGO, a saber, a de favorecer uma abordagem s imp les á 
aprend izagem da arte da heuríst ica ( decompos i ção de problemas e m sub-
unidades de mais fácil reso lução e c o o r d e n a ç ã o destas un idades em macro -
acções). Segundo estes invest igadores u m a cr iança que aprende o L O G O 
aprende também a usar um sistenna de metá fo ras poderosas para descrever a 
real idade. Estas podem ser assoc iadas ao e s q u e m a corporal (usar o L O G O 
para atr ibuir signif icado e descrever mov imentos ) , á denominação (o fac to d o s 
procedimentos terem um nome e pude rem ser reut i l izados noutra par te do 
programa), e à div isão do prob lema e m sub-prob lemas (p rog ramação 
estruturada). Conceberam então o segu in te exper imento para testar es ta 
hipótese: um grupo de cr ianças q u e t inha ap rend ido a programar em L O G O e 
outro sem essa exper iência foram co locados n u m a s i tuação similar ao ' jogo da 
batalha naval ' em f rente de um ecrã q u e escond ia o companhei ro . Os suje i tos 
t inham na sua f rente uma f igura compos ta d e fo rmas geométr icas, s imi lar a 
uma f igura de Tangram, e os seus c o m p a n h e i r o s t inham um con junto de 
formas geométr icas, onde apenas um sub-con jun to era idêntico às usadas na 
figura construída. As cr ianças t inham de exp l icar aos seus companhei ros , s e m 
lhes mostrar nenhuma das formas, c o m o cons t ru i r a f igura. Howe e 0 ' S h e a 
part i ram da hipótese de que se as a i a n ç a s ap rende ram a lgo re lac ionado c o m 
as metá foras comunicac ionais (modular ização, denominação , sequencia l idade, 
etc.), en tão seriam mais capazes de expl icar c o m o construir a f igura do que as 
cr ianças sem exper iência de programação. Es tes autores esperavam q u e as 
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cr ianças que t inham aprend ido o L O G O fossem capazes d e d iv id i r a f igura nas 
suas componen tes relevantes, dar n o m e s a estes sub-con jun tos usando rótu los 
fáce is de seguir e só p ropo rem a o s seus companhei ros a c ç õ e s executáve is . 
Das cr ianças sem exper iênc ia d e programação era a p e n a s espe rado que 
e n u m e r a s s e m as di ferentes p e ç a s d o puzzle dando ins t ruções ambíguas . Os 
resu l tados mostraram que a l g u m a s c r ianças foram c a p a z e s d e reconhece r a 
ana log ia entre este prob lema e a s i tuação de p rogramação. Con tudo , c o m o 
re fe rem Mende lsohn et al. (1990) es tes resultados d e v e m ser in terpre tados 
c o m cu idado, pois as cond ições metodo lóg icas do exper imen to n ã o f o ram as 
ma is r igorosas, o que poder ia le r conduz ido a in terpretações sub jec t ivas dos 
dados . Out ra experiência s imi lar, conduz ido numa s i tuação expe r imen ta l mais 
r igorosa, most rou que as a i a n ç a s q u e programaram e m L O G O n ã o f o ram mais 
c a p a z e s de realizar este t ransfer ana lóg ico do q u e as c r i anças sem essa 
exper iênc ia (Litt lefield et al., 1988). 
. 
A outra perspectiva da 'hipótese de transferência' é caracterizada por 
u m a a b o r d a g e m exper imenta l ma i s rigorosa e por uma re fe rênc ia expl íc i ta à 
ps ico log ia cognitiva. Os au to res q u e par t i lham esta a b o r d a g e m p e n s a m q u e as 
c r ianças que programam u m computador desenvo l vem compe tênc ias 
cogn i t i vas que são ident i f icáveis, aval iáveis e t ransfer íve is para outnas 
s i tuações. As competênc ias cogn i t i vas (e metacogni t ivas) ma i s es tudadas 
du ran te a década de 80 e início d a de 90 foram o rac ioc ín io ana lóg ico e o 
t empora l (Ross e Howe, 1981) , o p laneamen to da acção (Pea e Kur land, 1984; 
Li t t lef ie ld et al., 1988), a d e t e c ç ã o e cor recção de en-os (K lahr e Graver, 1988), 
compe tênc ias metacogni t ivos (C lemen ts et Gullo. 1984; C lemen ts , 1987; D e 
Cor te e Verchaffel , 1986; D e Cor te e al., 1990; 1992), e o desenvo l v imen to das 
o p e r a ç õ e s lógicas e espacia is (Mende lsohn , 1986). 
Es tas invest igações exper imen ta is obt iveram resu l tados conf l i tuais e 
d ivergentes . Por exemplo, as Invest igações levadas a cabo pe lo g r u p o d o Bank 
St reet Co l lege of Educat ion e m Nova Iorque, u m d o s g m p o s mais 
representa t ivos desta abordagem, l iderado por Pea e Kur iand, mos t ra ram q u e 
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OS a lunos adqu i rem u m m í n i m o de competênc ias d e p rog ramação e m L O G O 
(Kurland e Pea, 1983; Pea , 1983), b e m c o m o reg is ta ram u m a ausênc ia de 
t ransferência das heur ís t i cas de reso lução de p rob lemas e da plani f icação da 
acção para out ras ta re fas q u e faz iam ape lo ao m e s m o t ipo de competênc ias 
cognit ivas so l ic i tadas n e s s a act iv idade de p rog ramação (Pea e Kurland, 1984). 
Pea e Kur land ava l ia ram o desenvo lv imen to da -ap t i dão para p lanear a 
acção (uma d a s ideias pode rosas da p rog ramação) pe la capac idade de 
opt imizar a rep resen tação de u m con junto sequenc iado de acções que é 
suf ic ientemente g rande para não ser poss íve l à cr iança organizá- lo 
d i rectamente na m e m ó r i a d e t rabalho. Concebe ram en tão uma tarefa (s i tuação-
problema) que ex ig isse à c r iança um t raba lho d e plani f icação. Para estes 
autores, o p l aneamen to só se torna necessár io se a s i tuação impuser 
const rang imentos a o s su je i tos como: a) o p laneamen to é a única mane i ra de 
resolver o prob lema; b) a tarefa d e v e ser su f ic ien temente comp lexa para que a 
memor ização d o s sub-ob jec t i vos seja impossível ; e c) a área d e conhec imento 
sobre que recai a ta re fa é fami l iar às cr ianças d e m o d o a elas poderem 
identificar as acções e lemen ta res a real izar. A s i tuação-prob lema usada por 
estes invest igadores cons is t iu n u m mode lo t r id imensional de uma sala d e aula 
com objectos e mobí l ia (cadei ras, mesas, p lantas, animais, etc.). Esta tarefa 
exper imenta l foi a p r e s e n t a d a a c r ianças dos oito aos doze anos, d iv id idas em 
dois gn jpos ; u m t inha u s a d o o L O G O durante um ano escolar com cerca de 
uma hora de p r o g r a m a ç ã o por s e m a n a e ou t ro não l inha programado. A cada 
a l a n ç a era ped ido q u e rea l izasse u m con jun to de acções no modelo, a partir 
da porta d e ent rada: regar a s p lantas, l impar o quadro , colocar as cade i ras e m 
frente às mesas , l impar a s mesas, mover cer tos objectos, etc. Estas acções 
podiam ser rea l i zadas d e mu i tas manei ras , mas o q u e era ped ido ás cr ianças é 
que encon t rassem o c a m i n h o q u e reduz isse o ma is possível o número de 
mov imentos possíve is . C a d a cr iança fez três tentat ivas no início do ano escolar 
(pré-teste) e ou t ras tan tas no f inal do ano (pós-teste) . Para cada cr iança foi 
calculada uma med ida d e real ização. Os resu l tados não conf i rmaram a 
hipótese d o t ransfer das compe tênc ias de plani f icação, quer em te rmos dos 
efeitos re lac ionados com a idade das cr ianças, quer e m termos de estratégias 
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usadas , quer a inda e m te rmos de ef ic iência. Perante estes resul tados pouco 
sat is fa tór ios, Pea e Kur land re f izeram a exper iênc ia n u m segundo es tudo mas, 
d e s t a vez, c o m a tarefa a ser ap resen tada n u m ecrã de um computador (para 
ser ma i s p róx ima da exper iênc ia das cr ianças com o LOGO) . Esta s i tuação 
pena l i zava o grupo de cont ro lo q u e não t inha exper iência c o m os 
c o m p u t a d o r e s . M e s m o ass im os resu l tados não melhoraram, i.e., as c r ianças 
q u e t i nham p r o g r a m a d o e m L O G O não obt iveram me lhores resul tado do q u e 
a s ou t ras cr ianças. Resu l tados s imi lares foram poster io rmente ob t idos por 
L i t t lef ie ld et al. (1988). Con tudo , esses resul tados são d i ferenciados de acordo 
c o m o t ipo de inst rução a q u e foram submet idas as c r ianças (método da auto-
descobe r ta , método es t ru tu rado e mé todo mediat izado) , e a inda segundo as 
ta re fas exper imenta is p ropos tas (umas que ava l iavam competênc ias cogni t ivas 
genér i cas : far- t ransfer, e ou t ras q u e ava l iavam compe tênc ias cogni t ivas mais 
p r ó x i m a s da act iv idade d e p rogramação; near- t ransfer) . O grupo q u e ob teve 
m e l h o r e s resu l tados fo i o q u e ut i l izou o método mediat izado, embo ra sem 
s ign i f i cado estat íst ico nas p rovas genér icas e com esse signi f icado nas provas 
m a i s p róx imas da exper iênc ia das a i a n ç a s com o L O G O (near-transfer). 
Ou t ras invest igações suge rem que há ganhos cogni t ivos c o m a 
a p r e n d i z a g e m d o L O G O (Clements , 1985; Schwar tz et al., 1984), e que m e s m o 
a s c r i anças pequenas p o d e m aprender concei tos de p rog ramação (Kull, 1986), 
e m b o r a es ta ap rend izagem seja suscept íve l a var iações ins t rudona is (Kâll, 
1985 ; Leron, 1985). 
Feurze ig et al. (1981) ap resen tam a mais ex tensa lista de ganhos 
cogn i t i vos resul tantes da act iv idade d e p rogramação e m LOGO: pensamen to 
r igoroso , au to-conscíênc ia d o p rocesso de reso lução de prob lemas, 
r e c o n h e c i m e n t o de um con jun to d ivers i f icado de vias para resolver um m e s m o 
prob lema. . . Contudo, os pr inc ipais efei tos cogni t ivos re lac ionam-se com o 
conce i t o d e 'pensar sob re o pensamento ' (Morton e Ryba, 1986) ou com o 
p e n s a m e n t o metacogn i t i vo (C lements e Gullo, 1984; C lements , 1986). 
A or ig ina l idade d o s t raba lhos de Clements (C lements e Gullo, 1984; 
C lemen ts , 1986), foi a de p ò r à prova as v i r tual idades metacogni t ivas atr ibuídas 
a o L O G O pelos seus cr iadores. As provas passadas a dois grupos de a i a n ç a s 
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de seis e oito anos, umas q u e aprenderam a p rogramar e m L O G O e ou t ras que 
não aprenderam, mas ut i l izaram programas t rad ic ionais de CAI, 
compreendiam, a lém de testes gerais de desenvo lv imen to cogni t ivo 
(classif icação e ser iação) e de rendimento escolar, p rovas des t inadas a medir 
as capac idades metacogni t ivas. Estas incidiram sobre: 
— di ferentes c o m p o n e n t e s metacogni t ivas da teoria de Sternberg 
(1985), nomeadamente , dec i sões sobre a natureza de um prob lema, as 
unidades pert inentes para o resolver, a mane i ra de as compor e a esco lha de 
uma representação menta l ; 
— o pensamento d ivergente: p rodução de ideias novas, originais, 
var iadas e e laboradas; 
— a tomada de consc iênc ia das fa lhas numa sér ie de ins t ruções que 
permi tem part ic ipar num jogo, etc. 
Foi prec isamente n a l g u m a s destas med idas que as c r ianças que 
aprenderam a programar e m L O G O obt iveram me lhores resu l tados do q u e as 
que não o aprenderam. Por exemplo , tomar dec isões sobre a na tu reza dos 
problemas e esco lher uma representação menta l adequada à sua solução, 
foram os dois aspectos e m q u e as cr ianças do g rupo L O G O foram ma is fortes. 
Contudo, como refere Blanchet (1991), que preconiza que uma das 
vir tual idades dos computadores e mais par t icu larmente do LOGO, es tá na sua 
potencia l idade para desenvo lve r object ivos metacogni t ivos, es tes resu l tados 
apresentados por C lements d e v e m ser interpretados c o m prudênc ia , sobre tudo 
no que concerne á sua genera l ização. A idade das a i a n ç a s e o s e u nível de 
desenvo lv imento cogni t ivo b e m como o t empo l imi tado de ap rend izagem 
L O G O (24 ou 4 4 sessões de 4 0 a 50 minutos), não permi tem a genera l i zação 
dos conhec imentos aprend idos a todos os domínios. 
Este conjunto de resu l tados contraditór ios levou os inves t igadores a 
conceber desenhos exper imenta is mais r igorosos, a e laborar p rovas mais 
sensíveis aos aspectos que se pretendiam aval iar e, sobretudo, a abandona r a 
ideia 'neo-românt ica ' da ap rend izagem pela descober ta l ivre caracter ís t ica dos 
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pr imei ros amb ien tes LOGO em meio escolar. Os resul tados posit ivos das 
inves t igações sal ientavam mais a importância do ambiente instrutivo ( tempo de 
p rogramação, estruturação da aprendizagem, ...) do que as característ icas 
ún icas d o L O G O e da sua 'ideologia'. Ou como refere De Corte: "A visão de que 
as competências de programação surgiriam de qualquer modo nas crianças devido às 
características únicas da linguagem LOGO. foram largamente abandonadas, e um 
consenso mais amplo emergiu. Os ambientes LOGO, embora continuando ainda a 
estimular a construção de conhecimentos e competências pelos alunos deveriam, ao 
mesmo tempo, fornecer uma orientação e mediação sistemática de modo a apoiar a 
aquisição de competências de resolução de problemas na programação e. 
possivelmente a sua transferência para outros domínios e situações" (1993, p.337). 
Esta nova v isão da programação em LOGO, conduz iu os invest igadores 
a p res ta rem mais atenção aos processos e métodos de aprendizagem. Mui tas 
invest igações começaram a concentrar-se no desenho e implementação de 
amb ien tes de aprend izagem da programação mais ef icazes. Conduz iu ainda a 
que o s invest igadores dedicassem mais tempo a anal isar o que as cr ianças 
rea lmente fazem, antes mesmo de e laborarem h ipótese sobre a esperada 
t ransferênc ia de competências cognit ivas. Outros invest igadores começaram 
m e s m o a quest ionar a pertinência da h ipótese do transfer (Pea e Kurland, 
1984; Mende lsohn , 1990). Para estes autores, o interesse ppndpa l da 
ut i l ização do L O G O nas salas de aula, reside no facto de ser uma l inguagem, 
i.e., um s is tema de representação, que permite descobr i r novas propr iedades 
dos ob jec tos manipulados, ao mesmo tempo que conduz à execução 
au tomát ica de processos complexos. Nesta linha de pensamento, aprender a 
p rogramar é sobretudo aprender um novo s istema de representação e 
t ra tamento da informação. Do mesmo modo, aprender ar i tmética na escola tem 
benef íc ios para as crianças, mais pelo progressivo domín io de uma l inguagem 
formal q u e faci l i ta o processamento s imból ico de problemas numér icos 
comp lexos do que pelo hipotético desenvolv imento de apt idões de raciocínio. 
Estes invest igadores centraram-se no es tudo da aquis ição de conhec imentos 
de computação . Esta abordagem conduz-nos a fazer referência às 
invest igações que designamos, no esquema anter iormente referido (fig. 3-5, eixo 
horizontal), c o m o hipótese da aprendizagem d© conteúdos. 
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A hipótese da aprendizagem de conteúdos, c o m o a h ipó tese da 
t ransferência, incluiu d u a s a b o r d a g e n s diferentes. A pr imei ra d iz q u e na 
act iv idade de p rogramação, as c r ianças aprendem sob re tudo conce i tos de 
computação : ope rações d e p rog ramação , estruturas de dados, variáveis,, 
recursão. A segunda, ut i l iza a p r o g r a m a ç ã o como um m e i o para ens inar 
con teúdos discipl inares, n o m e a d a m e n t e geométr icos e ar i tmét icos. 
O ensino da programação e m me io escolar, sob re tudo nos pr imei ros 
anos, não tem c o m o ob jec t i vo fo rmar programadores. Do m e s m o modo, o 
ens ino da matemát ica e da escr i ta não tem c o m o f ina l idade formar 
matemát i cos ou escr i to res prof iss ionais . Estes s is temas de represen tação 
ens inados na esco la v i s a m fami l iar izar e preparar as c r ianças com 
ins t rumentos básicos d e a c e s s o a o conhec imento . Na cu l tura e m q u e v ivemos, 
os conce i tos básicos da c o m p u t a ç ã o são ens inados na esco la para preparar as 
cr ianças para poderem usa r es tas novas ferramentas. Esta nova real idade, 
levou a lguns ps icó logos a v e r e m na aprend izagem desses conce i tos , um 
domín io de invest igação fundamen ta l . O desenvolv imento des tes conce i tos nas 
cr ianças, as suas o r igens e as d i f icu ldades cogni t ivas p resen tes na sua 
aqu is ição são os g r a n d e s t emas invest igados pe los 'computor is tas 
educac iona is ' (educational computerists, Papert, 1993). Os conce i tos e 
operações mais es tudadas são: a i teracção (Kessler e Anderson , 1986), a 
recursão (Mendelsohn, 1985) , a sequenc ia l idade, a modu lar idade (Fay e Mayer , 
1994), e a noção de var iáve l computac iona l . Contudo a recursão é a operação 
mais invest igada, pe lo seu es ta tu to pr iv i legiado na p rogramação. É uma das 
ide ias-chave das l i nguagens in formát icas, fácil de definir mas q u e levanta 
mui tos prob lemas na ap rend i zagem, sobretudo nas suas fo rmas mais 
complexas . Invest igadores, c o m o Ku r l and e al. (1989) e M e n d e l s o h n (1985) 
desenvo lveram técn icas d e ens ino para apoiar os a lunos a u l t rapassarem 
a lgumas das di f iculdades. Out ros , c o m o Fay e Mayer (1994), c r iaram métodos 
168 
de ens ino fo ra do con tex to LOGO, e em cx)ntextos fami l ia res , por exemplo em 
inglês, para ens inar aos a lunos princípios gera is de compu tação como a 
m o d u l a r i d a d e (dividir u m proced imento nas suas c o m p o n e n t e s ) e a reuti l ização 
(usar os m e s m o sub -p roced imen tos mais do q u e uma vez). Comparando os 
resu l tados ob t idos n u m g r u p o de controlo (que a p r e n d e u estes concei tos 
a p e n a s no con tex to d a p rogramação) com o g rupo exper imenta l (que aprendeu 
es tes conce i t os p r ime i ro no Inglês e depois na p rogramação) , ver i f icaram que o 
G E. a p r e n d e u me lho r a programar em L O G O d o q u e o G.C. Os autores 
c o n c l u e m q u e as c o m p e t ê n c i a s de plani f icação so l ic i tadas pela act iv idade de 
p r o g r a m a ç ã o p o d e m ser aprend idas i ndependen temen te da sintaxe da 
l i nguagem d e p rog ramação . 
O e n s i n o da p r o g r a m a ç ã o nas escolas, começa agora a ser visto, por 
mui tos inves t igadores , c o m o um laboratór io onde testar os efe i tos de vários 
m é t o d o s ins t ru t ivos n a aprend izagem e mode los men ta i s dos alunos: Por 
exemp lo , a equ ipa d e Lehrer invest iga este tópico d e s d e 1988, u t i l i zando 'o 
mé todo da a p r e n d i z a g e m mediat izada. ^ 
Ou t ros inves t igadores usam o L O G O como u m meio para ensinar 
conteúdos curriculares. Nes ta abordagem a p r o g r a m a ç ã o é um supor te para a 
r ep resen tação de p rop r i edades re lac ionadas c o m os con teúdos e suas 
t r ans fo rmações (Hoy les e Noss, 1987; Lehrer et al., 1988; Harel, 1988; Nòss e 
Hoyles, 1991;) . Para mu i t os professores esta é a pr inc ipal razão que os leva a 
dese ja r in t roduzi r a ac t i v idade de programação na sala d e aula. O LOGO, nesta 
perspect iva , t em s ido sobre tudo usado para ensinar conce i tos ar i tméticos e 
geomét r i cos . A p r o g r a m a ç ã o torna-se uma act iv idade impl íc i ta e de suporte ao 
ens ino exp l ic i to de c o n t e ú d o s curriculares. 
S ã o n u m e r o s o s os exemp los de invest igações q u e ut i l izaram o L O G O 
c o m o u m m e i o pa ra aprender conteúdos, sob re tudo do domínio da 
a p r e n d i z a g e m da matemát i ca . Os resul tados des tas invest igações — à 
s e m e l h a n ç a d a s rea l i zadas sobre os efeitos da ap rend i zagem da programação 
n a s c o m p e t ê n c i a s cogn i t i vas — dão-nos v isões d ivergentes . Os resultados 
pos i t ivos s â o a t r ibuídos n ã o só ás característ icas d i nâm icas e procedurais do 
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LOGO mas sobretudo aos métodos de ensino uti l izados. Como re ferem Noss e 
Hoyles, dois dos investigadores que mais ref lect iram e produz i ram no domín io 
das ideias matemáticas sol ici tadas pelo LOGO: "̂ Se tínhamos o costume de 
considerar que existe um certo número de actividades matemáticas nas quais as 
chanças vão espontaneamente mergulhar quando trabalham com o LOGO (Hoyles e 
Noss, 1987), isto nâo nos parece necessariamente o caso hoje em dia. Assim, o grau 
com o qual as crianças podem e vào efectivamente descobrir estruturas e relações 
matemáticas por si mesmas depende fortemente das intervenções pedagógicas e do 
tipo de objectivos perseguidos pelo professor (...) Sustentamos que, mesmo num 
conjunto de actividades cuidadosamente elaboradas, é importante que o professor 
intervenha e estruture a actividade se queremos conduzir os alunos a tomar 
consciência dos aspectos matemáticos subjacentes à pn^ramaçâo em LOGO " (1991. 
pp. 162-163), 
E m sín tese: a imagem mais sal iente dos resul tados das vár ias 
invest igações realizadas com o L O G O em contextos educat ivos é a de que 
esta l inguagem de programação tem potencial idades e caracter íst icas únicas 
que podem facilitar o desenvolv imento de competênc ias cogni t ivas e 
metacogni t ivas e a aprendizagem de conteúdos curriculares, a par da aquis ição 
de concei tos básicos de computação, se o ambiente instrut ivo t iver 
determinadas características. A t ransferência de competênc ias e 
conhec imentos do domínio da programação para outros contextos e tarefas de 
aprend izagem depende também, e m grande medida, do método de ens ino 
uti l izado. Daí que as invest igações mais recentes v isem mais conceber , 
implementar e avaliar certos ambientes de aprendizagem in format izados — 
alguns deles explicitamente or ientados para o ensino do transfer — do que 
apenas determinar hipotéticos efei tos nas competênc ias e conhec imen tos dos 
alunos, só pelos simples facto de es tes terem uti l izado um dado p rograma no 
contexto das actividades escolares. 
A nossa investigação inscreve-se nesta l inha de procura. 
Não abandonamos, como cer tos invest igadores (Pea e Kurland, 1984; 
Mendelsohn, 1991, entre outros) a hipótese do transfer, pois ju lgamos, na l inha 
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de pensamento de mu i tos psicólogos e invest igadores cogni t iv is tas {De Cor te 
et al.. 1990,1992,1993; Noss e Hoyles, 1991, 1992, en t re outros) , que só ass im 
o computador e o L O G O se conver tem em pode rosos m e i o s postos ao serviço 
da aprend izagem cr ianças. O que quest ionamos é a a b o r d a g e m pelo método 
da descober ta caracter ís t ica dos pr imeiros amb ien tes d e programação. Para 
q u e os compu tado res e o L O G O possam ter e fe i tos signif icat ivos no 
desenvo lv imento e ac t iv idade cognit iva das c r i anças e na aquis ição de 
conhec imento d isc ip l inar signif icat ivo é necessár io in tegrá - los em ambientes de 
aprend izagem est imulantes . Mas o q u e são e s s e s ambientes de 
aprend izagem? C o m o os conceber , implementar e ava l i a r? 
Segu idamente v a m o s anal isar as caracter ís t icas gera is dos ambientes 
de aprend izagem q u e el ic i tem nos a lunos compe tênc ias de resolução de 
prob lemas e os c o n d u z a m a adquir ir conhec imento d isc ip l inar signif icativo. Esta 
anál ise é importante para se compreenderem as o p ç õ e s t o m a d a s no desenho 
d o ambiente de ap rend i zagem proposto às cr ianças d a C.E. O object ivo central 
des ta tese consist iu e m desenvolver um amb ien te de aprend izagem da 
p rogramação in formát ica, or ientado para o ens ino d o transfer de 
conhec imentos e compe tênc ias cognit ivas, anal isar as cond ições da sua 
imp lementação e ava l iar os seus efeitos (nos c o n h e c i m e n t o s e competênc ias 
cogni t ivas das c r ianças que part ic iparam na exper iênc ia) . 
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o Logo e os ambientes de aprendizagem estimulantes 
Os resul tados d ive rgen tes d a s inves t igações com o L O G O no que 
respei ta ao desenvo lv imento e t rans fe r de competênc ias cogni t ivas e à 
aqu is ição de conhec imen to d isc ip l inar signi f icat ivo, levou os invest igadores a 
quest ionar os métodos de e n s i n o ut i l izados na aprend izagem da 
programação. A ques tão levan tada foi a seguinte: o que t oma est imulantes 
cer tos ambien tes de a p r e n d i z a g e m ? Qua is as suas pr incipais 
caracter ís t icas? 
S e m p re tendermos ser exaus t i vos vamos segu idamente anal isar 
a lgumas delas. 
A pr incipal caracter ís t ica d o s amb ien tes L O G O que obt iveram 
resu l tados posi t ivos é a de te rem a b a n d o n a d o a ideia românt ica do auto-
ens ino e da aprend izagem pe la descober ta , característ ica das pr imeiras 
invest igações. Litt lef ield (1992), a o ana l i sa r o l ivro 'Construcionismo", ed i tado 
por Hare l e Paper t (1991), a r g u m e n t a cont ra a concepção de q u e ex is tem 
'poções mágicas ' na educação, e a f i rma q u e a aprend izagem efect iva requer 
ens ino est ru turado e med iado pe lo professor . Os estudos que obt iveram 
resu l tados posit ivos, c o n c e b e r a m amb ien tes d e aprend izagem 
caracter izados por um bom c o m p r o m i s s o en t re aprend izagem pela 
descober ta e exp lo ração pessoa l por u m lado, e or ientação sistemát ica, 
med iação da aprend izagem e ins t rução estn j turada, por outro. Uma 
componen te crucial c o m u m a todos estes ambientes de 
ens ino /aprend izagem foi a ins t rução d i rec ta e s istemát ica das competênc ias 
cogni t ivas e conhec imentos d isc ip l inares no própr io contexto LOGO. O 
pr imei ro passo no desenho des tes a m b i e n t e s instrut ivos foi a ident i f icação 
d e um con junto part icular de c o m p e t ê n c i a s e conhec imentos a serem 
aprend idos pelos a lunos ou, di to de ou t ro modo, d e uma expl ic i tação clara 
daqu i lo q u e os invest igadores e p ro fessores quer iam que os a lunos 
aprendessem. A lguns autores, c o m o Crave r (1988), Swan (1991) e Fay e 
Mayer (1994) fo ram a inda mais longe: n ã o só ident i f icaram as competênc ias 
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a serem aprend idas , eximo desenvo lveram mode los de ta lhados para a sua 
real ização usando técn icas e concei tos da psicologia cogni t iva. 
As es t ra tég ias de ens ino ut i l izadas para a ins t rução sistemát ica das 
competênc ias cogni t ivas, d o conhec imento discipl inar e d e computação são 
var iadas e d i ferem d e es tudo para estudo. Contudo, n u m nível mais geral e 
como re ferem De Cor te (1993) e Fay e Mayer (1994), ex is te um conjunto de 
caracter ís t icas comuns. A maior ia delas pode ser descr i tas em termos de 
uma comb inação d a s est ra tég ias de instrução na reso lução de prob lemas 
ident i f icadas por Col l ins, B rown e N e w m a n (1989) na sua abordagem do 
ens ino c o m o uma fo rma d e 'aprend izagem de prát ica cognit iva' (cognitive 
apprenticeshifhlike approach to teaching). Tais es t ra tég ias podem ser 
resumidas do seguinte modo : 
— modelação: imp l ica que os a lunos o b s e r v e m u m especial ista a 
real izar uma de te rm inada tarefa; esta deverá conduz i - los a construírem üm 
mode lo menta l ap ropr iado das act iv idades necessár ias para realizar a tarefa; 
— explicar e dar feedback individual (coaching): requer que o 
professor observe o a luno durante a execução de u m a tare fa de modo a ter 
uma base concre ta para lhe fornecer pistas e in fo rmação v isando a melhor ia 
progressiva da sua real ização; 
— fornecer suporte (scaffolding): consiste e m fo rnece r suporte directo 
3 0 a luno enquanto es te es tá a real izar uma tarefa; es te método deriva do 
concei to d e 'zona potenc ia l de desenvolv imento ' d e Vygos t ky (1978); 
— articulação: re fere-se a qualquer técnica q u e apo ie os a lunos a 
expl ici tar o seu conhec imen to e procedimentos de reso lução de problemas; 
— reflexão: c o n d u z os a lunos a comparar a s suas estratégias 
cogni t ivas e p rocessos d e solução de u m d a d o p rob lema com os dos 
especial is tas, os d o s out ros a lunos e com um m o d e l o d e real ização de um 
especia l is ta ( remete-nos para a modelação, já an tes refer ida); 
— exploração: v i sa aumentar a au tonom ia do a luno no 
aper fe içoamento d a s compe tênc ias adquir idas e incent ivá- lo a descobrir , 
identif icar e definir n o v o s prob lemas. 
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Outra característ ica das invest igações q u e ob t iveram resu l tados 
favoráve is é o facto de valor izarem pos i t i vamente a co laboração e co-
operação entre os alunos. De facto, a l gumas das est ra tég ias de ens ino 
menc ionadas , como a ref lexão e a ar t icu lação, encora jam os a lunos a 
interagir e colaborar . O t rabalho em p e q u e n o s g rupos é um contex to natura l 
pa ra reflectir nas estratégias de reso lução de problemas. A l g u n s 
invest igadores referem a di f iculdade que os a lunos tèm e m expl ic i tar e 
conversar sobre as estratégias usadas na reso lução de prob lemas (De Cor te 
e t al., 1992). No entanto, ex is tem a l g u m a s técn icas q u e faci l i tam es te 
processo. Por exemplo , pôr os a lunos a t raba lharem aos pares e dar - lhes 
pape is específ icos: um f ica a executar o pro jecto p laneado e o ou t ro a 
observar e registar o seu desenvo lv imento e v ice-versa. Igua lmente é 
possível , como o f izeram Clements e Mer r iman (1988), uti l izar car tões c o m 
f iguras que representam as d i ferentes compe tênc ias cogni t ivas q u e se 
p re tendem ens inar e tornar expl ici tas. Por exemplo , um car tão c o m u m 
prof iss ional a planificar, outro c o m um prof iss ional a detectar e corr igir erros, 
etc. Quando um par de a lunos encont ra e r ros na execução de um d a d o 
programa, o professor, para facil i tar a t omada de consc iênc ia dos a lunos 
sob re a competênc ia de detectar e corr igir er ros (bug/debugging) , remete 
para o car tão onde está representado o prof iss ional a executar esta técnica. 
Veremos , na descr ição do ambien te d e ap rend izagem mode lado na C lasse 
Exper imenta l , como ut i l izámos a lgumas des tas estratégias, as d i f icu ldades 
encont radas e modo como fo ram sendo superadas . 
É impor tante desenvo lver métodos de ens ino que conduzam os 
a lunos a uma aprend izagem mais e f icaz no contexto d o LOGO. M a s 
igua lmente re levante é ensiná-íos a transferir^ os conhec imen tos e 
competênc ias aprend idas neste contexto para out ras s i tuações ma is o u 
m e n o s próx imas d a s i tuação inicial de aprend izagem. De facto, os es tudos 
q u e obt iveram resul tados posi t ivos de t ransferência, fo ram os q u e o 
ens inaram d e um modo intencional e explíc i to. C o m o o f i zeram? 
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o transfer foi ensinado ao mesmo tempo que os conhec imentos de 
base que se desejava ver transfer idos (e não depois). A assoc iação entre 
contextos ou domínios, que está na base do transfer fez parte integrante dos 
conhecimentos a transmitir. Isto exig iu que os professores e invest igadores 
mostrassem aos a lunos como é que as competênc ias aprend idas no 
contexto da programação informática eram apl icáveis noutras s i tuações, lhes 
ens inassem a fazer essa apl icação e cr iassem oportunidades para que os 
a lunos as uti l izassem. Estas estratégias de ensino do t ransfer fo ram 
resumidas por Salomon e Perkins (1987) em dois princípios: abstracção 
significativa (dos conhec imentos e competênc ias que se quer ver 
transferidos) e descontextualização progressiva (destes conhec imentos e 
competências). As técnicas mais usadas para implementar estes pr incípios 
foram: 1) a variação sistemática (e aleatór ia) dos di ferentes contextos de 
apl icação dos procedimentos e concei tos ensinados; 2) o enquadramento 
framing' permanente dos conhecimentos, quer dizer, utilizar uma est ra tég ia 
que consiste em re-situar as operações o u conceitos que se deseja ver 
transfer idos num quadro mais vasto de métodos ou de redes semânt icas ou, 
como refere Littefield et al. (1988) 'relacionar um conjunto específico de 
comportamentos a um quadro mais alargado de resolução de problemas) e 3) 
fazer l igações (bridging) entre os conhecimentos, quer dizer,- 'relaciànar os 
procedimentos utilizados na resolução de um problema num dado contexto-àos 
procedimentos similares utilizados noutros contextos'. "• -
As investigações que cons ideraram posi t ivamente o ensino do 
transfer diferem nas estratégias e técnicas usadas. A maior ia delas t iveram 
apenas em conta o princípio da abstracção significativa, i.e., apo iaram os 
a lunos a explicitar as competênc ias aprendidas no contexto do L O G O num 
nível mais geral e abstracto. Outras invest igações, nomeadamen te as 
conduzidas por Clements e Merr iman (1988), Littlefield et al. (1988), De 
Cor te e al. (1990) e Fay e Mayer (1994) tentaram implementar os dois 
princípios: o da abstracção signif icativa (nomeadamente a técnica de 
framing) e o da descontextual ização (nomeadamente a técnica de bridging). 
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No estudo de Li t t lef ield et al. (1988) , uma das pr imeiras estratégias 
instrut ivas consist iu e m re lac ionar a n o ç ã o de sub-proced imentos nos 
p rog ramas de L O G O no contexto gera l d e anál ise de problemas e a 
necess idade de os sub-div id i r e m c o m p o n e n t e s mais fáceis de realizar. A 
segunda técnica cons is t iu e m re lac ionar as est ra tég ias de reso lução de 
prob lemas, como a da d e c o m p o s i ç ã o e m sub-prob lemas de mais fáci l 
reso lução uti l izada n o L O G O , com acções fami l i a res v is ionadas e anal isadas 
num dos f i lmes do Ind iana Jones "Sa l teadores d a Arca Perdida" (quando e le 
e labora um plano e o sub-d iv ide em a c ç õ e s sequenc iadas e mais fáceis de 
executar , com o ob ject ivo de procurar o ídolo de ou ro escondido na selva). 
C lements e M e r r i m a n (1988) e C l e m e n t s (1990) usaram car tões com 
as vár ias competênc ias cogni t ivas ens inadas no contexto LOGO para levar 
os a lunos a fazer a abs t racção dessas competênc ias ; apresentaram a inda 
p rob lemas numa d ive rs idade de contextos, q u e faz iam ape lo ao mesmo t ipo 
de competênc ias , para fac i l i tarem a descon tex tua l i zação . 
D e Corte et al., (1990), para e n s i n a r e m a abst racção signif icativa 
(framing) rotularam exp l i c i tamente as c o m p e t ê n c i a s cogni t ivas que faz iam 
parte implíci ta d o ens ino de uma es t ra tég ia de programação. A 
descontex tua l ização (bridging) fo i fe i ta e n s i n a n d o os a lunos a aplicar as 
competênc ias ap rend idas no contexto d o L O G O a enunc iados de prob lemas 
matemát i cos complexos. 
Fay e Mayer (1994), basearam-se n a ' teor ia de acesso independente-
da- s intaxe' (syntax-independent acess theory), q u e afirma q u e as 
competênc ias cogni t ivas d e al to nível requer idas para conceber programas 
p o d e m ser aprend idas i ndependen temen te da s in taxe da l inguagem d e 
p rog ramação uti l izada, pa ra conceberam u m a exper iênc ia significativa. Nela 
u m g rupo de a lunos ap rendeu a lguns pr inc íp ios est ratég icos de concepção 
d e p rogramas ( n o m e a d a m e n t e a m o d u l a r i d a d e e reuti l ização d e 
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proced imentos) , n u m domín io famil iar {o da língua materna), antes de os 
ap l icar a uma nova s i tuação (a da programação em LOGO). Este método de 
e n s i n o foi denominado por Dyck e Mayer (1989) instrução sequencia l 
(sequential instruction), que é similar aos modelos de 'aprendizagem de 
prát ica cognit iva' (cognitive apprenticestiip), que tèm sido apl icados a vár ios 
domín ios : leitura (Pal inscar e Brov^n, 1984; Brown e Palinscar, 1989), escri ta 
(Scardema l ia et al., 1984; Scardemal ia e Bereiter, 1985;), matemát ica 
(Schoenfe ld , 1985) e p rogramação informática (Carver e Klahr, 1987; De 
Co r te et al., 1990; Swan e Black, 1993), e que fo ram sistemat izados por 
Col l ins, Brov^n e Newman, no mode lo de Cognit ive Apprent iceship (1989), 
q u e já referimos. Os resul tados obt idos pelo G.E. foram comparados com os 
d e u m outro g rupo (G.C.), que aprendeu apenas os dois pr incípios 
es t ra tég icos gerais de p rogramação no contexto LOGO. Ao G.E. fo i a inda 
fo rnec ida instrução explíci ta, quando programava em LOGO, o que lhe 
permi t iu relacionar os conhec imentos aprendidos no contexto da l íngua 
ma te rna c o m a s i tuação de programação. A hipótese formulada foi a de que 
o G.E. seria mais capaz de transferir os conhecimentos aprendidos — por ter 
s ido ens inado a fazer uma abs t racção significativa e a descontextual izar as 
compe tênc ias cogni t ivas — do que o G.C.. E isso para. um^ conjunto de 
ta re fas que exigiam a plani f icação sistemática. Os resultados obt jdps 
con f i rmaram essa hipótese, permi t indo reforçar a ideia de que é necessár io 
ens ina r os alunos a transfer ir em vez de nada fazermos para que isso se 
p roduza . 
De facto, como refere Mende lsohn (1994), numa revisão da l i teratura 
s o b r e o transfer de conhec imentos: "os resultados das investigações 
experimentais sobre o transfer. sugeren>rios que não existem, de um lado, 
conhecimentos anmazenados numa qualquer parte do cérebro dos nossos alunos e, 
de outro lado, aptidões para transferir mais ou menos independentes do modo 
como esses conhecimentos foram adquiridos. Na realidade, os nossos 
conhecimentos não são mais do que o refíexo dos processos através dos quais os 
codificamos e qualquer nova aprendizagem depende do modo como os 
conhecimentos anteriores foram adquiridos". E mais à frente af irma: "É 
necessário, finalmente, resignar-nos ao facto que o principal pmbkma não é o de 
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transferir... Não poderá a verdadeira questão do transfer ser a da adequação entre, 
por um lado, a qualidade e o conteúdo dos conhecimentos ensinados e, por outro 
lado, os constrangimentos dos diferentes domínios onde esses conhecimentos 
podem ser aplicados?" 
Pensamos que sim. O s princípios e est ratégias de ensino do transfer 
util izados nas invest igações referidas, sugerem que esse é um caminho 
correcto. No entanto, como refere De Corte (1993), "parece razoável esperar 
mais achegas de estudos em que ambos os elementos ~ abstracção reflexiva e 
descontextualização - sejam prosseguidos no ensino do transfer^ (p. 341). Este foi, 
precisamente, o object ivo principal do nosso t rabalho empír ico, à vol ta do 
qual formulamos a h ipótese central de invest igação. 
No entanto, no nosso trabalho prosseguimos a inda outros object ivos, 
nomeadamente o de uti l izar o LOGO como um meio de ensinar noções 
geométhcas que fazem par te do programa do 1® c ic lo da escolar idade. Este 
é um aspecto importante se queremos que o L O G O seja integrado pelos 
professores nas act iv idades curriculares. Não se trata de ensinar o L O G O 
pelo LOGO, como mais um assunto cumcular, mas de o usar como um meio 
e um recurso ao serviço da aprendizagem e do ensino de domín ios 
curriculares existentes. 
São var iadas as tentat ivas de usar o L O G O como um meio para 
ensinar conceitos discipl inares. A maioria rest r ingem-se ao ens ino da 
matemática e em part icular, da geometr ia. É natural que assim seja, dev ido 
não só às característ icas estruturais do LOGO Gráf ico, mas a inda às ideias 
do seu criador, Papert. Este considerou que ao manipular a geometr ia da 
tartaruga as cr ianças poder iam aprender noções matemát icas de um modo 
natural como, por exemplo, a de pol ígono e de variável. 
Os resultados das invest igações real izadas sobre o Logo e a 
aprendizagem da geometr ia, são, como vimos no capítulo anterior, s imi lares 
aos obtidos com a h ipótese dos efeitos cognit ivos. Nos estudos iniciais não 
se registaram efeitos posit ivos da aprendizagem do L O G O na aquis ição de 
conceitos geométr icos. Este facto foi atr ibuído sobre tudo à despreocupação 
dos professores e invest igadores em e laborarem estratégias instrut ivas que 
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permi t issem aos a lunos estabelecer re lações entre as suas exper iênc ias 
com o" L O G O e as noções matemát icas que se lhes pretendia ensinar. 
Invest iaações mais recentes, que t iveram como preocupação superar es ta 
f raqueza dos desenhos experimentais, obt iveram melhores resul tados, 
embora não tão conc ludentes como os obt idos sobre o transfer. C lements e 
Batt ista (1992) (e t ambém Hoyles e Noss, 1991, 1992), invest igadores que 
mais têm ref lect ido e produzido sobre o L O G O e o ensino das matemát icas, 
s intet izam do segu in te modo o 'estado da questão": 
'Em resumo, os estudos que mostram efeitos mais positivos envolvem o 
planeamento cuidadoso das actividades com o LOGO e a mediação pelo professor 
do trabalho dos alunos enquanto realizam essas actividades. Parece que o 
potencial do LOGO para desenvolver ideias geométricas só é realizado na medida 
em que os professores e os materiais instrutivos guiam de modo apropriado as 
experiências dos alunos com o LOGO. Isto incluiu o acto de encorajar os alunos a 
reflectir sobre e forjar relações entre o conhecimento procedural característico do 
LOGO e o conhecimento conceptual mais tradicional" (p. 452, citado por De Corte, 
1993). 
O LOGO, por si só, não conduz o s alunos a adquir i rem melhores 
conhec imentos matemát icos, apesar de uma das suas vocações iniciais se 
or ientar nesse sent ido (Papert, 1980). Mui tos professores e invest igadores 
cons ideraram ponto assente que as interacções com o LOGO, conduz i r iam 
espon taneamente á aquis ição de concei tos matemáticos. Como referem 
Noss e Hoyles (1992) existe uma discrepância entre fazer L O G O e fazer 
matemát ica. Para que estas relações se estabeleçam é necessár io que os 
professores apo iem os a lunos a abstrair e a procurar as es tn j tu ras e 
re lações matemát i cas nas act iv idades que real izam com o LOGO. Contudo, 
concordamos com Lehrer et al. (1988) q u e o L O G O é um bom meio para 
aprender cer tas noções geométricas. A sua estrutura procedural pode apoiar 
os alunos a reestruturar e melhorar o conhec imento do espaço ( f iguras 
geométr icas planas, s imples e complexas), ao permitir associar propr iedades 
observadas das f iguras planas com os procedimentos de t ransformação que 
as produzem. No entanto, este potencial do LOGO exige que o professor 
identi f ique c la ramente as noções que deseja ensinar, as expl ici te aos a lunos 
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e os apoie a es tabe lecer as re lações entre o conhec imen to procedura l do 
L O G O e o conhec imento dec la ra t i vo mais tradicional. 
Este foi um dos ob jec t i vos prossegu idos na nossa invest igação. Mas 
e m que basear a a p r e n d i z a g e m d a geomet r ia? A teor ia d e V a n Hie le (1986) 
pareceu-nos a ma is a d e q u a d a . Ten tamos adaptá- la ao nível de 
desenvo lv imento dos a lunos c o m q u e m t raba lhamos e ao p rograma de 
matemát ica do 1° d d o . A desc r i ção d o s exercícios p ropos tos aos a lunos da 
C.E. do nosso t raba lho emp í r i co (com base nesta teor ia e na anál ise do 
programa de matemát i ca do 1® cic lo e de alguns manua i s ex is tentes no 
mercado) será descr i ta n u m d o s capítulos seguintes, ded icados á 
metodologia. 
Em síntese: O L O G O permi te desenvo lver amb ien tes de 
aprend izagem poderosos , d e s d e q u e os professores e invest igadores: 
— ident i f iquem c l a ramen te as competênc ias e conhec imen tos que 
dese jam que os a lunos a p r e n d a m e os ens inem no con tex to do Logo; 
— desenvo lvam a m b i e n t e s Instrut ivos caracter izados por um bom 
ba lanceamento en t re a a p r e n d i z a g e m pe la descober ta e exp lo ração pessoal 
por um lado, e or ien tação s is temát ica , mediação e inst rução, por outro; 
— cons iderem pos i t i vamen te o ens ino do transfer das competênc ias 
cogni t ivas, ens inando-as aos m e s m o tempo que os conhec imen tos d e base; 
— uti l izem o Logo c o m o u m me io de ensinar con teúdos discipl inares, 
d e modo a facil i tar a sua in teg ração nas act iv idades curr icu lares. 
Estes aspec tos ident i f i cados pelas invest igações rea l izadas com o 
LOGO, podem ser gene ra l i zados a outros programas in formát icos inser idos 
n o contexto das ac t i v idades esco la res . Os computadores e os programas 
informát icos são me ios d e a p r e n d i z a g e m e não f ins e m s i -mesmos. São 
meios poderosos, q u a n d o c o m p a r a d o s com outros ut i l izados no ensino. 
Contudo, o seu potenc ia l só se concre t iza quando se r e ú n e m determinadas 
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cond ições . O q u e a c a b a m o s de descrever fo ram a lgumas das caracter ís t icas 
inst rut ivas d o s amb ien tes de ap rend izagem de p rog ramação em Logo q u e 
os t o r n a m e f i cazes , i.e., que têm efei tos posi t ivos e signi f icat ivos nos 
c o n h e c i m e n t o s e compe tênc ias cogni t ivas dos alunos. Contudo, isto não é 
suf ic iente. Col l ins (1992) refere que é a inda necessár io estudar ós aspec tos 
me todo lóg i cos d o desenho destas inovações educat ivas que s i rvam c o m o 
gu ia para o desenvo l v imen to de fu turas inovações. Isto signi f ica q u e não 
d e v e m o s res t r ing i r -nos a conceber de terminados amb ien tes de 
a p r e n d i z a g e m e a de terminar os seus efei tos no desenvo lv imen to cogni t ivo 
d o s a lunos m a s a i n d a p reocuparmo-nos com outras var iáveis que a fec tam 
es tas i novações educat ivas . Entre elas, considerar os pro fessores com 
q u e m se vai desenvo l ve r o plano experimental como co- invest igadores, pois 
não ex i s tem i n o v a ç õ e s à prova dos contextos e seus ut i l izadores. O t raba lho 
d o inves t igador é prec isamente identi f icar e contro lar o maior n ú m e r o 
poss íve l d e va r iáve is que afectam uma dada inovação educat iva, de m o d o a 
q u e a in te rp re tação dos resul tados con tenha o menor número possíve l de 
'erros' , f ru to de in ferênc ias apressadas. É uma tarefa comp lexa e sempre e m 
aber to. 
N o s cap í tu los seguintes vamos anal isar a metodo log ia de 
inves t igação desenvo lv ida no nosso t rabalho empír ico, que. teve como 
p r e o c u p a ç ã o desenvo lve r e aval iar um ambien te de aprendizageqp da 
p r o g r a m a ç ã o es t imu lan te e identif icar as var iáveis responsáve is pelos 
resu l tados a l cançados . 
Notas 
^ Paradigma, é uma palavra com muitos significados, de acordo com o contexto é que é 
utilizada. 
Mas como elemento comum a todas as definições de paradigma, 
independentemente do domínio de aplicação, encontramos as noções de modelo ou 
padrão, de quadro estruturador, de regras e standards, mesmo de exemplos, subjacentes à 
realização de uma dada actividade/comportamento (programar, falar, fazer investigação. 
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etc.). Deste modo um dado paradigma detemiina as possibilidades e limites de operar num 
dado domínio, ou seja. impõe regras de funcionamento. 
2. Este percurso das investigações com os microcomputadores é o geralmente seguido 
noutras inovações educativas. Como afinma DeLandesheere: "É quase sempre desejável 
que uma experiência no terreno seja precedida de uma experiência no laboratório. Não só 
porque as observações são mais precisas, mas porque o número de crianças é geralmente 
pouco elevado, o que pemilte uma vigilância mais eftcaz e uma detecção precoce da 
eventual nocividade da experiência" (1979, p. 32). 
3. A abstracção empírica (ou simples) é o conhecimento das propriedades dos objectos 
independentemente umas das outras. A abstracção reflexiva envolve a construção de 
relações entre objectos (Piaget, 1950, 1977; Kamii, 1984). 
4. Transfer e ensino do transfer são dois conceitos diferentes. 
O transfer pode ser definido como o processo de aplicar conhecimentos gerais e/ou 
específicos aprendidos numa dada situação a novas situações similares à situação inicial de 
aprendizagem (near transfer) ou a situações mais genéricas e afastadas da situação inicial 
(far tranfer). No Diccionário Enciclopédico de Psicologia, E. Gaffan, define o transfer como 
"o efeito de episódios anteriores de aprendizagem na realização posterior de certas tarefas". 
Considera ainda, à semelhança de J. P. Chaplin, no Diccionário de Psicologia (1981), o 
transfer positivo e negativo. No primeiro caso a realização de tarefas posteriores é facilitada 
p)ela aprendizagem anterior, no segundo caso a aprendizagem inicial dificulta aprendizagens 
posteriores. Ainda segundo Gaffan. existem quatro tipos fundamentais de transfer: 
específico, por generalização, por at>stracção-conceptualizaçSo e por inferência. 
Por outro lado, e como refere Mendelsohn (1994), o conceito de transfer reveste 
significados diferentes de acordo com as teorias ou modelos explicativos em que é utilizado. 
Assim, e ainda segundo o mesmo autor: 
— para as teorias assocíacionistas da psicologia (sobretudo da primeira metade do 
nosso século) significa essencialrriente uma alteração da conduta, resultante da 
Interferência, positiva ou negativa, entre dois comportamentos; 
— para os desenvolvimentistas plagetianos, representa a resistência que oferece o 
real às capacidades estruturantes do sujeito; 
— para os funcionalistas, a transferência de conhecimentos é sobretudo um 
problema de semelhança ou parecença entre tarefas; 
— para os contextuallstas, o problema do transfer, resume-se ao conceito de 
'afTordance' que designa uma espécie de participação empática entre o real e o sujeito. 
Esta diversidade de sentidos leva-nos a conduir que o conceito de transfer de 
conhecimentos é pouco transparente e esconde um fenómeno muito complexo. 
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Os resultados das investigações experimentais (que consideram o transfer um 
fenómeno observável, e um mecanismo que permite ao sujeho utilizar num novo contexto 
conhecimentos adquiridos anteriomiente) permitem-nos clarificar a noção de ensino do 
transfer 
Os dois resultados mais estáveis (das inúmeras investigações realizadas) são; o 
transfer nào é um fenómeno espontâneo e quando se verifica è porque foi explicitamente 
tido em conta pelo ambiente de aprendizagem. Este ter em conta pode recair sobre as 
variáveis pessoais (referentes aos sujeitos), sobre as variáveis associadas às tarefas ou 
sobre as variáveis referentes ao contexto de aprendizagem. Dito de outro modo, parece 
possível fomiar os sujeitos para saberem melhor transferir (ver Brown, 1989; Campione & 
Brown, 1990; entre outros), como parece possível facilitar a transferência manipulando as 
variáveis associadas às tarefas (ver Bassok & Holyack, 1989; Lave, 1977; entre outros) ou 




METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Problemática e metodologia de investigação 
Resumo 
Esta parte do texto é constituída por três capítulos. 
No primeiro (capítulo 4) descrevemos os problemas em 
estudo e a metodologia de investigação. Como se tratou de um 
plano experimental (ou melhor, de um plano quasi-experimental 
'nonrandomized quasi-experíment', Kachigan, 1992) em meio 
escolar, referimos o contexto onde decorreu a experiência, a 
população em estudo, as hipóteses formuladas e as provas 
construídas e aplicadas às crianças para as testar. Sendo 
provas originais, tivemos a necessidade de as fundamentar 
teoricamente, i.e., de explicitar os pressupostos da sua 
constnjçáo, para mostrar que avaliam as competências que 
esperávamos que avaliassem; fazemos igualmente referência 
aos procedimentos utilizados para examinar o seu grau de 
dificuldade, poder discriminativo e facilidade de utilização. 
O objectivo central desta tese é a modelação de um 
ambiente de aprendizagem da programação infonmática em 
Logo que conduza á aquisição de conhecimentos geométricos 
e desenvolva competências cognitivas. Por isso, no capítulo 5 
descrevemos o ambiente construído com a professora e 
crianças da Classe Experimental. E no capítulo 6, comparamos 
este ambiente com os desenvolvidos pelas professoras das 




Problemática e metodologia de investigação 
Ass is t imos, nos qu inze úl t imos anos , a uma progress iva in t rodução dos 
compu tado res nas esco las e salas de aula. A abundante l i teratura c ient i f ica e 
pedagóg i ca p roduz ida sobre este assunto, que desc revemos nos capí tu los 
anter iores, pe rmi te -nos já emit i r ju ízos sobre as potenc ia l idades desta 
tecno log ia e d o s d i ferentes p rogramas ut i l izados na melhor ia da qua l idade do 
p rocesso d e ens ino-aprend izagem e conhecer os seus efe i tos nas 
compe tênc ias cogni t ivas dos alunos. 
No entanto , é necessár io cont inuar a invest igar as potenc ia l idades de 
cada p rog rama informát ico co locado ao d ispor dos a lunos e a inf luência de 
d i fe rentes m é t o d o s d e ensino nos seus mode los menta is e na aquis ição de 
conhec imen to discip l inar signif icat ivo (Litt lefield, 1992). Nem todos os 
p rog ramas têm as m e s m a s poss ib i l idades e nem todos os métodos de ensino 
são e f icazes. D e igual modo, é prec iso apro fundar a anál ise da metodo log ia do 
d e s e n h o des tas inovações educat ivas, que s i rva como gu ia para o 
desenvo l v imen to fu turo nesta área. Neste sent ido, Col l ins (1992) refere que, no 
m o m e n t o h is tór ico que vivemos, é impor tante sintet izar os resul tados da 
inves t igação sobre a inovação tecnológ ica e desenvo lver uma metodo log ia 
para levar a cabo planos experimentais^ Estes vão permi t i r -nos estudar 
d i fe rentes mane i ras de usar a tecnologia nas escolas e e laborar uma "ciência" 
s is temát ica d o projecto educativo. Esta "c iência" não pode ser, no entanto, e 
como re fere Col l ins, analí t ica como a f ís ica o u a psicologia cogni t iva, mas antes 
uma c iênc ia ma is próx ima da aeronáut ica , d a engenhar ia ou da intel igência 
artif icial. S ã o p rocessos da mode lação ou d o artificial (S imon, 1981, 1995) que 
v i sam ma is a prescr ição f lexível do que pode e d e v e ser, a melhor ia das 
cond ições e m q u e se produzem de te rm inados fenómenos , do que a anál ise 
das s i tuações actuais; v isam mais p rovocar acontec imentos cont ro lados e 
observa r o seu desenvo lv imento e efe i tos do que descrever o que já existe. 
U m a tal c iênc ia deve determinar c o m o di ferentes programas instrutivos 
p o d e m contr ibu i r para a aprendizagem. T e m por isso d e ter sub jacente uma 
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concepção das condições que f avo recem a aprend izagem, a cooperação e a 
mot ivação em ambientes esco lares, quer dizer, tem que se basear numa 
concepção sobre a aprend izagem fei ta por meio do ensino expl ic i to de 
de te rminados conhec imentos ou ap rend i zagem pela instrução {Resnick. 1983; 
Resn ick e Glaser , 1986; Mende lsohn , 1994; De Corte, 1995). Deve a inda 
identi f icar as d i ferentes var iáveis q u e a fec tam uma inovação e especi f icar os 
seus va lo res crí t icos e de comb inações possíve is desses valores. 
Quadro de referência metodológico - 'o planeamento de 
experimentos educativos' 
A n t e s d e descrevermos o n o s s o plano experimental, vamos refer ir os 
aspec tos cr í t icos referidos por Col l ins (1992) — que t ivemos em cons ide ração 
no t raba lho empí r ico — , para desenvo lve r uma metodolog ia neste domínio, que 
u l t rapasse as l imi tações das metodo log ias anter iores, nomeadamente a do 
plano instrutivo, mui to ut i l izada pe los ps icó logos da educação (pr imeiro de 
or ien tação behaviorista e mais recen temen te de or ientação cognit iv ista) e 
cons iderada demas iado prescri t iva. Não ex is tem, com efeito, planos instrutivos 
à prova dos contextos e seus ut i l izadores, c o m o não existem currículos à prova 
do professor , e a prescr ição excess iva cont rad iz o princípio construt ivista, que 
é hoje t ido como uma cond ição necessár ia para que se produza uma 
aprend izagem efect iva (De Corte, 1995). A mesma posição crít ica se poder ia 
ter sobre a metodologia dos d e s e n h o s emergentes, muito acei te pe los 
pedagogos , o n d e a falta de prescr ição teór ica e técnica, deixando quase todo o 
desenho instrut ivo ao sabor dos cr i tér ios dos uti l izadores, conduz a in f racções 
cons tan tes de controlo de var iáveis e à não consideração de pr incípios de 
ap rend izagem empi r icamente comprovados . 
En t re os aspectos crít icos, sa l ientamos: 
1. Os professores como co-ínvestigadores 
Qua lque r experiência educat iva deve ser concebida tendo em con ta as 
op in iões dos professores envo lv idos sobre os factores que podem cond ic ionar 
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o seu sucesso ou f racasso. Deve ainda suscitar questões que eles gostar iam 
de ver respondidas. É absolutamente necessário, como refere Coll ins (1992), 
que os professores assumam o papel de co- invest igadores, a judando a 
formular a lgumas das questões de investigação e dos planos a serem testados, 
co laborando no ref inamento das experimentações em curso, d a n d o contr ibutos 
para a ava l iação de determinados aspectos e relatando mesmo os resul tados a 
outros colegas. Esta co laboração entre investigadores e professores baseia-se 
na ideia de part i lha d e saberes e saberes-fazer próprios de cada grupo. Implica 
uma reciprocidade, quer dizer, os professores podem apoiar os invest igadores 
a traduzir a teoria na prát ica e os investigadores podem ajudar os professores a 
confer ir uma d imensão mais teórica à sua actividade, deste modo real izando 
uma prát ica mais baseada na investigação. 
2. Comparação de inovações múltiplas 
Tendo em vista a aval iação dos efeitos é importante levar a cabo 
múlt ip las inovações e m cada local e em diferentes locais. 
No mesmo local é possível manter constantes os professores, os 
alunos, a cultura escolar, etc. Em diferentes locais é possível fazer variar estes 
factores s istemat icamente. 
3. Avaliação objectiva 
Para desenvolver uma teoria do projecto educativo, ten ios que romper 
com o padrão de serem os próprios investigadores a testar as inovações para 
ver se funcionam. Temos que levantar questões relat ivas ao modo como 
di ferentes inovações func ionam (bem ou mal) e em que c i rcunstâncias. Para 
a lcançar este object ivo prec isamos de 'olhar" as di ferentes inovações de um 
modo object ivo. Enquanto testamos algumas das nossas tecnologias, outras 
tecnolog ias devem estar presentes no mesmo local sem a presença do 
invest igador na equipa responsável, de modo a ser possível estabelecer 
comparações. 
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4. Terem conta vários conhecimentos especializados 
Em qualquer projecto educativo para uma sala de aula {ou mesmo uma 
unidade maior), existe um grande número de var iáve is que podem afectar os 
resultados. O object ivo deve ser o de identi f icar tan to quan to possível todas as 
que inf luenciam os resul tados num de te rminado contex to educat ivo. Para isso, 
é necessár io ter em conta o conhec imento de vár ios especial is tas: professores, 
técnicos de informática, psicólogos, ant ropólogos, .etc. A lgumas vezes, estes 
saberes especia l izados podem per tencer a uma m e s m a pessoa mas, as 
perspect ivas múlt ip las são necessárias. 
5. Variação sistemática nos mesmos locais 
Para testar h ipóteses específ icas acerca de questões relativas a 
determinados projectos educativos, é me lhor fazer comparações também elas 
específ icas num mesmo local. Neste caso mui tas var iáve is podem manter-se 
constantes, enquanto se levantam ques tões como, por exemplo , a estrutura da 
classe ou o papel do professor ou as ac t iv idade desenvolv idas com 
determinada tecnologia. 
A ideia subjacente a esta concepção é a de que, como refere Glaser 
(1992), um modo produt ivo de compreender melhor os processos e resul tados 
da aprend izagem é construir ambientes que os el ic i tem e produzam. Os 
professores devem manter -se interessados sobre as ques tões de invest igação 
e estar conf iantes na sua capacidade de executar sat isfator iamente as 
var iações necessár ias, com o apoio do(s) invest igador(es) . 
6. Revisão flexível do projecto 
Muitas vezes os professores e invest igadores sentem que um 
determinado projecto não está a funcionar c o m o previsto, logo no início do ano 
escolar. É importante determinar as razões que levam a que isso aconteça. 
Neste sent ido acumula-se informação sobre as fa lhas que são tão importantes 
como os aspectos conseguidos. É mui to impor tante documenta r a natureza das 
192 
falhas, das várias tentat ivas de revisáo bem como dos resul tados globais da 
exper iência. 
7. Avaliação múltipla do sucesso ou falha do projecto 
O resul tado de uma inovação não pode ser apenas ava l iada em termos 
da aprend izagem dos a lunos. Existem muitos outros cri térios, como: até que 
ponto o projecto educativo é sustentável depois dos invest igadores deixarem o 
local? Qua l o g rau de fac i l idade (ou de dificuldade) de concret ização do plano 
na prát ica? Até que pon to o 'p/ano experimental' enfat iza o raciocínio e a 
ref lexão como cont raponto à aprend izagem de rotina (root learning)? Como é 
que a 'exper iência ' a fecta a mot ivação dos alunos e dos pro fessores? Em que 
medida encoraja os a lunos a apoiar outros alunos a aprender, quer dizer, 
encoraja a cooperação entre a lunos? Etc. 
""tf 
Para aval iar es tas var iáveis é necessário uti l izar um conjunto 
diversi f icado de técnicas, incluindo provas normal izadas e de critério^pré e pós-
teste e aval iações emergen tes do ambiente da sala de aula, recorrendo a 
processos mais qual i tat ivos, como observações, entrevistas e registos vídeo 
das sa las em func ionamento . A resposta às questões de manutenção da 
inovação do desenho experimental, requer estudos de 7o/ /ow-up" para ver o 
que aconteceu nos anos que se seguiram ao 'abandono ' do local pelo"(s) 
invesl igador(es). 
Foi este o quadro metodológ ico geral que adoptámos. Passaremos 
agora a descrever o plano experimental concebido. 
Concepção de um ambiente de aprendizagem da 
programação Logo no 4° ano da escolaridade 
1. Contexto 
QuçríamQç (desenvolver um p l ^no Q W r í m ç n t ^ l numa esco la onde já 
exist isse uma certa inovação tecnológica. Util izando uma metáfora, seria um 
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projecto que emergi r ia de um out ro projecto, c o m o as 'bonecas russas' . Por 
isso, a pr imeira fase da invest igação consist iu na esco lha de uma esco la que 
oferecesse garant ias para desenvolver o t rabalho empír ico. Para aval iar as 
condições, durante o pr imeiro ano de trabalho, a inda numa fase exploratór ia, 
observamos a lgumas esco las na zona da Grande Lisboa, que t inham 
computadores e os ut i l izavam c o m certa regular idade. O object ivo pr imordia l 
desta V fase foi identi f icar o maior número poss íve l de var iáveis que nos 
permit issem aju izar d o grau de sucesso ou fa lha da inovação e de te rminar a 
escola que melhores cond ições oferecer ia pa ra desenvolver o plano 
experimental. 
As var iáveis q u e t ivemos e m cons ide ração foram: 
— as tecnolog ias disponíveis, sobre tudo a actua l idade dos 
computadores (do hardware); 
— os programas d isponíve is (o tipo, quant idade e qua l idade do 
software)-, 
— o número de computadores existentes, o(s) local(ais) e a sua 
organização; 
— os papéis dos a lunos e dos pro fessores quando t rabalhavam c o m os 
computadores; 
— a manu tenção dos computadores , a sua actual ização (uf}-grades), 
possibi l idade de introduzir novos p rogramas e ou t ro tipo de apoio dado aos 
professores; 
— o tempo que os professores t inham disponível para p lanear e 
preparar as act iv idades a real izar nos computadores ; 
— a o rgan ização do tempo e das act iv idades nos computadores; 
— as inter l igações das act iv idades nos computadores com as restantes 
act ividades escolares; 
— a fo rmação dos professores para t rabalhar com estas novas 
tecnologias; 
— a aber tura da d i recção da esco la face a esta tecnologia e face à 
invest igação e o seu g rau de empenhamen to nesse processo; 
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— a mot ivação dos pro fessores na real ização das act iv idades com os 
compu tado res e sua d isponib i l idade para part icipar num projecto de 
invest igação; 
— a mot ivação e e m p e n h a m e n t o dos alunos nas act iv idades real izadas 
conn os computadores. 
Poder íamos a inda encont rar mais variáveis. O processo da sua 
ident i f icação está sempre e m aberto. 
Em cada esco la f o ram ident i f icadas e 'c lassi f icadas' es tas variáveis. 
E s s e processo baseou-se na observação natural ista d a s act iv idades real izadas 
( c o m e sem computador ) , em entrevistas semi-est ruturadas conduz idas com a 
d i recção e os professores, na permanênc ia nas escolas nos momen tos 
informais, ou seja, 'no andar por ali a ver, a ouvir e m e s m o part ic ipar ' . Optámos 
pe la escola que obteve uma melhor classif icação no conjunto das var iáveis 
def in idas. Por exemplo , em re lação á pr imeira e segunda variáveis, só uma das " 
esco las t inha computadores actua l izados e uma d ivers idade de programas, 
t o d o s eles de estrutura aber ta e interactivos. Era a inda nessa escola que os 
p ro fessores t inham apo io técn ico para a manutenção e actual ização dos 
compu tado res e tempo para planif icar as act iv idades a realizar. 
A segunda fase do trabalho, a inda durante o pr imeiro ano, consist iu em 
anal isar como estas var iáveis interagiam de modo a poder ajuizar o grau de 
s u c e s s o ou falha da inovação. Exis tem vár ios aspectos a ter em consideração. 
V a m o s referir os que nos pa recem determinantes: 
— pode acontecer q u e sem tempo suf ic iente nos computadores (no 
m ín imo duas horas semana i s por cr iança - 60 horas n u m ano escolar), a 
inovação tecnológica seja mais desvanta josa (em termos de tempo d o 
pro fessor e interrupção das act iv idades correntes, como refere Coll ins, 1992) 
d o que vantajosa (em te rmos das aprend izagens dos alunos, como mostraram 
P e a e Kurland, 1984); 
— talvez a melhor ut i l ização dos computadores com 'um grau moderado 
d e saturação' seja baseada e m act iv idades rea l izadas em áreas de trabalho. 
Du lyuyi itiudü, ^ iiieinui uiiiizidçãu com um 'yri^u tíitívado úú í̂ tdiuiaçãu' é i^r üü 
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alunos a trabalhar e m pro jectos por longos períodos de tempo, em que o 
professor actua como u m 'suporte-catal isador' e os a lunos podem trocar 
informações. Determinar o g rau de saturação de computadores, i.e., o número 
de computadores necessár ios , depende dos object ivos que se pretende atingir 
e ainda dos condic iona l ismos da escola. As professoras com quem 
trabalhamos af irmaram, n u m a aval iação realista, que se fosse possível ter 
computadores em cada sala, ser iam necessários pelo menos três, organizados 
numa área de trabalho, para que todos pudessem trabalhar de modo rotativo. 
Esta opção não invalidaria a necessidade de uma sala de computadores, onde 
todas as crianças p u d e s s e m trabalhar em simultâneo. O que não parece 
possível é pensar que c o m 'poucos computadores ' e 'pouco tempo nos 
computadores' se cons iga a lcançar resultados posit ivos; 
— os programas temát icos , segundo Coll ins (1992), como programas de 
geografia, de física o u d e matemática, podem ser difíceis de integrar no 
ambiente da classe, por melhor que estejam concebidos, devido aos custos 
que implicam, nomeadamen te o de pôr a classe inteira a trabalhar em função 
dos objectivos do p rograma (do software). As ferramentas mais genér icas ou 
abertas podem ser mais fac i lmente integráveis na sala de aula, pois inserem-se 
melhor nos object ivos dos professores e alunos. Já Clements, em 1985, 
chamava a atenção para es te facto: os programas de estrutura aberta, como os 
processadores de texto, as bases de dados, as folhas de cálculo, os programas 
de desenho, os m ic romundos , as simulações e mesmo as l inguagens de 
programação, são ma is fac i lmente integráveis pelos professores nas 
actividades curriculares d o que os programas de ensino assist ido por 
computador (CAI). Cons ta támos o mesmo numa das escolas que observámos, 
onde existia uma sala d e computadores, com programas temát icos e fechados. 
Os alunos e pro fessores uti l izavam os computadores de uma forma 
' independente' das ac t iv idades curriculares correntes. 
Tendo em conta es tes critérios optamos pela escola que acumulou mais 
aspectos positivos, po is apresentava as seguintes característ icas face à 
inovação tecnológica: 
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— computadores e programas actual izados (na época em que se iniciou 
o t rabalho empírico, a saber, no ano lectivo de 1994/95): 13 computadores 
Mac in tosh LC II montados em rede, impressora laser a cores; vários programas 
de estrutura aberta (programa de desenho KidPix; programa de processamento 
de texto Clariswork; programa mult imédia HyperCard; Logov^riter versão 2.0.; 
Lego-Logo; vários programas de jogos exploratórios); e peri fér icos (ratos, 
microfones, câmaras de f i lmar); 
— computadores organizados numa sala própria - laboratório - de 
acesso fácil para todas as classes, do 1° ciclo e do pré-escolar (ver figura 4-1: 
planta da sala de computadores); 









• • • • d" 
Figura 4-1: Sala dos computadores. 
a. a', a": mesas b: quadro c, o', c", c'": janelas d, d", d": armários 
1 a 13 - computadores montados em rede (com rato, teclado, monitor e em alguns 
câmara de filmar miniatura, colocada em cima do computador e com vários programas 
instalados em cada computador) 
14 - Impressora laser (acessível a todos os computadores) 
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— o número de computadores (13) permitiam um grau de saturação 
relativamente elevado, quer dizer, cada classe podia trabalhar em simultâneo, 
em grupos de duas crianças por computador (e raramente de três crianças); 
— cada classe dispunha, no mínimo, de duas horas semanais e as 
actividades eram sempre acompanhadas pela professora e um técnico 
{l icenciado em psicologia com fo rmação em informática); 
— as actividades real izadas, depois de uma fase de famil iar ização das 
cr ianças com os computadores e os programas, t inham uma relação com as 
actividades curriculares (os programas disponíveis eram uti l izados para atingir 
objectivos curriculares); 
— os professores d ispunham de algum tempo para planear as 
actividades no computador e relacioná-las com as aprendizagens curriculares 
(embora o considerassem insuficiente), mas não t inham suporte técnico-
científico para fazer esta l igação; 
— a manutenção estava assegurada por uma equipa técnica; 
— a formação técnica das professoras estava garantida (duas unidades 
de formação inicial e formação cont inuada); 
— uma direcção aberta à investigação e que valorizava os trabalhos no 
computador. 
Estes eram os aspectos posit ivos que nos garant iam as condições 
necessárias para levar a cabo o plano experimental. Existiam também alguns 
aspectos negativos, que fo ram assinalados pelas professoras durante as 
entrevistas inicialmente realizadas. Entre eles: 
— a dificuldade de articular as actividades real izadas na sala de aulas 
com as efectuadas nos computadores, devido aos horários dest inados a cada 
grupo nos computadores (este problema foi sendo superado no decurso do ano 
lectivo); 
— falta de manuais em por tuguês dos programas disponíveis; 
— falta de tempo para aprofundar o conhecimento técnico de cada 
programa e pensar em propostas de exercícios a realizar; 
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— excesso de act iv idades curr icu lares suplementares, dadas por ou t ros 
p ro fessores (música, educação física, inglês) e de ac t i v idades 
extracurr icu lares, q u e ' roubavam' t e m p o às act iv idades lectivas f u n d a m e n t a i s 
( l í ngua materna, matemát ica e me io f ís ico e social); as ac t i v idades n o 
c o m p u t a d o r e ram também sent idas, por a lgumas professoras, como qua lque r 
co i sa q u e consumia muito tempo e in ter rompia as tarefas lectivas cons ide radas 
fundamenta is ; outras professoras cons ideravam-nas mot ivadoras e inser íve is 
n a s act iv idades lectivas, quer dizer, ut i l izavam os computadores para at ingir 
ob jec t i vos curr iculares. Por exemplo, usavam o processador d e tex to para 
ens ina r a escrever, fazer exercíc ios d e gramática, composições, d i tados. . . ; o 
p r o g r a m a de desenho, para fazer desenhos, i lustrar compos ições . . . ; o 
p r o g r a m a HyperCard para real izar pro jectos re lacionados com o me io f ís ico e 
soc i a l . . . 
Passaremos agora a descrever o plano experimental coDcebidio. 
2. Problemática 
Como vimos nos capítulos anteriores, a l inguagem de programação 
L O G O tem sido introduzida nas escolas com objectivos diversos. Para alguns 
t rata-se de um meio de iniciar as cr ianças na actividade de p rogramação . 
computacional , considerada a verdadeira alfabetização informática, anal isando 
as di f iculdades e a progressão da aprendizagem de conceitos como iteracção, 
modular idade simples e complexa e recursão. Para outros, trata-se de utilizar o 
L O G O ao serviço de outras f inal idades como, por exemplo, a aquis ição de 
noções matemáticas e geométr icas ou o desenvolvimento de competênc ias 
cogni t ivas e metacognit ivas que tornam a aprendizagem mais eficaz. O que de 
essencia l está em causa nestas duas perspectivas é legitimar o "aprender a 
programar" ou "a programar para aprender^ o que, como refere Mende lsohn 
(1990), acaba por se relacionar, pois se o aluno não dominar min imamente a 
act iv idade de programação, ela não pode estar ao serviço de outras 
f inal idades, como a transferência de competências cognit ivas e a 
aprendizagem de conceitos matemáticos. 
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Os resultados das inúmeras invest igações produzidas durante a década 
de 8 0 e início dos anos 90 sobre a ut i l ização do LOGO por cr ianças e m idade 
escolar (que descrevemos c o m pormenor no capítulo terceiro), permi tem-nos 
ter uma visão mais real ista das possibi l idades desta l inguagem de 
programação. Os resul tados das pr imeiras investigações que visaram testar as 
hipóteses "dos efeitos cogni t ivos" e "dos efeitos nos conhecimentos", deram-
nos uma imagem mais decepc ionante do que encorajante face às expectat ivas 
geradas pelos seus cr iadores, Papert e colaboradores (ver, por exemplo, Pea e 
Kurland, 1984). Invest igações posteriores, que tentaram colmatar a lgumas das 
insuficiências nos desenhos exper imenta is e nos métodos instrutivos, 
obt iveram resultados ma is posit ivos nas competências cognit ivas, nos 
conhecimentos e t ransferência destas competências e conhec imentos para 
tarefas e problemas s imi lares (ver, entre outros. De Corte et al., 1991; De 
Corte, 1993; Littlefield et al., 1988). A fal ta de resultados posit ivos parece pois 
ser mais consequência das insuf iciências metodológicas dos planos 
experimentais (nomeadamente d e os invest igadores não terem aval iado os 
conhecimentos Logo adqui r idos pelas cr ianças antes mesmo de aval iarem a 
transferência) e dos métodos instrut ivos uti l izados (para ensinar a programar e 
a transferir), do que da própr ia l inguagem de programação. Esta parece não 
levantar grandes problemas, se a comparamos com a outra l inguagem de 
programação também mui to ut i l izada no ensino, o Prolog (Mendelsohn et al., 
1990; Baranauskas, 1993), que tem levantado mais problemas na sua 
aprendizagem e tem obt ido poucos resultados interessantes (Mendelsohn, 
Green e Bma, 1990). 
Na nossa invest igação pensámos e m utilizar o Logo como um me io das 
cr ianças aprenderem a lgumas noções informáticas e geométr icas e 
desenvolverem competênc ias cogni t ivas e metacognit ivas que, na l iteratura 
especial izada, se considera est imuláveis com a util ização desta l inguagem de 
programação. Procurámos q u e a aprendizagem da programação fosse um 
meio de familiarizar as c r ianças com alguns conceitos computacionais, 
aprendendo a utilizar estratégias cogni t ivas e metacognit ivas que act ivam a 
V ida mental ' e facilitam a ap rend i zagem e a resolução de problemas. De facto, 
hoje sabemos que a capac idade de resolver novos problemas e de abordar 
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tarefas desaf iadoras, requer a aquisição de quatro categor ias de aptidões^ (ver, 
por exemplo, De Corte, 1995, 1997): 1) apl icação f lexível de conhecimentos, 
bem organ izados na memória, de um dado dominio discipl inar; 2) métodos 
heuríst icos, quer dizer, estratégias sistemáticas para anal isar e transformar os 
problemas; 3) conhec imento e competências metacognit ivas, i. e., 
conhec imento sobre o nosso func ionamento cognitivo e act iv idades de controlo 
e regu lação dos processos cognit ivos; e 4) componen tes afectivas, que 
envo lvem crenças, at i tudes e emoções e traduzem o conjunto das reacções 
afect ivas à aprendizagem. Requer a inda predisposição para usar estas 
competênc ias (Perkins et al, 1993). Daqui decorre que, uma das facetas 
importantes da competênc ia é estar d isposto a fazer o que se sabe e da melhor 
manei ra possível. Não é suficiente ensinar os alunos a saberem e a saberem-
fazer, é a inda importante modelar at i tudes que os pred isponham a realizar o 
que aprenderam e o que sabem com a perfeição de que fo rem capazes. Neste^-
aspecto Bruner (1960, 1966) tem razão quando af irma que a predisposição,-
para aprender depende de vários factores, entre eles, os emot ivos e culturais, e 
que a expos ição da cr iança a modelos adultos que encarnem a competênc ia e 
a d isponibi l idade para a usar no quotidiano, é uma das var iáveis responsáveis 
pela fo rmação da 'vontade de aprender". Por isso, tentámos que as 
aprend izagens instrumentais e os conhecimentos procedurais característ icos 
do Logo se baseassem na aquis ição de conteúdos geométr icos e. 
computac ionais , quer dizer, apo iassem a aquisição conceptual . Só assim, as 
professoras com quem iríamos desenvolver o t rabalho experimental, se 
poder iam motivar e considerar esta fen'amenta informática como um meio para 
atingir object ivos pedagógicos. Sem professores mot ivados e que atr ibuam 
sent ido às act iv idades real izadas com os computadores, dif ici lmente 
consegui r íamos gerar um cl ima de entusiasmo (em termos emocionais) e 
desaf iador (em termos cogni t ivos) nas actividades a real izar pelas crianças. 
Durante as entrevistas inicialmente realizadas, as professoras expr imiram a 
preocupação pelo facto da aprendizagem da geometr ia no 1° ciclo ser difícil 
para as cr ianças e o programa disperso e pouco est imulante. Pensavam que o 
Logo era um bom meio de a tornar mais experimental, v iva e reflectida. O Logo, 
poder ia ainda, segundo as professoras, ajudar as cr ianças a raciocinar e 
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verificar que nos computadores se podem realizar act iv idades que "obrigam a 
pensar" e não só actividades prát icas e jogos. O Logo, como referiram algumas 
delas, "obriga-os a pensar e obr iga-nos também a nós a pensar^. 
Foi deste modo que começámos a elaborar um 'programa' de 
aprendizagem que contemplasse as três d imensões referidas, a saber: 
aprendizagem de conceitos de computação, de concei tos geométr icos e de 
competências cognit ivas e metacognit ivas. 
Os conceitos informáticos a serem aprendidos foram, as primitivas 
básicas da l inguagem, os procedimentos, sub-procedimentos e super-
procedimentos (iteração, modular idade simples e complexa) e a noção de 
variável computacional; as noções geométricas as de ângulo, polígono regular 
e círculo, e as competências cognit ivas e metacognit ivas foram as seguintes: 
planear; heuríst ica de decomposição de problemas em subproblemas de mais 
fácil resolução; detecção e correcção de erros; e representação externa de 
problemas. 
Esta foi a base que nos forneceu as pistas para elaborar concretamente 
o plano experimental. Nela t ivemos sobretudo em conta os resultados das 
investigações anteriores real izadas com esta l inguagem de programação e o 
pr imeiro princípio desa i to por Coll ins - considerar os professores com quem 
iríamos desenvolver o plano experimental como parceiros e co-investigadores. 
3. Plano experimental 
Depois desta primeira fase, e visto o nosso trabalho não estar integrado 
em nenhuma linha de investigação da Faculdade a que pertencemos, quer 
dizer, só podermos contar connosco, com a equipa de apoio técnico e as 
professoras da escola, optámos por um desenho realista, quer dizer, 
executável com os recursos de que dispúnhamos. Seguimos, portanto, o 
princípio de variação sistemática no mesmo local referido por Coll ins (princípio 
5). 
Formulámos questões e hipóteses de investigação específ icas, a lgumas 
delas emergentes do anterior t rabalho feito com as professoras. 
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A maior ia delas pensava que a iniciação ao Logo só deveria ser feita a 
partir do 3° ano da escolar idade (8-9 anos), pois antes as cr ianças não tèm 
matur idade cognit iva para compreender os formal ismos de uma l inguagem de 
programação. Por outro lado, o ano anterior ao trabalho exper imental foi de 
formação das professoras com os computadores e a inda de famil iar ização das 
cr ianças com a lguns programas. Por isso, as professoras que se mostraram 
mais d isponíveis quando iniciámos a recolha intensiva de dados eram as do 3° 
ano, que no ano seguinte estariam no 4®. Gostaríamos e teria sido mais 
produt ivo ter iniciado a aprendizagem do Logo no 3° a n o e cont inuar no 4°, com 
as mesmas cr ianças, agora para implementar o desenho experimental. De 
facto, o início da aprendizagem dos formalismos do Logo, nomeadamente do 
seu al fabeto e gramát ica (sintaxe e semântica), leva muito tempo e não é fácil 
de assimi lar pelas crianças. É como conhecer uma nova l inguagem. Esta 
aprend izagem inicial dif iculta a concentração nos aspectos mais elaborados do 
Logo, nomeadamente nalgumas das suas ideias poderosas, como a 
modular idade s imples e complexa. Dificulta a inda a aquisição das 
competênc ias cognit ivas que lhe estão associadas como, por exemplo, a 
decompos ição de problemas nas suas unidades básicas, a sua integração em 
macro-acções (planeamento), e posterior reuti l ização noutros problemas. Se 
t ivéssemos começado com crianças do 3° ano, estas no 4° ano dominar iam já 
os formal ismos básicos deste novo sistema simból ico e poderiam mais 
faci lmente concentrar-se nos aspectos mais compreensivos da l inguagem, i.e., 
na lgumas das suas ideias principais. Isto náo foi possível. Por isso, 
t rabalhámos com as cr ianças das três classes do 4° ano da escolar idade que 
exist iam na escola. Houve ainda outros factores, de natureza menos 
pragmática, que nos levaram a escolher crianças destas idades (9-10 anos). 
Entre eles sal ientamos o facto de ser um período sensível do desenvolv imento 
cognit ivo, de transição^ das operações concretas para as operações formais 
(em termos piaget ianos). Embora Piaget indique que o início das operações 
formais se dá, em média, por volta dos 11 anos, autores mais recentes e de 
inspiração piagetiana, como Blanchet (1980) e Case (1985), pensam que entre 
os 9 e os 10 anos se dão profundas transformações nas estruturas e processos 
de pensamento, o que tornaria estas idades mais permeáveis a uma 
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intervenção educativa que vise est imular e 'treinar' cx)mpetências cognit ivas. 
Neste sentido, Richard (1982) considera que uma das mudanças mais 
importantes que se operam na capac idade de raciocínio das cr ianças entre os 
10-12 anos é a aquisição da capacidade d e planear. Blanchet (1980) considera 
que esta se evidencia mesmo antes, por volta dos 9-10 anos, facto que náo 
escapou ao olhar atento de Piaget (1972, 1974, 1978) que considera que 
nestas idades as cr ianças começam a ser mais capazes de efectuar cálculos e 
de deduzir , i.e., "procuram raciocionar antes de agif (Piaget. 1978, p.40). É ainda 
neste período que o desenvolv imento metacognit ivo, i.e., a capacidade de 
anal isar os processos cogni t ivos e de utilizar estratégias de controlo e 
regulação dessa actividade, se toma evidente. A lguns autores (por exemplo, 
Nisbet e Schucksmith, 1986) chamam precisamente a atenção para a 
necessidade de iniciar o ensino mais formal de estratégias de controlo da 
act iv idade cognitiva por vol ta dos 9-10 anos, considerando o período que vai 
dos 10 aos 14 anos como o mais permeável à aprend izagem formal de 
estratégias e métodos de estudo. 
3.1. Constituição dos grupos (população estudada) 
Para constituir grupos equivalentes no maior número possível de 
variáveis, seguimos o procedimento habitual nestas situações. Recolhemos, no 
início do ano lectivo (Outubro 94), e lementos sobre o nível sócio-económico 
das famíl ias (escolar idade e prof issão do pai e da mãe), que foram 
classif icadas de acordo com as categor ias sócio-prof issionais de João F 
Almeida' ' , e as idades e sexo das cr ianças das três c lasses (ver ficha em anexo 
IV); e foi ainda passada um teste de nível intelectual: ECNI - Escala Colect iva 
de Nível Intelectual (ver caderno utilizado, normas de aplicação e correcção em 
anexo V, pp. 43-87). 
Foi com base nestes e lementos que se consti tuíram três Grupos-
Classes equivalentes (ver quadros 4-1 de A a D). Apenas três cr ianças não 
entraram na análise dos resultados, embora tenham part ic ipado na experiência 
e em todos os momentos de real ização e aval iação, não tendo tal facto sido 
204 
comunicado às professoras, para evitar o possível efeito de expectat ivas 
negativas o u de 'profecias auto-real izadas' , também conhec ido como efeito 
pigmalião (Rosentha l e Jacobson, 1968, 1973). Os testes estatíst icos 
efectuados most raram que os três grupos eram equivalentes nas variáveis 
consideradas . 
Idade das cr iancas 
Média Std Dev Minima Máxima N 
C.E.* 9,07 .02 9.02 9,10 28 
C . C . r 8,92 ,32 8.11 9,10 23 
C.C.2* 9,00 ,50 8.11 10,04 26 
Total 77 
Quadro 4-1A: idade das crianças dos três classes que participaram na experiência 
(média, desvio padrão, idade máxima e idade mínima e total de crianças). 
A 'One W a y ANOVA' e fectuada sobre estes dados most rou que não 
existiam di ferenças signif icativas nas idades das crianças dos três grupos (F 
Prob. = ,3429; p> .05). 
Sexo 
Feminino Masculino N 
C.E. 11 17 28 
C.C.1 13 10 23 
C.C.2 12 14 26 
Total 36 41 77 
Quadro 4-1B: distribuição das crianças por sexo. 
Os testes estatíst icos efectuados (chi quadrado) para saber se exist iam 
diferenças de distr ibuição por sexos entre os três ga jpos e dent ro de cada 
grupo, mostraram que nâo exist iam di ferenças entre eles (Chi Quadrado= ,4935; 
Significaçáo= ,7813, com 2 graus de liberdade).0 
' C.E. (Classe Experimental); C.C.1 (Classe de Controlo 1); C.C.2 (Classe dç Controlo 2). 
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Nível sóc io -económico 
Alto/ Médio-alto Médio N 
C.E. 18 10 28 
C.C.1 15 8 23 
C.C.2 17 9 26 
Total 50 27 77 
Quadro 4-1C: Nível sócio-económico das famílias das crianças dos três grupos 
(C.E. ;C.C1;C.C2). 
O nível sóc io -económico das famíl ias das c r ianças é e levado e não 
ex is tem d i fe renças entre os gn jpos (Chi quadrado: Pearson ,00830 - significação 
,99586 - 2 graus de liberdade; Likelihood Ratio ,00829 - significação '99586 - 2 graus 
de liberdade; Linear-by-Linear Association ,00717 - significação ,93252 - 1 grau de 
liberdade). 
Nível intelectual (ECNI ) 
Qlvertial Qlnâovert^al Ql escala completa N 
Média std Oev Min Max Média Std Oev Min Max Média Std Dev Min Max 
C . E . 115,39 1 2,36 96 138 122,07 12.69 88 139 123,36 11,20 97 141 28 
C . C . 1 119.57 9,75 104 138 126.17 8,98 106 137 125,83 8,92 107 141 23 
C . C . 2 117,72 10,88 97 142 119.48 10,09 103 134 120,76 10.22 103 134 26 
Total 77 
Quadro 4-1 D: Nível intelectual das crianças dos três grupos, avaliado por meio da 
ECNI. 
A M a n o v a e fec tuada sobre estes dados most rou q u e os grupos não 
di fer iam s ign i f ica t ivamente ent re si no nível intelectual — Qlv, Q lnv e Qlec, i.e., 




Multivariate Tests of Significance (S 0 2. M = Q, N = v,} 
Test Name Value Approx. F Hypoth. DF Error DF Sig. of F 
Pillais ,09489 1,19545 6,00 144.00 q ,312 
Hotellings .10005 1,16728 6,00 140,00 ,327 
Wilks ,90717 1,18140 6,00 142,00 .320 
Roys ,06110 
Note F statistic for WILK'S Lamba is exact. 
Univariate F - tests with (2,73) D. F. 




Error SS Hypoth. MS En-or MS F 
18427,3707 111,57779 252,42974 ,44202 
8563,40149 271,74004 117,30687 





Igualmente se provou, recorrendo a testes d e co r re lação (teste de 
Pearson - Pearson Product Moment Correlations), que as ava l i ações ped idas 
às pro fessoras sobre a real ização das a i anças nos d o m í n i o s d a l íngua 
materna, matemát ica, computadores e global (ver ficha em anexo IX) se 
re lac ionavam s igni f icat ivamente com os valores de Q l ob t idos pe las cr ianças 
das três c lasses na ECNI : Qlverb, QInver. Qlescc (ver quadro 4-2). 
A equiva lênc ia entre os três grupos e a cor re lação s ign i f icat iva das -
ava l iações das pro fessoras com os resultados obt idos na ECNI , e ram uma " 
garant ia (condição necessár ia ) para estabelecer comparações fu tu ras e testar 
as h ipóteses formuladas. 
A l ém disso, as professoras t inham uma visão ' real ista' d a s rea l izações 
das cr ianças. Segu iam a inda o mesmo programa, ut i l izavam m a n u a i s esco lares 
comuns, t inham o m e s m o horár io lectivo, planif icavam mui tas ac t i v idades em 
con junto e, em te rmos genér icos, organizavam os t rabalhos de m o d o similar; 
as act iv idades comp lementa res eram iguais para os três g r u p o s de cr ianças. 
A s var iações no programa instrutivo e a sua aval iação p o d e r i a m ago ra ser 
in t roduzidas e tes tadas com a lguma segurança. 
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P= .000 p= . 
Quadro 4-2: Correlação dos valores de Ql obtidos pelas cr ianças das três classes com 
a avaliação efectuada pelas professoras (os três t ipos de 0 1 correlacionam-se 




C o m o refer imos, o object ivo pr inc ipal da invest igação consis t iu e m 
desenvo lve r e aval iar um amb ien te de ap rend i zagem de p rog ramação Logo. 
em estre i ta co laboração com a pro fessora , que conduz isse à aqu is ição e 
t ransferênc ia de a lgumas competênc ias cogni t ivas e à ap rend izagem de 
a lgumas noções geomét r icas . Focámo-nos n u m sub-con jun to de compe tênc ias 
de reso lução de p rob lemas que são cons ide radas sensíve is à ap rend izagem da 
p rog ramação informát ica (duas heur ís t icas - decompos ição e represen tação 
ex terna de prob lemas e duas compe tênc ias metacogn i t ivas - p lanear e 
detectar /corr ig i r erros) e n u m sub-con junto de noções geométr icas (ângulos, 
po l ígonos regu lares e círculo). 
T e n d o em conta os resul tados d a s pr imeiras invest igações sobre a 
'h ipótese dos efei tos cognit ivos' , os resu l tados das recentes invest igações da 
ps ico log ia cogni t iva da ap rend izagem de ta re fas comp lexas e a impor tânc ia da 
var iação do amb ien te instrut ivo para contro lar os efei tos sobre a aprend izagem, 
cons ide rámos essencia l cumpr i r as segu in tes cond ições para a lcançar efe i tos 
de t ransferência. Os a lunos: 
1. dever iam adquir i r um conhec imen to suf ic iente do domínio, no nosso 
caso, d a s primit ivas, pr incipais concei tos e caracter ís t icas da l inguagem Logo-
(adequado. como é óbvio, à capacidade de crianças de 9-10 anos; as análises 
desenvolvimentistas feitas á actividade de programação em Logo. primeiro por Mc 
Keough. 1985. e depois por Mendelsonh. 1991. que descrevemos num dos capítulos 
anteriores - capítulo 3 - foram um guia precioso para estabelecer os limites do 
conhecimento de programação a propor às crianças); 
2. dever iam aprender a dominar m in imamen te as heuríst icas e as 
compe tênc ias metacogn i t ivas no própr io amb ien te Logo (as estratégias sugeridas 
por De Cone. 1990 e üttlefield et al, 1988. em muito nos ajudaram); 
3. dever iam ser ens inados a descontex tua l izar as competênc ias 
cogn i t i vas aprend idas no ambien te Logo (de novo. as estratégias sugeridas por 
Salomon e Perkins. 1986 - abstracção significativa e descontextualização - aplicadas 
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por de Corte, 1990, Littlefield et al., 1988 e Clements e Merriman, 1988, ao ensino do 
Logo - forneceram-nos preciosas ideias para o ensino do transfer); 
4. dever-lhes-iam ser dadas tarefas e exercícios em Logo que 
conduzissem à aquisição de noções geométricas (a análise do programa de 
matemática do 1® ciclo, dos manuais de matemática destinados aos 3® e 4® anos da 
escolaridade, o conhecimento das professoras e a teoria dos níveis de conhecimento 
geométrico de Van Hiele, foram os guias que nos permitiram conceber esses 
exercícios). 
A hipótese central des te t rabalho foi então fo rmu lada do segu in te 
modo: quando as t rês cond ições ac ima referidas são sat isfei tas, ocorrerá, a 
t ransferência das compe tênc ias cogni t ivas. 
A satisfação da quar ta cond ição, conduzirá a uma aprend izagem ma is 
só l ida das noções geomét r i cas (que acabou por func ionar como uma s u b -
hipótese). 
A variação do amb ien te instrut ivo tem inf luência nos efei tos de 
t ransferência e nos conhec imen tos (de computação e geomét r icos) adqu i r idos 
pe los alunos. 
Para testar es tas h ipó teses a exper iência foi conduz ida de acordo com 
u m plano pré-teste/pós-teste c o m uma Classe Experimental (C.E.) e duas 
Classes de Controlo (C.C.1 e C.C.2). Todas as classes^ ut i l izaram o Logo no 
contexto das act iv idades curr icu lares mas só na C.E. se tentou imp lementar o 
programa instrutivo q u e sat is f izesse as quatro cond ições ac ima refer idas. A s 
d u a s Classes de Contro lo ut i l izaram o Logo segundo os cr i tér ios das duas 
professoras, apoiadas pela equ ipa técnica (psicólogos com fo rmação e m 
informática). 
Na C.E., e em con jun to com a professora, foi min is t rada a ap rend i zagem 
d o Logo, durante um ano lect ivo, e m duas sessões semanais , com a du ração 
méd ia de 1 hora cada (total ap rox imado de 50 horas). A s cr ianças ap rende ram 
as primit ivas e proced imentos bás icos da l inguagem Logo (o seu a l fabeto e 
gramát ica elementar), a real izar ângu los de várias d imensões, po l ígonos 
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regu la res e pro jectos mais ambic iosos. Foram a inda ens inadas ás c r ianças 
d u a s est ra tég ias para escrever p rogramas: uma 'top-down'e outra 'bottom-up'. 
C a d a uma de las incluiu duas fases. Na estratégia 'bot tom-up' as c r ianças fo ram 
cons t ru indo vár ios procedimentos como, por exemplo, tr iângulos, quadrados , 
rec tângu los , círculos, etc. que em segu ida tentaram integrar num pro jec to mais 
amb ic ioso , q u e era uma casa e depo is um bairro. Fo ram incent ivadas a p lanear 
o projecto, representando em pape l quadr iculado o que desejavam, in teg rando 
as vár ias componen tes já const ru ídas e acrescentando outras, n o m e a d a m e n t e 
p roced imen tos de deslocação, execu tando no Logo o esquema de l ineado, 
de tec tando e corr ig indo erros. Na segunda estratégia 'top-down', as c r ianças 
f i ze ram o percurso inverso: imag inaram projectos que quer iam real izar. 
e l abo ra ram u m p lano gráf ico e c o m instruções e m pape l quadr icu lado. Por 
ou t ras palavras, geometr izaram o q u e hav iam imag inado e d e c o m p u s e r a m o 
p lano ass im geome thzado nas suas componentes, concebendo ins t ruções para 
o p lano no seu conjunto e para cada uma das suas partes. Depois passa ram à r 
e x e c u ç ã o do p lano no Logo e á sua correcção. Podemos desde já ad iantar que 
a s c r ianças mais imaginat ivas e seguras no trabalho c o m o Logo não gos ta ram 
des ta estratégia. O t rabalho de concepção que exige esforço intelectual, es tava 
a p e n a s cont ido na e laboração no papel, momento que estas c r ianças 
ap rec ia ram e e m que se envo lve ram act ivamente. No Logo t ra tava-se a p e n a s 
d e um t rabalho de execução e correcção, tarefa q u e cons ideraram monó tona .^ ; 
A s cr ianças inseguras ader i ram melhor a esta estratégia, pois ela ga ran t i a - l hes^ 
u m produto f inal no Logo de qua l idade igual ao dos seus pares mais 
avançados . Por isso. rev imos es ta estratégia. Foi pedido às c r ianças q u e 
imag inassem u m projecto e o desenhassem no papel (concebessem u m p lano 
e m fo rma de esboço e lhe dessem u m a fo rma geométr ica, mas sem ins t ruções) 
e depo i s o rea l izassem no Logo (o t rabalho de concepção pormenor izado era 
fe i to e m in teracção com a l inguagem). Esta estratégia era mais mot ivadora 
pa ra as cr ianças. O p laneamento prév io pormenor izado não nos pa rece uma 
b o a solução. D e facto, as est ratég ias de p laneamento são mais 'opor tunis tas ' 
(Hayes -Rou th & Hayes-Roth, 1979), e mui tas delas ocorrem duran te a acção e 
n á o an tes de esta se realizar. 
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Foi durante a ap rend i zagem des tas duas est ratég ias de p rog ramação 
que as competênc ias cogn i t ivas f o r a m exerc i tadas (p lanear , representando 
ex te rnamente os prob lemas, desag regá - l as nas suas componen tes 
e lementares e depois detectar e corr ig i r os e r ros aquando da sua execução) , e 
os conhec imen tos geomét r i cos ap rend idos (construir d i ferentes formas, com 
lados e ângulos de d i ferentes d imensões . Foi o caso, por exemplo , da 
ap rend izagem mais formal d a n o ç ã o de ângu los internos e ex te rnos int roduzida 
porque a tartaruga só faz ângu los ex te rnos . Foi mui to in teressante observar 
como cr ianças de 9 -10 a n o s se e m p e n h a r a m e até en tus iasmaram na 
ap rend izagem de uma noção tão abst rac ta como a d e ângu lo , cons iderada 
como a intercepção de p lanos) . Foi a inda du ran te esta fase que se ut i l izou o 
método da aprend izagem med ia t i zada , que r dizer, as compe tênc ias cogni t ivas 
ut i l izadas foram nomeadas , ana l i sadas e discut idas c o m as c r ianças 
(abst racção significativa), sendo- lhes a inda mos t rado a sua possíve l ap l icação 
nout ros contextos (embora d e uma fo rma rud imentar , por fal ta de tempo). 
Para concret izar este programa, reun ia semana lmen te com a professora, 
para p lanear exercíc ios e sequênc ias instrut ivas, anal isar o que es tava a 
ocorrer, modif icar aspectos q u e nos pa rec iam não estar a func ionar bem, 
desde os exercíc ios propostos a té à const i tu ição dos g rupos - as cr ianças 
t raba lhavam aos pares (pr incíp io 6 de Col l ins, revisão f lexível do plano 
instrutivo). 
Nas duas Classes de Cont ro lo , a ap rend i zagem d o Logo f icou ao cr i tér io 
das respect ivas professoras apo iadas pe los ps icó logos- in formát icos da equ ipa 
de apo io técnico. Estive presente , s e m p r e que possível , nas sessões 
rea l izadas (em média, duas sessões s e m a n a i s de uma hora cada) , obse rvando 
o t raba lho efectuado por p ro fesso ras -membros da equ ipa técn ica e cr ianças; 
reuni a inda vár ias vezes c o m es tas p ro fessoras para conversar e real izar 
ent rev is tas semi-formais, para tentar pe rceber as suas intenções, d i f icu ldades e 
op in iões (e também para evi tar o 'efeito de Hawthorne'). O m e s m o acon teceu 
com os membros da equipa técn ica. 
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A desc r i ção e anál ise do amb ien te de ap rend i zagem da C E. e das duas 
C s . C . será fe i ta nos capí tu los 5 e 6. 
C o m es te plano quasi-experimental (Campbe l l et Stanley, 1967). com 
uma C.E. e d u a s C. 's C. em que todas ut i l izaram o Logo no contexto das 
ac t iv idades curr icu lares, o que se tes tou não fo ram exc lus ivamente as 
v i r tua l idades ineren tes ao Logo mas a inda os mé todos inst rut ivos uti l izados. Se 
d e s e j á s s e m o s ava l ia r as potenc ia l idades exc lus ivas d o Logo, dever íamos ter 
cons t i tu ído u m a C.C. e m q u e as m e s m a s est ra tég ias de ens ino uti l izadas na 
C.E. c o m Logo, f o s s e m usadas n u m outro domín io , por exemplo na 
matemát ica . U m a c lasse de controlo dever ia man te r -se c o m a aprend izagem 
do L o g o mas segu indo um método menos es t ru turado. Os resul tados 
c o m p a r a d o s . des tes três grupos, permi t i r -nos- iam, c o m mais segurança, 
de te rm inar se são as caracter íst icas do Logo, a sua assoc iação a métodos 
inst rut ivos de te rm inados ou s imp lesmente estes m é t o d o s os responsáveis 
pe los efe i tos espe rados . 
3.3. A v a l i a ç ã o d o plano experimental 
A ava l iação d o plano (segu indo o pr incípio 7 de Coll ins) foi fei ta 
u t i l i zando vár ios cr i tér ios, onde des tacamos três por s e r e m predominantes; 
— ava l iação d o processo, recor rendo a obse rvações natural istas das 
c lasses em f u n c i o n a m e n t o e a entrev is tas semi -es t ru tu radas com as 
pro fessoras e os e lemen tos da equipa de apo io técn ico (ver modelos de guiões 
em anexo III. pp. 15-35). 
— aná l i se d o s resul tados, c o m u m a metodo log ia pré-teste/pós-teste 
para de te rm ina r os efe i tos de t ransferênc ia das compe tênc ias cognit ivas e 
metacogn i t i vas e c o m uma metodo log ia pós- teste no q u e se refere á aval iação 
dos conhec imen tos geométr icos; 
— ent rev is tas com as pro fessoras e a equipa d e apo io técnico, um ano 
após ter de ixado a esco la , para saber se as pro fessoras cont inuavam a uti l izar 
os c o m p u t a d o r e s e os vários p rogramas d isponíveis , ent re eles o Logo; 
igua ih iêütê rtòs in te ressou saber se novos p rogramas f o r a m introduzidos e com 
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que objectivos; ten támos a inda perceber se o 'entusiasmo' e ' empenhamen to ' 
das professoras nas act iv idades rea l izadas com o computador p e r m a n e c i a m 
idênticos ao que exist iam q u a n d o rea l i zámos o t rabalho empír ico. 
Vamos agora referir as tare fas e provas construídas para aval iar os 
efei tos de transferência, os conhec imen tos Logo e os conhec imen tos 
geométr icos. Remetemos para anexos os gu iões das entrevistas cons t ru ídos e 
usados com as pro fessoras e m e m b r o s da equ ipa técnica. Os resu l tados das 
observações natural istas fe i tas du ran te o ano lectivo que durou a exper iênc ia , 
serão relatados nos capí tu los seguintes, ded icados à d e s a i ç ã o e aná l ise dos 
ambientes de aprend izagem d a s t rês c lasses. Nas classes de cont ro lo 
segu imos de perto a metodo log ia d e observação natural ista suger ida no l ivro 
de A lbano Estrela "Observação de Classes - uma metodologia de fomiaçâo de 
professores", cent rando a nossa a tenção quer no modo como o p ro fessor 
or ientava as act iv idades da c lasse e o t ipo de in teracções que mant inha c o m os 
alunos, quer nos t rabalhos rea l izados pelos a lunos com o Logo e t ipo de 
interacções que entre si es tabe lec iam. Na C lasse Experimental , adop támos , 
quer uma postura mais intervent iva, apo iando a professora a or ientar as 
act ividades, quer uma at i tude mais d is tanciada, observando o que ela e a lunos 
real izavam. 
Provas de transferência 
No início do segundo per íodo (Janeiro de 95), antes de se iniciar a 
aprend izagem formal das compe tênc ias cogni t ivas na C.E., e no f inal do ano 
lect ivo (Junho 95), foi passado a o s a lunos das três c lasses um con junto d e 
tarefas de transferência. C o m e le pretendia-se avaliar a sua capac idade de 
apl icar as competênc ias cogni t ivas teor icamente el ic i tadas pela ap rend izagem 
de programação Logo e ens inadas às cr ianças da C.E. 
A const rução destas tarefas teve e m conta as competênc ias em causa e 
a anál ise de tarefas semelhantes ut i l izadas por outros investigadores.® 
214 
Antes de passarmos as provas às cr ianças dos três grupos, ensaiamo-
las numa classe do 4° ano de escolar idade de outro estabelecimento de 
ensino, similar, em a lguns aspectos ás c lasses com quem trabalhámos, 
nomeadamente na idade e sexo das crianças e nível sócio-económico das 
famíl ias (na sua maior ia da classe média). Esta 'ensaio ' teve por object ivo 
avaliar o grau de dif iculdade de cada prova, ver se eram discriminativas, 
determinar tempos de realização, etc. Mais adiante, após descrevermos cada 
prova, apresentaremos os resultados obtidos com este 'procedimento' e os 
aspectos que modif icámos. Faremos igualmente uma breve referência aos 
testes psicométr icos efectuados (reliability analysis - scale alpha) com as 
quatro provas de transferência de passagem colectiva' ' 
A 
A prova 'BAIRRO', foi pensada e elaborada para avaliar a competênc ia, , 
de planeamento (ver figura 4-2). Foi passada indiv idualmente a uma sub-
amostra (N=48) da população estudada (n=77) e, embora original, baseou-se 
numa certa concepção de planeamento® ("Todo e qualquer procedimento 
hierárquico do organismo que permite precisar o modo de execução de um conjunto 
de operações" Miiíer, Galanter et Pribram, 1960), no seu papel central nas 
act iv idades cognit ivas superiores (ver Newell et Simon. 1972) e nos trabalhos de 
Pea & Kur land (1984), de Littlefield et al. (1988) e De Cor le et al. (1990); 
igualmente importante foram as análises e sugestões feitas por Mendelsohn 
(um dos or ientadores da tese) a essa prova. 
Part imos do pressuposto (à semelhança de Pea e Kurland, 1984) que o 
p laneamento só seria elicitado se a prova impusesse a lguns constrangimentos 
aos sujeitos executantes: (1) o planeamento seria a única maneira de resolver 
o problema; (2) a tarefa deveria ser suf ic ientemente complexa para que a 
memor ização dos sub-objectivos fosse impossível ; (3) o domínio de 
conhecimento sobre que recairia a prova deveria ser famil iar .às crianças, de 
modo a que estas pudessem identificar as acções e lementares a realizar; (4) a 
prova deveria fazer apelo ao mesmo t ipo de act iv idades que as cr ianças 
uti l izavam na programação em Logo. 
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Foi ped ido a c a d a c r i a n ç a q u e rea l i zasse u m con jun to d e acções , n u m 
mapa d e u m ba i r ro d e L i s b o a , p e r c o r r e n d o o c a m i n h o m a i s cu r to e c a r r e g a n d o 
o m í n i m o d e p e s o e d e c o i s a s poss í ve l (ver anexo V í i : prova de planeamento-
BAIRRO, critérios de passagem e de cotação, definição de planeamento e análise de 
outras provas , pp. 95-107). 
M A P A f ' E U M B A I R R O D E L I S B O A 
M O K A C Ô E S 
1 SATS D E C A S A D W H E W O E C O M UfM ' . M ' . A O M t i n S A N C O P A R A l E V A N l A R C X N H E K O 
í L E V A S U M S A C O C H E I O 0 6 R O U P A S U J * PA»»A D E I X A R N A L A V A N O A R I A , O U E Ê P E S A D O 
J L E V A S U M A C A R T A P A R A O E H A R M O C N Í R f l O M A S V E N S 0 6 C O M P R A R A M I E S U M E N V E L O P E M A P A P C L A R I A 
4. T E M S O E L E V A K I A R F O T O G R A F I A S O U E V A T E N T R E G A R A C A S A 0 0 T E U A M I G O 
5. V A I S A I N D A C O M P R A R P A O 
«. V O L T A S P A R A C A S A 
TEHS oe FAZI:R lUDOSTO ESCOLMEMIX) O CAWWIO MAIS CURTO E CARHECANOO O MIMUO Uf. PCSO E OC 
C O I S A S 
Figura 4-2: Prova 'BAIRRO' de p laneamento (redução de 40%). 
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A p r o v a d a s ' F IGURAS COMPLEXAS' , c o m p o s t a por 15 i tens, fo i 
p a s s a d a c o l e c t i v a m e n t e e c o n s i s t e n a descr ição d e f i gu ras c o m p l e x a s e m 
te rmos d a s s u a s pa r tes c o m p o n e n t e s (ver figura 4-3: exemplo de 1 iíemj. R e s o l v e r 
e f i c i e n t e m e n t e es ta p r o v a r e q u e r a ap l i cação d e heurísticas de 
decomposição de problemas' . A s f i gu ras c o m p l e x a s s ã o c o m p o s t a s por 
f i gu ras s imp les , f am i l i a res às c r i a n ç a s e p rog ramáve i s e m L o g o (po l í gonos 
regu la res e c í rcu los) . A e l a b o r a ç ã o des ta prova, e m b o r a or ig ina l , b a s e o u - s e 
n o s t r aba lhos d e D e C o r t e e c o l a b o r a d o r e s , 1990. (ver anexo VI2; descrição da 
prova, critérios de passagem e de cotação, pp. 111-127). 
Descreve as figuras 1, 2 e 3, no rectângulo da solução, indicando as partes que as 
compõem. Para isso, usa as figuras simples (R, C, Q, L) e as outras figuras complexas (1 ,2 , 3). 















Figura 4-3: Item da prova 'F IGURAS COMPLEXAS' , heurística de decomposição de 
problemas Cre<íuçio de 4oX). 
A p r o v a 'HISTÓRIAS', i n s p i r a d a n o s t raba lhos d e Craver (1986) , foi 
ríQDfitrKÍfla QOm o CitAíectivo d e m e d i r a napanirlarlR rio riotootar o oorrigir um 
217 
conjunto de instruções (ver Hgura 4-4: exempío de 1 ilem). Também neste caso 
se faz apelo a domínios familiares às crianças e a conhecimentos adquiridos no 
Logo. É constituída por três histórias e. em cada uma delas, uma pessoa X dá 
instruções a uma pessoa Y. A pessoa Y segue as instruções correctamente 
mas o resultado não é o esperado porque uma das instruções está errada. O 
que é pedido ás crianças é que detectem o erro e o corrijam, de modo a obter o 
resultado pretendido (ver anexo Vi2: descrição da prova, critérios de passagem e de 
cotação , pp. 111-127). 
HISTÓRIA 3 - NO PARQUE D £ ESTACIONAMENTO 
João estacionou o carro no parque do rossio. Como tinha muito que fazer no escritório onde 
trabalha, pediu ao seu amigo Manuel para lhe ir buscar o carro. Deu-lhe unia l/sfa de instruções 
que permitiam localizar o carro no parque. O Manuel seguiu correctamente as instruções mas 
havia um erro na lista, por isso o Manuel teve muita dificuldade em encontrar o carro. A figura A 
mostia o lugar exacto onde estava eslacionado o cano do João. A figura B mostra as instruções 
dadas pelo João ao amigo Manuel. Tenta encontrar o erro na lista de instruções dada pelo João 
ao Manuel.. Sublinha o erro na lista de instruções e corrige-o, escrevendo ao lado a palavra 
certa. 
Figure A - Como o carro do João estava 
realmente estacionado (é o preto) 
Figura B - Como o João disse ao 
amigo onde o carro estava estacionado 
Instruções dadas pelo João ao Manuel: 
Sobes ao 2° andar 
Tens uma fila de can^os á direita 
E outra fila de carros à esquerda 
O meu carro é preto 
Está entre dois carros grandes cinzentos 
Na fila da direita 
Figura 4-4: Item da prova "HISTÓRIAS", detecção e correcção de erros (redução de 40%) 
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A prova 'DIAS DA SEMANA', é composta por 10 itens e foi inspirada 
nos trabalhos de Bransford e Stein (1984) (ver quadro 4-3: exemplo de 1 item). A 
melhor maneira de resolver os itens da prova é usar uma estratégia de 
representação externa"^ competênc ia cognitiva que esta p rova pretendia 
avaliar (ver anexo VI2: descrição da prova e critérios de passagem e cotação, pp. 111 -
127). 
6. Se hoje é sexía-feira 
que dia da semana foi o dia antes de ontem? 
R: 
Quadro 4-3: Item da prova 'DIAS DA SEMANA', representação externa de problemas 
A prova ^CAIXAS', fo rmada por 5 itens, foi também const ru ída com o 
object ivo de avaliar a t ieuríst ica de representação externa de p rob lemas a^ 
se rem resolv idos (ver quadro 4-4: exemplo de 1 item). Foi inspirada nos t rabalhos 
de Craver (1988) e nos trabalhos de De Corte et aí., 1990. (ver anexo VI2: 
descrição da prova e critérios de passagem e correcção. pp. 111-127). 
4. Tens uma caixa grande. Dentro da caixa grande está uma caixa média. Dentro da-
caixa média estão dnco caixas pequenas. Dentro de uma das cinco caixas pequenas estão 
três caixas muito pequenas e dentro de outra caixa pequena estão duas caixas muto 
pequenas. Quantas caixas tens ao todo. 
R: 
Quadro 4-4: Item da prova 'CAIXAS', representação externa de problemas. 
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A prova de conhecimentos geométricos 
Esta prova des t inou-se a afer i r o conhec imen to adqu i r ido pelos a lunos 
em geomet r ia (ver quadro 4-5: exemplo de 4 itens). Foi a p e n a s passada no final 
(pós-teste) pois v isava aval iar , não as compe tênc ias cogn i t ivas mas s im os 
conhec imentos q u e as c r ianças ir iam aprender no decu rso da própr ia 
exper iência. Foi const ru ída c o m b a s e e m vár ias fon tes e tendo e m conta o 
nível etár io das cr ianças. A s fon tes foram: (1) o p rog rama de matemát i ca do 1° 
ciclo da escolar idade; (2) vár ios manua is de matemát i ca d o 3° e 4° a n o s da 
escolar idade; (3) a teor ia de V a n Hie le sobre o desenvo lv imen to e 
aprend izagem d a geomet r ia ( teor ia dos níveis); (4) o nosso conhec imen to do 
t rabalho desenvo lv ido pe las c r ianças c o m o Logo e na sala de aula, no que 
respeita á ap rend izagem da geomet r ia ; (5) e o conhec imen to das professoras. 
É const i tu ída por 4 6 ques tões fechadas e 9 ques tões aber tas (ver anexo 
VII: descrição da prova, critérios de passagem e correcção e análise das fontes de 
conteúdo, pp. 131-171). 
_ 
14.1. Quando os ponteiros de um relógio dâo uma vofta completa desenham uma figura 
geométrica chamada que mede graus. 
14.2. Como fazes uma circunferência em LOGO? Escreve o procedimento (as instruções que 
dás à tartaruga) 
14.3. E como fazes uma semi-circunferência em LOGO? Escreve o procedimento (as 
instruções que dás à tartaruga) 
14.4. Qual é a parte do procedimento que te diz que a tartaruga vai fazer uma semi-
circunferência e não uma circunferência? 
Quadro 4-5: Itens da prova de 'GEOMETRIA'. 
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As provas de conhecimentos Logo 
Foram e laboradas d u a s p rovas de aval iação dos conhec imen tos Logo 
adqu i r idos pe las cr ianças das t rês c lasses. Uma versão ma is s imples, passada 
no f inal d o pr imei ro período, a p ó s t rês m e s e s de aprend izagem, e antes de se 
iniciar o t re ino d a s compe tênc ias cogn i t i vas na C E. (versão 1). E outra ve rsão 
mais comp lexa (versão 2) pa ra se r passada no f inal do ano , antes de se 
real izar o pós-teste. Esta ú l t ima n ã o p ô d e ser passada a todas as c lasses, por 
fal ta d e tempo e d isponib i l idade d a s professoras. Por isso não a cons ide ramos 
na aná l ise dos resul tados. Para co lmata r es ta lacuna, ana l i samos os t raba lhos 
rea l izadas pe las cr ianças d a s t rês c lasses , ao longo do ano lectivo. Fo ram 
estes, con jugados com os resu l t ados da primeira versão, q u e nos permi t i ram 
determinar o nível de conhec imen tos L o g o adquir idos pe las c r ianças das t rês 
c lasses. 
Estas p rovas basearam-se e m três fontes: (1) aná l ise d e outras provas ' 
rea l izadas por out ros invest igadores, nomeadamente as de D e Corte et al. 
(1988) e de Lit t lef ield et al. (1988) ; (2) anál ise dos erros ma i s comuns fe i tos 
pe las c r ianças na ap rend izagem d o Logo; (3) e na anál ise d o própr io Logo (ver 
anexo VIII: provas, critérios de passagem e de correcção, pp. 177-207). Cada prova 
era const i tu ída por três t ipos d e questões. Umas v i s a v a m aval iar o,, 
conhec imen tos das pr imi t ivas o u c o m a n d o s básicos da l inguagem; out ras a-^ 
capac idade de prev isão (efeito), d e u m con junto de inst ruções e v ice-versa; e 
as restantes out ras a capac idade da c r iança produzir ins t ruções, dando uma 
f igura geomét r ica (ver figura 4-5: exemplos de cada tipo de questões). 
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10. Se a tartamga se encontra nesta posição A , quantos graus e para que lado tens a fazer 
virar para que ela fjque nesta posição !>? 
20. Faz uma cruz no desenho que a tartaruga faria se tu lhe desses as seguintes instruções; 
PF 20 \ k A 
VD 135 \ / 
PF 40 A A ^ A / A 
39. Chama JANELA à figura abaixo desenhada. Depois escreve as instruções a dar à tartaruga 
para ela fazer JANELA. Cada quadrícula sâo 10 passos da tartaruga. A tartaruga parte do 
centro do ecrã. Não te esqueças que tens de ensinar tudo o que a tartaruga precisa de saber 
para fazer JANELA. 
Escreve aqui as Instruções 
PARA 
Desenho no ecrã 
Figura 4-5: Exemplo de itens da prova LOGO. 
As provas de conhec imen tos geométr icos e de conhec imen tos Logo, 
não fo ram 'ensaiadas ' e m n e n h u m a outra classe, antes d e s e r e m passadas às 
cr ianças das t rês c lasses e m es tudo (como aconteceu c o m as p rovas de 
transferência), po is não consegu imos encontrar um g r u p o equ iva len te q u e 
t ivesse uti l izado o Logo. Estas provas fazem apelo a conhec imen tos q u e se 
adqu i rem no contexto da aprend izagem do Logo. Nas p rovas Logo isso é 
evidente. Na de geomet r ia não o é tanto, mas ex is tem ques tões q u e f a z e m 
apelo a conhec imentos Logo, i.e., que v isam aval iar a re lação ent re o 
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conhec imento procedural do Logo e o conhec imento declarat ivo mais 
tradicional. 
A anál ise dos resultados obtidos no conjunto das provas ap l icadas foi 
feita ut i l izando o programa estatístico SPSS. A pr incipal técnica de aná l ise foi a 
anál ise da variância - MANOVA. Na quarta parte - anál ise dos resul tados -
apresentamos os pressupostos e procedimentos estatíst icos usados. Aqu i 
vamos fazer uma breve desa i çáo da "Multivariate Analysis of Variance -
MANOVA" e apresentar os motivos da sua escolha. 
A M A N O V A (Anál ise Multivariada da Varância) tornou-se o mode lo 
estatíst ico prefer ido dos investigadores das c iências humanas a part ir d e 
meados dos anos 80, sobretudo devido ao advento dos computadores que 
processam rapidamente a informação. Até aí prevaleciam os modelos A N O V A 
(Anál ise da Variância). Contudo, os modelos M A N O V A são modelos A N O V A 
apropr iados para anal isar dados que têm mais do que uma var iável 
dependente. E como referem Haase e Ellis (1987) os estudos com múlt ip las ' 
var iáveis dependentes são a norma na investigação psicológica. 
A anál ise da var iância é um conjunto de técnicas para identif icar e medir 
as d iversas fontes de variação num conjunto de dados. "Tomada à letra a 'análise 
de variância' poderia ser sinónimo do domínio da análise estatística considerada em 
si-mesma, pois todas as análises estatísticas dizem respeito à análise da variação 
inerente aos dados. Mas. para além deste sentido mais geral, a análise de variância' 
refere-se a um conjunto de procedimentos bem definidos para desagregar a variação 
total de um conjunto de dados nas suas componentes (Kachigan, 1992). 
Os desenhos M A N O V A e A N O V A são modelos l ineares nos qua is uma 
variável dependente (ANOVA) ou diversas variáveis dependentes (MANOVA) 
são expressas em função de uma fonte (one way designs) ou várias fontes 
(factorial, medidas repet idas - que é o nosso caso blocos factoriais ao acaso) 
de inf luência independente. 
Na maior ia dos problemas de análise de variância estamos in teressados 
nas di ferenças das médias (mean values) de uma variável (ANOVA) o u de 
várias variáveis (MANOVA) de critério que estão associadas a di ferentes 
valores da variável exper imental ou variável preditiva. 
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A anáhse de var iância uti l iza a d ist r ibuição F para determinar se as 
médias di ferem mais do que seria de esperar devido ao acaso. É uma 
distr ibuição de probabi l idades b e m def in ida que nos permite determinar a 
probabi l idade que um dado F esteja ac ima de um determinado valor; ou 
inversamente, e de modo mais útil, de terminar o valor de F que exceder ia 5 % 
ou 1 % por mero acaso. 
A anál ise de var iância permite testar a h ipótese nula (Ho) fo rnecendo 
margens de segurança que vão dos 9 5 % aos 9 9 % (probabi l idade de en-o: p = 
0.5 ou p = 0.1 respect ivamente), para erros do t ipo I (a) e de t ipo II (p). 
Os erros de tipo I (a) , d izem respei to à probabi l idade de rejeitar a 
h ipótese nula (Ho) quando de facto ela é verdadeira. (A hipótese nula 
considera que não existem d i ferenças nos resul tados; por exemplo, que não 
existem di ferenças nos resu l tados entre g rupos submet idos a t ratamentos 
diferentes). A análise de var iânc ia permite controlar este t ipo de erro em 9 5 % 
ou 9 9 % dos casos, pois a probabi l idade de erro é de 0.5 (1 - a ^ 1 - .95) ou de 
0.1 (1 - a - .99). 
Os erros de tipo 11 ((5), d izem respei to á probabi l idade de falhar a rejeição 
da hipótese nula (Ho) quando ela é falsa em re lação a a lgum grau especi f icado 
ou, por outras palavras, "a probabilidade de falhar a rejeição de uma ou mais 
hipóteses nulas numa série de testes estatísticos" (Haase e Ellis, 1987, p. 405). 
É hoje reconhecido que a proporção de erros de Tipo I pode aumentar 
drast icamente nas invest igações que ut i l izam d iversas variáveis dependentes 
(multiple-dependent-variable research). O mesmo se passa com as proporções 
de erros do Tipo II, porque e las obedecem às mesmas leis de probabi l idade 
(Rodger, 1974). Por isso, os mode los M A N O V A têm van tagens face aos 
modelos A N O V A quando se t rabalha com mais do que uma var iável 
dependente. Estes modelos permi tem controlar a escalada d o s erros de Tipo I 
e de Tipo II, aumentando o poder de anál ise do exper imentador (Haase e Ellis, 
1987). 
Na nossa invest igação t rabalhamos com múlt ip las var iáveis 
dependentes e estamos in teressados em saber se exist iam di ferenças 
signif icat ivas nos resultados obt idos pelas cr ianças das t rês classes (uma 
Classe Experimental e duas C lasses de Controlo) nas provas apl icadas no pré-
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teste 8 no pós- tes te . Por isso, a M A N O V A para med idas repet idas (MANOVA 
for repeated measures) num de te rm inado intervalo de tempo (o tempo q u e 
du rou a exper iênc ia ) nos pareceu (a m im e ao Pro fessor A n d e w Hül, que m e 
apo iou e rea l i zou o t ra tamento estat ís t ico dos dados) o mode lo estat íst ico 
a d e q u a d o para a aná l ise dos dados. 
Resultados do 'ensaio' das provas de transferência 
A s q u a t r o p rovas de t ransferência d e passagem co lec t iva - 'Histór ias' , 
'F iguras Comp lexas ' , 'Caixas' e 'Dias da Semana ' - f o ram tes tadas n u m a 
c lasse d o 4° a n o d a escolar idade, de u m a escola públ ica da zona da Grande 
L isboa. A p rova d e p laneamento 'Bairro' , d e passagem individual, foi tes tada 
jun to d e d o z e c r ianças desta c lasse (6 rapazes e 6 rapar igas, sendo 4 
c lass i f i cados d e médios . 4 de bons e 4 de f racos pela professora) . A c lasse era 
c o m p o s t a por 2 2 cr ianças, 14 rapazes e 8 rapar igas, es tando uma c r i a n ^ 
s u r d a - m u d a e m reg ime de in tegração (que real izou a prova mas náo foi 
cons ide rada na aná l ise dos resul tados) , com uma méd ia de idade de 9 .07 
( sendo a m á x i m a d e 10,03 e a mín ima de 9,00). 
A s p r o v a s d e passagem colect iva fo ram real izadas n u m a manhã, na sala 
de au la . A p rova d e passagem indiv idual foi feita dois d ias depois , numa sa la 
ced ida pela pro fessora . A se lecção das doze a i a n ç a s , teve em conta a 
ava l i ação da p ro fessora e os resu l tados obt idos no con jun to das 4 p rovas 
co lect ivas. 
C a d a p rova foi apresentada separadamente ( u m cade rno para cada 
prova) , exp l i cada às cr ianças e real izado no quadro o exemp lo inicial. S ó 
depo is d e garant i r q u e todas t inham perceb ido o que lhes era pedido, é q u e se 
d a v a in íc io à sua real ização. Foi- lhes a inda suger ido que, sempre que t ivessem 
a l g u m a dúv ida , m e chamassem, e que logo que te rm inassem a p rova 
l evan tassem o braço. Durante os t rabalhos, reg is támos as dúvidas q u e 
su rg i ram e o t e m p o d e real ização de cada u m dos par t ic ipantes. 
Fo i d e s t e m o d o que mod i f i cámos a redacção de a lguns itens e q u e 
d e t e r m i n á m o s o t e m p o médio de real ização. Foi a inda duran te a apl icação d a s 
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provas que ver i f icámos que não era nada prát ico estarem e m cadernos 
separados (por isso, decidimos incluí- las n u m só). 
Os resul tados obt idos pareceram-nos suf ic ientemente discr iminat ivos. 
(Em cada prova, cada resposta cer ta vale 1 ponto e cada resposta er rada ou 
pergun ta não respondida vale O pontos) . Por exemplo , a pontuação total da 
prova 'F iguras Complexas ' é de 15 pontos, tendo a cr iança q u e obteve 
me lhores resul tados 11 e a que ob teve p iores 2 (ampl i tude de 9); a méd ia foi 
de 6 ,34 e o desvio padrão de 2,00 (ver quadros 4-6 e 4-7). 
PROVAS CAIXAS (5) D.SEMANA(IO) FIG.COMPL.(15) HISTÓRIAS(6) 
S U J E I T O S CERT. ERR. CERT. ERR. CERT. ERR. CERT. ERR. AV.PROF. 
A 3 2 3 7 6 9 1 5 MÉDIO 
B 3 2 5 5 6 9 3 3 BOM 
C 5 0 7 3 9 6 3 3 BOM 
D 4 1 3 7 6 9 1 5 MÉDIO 
E 1 4 3 7 6 9 1 5 M. FRACO 
F 2 3 5 5 6 9 6 0 MÉDIO 
G 2 3 2 8 3 12 2 4 M. FRACO 
H 3 2 5 5 6 9 3 3 MÉDIO 
1 0 5 4 6 7 8 2 4 MÉDIO 
J 5 0 4 6 2 13 1 5 BOM 
K 5 0 10 0 11 4 6 0 BOM 
L 2 3 3 7 6 9 .1 5 FRACO 
M 5 0 3 7 6 9 3 3 BOM 
N 3 2 9 1 6 9 5 1 BOM 
0 5 0 7 3 8 7 2 4 MÉDIO 
P 5 0 5 5 5 10 6 0 FRACO 
Q 3 2 3 7 6 9 1 5 MÉDIO 
R 5 0 2 8 10 5 6 0 MÉDIO 
S 4 1 3 7 6 9 0 6 BOM 
T 4 1 3 7 7 8 4 2 BOM 
U 3 2 5 5 6 9 3 3 MÉDtO 
v 
Quadro 4-6: Resultados obtidos pelas 21 crianças da classe de 'ensaio' nas 4 provas 
de transferência de passagem colectiva; respostas certas e erradas por prova e 
avaliação da professora do rendimento escolar das crianças numa escala de 5 pontos, 






5 - 0 
Média 
3,4286 
Desv . Pad. 
1,4687 
2 1 0 - 2 4,4286 2,1811 
2 11 - 2 6,3333 2,0083 
0 6 - 0 2,8571 1,9567 
PROVAS Max. 
CAIXAS (total 5 pontos) 5 
[representação externa) 
D. SEMANA (total 10 pontos) 10 
[representação externa] 
FIG.COMPL.(total 15 pontos) 11 
[decomposição de problemas] 
HISTÓRIAS (tolai 6 pontos) 6 
[detectar e conigir erros] 
Quadro 4-7: Resultados máximo e mínimo obtidos pelas crianças da 'classe de ensaio' 
em cada prova, amplitude, média e desvio padrão. 
Na prova 'Bairro', passada individualmente a doze crianças, tratou-se de 
analisar o seu grau de dificuldade ou facilidade, ver se era discriminativa, 
determinar o tempo médio de realização, afinar as Instruções iniciais, etc.^ 
Como se tratava de uma prova de cariz mais qualitativo, náo determinámos 
valores certos ou errados. Verificámos tempos de latência, tempos de 
realização, número de tentativas, percursos e estratégias adoptadas por cada 
criança. Tentamos ainda saber a percepção que tiveram da prova: se a haviam 
achado difícil, se as instruções eram claras, se tinha que prestar atenção e 
memorizar muitas coisas, etc. 
Das doze crianças: 5 acharam a prova 'um bocadinho difícil, pois havia 
muitas coisas para fazer" e 'o caminho era um bocadinho complicado'; 4 náo 
lhes pareceu difícil pois 'não havia muitas coisas para fixar" e 'o caminho não 
era complicado'; finalmente 3 disseram que a prova 'era mais ou menos fácil, 
porque não havia muitas coisas para fazer, mas era complicado juntar tudo...". 
Os tempos de latência variaram entre 1' 40" e 2" e os de realização entre 3' 
50" e 1' 20". A maioria das crianças (9) só fez uma tentativa; as 3 restantes 
fizeram duas. 
Só uma criança encontrou o percurso correcto e tendo em conta todos 
os constrangimentos. As onze restantes variaram no tipo de estratégias e de 
percursos. Vamos referir apenas dois protocolos; o mais próximo da solução 
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correcta (protocolo 1) e o mais longo e incorrecto, quer dizer, que não teve em 
conta quase nenhum dos constrangimentos (protocolo 2). 
Protocolo 1 
Depois da explicação da prova diz que percebeu bem e: 
Olha atentamente para o mapa do Bairro e simula com o lápis o percurso. 
Demora cerca de 1' 40" e depois diz "Acho que já sei fazer", e espera pela minha 
aprovação para começar. 
Começa, numa 1* tentativa, e quando chega ao 'multibanco' vê que náo está 
bem e diz: "não, enganei-me, posso fazer outro?". Faz uma 2" tentativa e quando 
termina revê o que fez e diz: "Já acabei". 
O percurso da 1* tentativa foi o seguinte: 
Vai de casa á lavandaria, da lavandaria á papelaria, da papelaria ao correio e 
depois ao multibanco (aqui detecta o erro de ter comprado sem dinheiro). 
O percurso da 2 ' tentativa foi o seguinte: 
Vai de casa à lavandaria, da lavandaria ao multibanco. do mulübanco à 
papelaria e depois ao correio (tudo na parte debaixo do mapa); depois vai ás fotos 
(pela parte central do mapa), à casa do amigo, à padaria e regressa a casa (ver figura 







. 1. ÍAi> «f (AIA l(r\ OiVHfítt) t caA UM CAtjÃò nUoiSANO) PAftA LCV/AMT*4 OÍHUfiî O-
LKVTT um SACO OC AOUM tAik bíiiAO. NA 
I. UVAS C4ATA PAiA OCirAO. U6 fOOftfro MAS Aurfl T& iJ> OC (O H MA A ürf ÍUVÍLePP, HAPAHLAíÍA. 
OP. LCvAk/fAA FOrú&âAriAl OUC \/AiÍ EUfAÍ^AftA CAiA OOríUAt^ieM. 
.. $ UAÍC Alb&A CÚHMAl tSO-
TEM> oe fAlCA rVOO I^ro fJULHfAiOO O CArtífc»HO rlAIJ O/̂ TO 6 CAftPfC-AAlÚO O Of fwP-
Figura 4-6: Protocolo 1 (redução de 40 %). 
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Protocofo 2 
Depois de explicada a prova, esta criança começa togo a realizar o percurso no 
mapa. Faz só uma tentativa, as acções sâo fragmentadas e não respeita quase 
nenhum dos constrangimentos (nâo existe planificação). 
O percurso realizado foi o seguinte: 
Sai de casa e vai ao multibanco (parte debaixo do mapa); sai de casa e vai á 
favandaria (parte debaixo do mapa); saí de casa e vai á papelaria e da papelaria ao 
correio (parte debaixo do mapa); sai de casa e vai às fotos e depois a casa do amigo 
(parte centra! do mapa); esquece-se de ir à padaria e não regressa a casa (ver 
protocolo na fig. 4-7). 
MAPA OE ü r t BAiRftO DE LISBOA 
If^DiCíkÇOE^: 
• l . Í.EMS . A ü . Ot dOüPA M H « i a s WA U « N 0 Í I I Í A . 
4. TEMÍ Ot f m o t i A F . A S ÍÜE w í . Í N T Ü U , , A « « oo . C u A m c o 
i. VAii AINOA côUPHAk 9Aò. 
n ^ i ^ n FAUA TUDO I .TO E i ^ ^ H f ^ D O O a M - . M f l e Ot 
Figura 4-7: Protocolo 2 (redução de 40 %). 
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Testes 'psicométrícos' às 4 provas de transferência de passagem 
colectiva 
Como já referimos na nota 7 náo utilizamos os procedimentos habituais 
para examinar a fidelidade ou fiabilidade das quatro provas de transferência de 
passagem colectiva, nomeadamente o procedimento 'tesfe-reíeste'('correlação 
dos resultados obtidos nas duas passagens do mesmo teste aos mesmos 
indivíduos', para avaliar a estabilidade ou constância das medidas) ou o 
procedimento 'splithalf ('correlação entre os resultados de metade dos itens de 
uma prova com os restantes - geralmente entre os itens pares e os ímpares -
obtidos pelos sujeitos nessa prova', para avaliar a homogeneidade da prova). 
Porquê? Vamos apresentar as três razões fundamentais: 
a) a correlação 'teste-reteste' não nos pareceu um procedimento 
correcto devido à idade das crianças. Se o tempo entre as duas passagens 
fosse próximo haveria o perigo de contaminação dos resultados; se fosse 
longo, as mudanças decorrentes do desenvolvimento (e aprendizagem) das 
crianças que, nestas idades, são aceleradas, invalidariam o procedimento (ver 
Zazzo, 1976). 
b) A correlação 'splithalf só ê apropriada para provas com um 
elevado número de itens (Cambon & Winnykamen, 1980), o que não ê o caso 
das provas por nós construídas. 
c) As provas foram construídas apenas para avaliar/medir o plano 
experimental concebido. O que nos interessa é comparar as três classes e 
nesse aspecto todas as crianças realizaram as mesmas provas. (Não tinham 
como objectivo a generalização a uma população mais vasta a não ser nos 
casos em que se possam reproduzir todas as condições descritas neste 
estudo). 
Para colmatar esta falha (que pode ser considerada como a maior 
fraqueza da nossa investigação) fizemos uma análise de correlação com os 
resultados obtidos pelas crianças das três classes no pré-teste. Tratou-se de 
comparar os resultados de cada questão com os resultados das restantes 
questões de cada prova (itemAotal correlations e mean itemAotal correlation -
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Cronbach Alpha), com o objectivo de avaliar a sua homogeneidade. Tratou-se 
de facto de uma análise de correlação multivarida. Em anexo XIX, estão 
disponíveis todos os resultados obtidos com esta análise (pp. 369-373). 
Aqui, gostaríamos só de salientar que as provas 'CAIXAS' (heurística de 
representação externa) e 'HISTÓRIAS' (detectar e corrigir um conjunto de 
instruções) deram valores elevados de correlação (valores de 'r' 
compreendidos entre ,5941 e ,7082 na prova CAIXAS e entre ,6455 e ,8554 na 
prova HISTÓRIAS), mostrando-se todos estatisticamente significativos (p < 
0.0001). Já nas provas 'FIGURAS' (heurística de decomposição de problemas) 
e 'DIAS DA SEMANA'(heurística de representação externa), alguns itens têm 
níveis de correlação baixos (variando entre ,1882 e ,2791 na prova Figuras e 
entre -,1398 e ,3517 na prova Dias da Semana, que não são estatisticamente 
significativos - p > 0.0001) e outros níveis de correlação satisfatórios ou 
elevados (variando entre , 3494 e ,9076 na prova Figuras e entre ,5192 e ,7279 
na prova Dias da Semana, que são estatisticamente significativos - p 
0.0001). -
É ainda conveniente referir que relacionamos os valores registados 
pelas crianças nas quatro provas de transferência no pré-teste com os valores 
de Ql obtidos pelas aianças na ECNI. As correlações foram quase todas 
positivas e significativas (p < 0.05). Como a ECNI está aferida para a • 
população portuguesa, este é um indicador interessante. Por isso, 
transcrevemos seguidamente a análise correlacionai efectuada: correlação de 
Pearson entre as pré-provas e entre as pré-provas e os três tipos de Ql -
Pearson Product Moment Correlations (ver quadro 4-7). 
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CAIXAPRE ERROPRE FIGURPRE SEMAPRE QIVERB QINVERB QIEC 
CAIXAPRE 1,0000 ,2447 ,2370 ,3405 ,2765 ,2482 ,3344 
(77) (77) (77) (77) (77) (77) (77) 
P=. P=.032 p=038 p=.002 p=,016 p=.031 p=,003 
ERREPRE ,2447 1.0000 ,4157 ,4255 ,0873 ,2133 .2417 
(77) (77) (77) (77) (77) (77) (77). 
P=032 P=. p=000 p=,000 p=,453 p=,064 p=,035 
FIGURPRE ,2370 ,4157 1,0000 ,3215 ,0262 ,2756 ,2692 
(77) (77) (77) (77) (77) (77) (77) 
p=,038 p=,000 P=, p=,a04 p=,822 p=,016 p=,019 
SEMAPRE ,3405 ,4255 ,3215 1,0000 ,2632 ,2895 ,3553 
(77) (77) (77) (77) (77) (77) (77) 
p=,002 p=,000 p=.004 P=. p=,022 p=,011 p=,002 
Quadro 4-7: Correlação de Pearson entre as pré-provas e entre as pré-provas e os três tipos 
de Ql. A negrito estão assinaladas as correlações e os valores de g que não se revelaram 
estatisticamente significativos (p > 0.05). Todas as restantes correlações se mostraram 
estatisticamente significativas. 
Mas o argumento mais consistente para validar as provas construídas é 
fornecido pela tendência geral dos resultados, posta em evidência através de 
todas as análises estatísticas feitas (que descrevemos na Quarta Parte -
Capítulo 7). Encontramos uma tendência forte nos resultados em todas as 
análises realizadas. Tendência que é coerente e válida. 
Para terminar esta parte dedicada à descrição da metodologia, e antes 
de passarmos a analisar o ambiente de aprendizagem modelado na C.E. , 
gostaríamos só de dizer que deixamos para as conclusões a análise dos 
resultados das entrevistas (e de outros indicadores), efectuadas com as 
professoras e membros da equipa de apoio técnico, um ano e também dois 
anos depois de ter terminado a experiência. Estes dados permitir-nos-ão 
avaliar a exequibilidade de plano experimental concebido e a capacidade da 
escola, agora sem um apoio externo sistemático, para manter e integrar a 
inovação tecnológica nas actividades curriculares. 
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N o t a s 
^ Traduzimos as expressões Design Science of Education' e 'Design Experiments', utilizadas 
por Collins (1992) por 'Ciência do Projecto Educativo' e 'Planear Experimentos', 
respectivamente, pois a tradução literal 'desenho' nâo nos parece adequada. 
~ O tenmo aptidão é aqui utilizado no sentido amplo, tal como foi definido por Snow (1992), 
nomeadamente, como qualquer característica do aluno que pode influenciar a sua 
aprendizagem e a actividade de resolução de problemas e ainda as suas realizações. 
^ Os "períodos de transição" (Inhelder, Sinclair e Bovet, 1974; Piaget e Inhelder, 1966), 
"períodos abertos" (Kohlberg e Mayer, 1972, 1979) ou "zonas potenciais de desenvolvimento" 
(Vygotsky, 1968), são temiinologias utilizadas pelos psicólogos cognitivistas para designar os 
períodos óptimos do desenvolvimento das estruturas e processos mentais, onde intervenções 
educativas com detemiinadas características, nomeadamente de treino' de certas operações e 
competências, podem apoiar as crianças a desenvolvê-las e a funcionar em níveis superiores 
aos que habitualmente utilizariam. 
" J. F Almeida (1988). 
^ As três classes perfazem todas as classes do 4° ano da escola. De início (no plano ideal) 
pensámos constituir três grupos: um experimental e dois de controlo (um que utilizasse o Logo 
segundo os critérios da professora e o outro que não o utilizasse). Contudo, as três professoras 
quiseram usar o Logo no contexto das actividades escolares. Pareceu-nos que os efeitos 
negativos que decorreriam das explicações que era necessário fornecer às professoras 
(nomeadamente o efeito de Hawthrone), seriam mais prejudiciais para o desenvolvimento da 
investigação do que constituir dois grupos de controlo com Logo. Este aspecto envolve ainda ' 
questões éticas. 
® A validade (validity) é uma das características dos instrumentos de medida. Outras são a 
fidelidade ou fiabilidade (reliability) e a facilidade de administração (usability). Em termos 
genéricos a validade pode ser definida como a característica do instrumento que lhe pennile 
medir o que foi concebido para medir. Por exemplo, de um teste de inteligência geral espera-se 
que avalie a inteligência geral e nâo outra coisa qualquer. Por isso, a validade de um 
instrumento é relativa e não absoluta. A validação de um instrumento é um trabalho complexo, 
pois requer a utilização de várias evidências para justificar a sua utilização em várias situações. 
A validade de um instrumento de medida engloba três tipos: de conteúdo, de critério e de 
constructo. A validade de conteúdo refere-se ao tipo de inferências que pudemos fazer a partir 
dos resultados; se o instrumento tem validade de conteúdo, posso inferir que um aluno com um 
bom resultado terá igualmente êxito em provas e tarefas que façam apelo ao mesmo tipo de 
compotôncioo ou oonhooimontoo do que o Instrumento é apenas uma aiiiosliu lepiesenlatlva. 
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A validade de critério permite inferir os resultados presentes ou futuros de um aluno num outro 
teste ou tarefa relevante. Por fim, a validade de constructo, pemiite fazer inferências sobre a 
permanência relativa numa variável teórica ou constructo que é tido como a responsável da 
realização. De um instnjmento válido espera-se que ele permita estes três tipos de inferências. 
(Por exemplo, um teste de compreensão de vocabulário será válido se: for uma amostra 
representativa do conjunto dos vocábulos; conseguir predizer a futura realização académica; e 
medir o constructo 'compreensão do vocabulário'). 
É óbvio que não utilizámos todos os procedimentos e não recolhemos todas as 
evidências para validar as provas construídas. Se o tivéssemos feito, esse seria o objecto da 
tese de doutoramento, o que não é o caso. Utilizámos apenas alguns procedimentos que nos 
garantissem que as provas construídas avaliavam as competências em causa, recorrendo 
nomeadamente á análise de provas construídas por outros investigadores que visavam avaliar 
as mesmas competências, a consulta a especialistas, particulanmente um dos orientadores da 
tese, e a análise teórica dos constructos em causa. 
' A determinação da fiabilidade de um instrumento de medida refere-se a um conjunto de 
procedimentos que permitem eliminar ou contomar as fontes de erro presentes em qualquer 
medição/avaliação. 
Segundo CamtKjn e Winnykamen (1980) os en-os podem definir-se pelos desacordos: 
— Entre dois observadores diferentes colocados frente a uma mesma situação; 
— Entre duas aplicações diferentes de uma mesma prova aos mesmos sujeitos (teste-
reteste'). O coeficiente de correlação infomia-nos sobre o grau de correspondência entre duas 
classificações. Segundo Cronbach (1960) os coeficientes de correlação não devem ser 
inferiores a .80. Este tipo de procedimento fomece-nos a estabilidade ou constância das 
medidas; 
— Entre duas provas (ou partes de uma mesma prova - 'splithalf) que supostamente 
medem a mesma variável. A correlação entre os resultados de duas provas paralelas ou entre 
duas partes de uma mesma prova (geralmente entre os itens pares e ímpares) fomece-nos a 
homogeneidade interna da prova. 
Cada um destes procedimentos tem os seus inconvenientes. No teste-reteste' os 
principais relevam da modificação dos sujeitos e dos efeitos de aprendizagem de uma 
aplicação a outra. No 'splithalf a correlação pode ser diminuída devido a diferenças na 
formulação das questões. Geralmente só se utiliza um destes procedimentos para 'avaliar' a 
fiabilidade de um instrumento de medida. 
Nós não utilizámos nenhum destes procedimentos. Limitámo-nos a fazer uma análise 
das con^elações (item/total correlations; mean itemAotal correlations - Cronbach Alpha) 
utilizando os resultados das crianças dos três grupos-classe nas pré-provas, para 'avaliar' a 
homogeneidade intema de cada prova. 
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® Na actualidade existem duas perspectivas sobre a planificação: a cognitivista e a 
contextuaiista. Embora cada uma delas recubra várias teorias e modelos, podemos resumir do 
seguinte modo o que as caracteriza e distingue: 
— A perspectiva cognitivista considera a planificação como uma competência cognitiva 
de alto nível que pode ser utilizada pelos sujeitos em vários domínios. Um 'bom planeador' é 
visto como um Indivíduo capaz de resolver com facilidade vários tipos de problemas, 
independentemente das áreas onde se aplica a planificação, que podem ir da solução de 
tarefas cognitivas a tarefas académicas ou mesmo às relações interpessoais. O planeamento 
envolve a aquisição de representações mentais ou, nas palavras dos contextua listas, de 
representações armazenadas no cérebro. Segundo Baker- Sennett, Matusov e Rogoff (1993) 
grande parte da investigação da psicologia cognitiva do desenvolvimento tem adoptado esta 
perspectiva (ver Brown e DeLoache. 1978; Klahr, 1985; entre outros). Ainda segundo esta 
aboixlagem. a organização e inteligibilidade da açção está contida nos planos que lhe estão 
subjacentes. Os planos são ao mesmo tempo pré-requisitos e prescrevem a acção, mesmo 
quando têm que ser reajustados às situações, quer dizer, redefinidos. Por exemplo, o modelo 
de planeamento do paradigma cognitivista considera um plano uma sequência hierárquica de^^, 
acções interiigadas para atingir um detemriinado fim pré-concebido (ver Newell e Simon, 1972). .. 
— A perspectiva contextuaiista considera que a planificação está intimamente 
associada às circunstâncias. O objectivo desta abordagem ao estudar a planificação nas 
crianças, não está em detemninar quando é que a capacidade de planeamento ou um estádio 
particular desta capacidade começa. Está sim em descrever a natureza da actividade de 
planificação, quer em temios de esforços empreendidos pela criança quer em temnos das 
próprias circunstâncias (ver Baker-Sennetl et al.. 1993; Rogoff. 1990). A inteligibilidade da 
acção, contrariamente à perspectiva cognitivista, não reside nos planos, considerados como^x 
pré-requisitos e prescritivos da acção, mas nos planos que se constróem em interacção com as 
circunstâncias. 
Embora a concepção e ângulo de abordagem da planificação sejam diferentes nsetas 
duas perspectivas, ambas consideram que a planificação tem algumas características que a 
distingue de outros fenómenos psicológicos. A planificação (como capacidade que se adquire 
ou como processo adaptado às circunstâncias) envolve: (1) orientação para atingir uma 
finalidade deliberada (mas não necessariamente consciente ou racional); (2) ponderação dos 
esforços para contornar o(s) problema(s) e afingir a finalidade; (3) uso de recursos 
mediatizados para atingir a finalidade. 
® As heurísticas são estratégias para analisar e transformar os problemas que aumentam 
substancialmente a probabilidade de obter êxito, embora não garantam que se encontre a 
solução correcta (ver Schoenfeld. 1992; De Corte, 1994). 
Exemplos do métodos hQuristioos são: análise cuidadosa cie um problema 
discriminando o que se sabe do que não se sabe; trabalhar no sentido inverso, isto é. da 
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solução para os dados do problema (Anderson et al.. 1985): decompor um problema em sub-
problemas de mais fácil resolução (Newell e Simon, 1972; Simon. 1982). 
A representação externa é uma heurística que consiste em elaborar uma representação 
gráfica (geralmente um diagrama) que facilita a solução de um problema que é dado em 
palavras (Bransford e Stein. 1984). Como qualquer heurística não conduz inevitavelmente á 
solução do problema, mas aumenta a probabilidade de a encontrar. Simon (1982) refere que 
uma boa maneira de resolver um problema é encontrar uma boa representação; e esta não é 
geralmente verbal mas figurativa (Larkin, McDermont, Simon e Simon, 1980; Paig e Simon, 
1982). 
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Ambiente de aprendizagem na Classe Experimental 
No início do ano lectivo (1994/95), em conjunto com a professora da 
C.E., elaborámos um programa de aprendizagem do Logo que contemplasse 
as três vertentes referidas: aprerxjizagem de conceitos básicos de 
programação, de noções geométricas e de competências cognitivas. 
Procurámos que estas dimensões fossem ensinadas de um modo integrativo, 
i.e., não ensinando primeiro o Logo e depois a geometria e as competências 
cognitivas. A nossa preocupação foi a de as relacionar constantemente. 
Considerámos que, através desta abordagem integrativa, representada no 
diagrama que se segue (ver figura 5-1), e designada por Meios, as crianças da 
Classe Experimental aprenderiam os Fins, ou seja, algumas noções básicas de 
geometria, as principais características e conceitos do Logo e as competências 





Conhecimento Transferência Conhecimento 
FINS de cias do 
geometria Competências Logo 
Coonittvas 
Figura 5-1: Esquema do programa de ensino/aprendizagem da C.E. 
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Contudo, nesta fase, estávamos ainda no domínio da planificação 
prévia, quer dizer, da concepção abstracta do plano que, embora tenha tido em 
conta vários conhecimentos, (nomeadamente do(s) domínio(s), da realidade da 
escola e das crianças), não deixou, como é óbvio, de ser modificado e afinado 
ao longo da sua concretização. A informação retroactiva, fornecida sobretudo 
pelo comportamento e reacções das crianças, levou-nos a alterar certos 
aspectos, a inflectir procedimentos e a ensaiar novas estratégias. É neste 
confronto com o real, na atenção e observação cuidada dos aspectos que 
'correm bem\ mas também dos que 'correm menos bem' ou até 'mal', que 
reside o encanto da experimentação em contextos complexos, como o é uma 
sala de aula em funcionamento. Discernir os aspectos que afectam positiva e 
negativamente o desenvolvimento de uma experiência, ela própria concebida 
com o objectivo de controlar ao máximo todos as variáveis (independentes) que 
podem afectar os resultados (variáveis dependentes), é uma das tarefas mais 
motivadoras para o investigador. 
A professora da classe experimental encarregou-se, com o nosso apoio, 
do ensino do Logo. 
Este tinha duas componentes interligadas: ensino das principais 
primitivas e corxreitos do Logo, tendo por base um conjunto de exercícios que 
faziam apelo a noções geométricas e treino de duas estratégias de 
programação que. de novo, incluíam figuras geométricas simples e complexas. 
Foi durante a aprendizagem destas estratégias de programação que as 
competências cognitivas foram ensinadas às crianças. Foi-lhes ainda mostrado 
como estas competências podiam ser utilizadas noutras situações e contextos 
(ver quadro 5-1: programa instrutivo da C.E.). 
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Quadro 5-1: Programa instrutivo da C.E. 
SESSÕES ACTIVIDADES - PARTE DO PROGRAMA 
APRENDIZAGEM DAS PRIMITIVAS, PRINCIPAIS CONCEITOS DO LOGO E 
ALGUMAS NOÇÕES GEOMÉTRICAS 
1 Apresentação do investigador e do programa LOGO (distribuição de um 
manual a cada criança- ver anexo XIII), bem como da investigação a realizar. 
Distribuição de disquetes aos alunos (uma por grupo) e de um cade mo/se benta 
para elaborar os planos e registos (ver anexo XIV). 
2 Introdução aos comandos elementares ou primitivas: PF n/ PT n, VD n/ VE n. 
CE, CB, simuladas com o corpo e representadas no quadro. 
3-4-6 Execução das primitivas elementares no computador, com base num conjunto 
de exercícios propostos (passo a passo - modo directo e depois trabalho no 
editor - modo ensinar). Os exerdcios sugeriam a experimentação de vários 
comprimentos (PF 20, PF 100, PT 50, PT 45, etc.) e valores de ângulos (VD 
90, VE 45, VD 135, etc ). 
6-7 Continuação do trabalho anterior, mas agora realizando figuras geométricas 
simples (quadrado e rectângulo). 
8 Análise dos trabalhos das crianças registados na Impressora. 
9-10-11 Introdução ao comando REPETE (só com primitivas elementares): quadrado e 
rectângulo. 
12-13-14 Continuação da sessão anterior. Utilização do comando REPETE (só com 
primitivas): circunferência e triângulo equilátero. 
15 Reflexão sobre a noção de ângulo como Intercepção de planos; distinção entre 
ângulos internos e externos de um polígono (a tartaruga só faz ângulos 
externos). Realização de vários exercícios sobre ângulos. 
16 Análise dos trabalhos das crianças no comando REPETE Oteracçâo, 
modularidade simples), com base na Impressão dos mesmos. 
17 Passagem do primeira prova LOGO (1" versão), também realizada pelas 
crianças das duas Classes de Controlo. 
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18-19 Construção de procedimentos e sub-procedimentos. utilizando o comando 
REPETE: Semi-perímetro do Quadrado e do Rectângulo. Quadrado, 
Rectângulo, Triângulo, etc. 
20-21-22 Utilização do comando REPETE: a lista a ser repetida contém primitivas e 
procedimentos. Ex.: Escada. Janela, Cruz (onde irão integrar os procedimentos 
anterionnente construídos). 
23 Análise dos resultados da prova Logo, discussão dos erros e dificuldades mais 
comuns. 
ACTIVIDADES - 2® PARTE DO PROGRAMA 
APRENDIZAGEM DE OUTROS POLÍGONOS REGULARES, INTRODUÇÃO 
AO CONCEITO DE VARIÁVEL COMPUTACIONAL E APRENDIZAGEM DAS 
DUAS ESTRATÉGIAS DE PROGRAMAÇÃO ('BOTTON-UP" E TOP-DPWN-). 
24-25 Planificação de um pequeno projecto que inclua os procedimentos e sub-
procedimentos anteríonmente construídos, designado por CASA (estratégia de 
programação "botton-up") 
26-27-28 Execução e correcção do plano-esboço construído. 
29 Reflexão com os alunos sobre as competências cognitivas utilizadas, 
nomeando-as e mostrando cartões com profissões que as têm por base: 
planificação, representando extemamente os problemas, decompondo-os nos 
seus elementos (ou recompondo as partes num todo) e detectando e corrigindo 
erros. 
30 Demonstração da estratégia lop-down', no caso do projecto CASA. 
31-32-33-34 Prática das diferentes componentes da estratégia. 
35-36-37-38 Planificação de projectos concebidos pelos alunos e treino das duas 
estratégias de programação. 
39-40-41-42 Continuação das sessões anteriores. Alguns projectos incluíam outros 
polígonos regulares além dos já aprendidos. Por isso, introduzimos pequenos 
projectos dentro dos projectos das crianças: polígonos regulares com 5, 6, 7, 8, 
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n lados. Foi ainda nesta altura, e só para as crianças mais avançadas, que 
introduzimos a noção de variável computadonai 
43-44 Continuação das sessões anteriores 
45 Passagem da segunda prova Logo (2* versão, que não pode ser passada às 
crianças das duas classes de controlo e. por isso, não foi considerada na 
análise dos resultados) 
Ensino das primitivas e dos conceitos básicos do LOGO 
O conteúdo das sessões de Logo com as 28 crianças da C.E. consistiu, 
numa primeira fase, no ensino e aprendizagem das primitivas básicas desta 
linguagem de programação (PF/PT, VDA/E, LC/LB, LE. MT/ET, Rápida/Lenta; 
etc.), na utilização do comando REPETE, na escrita de procedimentos e na 
. í, 
utilização das cores. O conteúdo desta aprendizagem procedural, das 
primitivas e conceitos básicos do Logo, recaiu sobre noções geométricas: 
linhas, ângulos, polígonos regulares (trata-se sobretudo de uma linguagem 
gráfica). 
Trabalhámos com uma concepção moderadamente construtivista, quer 
dizer, considerámos que um ambiente de aprendizagem estimulante deve ser 
l": 
• * 
caracterizado por um balanço equilibrado entre a descoberta e a instrução 
sistemática. Isto significa que as crianças, que trabalhavam aos pares (só dois 
grupos eram constituídos por três crianças), tinham sempre sugestões de 
actividades em cada sessão, que permitiam uma exploração guiada das 
principais primitivas e conceitos do Logo mas que, ao mesmo tempo, se lhes 
dava um certo grau de liberdade de exploração das primitivas e conceitos a 
serem aprendidos. 
No entanto, o ensino de cada nova primitiva ou conceito era feito de um 
modo sistemático, quer através da demonstração no computador ou mesmo no 
quadro (feita pela professora ou pela investigadora) quer pela discussão em 
grupo. Era durante este processo que os en'os típicos das crianças, quer dizer, 
00 orroo maio oomuno; oram onolioadoo: Por OMomplO; poro quo as crianças 
compreendessem e corrigissem os erros relativos á direcção da tartanjga e aos 
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valores de ângulos, a professora, apoiada pela investigadora, realizava 
actividades como 'fazer de conta que se é a tartaruga', onde uma criança dava 
as instruções, outra simulava com o corpo e uma terceira fazia o traçado 
gráfico no quadro, vendo a direcção e estimando os valores angulares. Do 
mesmo modo se utilizou a queda de um lápis, a intercepção de folhas de papel 
e o transferidor, para analisar a noção de ângulo e determinar o valor de 
ângulos internos e externos de alguns polígonos regulares. As crianças tiveram 
ainda a oportunidade de praticar no computador, as novas primitivas e 
conceitos. No final desta fase, que durou até às férias de Carnaval, foi passado 
um teste de avaliação dos conhecimentos adquiridos em Logo (1® versão), âs 
crianças das três classes. 
Os resultados foram discutidos e analisados com as crianças da C.E. 
numa sessão colectiva de uma manhã completa. Os resultados das duas C.'s 
C. foram devolvidos às professoras para estas terem uma ideia da evolução 
das crianças e, se o desejassem, programarem estratégias de ensino que 
colmatassem as dificuldades manifestadas. 
Foi a partir desta avaliação mais formal da aprendizagem que se 
começaram a diferenciar as propostas de actividades a dar a cada par de 
crianças (ver anexo XV11: propostas diferenciadas de trabalho, pp. 232-257). 
Antes de passarmos a descrever a 2® parte do programa Logo, que se 
centrou no ensino de duas estratégias de programação, vannos analisar com 
mais pormenor o desta 1® parte do programa, bem como algumas das 
dificuldades surgidas e as estratégias ensaiadas para as superar. 
A V sessão, efectuada na sala de aula, com a colaboração da 
professora e a presença de todas as crianças, foi uma sessão informativa, de 
constituição dos grupos e de distribuição do material necessário. À semelhança 
das outras componentes curriculares, foi distribuído aos alunos um manual 
Logo (ver excerto em anexo XIII, pp. 182-195), uma sebenta para planificar os 
projectos e os avaliar (ver anexo XIV. pp. 196- 199), uma disquete e ainda um 
caderno de rascunhos. Pareceu-nos que esta informação inicial era de grande 
importância, pois nela os alunos tomaram contacto com o novo domínio em 
estudo e com os objectivos que nos proponhamos atingir. Foi uma sessão 
muito participada pelas chanças, que souberam ouvir com atenção e 
levantaram questões pertinentes. Por exemplo, quando estávamos a explicar 
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OS símbolos das primitivas da linguagem e da sua gramática elementar e a 
nomeá-los, um dos alunos levantou o braço, pediu para intervir e disse: "Parece 
que já estou a perceber: as coisas no Logo têm nomes, como as outras coisas têm 
nomes ...eu sei que chamo mesa à mesa (aponta para a mesa) e cadeira à cadeira 
(aponta para uma cadeira), mas podia trocar os nomes, não é? Chamar cadeira à 
mesa e mesa à cadeira (n-se)...". A reflexão desta criança, levou algumas a rirem-
se, e outras a quererem entrar na discussão. Foi muito interessante observar 
como crianças de 9 anos (estávamos no Início do ano), se envolveram numa 
reflexão de 2® ordem, percebendo, á sua maneira, a arbitrariedade dos 
símbolos, e a necessidade das convenções para nos podermos entender. 
Deste modo, iniciaram o percurso do Logo. Foi-lhes ainda explicado, embora 
brevemente, que iríamos utilizar o Logo para a aprendizagem do programa de 
geometr ia. 
O que pretendemos com esta primeira sessão foi informar e clarificar o . ^ . 
contexto desta nova aprendizagem. Pareceu-nos que ele deve ser claro para o 
professor, o deve ser também para os alunos. No entanto, na aprendizagem de 
um novo assunto os alunos devem ser iniciados mais pelo 'fazer' do que pelo 
'dizer', o que significa que as explicações do professor não podem substituir a 
aprendizagem constnjtiva do aluno. O Logo, quando bem utilizado, pode 
facil itar esta aprendizagem 'pelo fazer'. Por isso, as sessões seguintes foram 
dedicadas à realização de exercícios e exploração das suas primitivas. ^^ 
Cada par de crianças, tinha sempre propostas de trabalho escritas em 
cada sessão. Estas eram lidas alto, procurando-se depois que fossem 
cumpr idas por todos. Contemplavam dois ou três exercícios e sugestões de 
exploração. Esta estratégia parece-nos fundamenta! quando se trabalha com 
uma classe numerosa. Sem um suporte escrito, as crianças não sabem bem 
como orientar o seu percurso de aprendizagem e o que se espera delas, o que 
conduz a constantes solicitações, gerando 'burburinho' e a alguma 
desorientação. Este procedimento, liberta o professor das 'questões 
disciplinares', podendo prestar atenção ao apoio dos alunos nas questões 
directamente relacionadas com a aprendizagem. Vejamos algumas propostas 
(em anexo XV: mais exemplos). 
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1' sessão no Logo 
1® Distribuir tarefas: quem fica a programar e quem fica a registar no cadenno 
escrever no caderno a data de hoje /10 / 94 
nome de quem regista: 
2® Abrir o programa Logo, clicando duas vezes na alegoria 'Logo' 
3® Entrar no programa Logo. 
4® Utilizando os comandos PF, PT, VD, VE, LC, LB, ET, MT, LE, AC, vão tentar fazer 
as seguintes linhas e ângulos: 
A " 
Não se esqueçam de registar no caderno as instruções dadas (valores do 
comprimento das linhas - segmentos de recta - e dos ângulos). 
5® Vão dar as seguintes instnjções à tartaruga : LE 










6® Utilizando os comandos que já conhecem, podem fazer as figuras que desejarem 
(linhas e ângulos). 
7® Gravar o trabalho feito e criar uma pasta pessoal. Dar um nome à vossa pasta 
pessoal. 
8® Sair do programa. 
Como referimos já, as demonstrações feitas pela professora no quadro e 
a discussão entre alunos não são suficientes. Do mesmo modo, náo se 
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mostraram suficientes estas instruções e sugestões de trabalho. Existem 
dúvidas que só surgem no trabalho directo de cada criança com o computador 
e o programa. Por exemplo, nas duas primeiras sessões de trabalho directo 
com o Logo, e apesar de já ter sido discutido e simulado na aula a posição e 
direcção da tartaruga, este problema voltou a surgir, sobretudo quando o seu 
referencial não correspondia ao das crianças. Por isso, e sempre que este 
problema surgia, recorreu-se à simulação física, em que uma criança dava 
instruções a outra a iança e uma terceira representava graficamente no quadro 
o traçado das instruções (foi uma estratégia que se mostrou eficaz). Outros 
problemas surgiram. Por exemplo, na quarta sessão, um par de crianças pôs o 
computador em ciclo, i.e., constnj iu um procedimento recursivo 
espontaneamente (sem disso ter consciência), pois utilizou uma instrução que 
se utilizava a si própria; deu as seguintes instruções: Para Linha 
PF80 PT 80 
Linha 
FIM 
Aproveitamos este 'erro', para explicar como se fazia parar o 
computador e o que era um procedimento recursivo sem, no entanto, 
aprofundarmos o assunto. Não trabalhámos com procedimentos recursivos. 
À semelhança do que tínhamos feito para a aprendizagem das primitivas 
básicas, o comando REPETE foi introduzido na aula. Todos os alunos tinham 
já programado o quadrado e o rectângulo, passo a passo, no modo ensinar O 
trabalho que foi feito foi contar as vezes que a tartaruga andava PF x e quantas 
vezes VD y ou VE y e explicar a sequencial idade dos seus passos. Assim: Para 
Quadrado 
4 vezes REPETE 4 [ PF 50 VD 9 0 ) 
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Outro problema interessante que surgiu foi a construção do triângulo 
equilátero. A tartaruga só faz os ângulos externos. No procedimento quadrado 
e rectângulo não houve problemas, pois o valor dos ângulos internos e 
externos é igual. O mesmo não se passa com o triângulo. As crianças tentaram 
primeiro programá-lo de um modo exploratório. Surgiram muitos problemas. Foi 
nesta altura que a professora realizou uma sessão na aula, onde explicou a 
noção de ângulo como intercepção de planos. As crianças puderam ver os 
ângulos formados pela intercepção das paredes da sala, determinar o valor 
do(s) ângulo(s) feito pela queda de um lápis colocado na vertical e os valores 
dos ângulos internos e externos, de várias figuras geométricas, como o apoio 
do transferidor. Foi deste modo que perceberam que o valor do ângulo externo 
do triângulo equilátero é de 120° e que a soma dos ângulos externos do 
quadrado, do rectângulo e do triângulo é de 360° (A noção de ângulo externo 
não faz parte do programa de geometria do 1° ciclo, no entanto, o trabalho com 
o Logo, exigiu que a professora o introduzisse). 
A folha de instruções dadas às crianças na sessão em que tentaram 
programar o triângulo equilátero foi a seguinte: 
Sessão Logo 
1® Distribuir tarefas: quem fica a programar e quem fica a registar no cademo 
escrever no cademo a data de hoje /12 / 94 
nome de quem regista: 
2® Abrir o programa Logo e a vossa pasta. Vejam o que já programaram. 
3° Construir o procedimento equilátero usando o comando REPETE. Ver como fizeram 
o triângulo passo a passo. 
Para equilátero 
REPETE [ ] 
Fim 
4® Gravar o trabalho e sair do programa. 
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Estas duas estratégias de ensino nào foram suficientes para algumas 
crianças conseguirem, sem problemas de maior, programar o triângulo 
equilálero. 
Vejamos um excerto de uma observação do trabalho de um par de 
crianças que eslava a encontrar dificuldades na programação do triângulo e as 
intervenções da professora. 
(...) 
Criança: "Ana. por favor, venha cá." 
Ana: "Sim, qual é o vosso problema?" 
Crianças: "Não conseguimos fazer o triângulo" 
Ana: "Vamos ver, na página de trás, o que já programaram" 
Tinham já construído vários procedimentos utilizando o comando REPETE. O 
triângulo tinha sido feito passo a passo e os valores dos lados e dos ângulos não 
eram iguais. Não era possível utilizar o comando REPETE com estas instruções. 
Assim: Para Triângulo VD 45 PF 70 VD 90 PF 70 VD 135 PF 98 Fim. 
Estas instruções construídas passo a passo denotam uma certa reflexão, sobretudo 
na determinação do valor dos ângulos de 90° e de 135°. No caderno de registos 
este par de crianças tinha as seguintes anotações: 
'?oACv If l̂ft-î ^ái: 
v'DA 5 
v p H ü o 
'pf ' ^ ^ 5 
5 o ' 
fÇti^ . . 
A C ^ 5 6 0 
2. L 5 .4^5... 
hoocÃb AóTc 
Ana: "Como podem construir um triângulo equilátero?" 
Crianças: "Tem os lados e os ângulos todos iguais" 
Nesta altura a criança que não estava a programar recorre ao caderno, onde 
estavam registados os exercícios feitos na aula e diz: 
Criança: "A tartaruga faz os ângulos externos. A soma dos ângulos externos é de 
300". Depois, sem explicar nada escreve no caderno 360i3a 120°: Continua a falari 
"Cada ângulo é de 120®". 
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Ana: "Então, como fazer o triângulo, usando o comando REPETE?" 
Uma das crianças vai escrevendo as instruções que a outra (que tinha o caderno) 
lhe dita 
Criança: "Vá, escreve: 
Para equilátero 
Repete 3 [VD 120 PF 100] 
Fim 
Mudam para a página da frente e escrevem 'equilátero' e a tartaruga faz: 
As crianças ficam surpreendidas com o resultado. Não era assim que queriam que 
ficasse. 
Ana: "Onde estará o erro?" 
As crianças não conseguem ver onde falharam. 
Ana: "Mandem a tartaruga fazer equilátero em modo lento e vejam como ela faz o 
triângulo" 
As crianças vêm e a professora vai chamando a atenção para as instnjções 
associadas aos movimentos da tartaruga. Vendo que esta estratégia não funciona 
recon'e ao caderno. Desenha no caderno a posição inicial da tartaruga, o valor da 
1" rotação (valor do ângulo) e da 2® rotação (valor do ângulo externo de 120°). Não 
foi fácil, para estas duas crianças perceberem a rotação da tartanjga e o valor dos 
ângulos, pois trata-se de compensar para a esquerda o valor do ângulo externo de 
120°, que a tartaruga executa para a direita. A dada altura uma das crianças diz: " 
Não estou a perceber nada" 
Ana: "o que é que não está a perceber?" 
A criança recon-e ao cademo e desenha a tartaruga na posição inicial (virada para 
cima) e depois fá-la rodar 90° para a direita. Experimentaram assim, introduzindo 
esta nova instrução no procedimento já construído. Assim: Para equilátero 
VD90 
Repete 3 [VD 120 PF 100] 
Fim 
ado idêntico ao anterior só com o vértice Este novo procedimento produz um resul 
superior virado para a esquerda. Assim: 
De novo a professora recorre ao cademo e tenta explicar, simulando graficamente 
os movimentos de rotação da tartamga e a compensação dos valores de ângulo. 
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Como vemos neste exemplo, o trabalho cx)m o Logo é exigente. As 
sessões de explicação e reflexão feitas na aula sem o computador, não 
substituem o trabalho directo (experimental) das aianças com o Logo e o apoio 
individualizado do professor, ajudando a detectar/corrigir os erros e a reflectir 
sobre as acções e seus efeitos. 
Queríamos ainda referir que, de facto, o Logo nos parece um bom 
instrumento para aprender a geometria se o professor apoiar os alunos a 
relacionar o conhecimento procedural característico do Logo com o 
conhecimento declarativo mais tradicional. Os exemplos anteriormente 
referidos são disso ilustração. Como Van Hiele (1986) refere, em geometria 
estuda-se o espaço, não o espaço experiencial ('perto', 'longe',, 'em cima', 'ao 
lado', etc.), mas o espaço geométrico. Ou, dito de outro modo, começa-se a 
estudar geometria quando olhamos as coisas desse ponto de vista, quer dizer, 
quando estabelecemos relações geométricas. Mas o que é que podemos-^-' 
considerar geométrico? Ainda segundo Van Hiele, só uma análise 
fenomenológica (não no sentido de Husserl, mas sim no de uma análise do 
contexto em que os fenómenos e conteúdos de uma disciplina aparecem como 
símbolos) podemos clarificar as condições em que uma relação é geométrica. 
Na geometria, muitos símbolos começam por ter existência através de 
•ir 
imagens, nas quais as propriedades e relações observadas são ^ 
temporariamente projectadas. É o nível 1 ou nível visual de Van Hiele, em que 
se encontram muitas das crianças das idades com que trabalhámos e mesmo 
muitos adultos sem instrução formal de geometria. Neste nível, uma criança ou 
mesmo um adulto, são capazes de dizer, perante a observação de um 
rectângulo: "isto é um rectângulo". Existe já uma linguagem, mas esta limita-se 
a indicar as configurações que se tornam claras por meio da observação. A 
partir daqui e sem explicações a mesma criança ou outra será capaz de dizer: 
"e isto é também um rectângulo". É a generalização do conceito apenas a nível 
visual. Este fenómeno não é exclusivo da geometria. É um fenómeno em que 
se baseia toda a comunicação humana, bem conhecido dos psicólogos 
cognitivislas, sobretudo os que estudam a formação de conceitos e de 
categorias: uma classe de noções pode ser reconhecida apenas por meio de 
uma espécie significante. Mas como se passa deste nível visual elementar para 
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o segundo nível proposto por Van Hiele, o nível descritivo, onde já existe uma 
rede de relações geométricas? 
Isso só pode ser feito pelo estudo das propriedades das figuras 
geométricas. Para Van Hiele, esta passagem pode fazer-se quando existe um 
desacordo de opinião neste nível básico, que surge ou se provoca nos alunos, 
e que conduz a uma análise que leva a raciocionar no segundo nível. Este 
processo leva as crianças a pensar sobre a natureza das estruturas que 
observam no primeiro nível. Por isso, os símbolos desse primeiro nível 
(símbolos visuais que funcionam como totalidades: "é um quadrado porque é 
um quadrado, tem essa forma"), tèm que ser associados a propriedades. É 
aqui que o Logo pode desempenhar um importante papel. Para programar uma 
qualquer figura geométrica é necessário explicitar as suas propriedades. Um 
quadrado é um quadrado porque tem 4 ângulos de 90°, que se chamam 
ângulos rectos, e 4 lados iguais. A criança não só manipula estas propriedades 
mas começa também a descrevê-las, nomeado-as. Podem ainda começar a 
relacionar propriedades das diferentes figuras geométricas. Por exemplo, 
observar que um quadrado é um caso particular de um rectângulo, i.e., é um 
rectângulo com a particularidade de ter os lados todos iguais. No Logo é 
possível transformar o procedimento Quadrado no de Rectângulo e vice-versa, 
manipulando directamente as propriedades diferentes. Assim: Para Quadrado 
REPETE 4 [PF 50 VD 90] Fim ; Para Rectângulo REPETE 2 [PF 50 VD 90 PF 20 VD 
90] Fim. Mas estas relações só se tomam claras se o professor apoiar os alunos 
a estabelecê-las. Na explicitação destas propriedades e relações (feita por 
meio do trabalho directo da criança com o Logo, sua análise e discussão), os 
símbolos globais do primeiro nível (visual), vão gradualmente perdendo o seu 
carácter exclusivo de imagem e adquirindo um conteúdo verbal, o que os toma 
mais úteis para as operações do pensamento. Parece-nos que é por meio da 
comparação dos símbolos utilizados num dado contexto e a descoberta das 
relações entre eles que os seus conteúdos são enriquecidos e a sua aparência 
continuamente diferenciada. O Logo, pareceu-nos, a mim e às professoras com 
quem trabalhamos, um bom contexto para iniciar o estudo das propriedades de 
certas figuras geométricas. Contudo, como veremos na descrição do ambiente 
de aprendizagem das duas classes de controlo e na análise dos resultados, o 
Logo, por si só, não apoia os alunos na construção de conhecimento disciplinar 
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significativo. Só o consegue quando o professor tem esta preocupação e 
estrutura a aprendizagem nesse sentido. Vamos citar mais um exemplo, 
retirado do trabalho feito pela professora da C.E., que ilustra esta preocupação. 
Como dissemos já, as crianças tiveram dificuldades em programar o triângulo 
equilátero, utilizando o comando REPETE. Se não considerássemos 
positivamente a aprendizagem construtivista, poderíamos ter simplesmente 
explicado a fórmula aos alunos e estes limitarem-se a aplicá-la no computador 
(caso observado numa das classes de controlo). Poderíamos também ter 
deixado as crianças explorar livremente até encontrarem a solução (o resultado 
é duvidoso, pois é muito difícil, pelo método da descoberta, perceber que a 
tartaruga só faz ângulos externos e que o seu valor num triângulo equilátero é 
de 120°). Poderíamos ter adoptado esta estratégia durante um certo tempo e 
depois, em desespero de causa, ensinar como se faz o triângulo equilátero em 
Logo (estratégia observada na outra classe de controlo). O que fizemos foi 
aproveitar esta dificuldade natural, para explorar e discutir com os alunos^.-
algumas ideias-motor do Logo (nomeadamente a modularidade simples), a de 
ângulo (e de ângulos internos e externos), e ainda de algumas propriedades 
dos polígonos regulares. 
Os alunos já tinham programado o quadrado e o rectângulo usando o 
comando REPETE e experimentado a dificuldade de programar o triângulo 
equilátero. Então a professora deu-lhes exercícios para medirem, com O^Í^ 
transferidor, o valor dos ângulos externos e internos do Quadrado, do 
Rectângulo e do Triângulo Equilátero. Os alunos chegaram â conclusão que a 
soma dos ângulos externos, nos três casos é de 360°. Concluíram ainda que 
no Rectângulo e no Quadrado a soma dos ângulos Internos é também de 360° 
mas que no triângulo é de 180° (metade de 360°). 
A professora depois introduziu as seguintes questões: 
1° Qual é a relação entre os ângulos internos e os lados opostos? 
Que acontece ao comprimento dos lados quando os ângulos internos são 
iguais? 
3° Quando os ângulos internos são iguais o que acontece aos ângulos 
externos? Será que também sâo iguais? 
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Foi a discussão destas questões e a sua relação com o trabalho feito no 
Logo que permitiu às crianças perceber e relacionar valores de ângulos 
internos e externos dos polígonos regulares, de ângulos internos iguais e lados 
opostos também iguais. Deste modo, quando foi necessário programar outros 
polígonos regulares (pentágono, hexágono, heptágono, octógono, ...), a 
determinação do valor do ângulo externo, o processo foi mais fácil e 
compreensível. Por exemplo: hexágono 360: 6= 6 0 ° , então: 
Para Hexágono 
REPETE 6 [PF 40 VD 60] 
Fim 
Ensino de duas estratégias de programação 
Estratégia 'botton-uo' 
Cada par de crianças tinha já programado várias f iguras geométricas: 
quadrados de vários tamanhos, rectângulos, tr iângulos equiláteros, 
circunferências e semi-circunferências; o mesmo se passava com pequenos 
projectos que incluíam a util ização de procedimentos e primitivas. Por exemplo, 
haviam programado uma Cruz, uma Janela e um Trevo, onde util izaram os 
procedimentos escada, quadrado e triângulo anteriormente construídos. Assim: 
Para Quadrado 
Repete 4 [ PF 50 VD 901 
Fim 
Para Janela 




Repele 3 | P F 100 V D 1 2 0 J 
Fim 
Para Trevo 
Repete 4 ITriângulo VD 9 0 ) 
Fim 
Em baixo, está um plano-registo feito no caderno por um par de crianças 
durante o processo de aprendizagem do procedimento Janela: utilização de 
procedimentos e primitivas. Como se pode ver, ainda faltava simplificar o último 
procedimento, utilizando o comando Repete. É ainda interessante notar que, 
embora já tivessem programado o Quadrado recorrendo ao comando Repete, -i 
regressaram à estratégia passo a passo para programar 4 quadrados. 
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A elaboração da estratégia de programação consistiu em utilizar os 
procedimentos já construídos num projecto global chamado CASA. 
As crianças aos pares, fizeram: 
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1° plano na sebenta da CASA que desejavam fazer, tendo como único 
constrangimento usar os procedimentos já construídos (reutilização de 
procedimentos}. O plano consistiu de um desenho-esboço e sua geometrização 







. . MU. 
RgoucAO oe 40%, 
2® no computador, modif icaram os valores dos lados das figuras 
geométricas programadas para que os valores fossem ajustáveis (modificação 
de procedimentos); construíram procedimentos de deslocamento e corrigiram-
nos; finalmente, elaboraram um projecto global, juntando todos estes 
procedimentos. 
Este foi um trabalho muito exigente mas estimulante para algumas 
crianças. Para outras foi penoso e mesmo desmotivador. Por isso, decidimos 
utilizar a estratégia de programação 'íop-cfown' para o projecto CASA 
(estratégia sugerida pelos trabalhos de De Corte, 1990). As crianças que já 
t inham programado a CASA com a estratégia 'botton-up', utilizaram esta 
estratégia para planificar e realizar projectos à sua escolha. Foi assim que 
surgiram vários projectos: Palhaço, Templo de Diana, Isqueiro, etc. 
Vamos ilustrar esta estratégia com alguns exemplos. 
Estratégia 'top-down' 
Esta estratégia consistiu em duas fases: uma de planeamento 
estruturado e outra de execução e teste no computador. 
Na fase de planeamento, realizada fora do computador, i.e., na sala de 
aula, em grupos de 2 ou 3 chanças, podemos distinguir três momentos: 
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1® fazer um desenho, geometrizá-lo em papel quadriculado e decompò-
lo nas partes constituintes; 
2® construir um diagrama em forma de árvore (estrutura artDorescente da 
programação) no qual o desenho geometrizado foi sub-dividido em blocos de 
mais fácil programação; este diagrama foi feito segundo a sequência de 
programação no computador; 
3® fazer desenhos separados dos diferentes blocos, indicando para cada 
um deles o comprimento e o valor dos ângulos e o ponto de partida e de 
chegada da tartaruga. 
É óbvio que o planeamento como actividade metacognitiva ocorreu 
durante a fase de planeamento dos projectos e permitiu ainda aplicar as duas 
heurísticas: decomposição dos problemas em sub-problemas mais facilmente 
resolúveis e construção de uma representação externa dos problemas e da sua 
solução. 
Depois do planeamento estar completo, a fase de execução-testágem no 
computador começava. Esta actividade envolveu a detecção e correcção de 
erros. 
Esta estratégia implicou que cada par de a ianças iniciasse o trabalho no 
computador pelo procedimento mais global (procedimento mãe, como o 
designaram as crianças), que era afinal o nome do projecto. Seguiram-se os--
procedimentos abaixo e assim sucessivamente. Verificamos que esta 
estratégia não foi muito bem recebida por algumas crianças, sobretudo as mais 
imaginativas e seguras no trabalho com o Logo. Foi-o, no entanto, para as mais 
inseguras. Permitiu-lhes um produto final de igual qualidade ao dos seus 
colegas mais avançados. No entanto, tratou-se mais de um 'treino' do que de 
uma verdadeira aprendizagem. Pareceu-nos (a mim e à professora), que as 
crianças destas idades não são ainda capazes de compreender e seguir um 
plano tão detalhado, a não ser que sejam muito apoiadas na sua realização. 
Por isso, resolvemos adoptar uma estratégia intermédia que consistiu em 
planificar as duas primeiras fases fora do computador e a terceira já em 
interacção com o computador. E, de facto, esta estratégia foi bem aceite e 
compreendida pelas crianças, à semelhança do que tinha acontecido com a 
'botton-up', já descrita. 
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Vejamos alguns exemplos, o primeiro que seguiu a estratégia mais 
estruturada ('CASINHA') e os outros a segunda, com uma estrutura mais 
flexível (TEMPLO DIANA', ' ISQUEIRO' e 'PALHAÇO'). Foi durante a 
elaboração destes projectos, que a aprendizagem de outros polígonos 
regulares foi introduzida. Quase no final do ano, e apenas para os grupos mais 
avançados, foi ainda ensinado o conceito de variável computacional, só 
aplicada ao Quadrado e ao Rectângulo. 
PROJECTO "CASINHA' 
PLANEAR (no caderno) 
1® passo: Geometrizacão 
2? passo: Decompor a casa nas suas partes constituintes 
A CASINHA é composta por duas partes: 
TELHADO (Triângulo equilátero) 
FRONT ARIA (parte da frente) 




3® passo: fazer um esouema que aiude a ver as partes constituintes da CASINHA e os 
procedimentos de liaacâo (deslocamentos) entre as várias componentes 
CAS NHA 
TELHADO FRONTARIA DES. 
PAREDES DES1 JANELA DES2 PORTA 
4® passo: fazer desenhos separados para cada parte constituinte do projecto 
CASINHA Indicando, para cada parte, o valor dos lados e dos ângulos, bem como o ponto de 






DES1 JANELA DES2 
PORTA DES TELHADO 
REALIZAR E CORRIGIR O Plano feito (no computador) 






O computador vai responder que não sabe fazer FRONTARIA IN CASA, pois ainda 
não ensinaram a tartaruga a fazer a FRONTARIA 









O computador vai responder que não sabe fazer PAREDES IN FRONTARIA. 
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3® passo: vão ensinar a tartaruga a fazer FRONTARIA seguindo o plano que fizeram 
no caderno e corrioindo os erros que forem encontrando. 
PARA PAREDES 
REPETE 4 I PF 60 VD 90 1 
FIM 
PARA DES1 
LC P F 6 0 V D 9 0 PF 35 VD 90 PF 25 VD 180 LB 
FIM 
PARA JANELA 
REPETE 4 I P F 15 VD 90 1 
FIM 
PARA DES2 
LC PT 35 LB 
FIM 
PARA PORTA 
REPETE 2 [ PF 20 VD 90 PF 10 VD 90 ] 
FIM 
4® passo: vão testar o procedimento FRONTARIA. para ver se está correcto. 
Escrevem, na página da frente: FRONTARIA. 
A tartaruga, se não existirem erros na programação dos subprocedimentos que 
constituem o procedimento FRONTARIA, fará: 
5® passo: programar o procedimento TELHADO e o procedimento PES 
PARA DES 




REPETE 3 [ P F 60 V D 1 2 0 1 
FIM 
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6® passo: podem (estar o procedimento CASiNHA. escrevendo na página da fren(e. 
LENTA e CASINHA. Se não existirem erros nos subprocedimenlos que conslltuem o 
procedimento CASINHA, a tartaruga fará a casinha desejada. Caso contrário, devem voltar à 
página de Irás e tentar encontrar e corrigir os en-os. 
NOTA: os meninos que }à programaram a CASA com a outra eslralégia de 
programação podem fazer o procedimento BAtRRO, utilizando o procedimento CASA e o 
comando REPETE mais um procedimento de deslocamento. Tentem descobrir. 
Vamos agora apresentar mais algumas planificações de projectos feitas 
pelas crianças. 
Projecto "TEMPLO DE DIANA" 
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No método de ensino deste programa de LOGO, moderadamente 
construtivista, tentamos aplicar algumas estratégias de ensino que são 
consideradas, na recente literatura sobre a aprendizagem pela instrução, 
adequadas para promover a aquisição de conhecimentos e competências 
cognitivas, nomeadamente a mode/acâo. o suporfe d/recto, a onenfacão. a 
refíexão e a exo/oracâo: uti l izámos igualmente algumas estratégias que 
facilitam a aprendizagem do transfer das competências cognitivas ensinadas 
no contexto da programação: abstracção significativa e descontextuaUzacâo. 
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Algumas destas técnicas foram utilizadas ao longo de todo o programa. Outras 
só durante a aprendizagem das duas estratégias de programação. Vejamos 
como: 
— as estratégias de programação começaram por ser demonstradas no 
quadro (fase de planificação) e no computador (fase de execução) pela 
professora, com o apoio da investigadora. Esta demonstração levou as 
crianças a construir um modelo conceptual dos passos e processos requeridos 
para completar a tarefa (modelação): 
— depois cada componente das estratégias foi ensinada e praticada 
separadamente. Nesta fase foi utilizado o suporte directo pela professora e 
pela investigadora, quer dizer, era dado um apoio directo aos alunos nas partes 
dos projectos que não conseguiam realizar independentemente; 
em seguida, a cada criança foi dada a oportunidade de praticar 
ambas as estratégias, trabalhando em pequenos projectos em grupos de dois 
ou três (exploração): 
— os alunos eram levados a reflectir sobre os procedimentos usados e 
os erros cometidos e a nomear as competências cognitivas, articulando-as: 
— a abstracção significativa e a descontextualizacão das competências 
cognitivas aprendidas na actividade de programação foi feita identificando 
outras tarefas em que os alunos usavam a planificação, a decomposição, a 
representação externa e a correcção de erros como, por exemplo, no projecto 
que estavam a desenvolver na área escola ou quando organizavam uma festa 
de anos. Foram ainda dados exemplos de profissões que usam 
predominantemente cada uma destas competências, utilizando "figuras" 
(sugeridas pelos trabalhos de Clements e Merriman, 1988), fazendo discussões 
em grupo e relacionando cada competência representada com as fases do 
trabalho deeonvolvido pelas crianças. Por exemplo, durante a planificação dos 
projectos, a professora chamava a atenção dos alunos para as figura do 
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'arquitecto' (planificação), do 'professor' (representação externa), e do 'homem 
do talho' (decomposição); durante a execução no computador, quando surgiam 
erros, a professora apelava ao cartão do 'mecânico' (detecção e correcção de 
erros) para lembrar aos alunos que era necessário detectar e corrigir os erros 
(ver figura 5-2: cartões utilizados). 
A R Q U I T E C T O 
(PLANEAR) 
T A L H A N T E 
(OECON!?OSIÇÂO OE PROBLEMAS) 
P R O F E S S O R A 
(REPRESENTAÇÃO EXTERNA) 
M E C Â N I C O 
(DETECTAR E CORRIGIR ERROS) 
Figura 5-2; cartões que representam as quatro competências cognitivas ensinadas: planear, 
representação extema, decomposição de problemas e detedar/corrigír erros (redwçao de 
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As crianças da C.E. utilizaram ainda, no contexto das actividades 
curriculares, outros programas informáticos, cuja aprendizagem se tinha 
iniciado no ano anterior ao trabalho experimenta! (ano lectivo de 1993/94): um 
processador de texto (Clariswork), programa de desenho (KidPix), programa 
multimédia (HyperCard) e vários programas de jogos educativos. Para um 
pequeno grupo de crianças mais interessadas, fora do contexto das actividades 
curriculares, foi ainda introduzido o Lego-Logo. O mesmo aconteceu com as 
das duas Classes de Controlo. Contudo, no ano lectivo em que se realizou a 
experiência (1994/95), as crianças das três classes utilizaram 
preferencialmente o LogoWriter. 
Passaremos seguidamente a desaever os ambientes de aprendizagem 
das duas Classes de Controlo (C.C.1 e C.C-2). 
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Ambientes de aprendizagem nas duas Classes de 
Controlo (C,C,1 e C.C.2) 
Os ambientes de aprendizagem do Logo nas duas C.'s C., embora 
diferentes entre si (nomeadamente no- tipo de estratégias de ensino usadas 
pelas professoras e interacções que mantinham com os alunos), t inham 
algumas características comuns, que os diferenciavam do existente na C.E. 
Entre elas salientamos: 
— presença e apoio de um membro da equipa técnica em quase todas 
as sessões; 
— a não existência de suportes escritos dados aos alunos em cada 
sessão; 
— trabalhava-se individualmente, muitas vezes com a turma dividida em 
dois sub-grupos: um que trabalhava nos computadores e outro em tarefas 
escolares regulares; 
— não se faziam registos escritos dos trabalhos realizados com o Logo e 
nâo se planificavam as actividades; 
— o Logo foi apenas util izado como um meio para aprender algumas 
noções do programa de geometria; o programa de ensino do Logo consistiu 
na construção de alguns polígonos regulares. 
— as professoras não planearem regularmente as actividades a realizar 
nos computadores. 
Como vemos, estas duas professoras, viram no Logo um meio de 
ensinar conteúdos curriculares. Util izaram-no sobretudo para atingir estes 
objectivos. A preferência das professoras pelo trabalho individual, sobretudo a 
da C.C.2, foi justificada do seguinte modo: "toma-se difícil acompanhar uma 
turma inteira a trabalhar em simultâneo nos computadores; as dúvidas são muitas e 
o barulho que se gera é grande". Adoptaram a estratégia de dividir a turma ao 
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meio: metade trabalha num dos dias da semana destinado aos computadores 
e a outra metade no outro. Estas duas professoras, sobretudo a da C.C.2, não 
eram apologistas do trabalho aos pares, pois a criança que está sem 
manipular o computador aborrece-se e perturba o trabalho da outra. De facto, 
o trabalho em grupos de duas crianças, como foi utilizado na C.E., implica 
uma cuidada constituição dos pares, uma clarif icação do trabalho de cada 
elemento e rotatividade de funções. Obriga ainda o professor a reflectir com 
os alunos as vantagens do trabalho em grupo e a complementaridade de 
funções. E sempre que um problema surge entre as crianças, deve ser 
discutido com elas. É um sistema mais exigente para o professor mas tem 
vantagens para os alunos, desde que, em cada sessão, cada grupo saiba 
qual é o seu papel. As interacções são frequentes, não só entre o par de 
crianças que está a trabalhar num computador, mas entre este e os que estão 
próximos. A troca de ideias e de estratégias de solução dos problernas 
apresentados pela professora foi uma constante do ambiente- de 
aprendizagem na C.E. O trabalho individual privilegiado nas duas C.'s C., 
embora mantendo um 'clima disciplinar' mais rigoroso, i.e., sem 'burburinhos' 
na sala, conduzia as crianças a um trabalho mais solitário (criança -
computador e pedido de apoio ao professor ou membro da equipa técnica, 
quando surgia um problema). Nestas duas classes as crianças solicitaram 
menos os adultos do que as da C.E. Nesta, pedia-se com mais frequência 
apoio aos adultos mas também aos colegas; aliás, verificámos que as 
cr ianças tinham tendência a solicitar primeiro o auxílio dos colegas próximos e 
só depois o dos adultos. A professora, nas sessões de interacção directa com 
o computador, colocava-se mais no papel de catalisador (coaching) e de 
suporte directo (scaffolding) às dúvidas e problemas que observava ou eram 
levantados pelos alunos. Nas classes de controlo o professor ou funcionava 
como um orientador directo do trabalho das crianças com o Logo ou como um 
observador distanciado, que tirava dúvidas quando solicitado No entanto, a 
professora da C.C.1 privilegiava o método expositivo para toda a classe, 
seguido da realização individual das primitivas/conceitos expostos. A da C.C.2 
t inha tendência a preferir o método pela descoberta, i.e., as crianças 
exploravam mais livremente as primitivas da linguagem. Nunca vimos esta 
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professora a dar uma 'lição Logo' para toda a classe. Quando era necessário, 
era o membro de equipa técnica presente que desempenhava essa tarefa. 
(A partir de agora, para facilitar a leitura, designaremos o método usado 
pela professora da C.C.1 de método estruturado, centrado no professor, e o 
método usado pela professora da C.C.2 de método exploratório, centrado na 
criança). 
Para se compreender melhor as diferenças de método de ensino e 
estratégias usadas nas duas C.'s C., vamos transcrever os registos de 
algumas observações efectuadas. Começamos c o m a C.C.1. ( m é t o d o 
est ruturado) . 
Registo do inicio do ano - 3 * sessão Logo 
9:45 h É a primeira auia da manhã na sala dos computadores. Estão presentes 18 
crianças (ainda nâo chegaram todas). Sentam-se em frente dos computadores. Estes 
estão desligados. Existem crianças que ainda nâo sabem ligar o computador. A 
professora repara e diz, dirigindo-se a toda a turma: "Nâo posso admitir que ao fim de 
um ano de computadores os meninos nâo saibam ligar os computadores ..." 
(...) 
A turma está calma e sossegada, sem barulho no ar. 
A maioria das crianças abre o Logo sem dificuldade e uma nova página e nâo a sua 
pasta. 
A professora diz: "Porquê nova página, deviam ter ido ver o que já tinham feito". 
Estou perto do computador de duas crianças, mas só uma é que está presente. A 
outra chegaria mais tarde. A pasta dos trabalhos Logo foi gravada como V.T. 4°C, que 
são as iniciais dos nomes das duas crianças e a turma a que pertencem (sugestão 
adoptada com todos os grupos, de todas as classes). 
A professora aproxima-se da criança presente, que tinha aberto uma nova página e 
diz: "Então Vitor, deve ser este o teu trat)alho V.T. 4^0 ... Nâo sat>es abrir o teu 
trabalho? Nâo se admite, ao fim de tanto tempo ... os computadores nâo sâo para 
brincar...". 
A professora vai depois de computador em computador abrir ou ajudar as crianças a 
abrir as pastas onde estão os trabalhos de Logo. 
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Depois de cada criança ter a sua pasta aberta, aguardam pelas instmções da 
professora. 
10 h A professora, em frente ao quadro e para toda a turma, diz: "Toda a gente jà tem 
para rectângulo? Então quem não tem o rectângulo vai pensar..." 
[As crianças andam a aprender a fazer figuras geométricas - os polígonos regulares -
que fazem parte do programa de matemática. Começaram pelo quadrado e agora 
estão a tentar fazer o rectângulo] 
Professora (para toda a turma): " Para quadrado o que é que os meninos gravaram, 
digam lá?" 
As crianças ficam em silêncio. 
A professora, em frente ao quadro, continua: Toda a gente gravou para Quadrado?" e 
vai escrevendo no quadro: Para Quadrado 
Repete 4 [ PF 50 VD 90 ] " 
Fim 
João: "Rita (professora) não era 50, era 70" 
Professora: "Depende. Uns deram 50, outros 70, outros ..." 
A professora continua perto do quadro a explicar. Algumas crianças parecem ansiosas 
por começar a trabalhar com o computador. 
Professora: "Agora podem gravar Para rectângulo. Quem não fez? Foi o segundo 
grupo que não veio cá?" 
[O segundo grupo é uma parte da turma. Hoje a turma veio completa, mas até esta 
sessão e depois dela, a turma foi, geralmente, dividida em dois sub-grupos]. 
A professora continua: "Vá lá. A tartaruga vai repetir..." 
Algumas crianças: "quatro" 
A professora aguarda um pouco e diz: "Será que está bem? Não. Para rectângulo, 
repete dois a dois. Vá lá". 
As crianças finam em silêncio 
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A professora continua: "Vamos primeiro fazer passo a passo. Vá. Vai dizendo as 
instruções e escrevendo no quadro: PF 30 VD 90 PF 50 VD 90 ... Não termina o 
procedimento. Agora terminem e gravem este procedimento". 
As crianças olham para o quadro e copiam o que a professora acabou de escrever. 
Vitor, uma das crianças de quem estou próxima, tenta copiar o procedimento escrito 
pela professora. 
A professora aproxima-se e diz: "Và, Vitor, pense. Não é preciso copiar tudo..." 
Vitor tinha copiado PF 30. 
PnDfessora: t agora o que é que a tartaruga tem que fazer?". 
Vitor; "Virarpara a direita". 
A professora afasta-se e vai observar o que as outras crianças estão a fazer. 
Sâo 10, lOh e estão presentes 21 crianças. A professora deixa as crianças a fazerem 
o seu trabalho e sugere-lhes para utilizarem o comando Repete em rectângulo. "É o 
trat>alho para hoje". 
Observo um par de crianças (dois rapazes) que estão a tentar programar o rectângulo. 
Na página de trás dão as instnjções para rectângulo, com alguns erros: 
Para rectângulo 
Repete 4 [PF 70 VD 90 PF 90] 
Fim 
Passam para a página da frente e escrevem Para rectângulo. O computador dá uma 
mensagem de erro: "Não sei como usar Para como comando". 
A professora que estava perto, comge o en'o: apaga a instrução 'Para' e vai observar 
outros trabalhos. A tartaruga faz o rectângulo programado, assim: PF 90 PF 
70 
Í>f70 
Este procedimento faz um Quadrado grande. 
[Existem erros, pensamos que induzidos pela 
aprendizagem anterior do procedimento quadrado] 
As crianças tentam corrigir para Repete 4 [ PF 30 VD 90 PF 70]. Os erros continuam. 
A tartamga faz na mesma um Quadrado, só que mais pequeno. 
Pergunto: "Não será que estão a fazer um quadrado?". Peço para porem a tartaruga 
em modo lento e escreverem Rectângulo, para poderem ver a tartaruga a executar as 
Instruções dadas. Assim: Lenta Rectângulo. 
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Entretanto duas meninas, Diana e Manuela, estão em pé a obsen/ar o trabalho de 
outras duas crianças. A professora diz; "Diana e Manuela, vào para baixo. Desligam o 
computador e vào para a aula. Quando chegar lá baixo vou perguntar à Marília como 
se portaram". As duas crianças obedecem. 
Continuo a observar o mesmo par de crianças. Tinham corrigido o procedimento para: 
Para Rectângulo 
Repete 2 [ PF 30 VD 90 PF 60 ] 
Fim 
Nesta altura intervenho de novo. Dou-lhes uma folha de papel e peço-lhes para 
escreverem no papel as instruções dadas e o efeito produzido; peço-lhes ainda para 
associaram cada instrução ao seu efeito e para desenharem um rectângulo completo. 
No final, uma criança diz: "Já percebi". Vào ao antigo procedimento e corrigem os 
erros. 
André (uma das crianças diz eufórica): "conseguimos". 
As duas crianças ao lado: "Como fizeram?" 
André responde: "Já me esqt/ec/" (propositadamente não os quis ajudar)?-
Eu: "André, porque nâo os ajudas?" 
André: "Nâo sei. Agora posso fazer experiências?" 
Eu: "Pela minha parte podes, mas é melhor perguntar à Rita - professora" 
André (sem dizer nada á professora): "ai que bom", e começa a- experimentar 
comandos e a produzir vários efeitos (no modo directo). 
Vou observar outro par de crianças. 
A aula está quase a terminar. A professora está ao fundo da sala a conversar com o 
técnico presente. As crianças estão sozinhas, i.e., sem apoio, a tentar programar o 
rectângulo. Este par de crianças tinha programado o rectângulo passo a passo, 
continuando o procedimento inicialmente começado pela professora no quadro. 
Existem alguns erros. Incito-os a corrigirem os erros. Comgem até dar o efeito 
desejado, apesar de existir uma instrução a mais. Chamo-lhes a atenção mas, como o 
efeito final era um rectângulo, não se mostram muito interessadas em corrigi-lo. 
Tenho ainda tempo de observar o que outro par de crianças estava a fazer (Pedro e 
Sebastião). 
Tinham já programado o Rectângulo e estavam a terminar as seguintes instruções (pQ 
modo directo); Repete 90 [PF 89 VD 89). O efeito é bonito: é uma flor feita de 22 
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quadrados e meio quase sobrepostos, com uma rotação para a direita de apenas um 
grau. 




Aconselho o Pedro e o Sebastião a escreverem o procedimento na página de trás, 
modo ensinar, para não se perder. 
Eu: "Que nome vão dar?" 
Sebastião: "Pneu" 
Pedro: "Sol" 
Sebastião: "Está bem, Sol". 
Passam para a página da frente e peço-lhes que mandem a tartaruga executar o 
procedimento So) em modo lento. 
Sebastião: "Bna, ela vai repetir 90 vezes íenta". 
10:30h A professora pergunta, dirigindo-se a toda a turma: Toda a gente gravou Para 
recfângufo?" 
Crianças: "Sim, simmm" 
André: "Podemos ir ao circo-iouco?" 
Eu: 7sso devem perguntará professora". 
Pedro; "É muito giro" 
[O circo-fouco é um programa de que as crianças gostam muito, pois está próximo dos 
jogos. È um programa de exploração de percursos, onde existem três ou quatro 
personagens que vão fazendo coisas conforme se ciica em determinados sHiosJ. 
10,35h - A professora diz aos alunos para saírem do programa. 
Sebastião; 'Podemos irão circo-louco?" 
Professora: "Não, agora vão embora". 
10:40h-. as crianças saem. 
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Excerto de um registo após férias do natal (início do 2° período) 
A turma está dividida ao meio; metade da turma ficou na sala (a fazer trabalhos 
dados pela professora) e a outra metade está na sala dos computadores. Estão 
presentes 6 raparigas e 5 rapazes. 
9:50 h As crianças estão a abrir as pastas. 
Professora: "Vitor, que esté a fazer? Explique-me lá para eu entender. Eu 
quero que trabalhem na página de trás, para ficar gravado ... Os meninos já fizeram 
Para Quadrado e para Rectângulo. Hoje vamos aprender a fazer os triângulos 
equilátero e rectângulo. [Desenha no quadro cada um dos triângulos]. Aponta para o 
triângulo equilátero e para a posição inicial da tartaruga e pergunta: "O que tem de 
fazer primeiro a tartaruga? 
Crianças: "Andarpara a frente" 
Professora: "Antes de andar para a frente tem de virar. Quanto tem de virar. Vá lá, 
pensem. Já têm a noção de ângulo, já têm a noção de amplitude, já têm a noção de 
triângulo". 
As crianças ficam em silêncio. Então a professora aponta para o triângulo rectângulo e 
pergunta: "Esta figura o que é?" 
Crianças: "É um triângulo" 
Professora: "Mas este tem um nome específico ... que nome ... como se chama?" 
As crianças ficam em silêncio. 
Professora: "Vá lá, como se chama este triângulo que tem um ângulo recto?" 
Uma criança; "É um triângulo recto" 
Professora: "Nâo é t>em. É um triângulo rectângulo" 
A professora contínua a explicar as propriedades do triângulo rectângulo. As crianças 
estão com atenção. 
Professora; "Bem, hoje, como já não temos tempo para programar os dois triângulos, 
quero que comecem com o triângulo rectângulo, que tem um ângulo recto. Quero que 
os meninos, por tentativas, cheguem á descotterta do valor do ângulo ... (continua). 
Que ângulos é que já estudaram?" 
Vitor: "Recto, agudo e obtuso" 
Professora: "Este aqui (aponta para um dos ângulos agudos do triângulo rectângulo) é 
um ângulo..,?" 
Vitnr- "F fim énoffln dçindn" 
Professora: "E qual é o valor deste ângulo agudo?" 
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As crianças ficam em silêncio e a professora completa o triângulo rectângulo, fazendo 
um quadrado e assinalando metade do ângulo recto. Assim: 
Pergunta directamente a uma das crianças; "Vitor, que valor tem este ângulo?" 
A criança náo responde e parece nervosa. Há quatro crianças com o braço no ar a 
pedir para intervir, pois sat)em responder á pergunta. No entanto, a professora quer 
que seja o Vitor a responder. Dá-lhe um certo tempo. Finalmente responde: "É de 45®". 
A explicação continua. A professora refere, pedindo a colaboração das crianças, a 
soma dos ângulos intemos de qualquer triângulo e em particular do triângulo 
rectângulo. Refere ainda que a tartaruga faz os ângulos externos mas náo diz qual o 
valor de cada ângulo externo, no caso do triângulo rectângulo. Termina a explicação 
dizendo. "Bem, agora quero que pensem e que programem o triângulo rectângulo" 
10:15h As crianças podem agora trabalhar com o Logo. A professora vai observando o 
que cada criança está a fazer. Uma das crianças ainda nâo tinha programado o 
rectângulo; só tinha programado o quadrado passo a passo e usando o comando 
Repete. A professora diz: "Parece impossível. Ainda nâo fizeste quase nada. Vens 
para os computadores para brincar. Assim nâo vale a pena. Vá, tente fazer o 
rectângulo". Afasta-se e vai observar outras crianças. 
Fico a observar esta criança. Nâo consegue fazer o rectângulo. Intervenho e peço-lhe 
para desenhar um rectângulo numa folha e para atribuir valores a cada lado e a cada 
ângulo. Depois peço-lhe para escrever as instruções Logo no papel e vou-a apoiando. 
Assim: 
Para rectângulo 
PF40 VD90 PF80 VD90.. . . 
Fim 
Seguidamente digo-lhe para contar o número de vezes que cada sequência igual de 
instnjções se repete. A criança fá-lo sem grandes dificuldades. Deste modo, esta 
criança, conseguiu programar Rectângulo passo a passo e usando o confiando 
Repete. 
Entretanto, a professora foi â sala, ver o que se passava com a outra metade da 
turma. As crianças ficam sozinhas a tentar programar triângulo rectângulo. Vâo 
272 
tentando, passo a passo, por tentativa e erro. Duas conseguem fazê-lo, mas as 
restantes nâo. 
S ã o 10:35h A professora chega e diz que d e v e m sair do programa e voltar para a 
sala. Refere ainda que q u e m nâo terminou o trabalho proposto, o fará na próxima 
sessão. 
As observações realizadas nesta classe (que reproduzimos apenas dois 
excertos), permitiram-me perceber que esta professora privilegiava um método 
de ensino do tipo exposit ivo para toda a classe, seguido de prática individual 
pouco acompanhada pela professora. Quer isto dizer que, a professora 
expunha a lição, uti l izando o quadro e pedindo a colaboração dos alunos e 
depois deixava cada criança a resolver o exercício proposto, dando pouco 
suporte directo. Verif icamos que muitas a ianças tinham dificuldade em r ^ o l v e r 
no Logo as propostas, embora tivessem percebido as lições. De facto, as 
explicações do professor (que são importantes para os alunos construírem um 
modelo mental da tarefa e direccionarem a aprendizagem) não substituem a 
explicação/ feedback individualizado (coaching) e suporte directo (scaffolding). 
Estas duas estratégias de ensino são fundamentais para apoiar os alunos a 
aprender e são usadas com certa f requénda, pelos bons professores, como 
pudemos observar na C.E. Parece-nos que neste aspecto, os seres hümànos 
São mais capazes do que as máquinas de fornecer este apoio sélectivo. 
Contudo, como observámos nesta e também na outra classe de controlo, nem 
todos o são capazes de fazer de fazer no devido tempo e de forma 
estimuladora. 
Os trabalhos efectuados pelas crianças desta classe eram muito 
similares. Todas programaram, passo a passo e uti l izando o comando Repete, 
as mesmas figuras geométricas: quadrado, rectângulo, triângulo rectângulo, 
tr iângulo equilátero, hexágono e octógono (ver anexo XVI2: exemplos de trabalhos 
realizados pelas crianças da C.C.1, pp. 279-282). A programação de projectos mais 
complexos como, por exemplo, CASA, que englobassem a utilização de vários 
procedimentos nâo foi feita nesta classe. O mesmo aconteceu com as crianças 
da C.C.2; contudo, a programação de polígonos regulares foi menos 
273 
sistemática, i.e., nem todas programaram os mesmos polígonos e algumas não 
utilizaram o comando Repete. 
O ambiente de aprendizagem da C.C.2. embora em muitos aspectos 
similar ao da C.C.1, diferenciava-se pelo maior grau de liberdade dado às 
crianças na exploração das primitivas e conceitos básicos do Logo. Como 
antes referimos, designamo-lo de ambiente exploratório, centrado na criança, 
não só para o distinguir do ambiente da C.C.1, mas ainda porque nos pareceu 
que a professora se identificava com esta 'filosofia' educativa'. 
Vejamos três excertos de observações: uma realizada no início da 
aprendizagem e as outras duas a meio do ano lectivo. 
1' observação - 3 ' sessão Logo 
A turma é dividida em duas partes: metade está na sala de aula a fazer um 
exercício de matemática e a outra na sala dos computadores. Segundo o horário, a 
aula deveria ter começado às 10:20, mas como as crianças tiveram atelier de pintura 
no tempo lectivo anterior, a aula só se iniciou ás 10:30. Estão presentes 10 crianças. 
10:30h Cada criança trabalha no seu computador. Nesta classe, mais do que na 
C.C.1 privilegia-se o trabalho individual. As crianças estão calmas, não há nenhum 
barulho no ar, não há grande excitação ou entusiasmo. 
Cada criança começa a abrir o programa Logo e a sua pasta, que está 
identificada com o nome e a classe. A professora acompanha este trabalho inicial, 
dando instnjções individuais, quando é solicitada petas crianças ou quando observa 
que alguma delas está num impasse (circula de computador em computador). Não 
consegui perceber qual era o trabalho pedido às crianças nesta aula, pois nenhuma 
explicação geral lhes foi dada. Percebi sim, durante a observação, que cada criança 
estava a tentar programar uma figura geométrica diferente: algumas o rectângulo, 
outras o triângulo equilátero e três a circunferência. Já tinham todas programado o 
quadrado no modo ensinar, algumas utilizando o comando repete. A professora, 
depois de abertas as pastas dá indicações a cada criança do que deve tentar fazer. O 
membro da equipa técnica não está presente, só chegaria a meio da aula. As 
interacções entre as crianças, quando a professora está presente, praticamente não 
existem o mesmo não se passando quando a professora sai da sala para acompanhar 
o outro grupo que ficou na sala a fazer o exercício de matemática. Nesta ocasião (a 
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professora saiu durante 12 minutos) as crianças conversam, levantam-se para ver os 
trabalhos uma das outras, dão sugestões "olha anda ver como eu jà consegui fazer o 
triângulo"... 
Depois de dadas as instruções a cada criança (o que deve fazer), a professora 
coloca-se num papel de apoio quando solicitada ou quando observa que algum aluno 
está num impasse que não consegue ultrapassar sozinho. O membro da equipa 
técnica presta auxílio quando este lhe é pedido. Entretanto, está num dos 
computadores a fazer um trabalho pessoal. As inten^enções. quer da professora, quer 
do membro da equipa técnica, são directamente relacionadas com a dificuldade que 
cada criança tem. Por exemplo, se surge uma mensagem de erro, a professora ajuda 
a criança a detectá-lo e a comgi-lo. Não vai mais além disso. Se a criança está na 
página da frente, diz-lhe para trabalhar na página de trás. Depois cada uma explora 
livremente. 
Sento-me entre duas rapazes (José e Manuel), cada um a programar no seu 
computador. 
José abriu o Logo e a sua pasta com segurança. Reconhece o lado de frente e 
o lado de trás da página. Tem um quadrado feito em modo ensinar,"onde utilizou o. 
comando Repete, e um rectângulo em modo directo, feito passo a passo. Peço-lhe 
para mandar a tartaruga executar o quadrado que ele lhe tinha ensinado a fazer e ele 
repete tudo, agora no modo directo. Intervenho dizendo-lhe que é suficiente escrever 
'Quadrado' na zona de comandos. José fica contente por não ter que escrever tudo de 
novo. • 
Manuel, que está do meu lado esquerdo, também já tem o quadrado 
programado. Como o José, quando lhe peço para fazer o quadrado, faz tudo de novo. 
Contudo, nâo distingue modo ensinar (página de trás), de modo fazer (página da 
frente). 
A professora tinha-lhes dito para fazerem o rectângulo. 
Manuel, na página da frente escreve: REPETE 4 (PF 50 VD 90 PF 30). 
O computador responde: "Não sei fazer 4". 
Manuel muda o 4 para 2 e o computador dá de novo a mensagem de en-o: "nâo 
sei fazer 2". 
Pergunto: "o que queres fazer?" 
Manuel: "um rectângulo, a Joana (professora) disse para eu fazer um 
rectângulo". 
Apoio o Manuel a f1f=ití=íntar n erro Nn mnrin directo não se pode deixar espaço 
entre o número de repetições, neste caso 4, e o parêntesis; os parêntesis devem ainda 
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ser rectos e nâo curvos, por isso, ensino o Manuel a fazer parêntesis recto. Deixo o 
Manuel a tentar fazer o rectângulo e observo o que faz o José. 
José tinha escrito, na página da frente RECTÂNGULO 
REPETE 4[PF 50 VD 90] 
Sendo este o procedimento para quadrado. 
Na página de trás tinha PARA RECTÂNGULO 
REPETE 2 [PF 50 VD 90 PF 50 VD 90] 
FIM 
De novo é um procedimento para realizar um quadrado, apesar de existir uma 
evolução. 
Observo o que tenta fazer. Na página da frente escreve RECTÂNGULO e vè 
que a tartaruga faz um quadrado. Fica desiludido. Muda de REPETE 2, para REPETE 
4. O resultado é o mesmo. Não consegue sair do impasse. Intervenho: "José, desenhe 
aqui no meu caderno o rectângulo que quer fazer". 
José faz: 
Pergunto-lhe se quer fazer o rectângulo ao alto, conforme desenhou, ou se quer fazer 
na horizontal. José diz que quer fazer na vertical, confonne desenhou. Peço-lhe para 
voltar ao procedimento anterior e para tentar detectar os erros. Não consegue. Digo-
lhe para traçar com o lápis por cima do rectângulo desenhado no papel á medida que 
vou ditando as instruções dadas por ele. Com esta simulação percebeu de imediato o 
erro (disse "já percebi, já sei") e corrige o procedimento. 
Entretanto o Manuel tenta fazer o triângulo. Diz: "Aqui é repete 1?". Permaneço 
calada. Continua: "Também dá para repete 2?". Digo; "Manuel, porque dizes repete 1 
e repete 2?". Manuel: "Nós fízemos o rectângulo, e o rectângulo só tem ..." Cala-se e 
fica a pensar. Peço-lhe para desenhar no meu cademo o raciocínio dele. Faz ,— e diz 
Isto é, só repete 1". 
Digo: "sim, este procedimento é metade do procedimento rectângulo. E depois? O que 
queres fazer?" 
Manuel: "Um triângulo" 
Nâo intervenho mais. Deixo-o a fazer tentativas e continuo a observar o José. 
São 10:50h A professora sai da sala e vai apoiar o grupo que ficou na sala de aula. 
As crianças ficam sozinhas. 
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José está a tentar fazer o triângulo. Enquanto eu conversava com o Manuel, ele 
esteve multo atento. Faz. na página da frente: Repete 4 [PF 120 VD 90]. que faz um 
quadrado. 
Não intervenho. 
Regresso ao Manuel. Tinha feito, também na página da frente: Repete 2 [PF 50 VD 
45 PF 50 VD 50], que dá a seguinte figura: / s ^ 
São 11 h A professora regressa á sala. Ao entrar diz. "eu vinha nas escadas e ouvi 
vozes". As crianças que estavam a ver os trabalhos dos outros, regressam 
silenciosamente aos seus lugares. 
A professora conversa em voz baixa com o membro da equipa técnica. As crianças 
estão sozinhas a fazer os seus trabalhos. 
Entretanto, o José tinha conseguido fazer o triângulo, por tentativa e erro. Na página 
da frente tinha dado as seguintes instnjções: Repete 4 (PF 90 VD 120], apesar da 
tartaruga repetir instruções desnecessárias. 
Este triângulo está feito em modo directo, i.e., nâo está programado. 
Peço ao José para passar este procedimento para o modo ensinar (página de tras). 
José faz o seguinte: Para Triângulo 
Repete 4 [PF 120 VD 90] 
Fim 
que faz um quadrado (volta ao procedimento primeiramente construído), produzindo o 
seguinte efeito (o comprimento do lado era grande e a tartanjga sai do ecrã e volta a 
aparecer do outro lado): 
José diz: "Agora não deu". 
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Explico sucintamente ao José o porquê deste efeito: "é como se o ecrã fosse um 
'cilindro', pois estamos a trabalhar com o Logo em Modo Rolamento (WRAP)". José 
muda o valor do lado para 90. O efeito é um quadrado. Apoio o José a detectar o erro. 
Detecta-o e corríge-o depressa. Chamo ainda a sua atenção para a instrução a mais, 
pedindo ao José para mandar a tartanjga executar Triângulo lentamente. José 
apercebe-se logo do erro e corrige-o prontamente. Fica: Para Triângulo 
Repete 3 [PF 90 VD 120] 
Fim 
São 11:10 h A professora sai com as crianças. A aula terminou. Fico com o José e o 
Manuel, pois eles querem continuar um pouco mais. A professora não se opõe. São só 
alguns minutos de intervalo perdidos (10'). 
O Manuel está agora a tentar fazer a circunferência em modo ensinar. Tinha feito: 
Para Circunferência 
Repete 300 [PF 5 VD 4] 
Fim 
Que produz o efeito de uma circunferência, pois os passos da tartanjga são muito 
pequenos; no entanto, a tartaruga passa pelo mesmo traçado três vezes e Va. Chamo 
a atenção do Manuel. Pergunto-lhe como se chama o ângulo da circunferência e 
quanto mede. O nome não sabe, mas sabe que o ângulo é de 360° ( a professora já 
tinha ensinado na aula). Com o meu apoio faz uma circunferência correctamente. 
José esteve atento á explicação. Faz também uma circunferência no seu computador. 
O Manuel sai. Fico.com o José. Ele quer fazer mais qualquer, coisa. É uma criança 
muito interessada. Pergunto-lhe o que quer fazer. Responde: "não sei bem". Sugiro-lhe 
que faça uma Bandeira a partir do triângulo constnjído. Concordou. Peço-lhe para 
desenhar no meu caderno a bandeira, aproveitando o triângulo já feito. Ele desenha. 
Pergunto-lhe o que tem de fazer. Diz: "a tartanjga tem de andar um pouco para trás". 
Não sabe como a tartaruga anda para trás. Digo-lhe que é PT, e ele acrescenta esta 
nova instnjção. Fica: Para Triângulo 
Repete 3 [PF 90 VD 120] 
PT 50 
Fim 
Pergunto se não quer dar um novo nome ao procedimento. Diz que tem de ir embora e 
que na próxima aula lhe vai chamar Bandeira. São 11:20h. 
278 
Excerto de uma observação após férias de Carnaval (Fevereiro de 95) 
Está metade da turma presente, como é habitual nesta classe (n= 11). A 
professora nâo acompanha as crianças. Ficou com a outra metade da tumna na sala 
de aula. Por vezes, nâo com muita frequência, depende de cada professora, as 
crianças são só acompanhadas pelo membro da equipa técnica presente. Este, 
durante os 40 minutos que durou a sessão, limitou-se a apoiar pontualmente as 
crianças. 
Percebi, porque o perguntei a algumas crianças, o que tinham para fazer. A 
professora, na aula, antes de virem para os computadores, disse-lhes para tentarem 
fazer uma CASA com um JARDIM á volta. Não planificaram o projecto, nem sequer o 
desenharam. 
[Pareceu-me um projecto excessivamente ambicioso e difícil de fazer, pois corístruir 
uma casa com um jardim em Logo, implica conhecimentos de programação que estas 
crianças não têm; exigiria ainda uma planificação cuidada do projecto]. 
Cada criança presente vai tentando, em modo directo, por tentativa e erro,-fazer a 
CASA. Observo duas crianças (raparigas), cada uma no seu computador. 
Pergunto. "O que estão a tentar fazer?" 
Ana e Maria: "A Casa, para depois fazer o jardim, que a Joana (professora) nos pediu 
para tentarmos fazer". 
Ana, em modo directo, passo a passo, tenta fazer a casa. Começa pelas paredes 
(quadrado). Avança X (PF 70), Vira à Direita Y (VD 90), ... Volta ao passo a" '^sso, 
apesar de já ter programado Quadrado em modo ensinar (não sabe rêütllizar 
procedimentos constnjídos). Tinha ainda programado: Esfera, Hexágono e Triângulo 
usando o comando Repete e o rectângulo passo a passo; o hexágono nâo era um 
hexágono mas sim um eneágono (polígono de 9 lados), com erros de programação e 
ortográficos; do mesmo modo, nâo percebemos porque é que muitas crianças desta 
classe designaram a circunferência por esfera. 
Maria, a outra criança, está também a tentar fazer CASA passo a passo. Tinha 
programado o Quadrado e o Triângulo usando o comando Repete. Nada mais. 
Pergunto à Ana porque está a fazer tudo de novo, se já tem o quadrado feito. Então, 
Ana escreve Quadrado na zona de comandos, e com o rato desloca a tartaruga até ao 
canto superior direito, para fazer aí o triângulo. Nâo usa instruções. Nâo é fácil colocar 
a tartaniga exactamente sobre o vértice do quadrado. É uma estratégia simplificadora 
mas sem grande utilidade. Como nâo está a trabalhar no modo ensinar, nâo existe 
programação. Seguidamente tenta rodar a tartamga, de modo a poder utilizar o 
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triângulo programado, ficando na horizontal. Faz: VD 40. Nâo dá certo. Apaga tudo e 
volta a repetir duas vezes. Continua com esta estratégia e a Maria também. Náo 
intervenho. O membro da equipa técnica presente também náo. 
Sáo 10:45h. Perante este impasse apoio as duas crianças a programar a CASA, no 
modo ensinar, utilizando os dois procedimentos já constnjídos (Quadrado e Triângulo). 
Nâo foi nada fácil, pois os valores dos lados do Triângulo e do Quadrado náo eram 
Iguais, o Triângulo nâo estava programado na horizontal e tiveram que constnjir um 
procedimento de deslocação. 
Constatei que estas duas crianças, nâo conheciam ainda comandos elementares 
como, por exemplo, Andar Para Trás (PT), tiveram imensas dificuldades em colocar o 
triângulo na horizontal, etc. Contudo, estas dificuldades não decorrem do seu nível 
intelectual geral (ambas tiveram bons resultados na ECNI). nem de qualquer outra 
dificuldade de aprendizagem (são das melhores alunas da turma), mas sim do método 
de aprendizagem do Logo utilizado nesta classe, i.e., falta de um programa 
estruturado e sequenciado da programação. 
Excerto de uma outra observação realizada no início do mês de Marco de 95 (meio do 
ano escolar) 
Hoje está a outra metade da turma. A professora nâo está de novo presente. As 
crianças estão acompanhadas de um dos membros da equipa técnica. Continuam a 
tentar fazer a CASA. 
Observo um dos rapazes (o que obteve melhor nota na ECNI, e é considerado pela 
professora com um dos melhores alunos da classe). 
João está a tentar fazer a CASA no modo directo, passo a passo. 
Pergunto: "João, posso vero que estás a fazer". 
João; "Acabei de apagar" (Limpar ecrã - LE) 
Digo: "Nâo. Posso ver o que já fizeste na página de trás?" 
João: "Sim"e vira a página 
Eu: "Porque é que tens tantas vezes programado Triângulo?" 
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p a r a r e c t â n g u l o 
p a r a c i r c u n f e r ê n c i a 
repet ie 360 ( p£ 1 vd 1 | 
fim 
p a r a c r i a n g u l o 
r e p e t e 3 IpE 90 vd 120 J 
f im 
r e p e t e 3 [pf 50 vd 120 j 
£im 
p a r a t r i a n g u l o 
r e p e t e 3 ( pf 70 vd 120 j 
f im 
João: 'Eu tinha este (e aponta para o primeiro procedimento Triângulo! depois a 
Isabel (um dos membros da equipa técnica) escreveu no quadro este (aponta para o 
último) e eu escrevi de novo. O meu não esfava bem". 
De facto não estava bem. porque o João tintas acrescentado mais um conjunto de 
instruções ao procedimento original. Era só apagar. 
Pergunto; "E agora, o que vais fazer?" 
João: "Estou a tentar fazer uma CASA". 
Eu: "Como? Queres desenhar aqui?" -s:. 
João: "Sim, A Joana (professora), fez o desenho no quadro, lá em baixo na sa/a. Acho 
que ena assim: 
Digo: "E como vais fazeresía casa?" 
João: "Vou fazer um Quadrado e depois vou levara tartanjga até a um canto e depois 
faço o triângulo e depois ..." 
Eu: "/\4ostra-me fá" 
João, em modo directo faz o Quadrado passo a passo. Deixo-o acabar e cf^amo-lhe a 
atenção para o facto de ele já ter ensinado a tartaruga a fazer Quadrado usando o 
comando Repete. João diz: "FOÍ a fsabeí (membro da equipa técnica) que escreveu no 
quadro". Peço-lhe para copiar para o meu caderno as instruções dadas à tartaruga 
para Quadrado e contar o número de vezes que ela fez PF 40 e VD 90. Mostro-lhe 
ainda a sequenclalidade das instruções. Deste modo percebeu o sentido do comando 
Repele em Logo. 
Apoio o João a programar CASA, mas só reutilizando os procedimentos Quadrado e 
Triângulo. 
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Náo foi fácil. Esta criança tinha ainda muita dificuldade em satjer se a tartaruga virava 
para a direita ou para a esquerda, m e s m o quando o seu referencia) correspondia ao 
dela. 
As observações efectuadas nesta classe permitiram-me perceber que 
nela as crianças exploravam livremente o Logo, sendo-lhes apenas indicado o 
que deviam fazer. Por vezes, o membro da equipa técnica, ensinava-as a 
programar algumas f iguras. geométricas. Contudo, nem todas as crianças 
programaram as mesmas figuras, exceptuando o Quadrado, o Rectângulo e o 
Triângulo Equilátero; algumas delas náo chegaram sequer a utilizar o comando 
Repete. Contudo, outras, produziram efeitos muito interessantes, em modo 
directo, como ilustram os dois exemplos abaixo: 
O Logo, de fado, não é um programa fácil de aprender e de ensinar. É 
uma l inguagem de programação completa que, embora assentando num 
simbolismo com significado para as crianças, levanta dificuldades logo que se 
ultrapassa o nível exploratório elementar. Exige conhecimentos técnicos de 
programação, que não estão ao alcance de muitos professores, não por 
incapacidade, mas porque a sua formação informática não lhes permite ir mais 
longe. Não é suficiente ter 'boa vontade' e alguns rudimentos de programação 
para ensinar crianças a programar, mesmo que a um nível elementar. 
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QUARTA PARTE 
ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Análise dos resultados 
Resumo 
Vamos apresentar os resultados de acordo com as 
questões e hipóteses de investigação formuladas no 
capítulo quarto. 
Começaremos com os resultados das provas de 
transferência, que estão relacionados com a hipótese 
central desta tese, referindo depois os da prova de 
geometria, que se relacionam com uma das sub-hipóteses. 
Finalmente analisaremos o nível de conhecimentos Logo 
adquiridos pelas crianças das três classes que participaram 
na investigação, pois esta era uma das condições 
necessárias para se verificarem efeitos nas competências 
cognitivas e nos conhecimentos geométricos. 
De facto, como investigações anteriores o 
mostraram, se as crianças não dominarem minimamente a 
actividade de programação esta não pode estar ao serviço 
de outras finalidades (cf. Litttefield et ai., 1988, De Corte et 
al., 1989, 1990; Mendelsohn & Bma, 1990, entre outros). 
Relacionaremos ainda os resultados obtidos, pelas crianças 
das três ciasses com os métodos de ensino utilizados pelas 
professoras. 
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Resultados das provas de transferência 
o objectivo central desta tese consistiu em utilizar o Logo como um 
meio de as crianças desenvolverem algumas competências cognitivas, 
transferíveis para situações similares. Focamo-nos num subconjunto de 
competências de resolução de problemas que sào consideradas sensíveis à 
aprendizagem da programação informática: duas competências 
metacognitivas - planear e detectar/corrigir erros - e duas heurísticas -
decomposição de problemas em subproblemas de mais fácil resolução e 
representação externa de problemas. Particular atenção foi dada à 
capacidade de planear. 
Estas competências foram alvo de ensino explícito na Classe 
Experimental (C.E.). Por isso, as questões de investigação que formulamos 
f o ram as segu in tes : será que as crianças da C. E. aprenderam a transferir melhor do 
que as crianças das duas Classes de Controio (C.'s C.) as competências cognitivas 
teoricaniente eücitadas pela aprendizagem da programação em Logo e explicitamente 
tidas em conta pelo ambiente instrutivo na C. E.? Em que medida o método de ensino 
utilizado pelas professoras influenciou os resultados? 
Os resultados obtidos pelas crianças das três classes (C.E.; C.C.1; 
C.C.2) nas provas de transferência colectivas aplicadas e na prova de 
planeamento (de passagem individual) penmitir-nos-ão responder a estas 
questões. 
Resultados das provas de transferência (passadas colectivamente) 
As provas de transferência passadas colectivamente visaram avaliar 
a capacidade das crianças transferiram as competências cognitivas para 
tarefas/situações similares: Tentámos, por isso, que as provas fizessem 
apelo ao mesmo tipo de competências eücitadas pelo Logo e ensinadas às 
287 
crianças da C.E.. ou seja, tentámos constnjir provas que avaliassem o 
transfer próximo ("near transfer"). Estas provas foram passadas a todas as 
crianças da C E. e das duas C.'s C., antes (pré-teste) de se iniciar o ensino 
das competências cognitivas junto das crianças da C.E. e depois (pós-teste) 
da experiência terminar. Relembrando o conjunto das provas e critérios de 
cotação: 
_ duas provas de representação externa de problemas, uma designada de 
"DIAS DA SEMANA" com 10 itens, cada item valendo 1 ponto, e a outra designada 
de "CAIXAS" com 5 itens, cada item valendo Igualmente 1 ponto; 
— uma prova de decomposição de problemas, designada de "FIGURAS 
GEOMÉTRICAS", com 15 itens, cada item valendo 1 ponto; 
— uma prova de detecção e correcção de erros, chamada de 'HISTÓRIAS', 
com 6 Itens, cada Item valendo 1 ponto. 
Analisaremos os resultados prova a prova ou considerando o 
conjunto das provas, conforme nos parecer mais adequado. Primeiro 
apresentamos as médias e os desvios padrão e depois os resultados da 
análise de variância que nos permitiu medir a mudança diferencial dos 
resuítados do pré-teste para o pós-teste. 
Antes mesmo de apresentar os resultados e a sua análise, convém 
tecer alguns comentários sobre a medição e avaliação da mudança em 
temios estatísticos. Este foi o percurso metodológico que adoptamos na 
abordagem dos dados e pareceu-nos que seria elucidativo e didáctico 
apresentá-lo. 
Medir a mudança, em tenmos estatisticamente aceitáveis é um 
problema difícil. O teste MANOVA pareceu-nos a melhor maneira para 
realizar tal análise. Mas tem pressupostos sobre a natureza dos dados que 
convém salientar. Entre eles assume: 
— que a variação entre os resultados em cada variável considerada 
separadamente (i.e., as variâncias univariadas) não deve diferir 
significativamente no conjunto das variáveis consideradas. No nosso caso, 
existem 8 variáveis no total (i.e., 4 variáveis no pré-teste e 4 variáveis no 
pós-teste); 
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— que a variação no conjunto dos resultados nas variáveis não difere 
significativamente entre os grupos. É o teste da variância multivariada. 
O problema que encontrámos nos dados das crianças dos três grupos 
é que as variáveis não cumprem completamente os dois pressupostos 
anteriomiente descritos. O primeiro pressuposto ainda pode ser considerado 
razoavelmente preenchido o que já não acontece com segundo. Estas 
evidências decorrem da análise dos testes de homogeneidade da variância 
univariada e multivariada, que foi possível realizar com o programa 
estatístico SPSS-MANOVA e ANOVA. 
Testes da homogeneidade da variância univariada - ANOVA 
{UNIVARIATE TESTS OF HOMOGENEITY OF VARIANCE) 
caipré sempré figpré errpré caipós sempós figpós errpós 
.063 .445 .146 .524 .007 .245 .137 .011 (Cochran) 
.100 .624 .293 .663 .024 .003 .136 .003 (B • B) 
O quadro acima mostra os níveis de significação derivados de dois 
testes estatísticos de homogeneidade da variância: teste de Cochran e teste 
de Bartlett - Box (8 - B). Para que todas as condições da ANOVA sejam 
completamente preenchidas todos os valores deveriam ser maiores do que 
.05. Como se pode ver dois valores estão abaixo de .05 no teste de Cochran. 
e três valores no teste de Bartlett - Box (B - B). 
Estes resultados não são os ideais mas são aceitáveis. Poder-se-ia 
aplicar uma MANOVA aos dados. No entanto, o teste de homogeneidade 
Multivariada da variância deu-nos resultados pouco aceitáveis, como 
seguidamente se mostra. 
Teste de homogeneidade multivariado da variância 
(MULTTVAWATE TEST Of HOMOGENEITY OF VARIANCE) 
A significância do teste M Box (Box's M test) deu um 'F' menor do que .0001 e o Chi 
Quadrado tem o mesmo nível de significação (i.e., menos de .0001). Amtx^s estão bastante 
abaixo do valor .05, e este resuttado sugere que nâo é apropriado utilizar a MANOVA. 
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Face a estes resuttados tentámos uma transformação dos dados de 
modo a estes poderem fornecer-nos um valor do 'Box M test' mais aceitável, 
por exemplo. 'Square root' e 'Logarithmic', mas a situação não melhorou. 
Foi assim que decidimos adoptar uma nova abordagem estatística 
para tentar responder á questão da possível existência de diferenças 
significativas entre as crianças dos três grupos do pré-teste para o pós-teste, 
e mais particularmente entre as crianças da C.E. e as duas C.'s C. 
Tentámos duas novas abordagens. 
Na primeira argumentámos que, como os três grupos não diferiam 
significativamente nos resultados do pré-teste, seria satisfatório examinar se 
eles se diferenciavam somente no pós-teste. Para testar esta hipótese 
aplicamos uma MANOVA só aos resultados obtidos pelas crianças nas pós-
provas. Infelizmente, os pressupostos univariado e multivariado da 
MANOVA, já anteriormente referidas, não foram completamente 
preenchidos. No entanto, estes novos resultados não foram tão 
insatisfatórios como os precedentes, como se pode ver nos quadros abaixo, 
o que nos autorizou a levar a cabo uma MANOVA só sobre os resultados 
das pós-provas. 
Testes univariados da homogeneidade da variância (ANOVA) 
(UNIVARIATE TESTS OF HOMOGENEITY OF VARIANCE) 
caipós sempós figpós enpõs 
.007 .245 .137 .011 (Cochran) 
.024 .003 .136 .015 (B - B) 
Teste de homogeneidade multivariado da variância 
(MULTIVARIATE TEST OF HOMOGENEITY OF VARIANCE) 
Níveis de significação do Box's M Test 'F' .018 Chi Quadrado .017 
O principal problema com esta abordagem é que não testa as 
diferenças entre os três grupos em tenmos de uma medida directa da 
mudança nos resuttados das provas. Pelo contrário, esta abordagem 
assume (razoavelmente) que, como os grupos não diferem 
significativamente nas pré-provas, quaisquer diferenças significativas 
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reg is tadas nas pós-p rovas indicam mudanças diferenciais ent re os grupos. 
Es te é portanto um m é t o d o indirecto de avaliar a mudança. 
Na segunda abordagem, tentámos um método mais d i recto de medir 
a mudança, isto é, subt ra ímos os resultados de cada pré-prova aos 
resu l tados de cada pós-prova. O problema que se levanta com esta 
abordagem é que ta is resul tados 'brutos' de mudança são potenc ia lmente 
enganadores porque não tomam em consideração o que s igni f ica um 
aumen to igual no resu l tado. Por exemplo, consideremos duas cr ianças, X e 
Y, que obt iveram os segu in tes resultados numa dada prova: 
Criança Pré-Prova Pós-Prova Diferença % Diferença 
X 10 11 1 10% 
Y 1 2 1 100%.-
Ambas as c r ianças mostram um aumento de 1 ponto no resul tado 
m a s a percentagem de aumento é muito diferente nos dois casos, 
dependendo do resu l tado inicial. O aumento de 1 ponto para a cr iança Y é 
mui to maior do que o aumen to de um ponto para a cr iança X. 
Por isso, a med ida 'bruta' de mudança (Pré - Pós) não nos pareceu 
apropr iada para aná l ise . Pelo contrário, pareceu-nos prefer ível computar 
u m a medida de m u d a n ç a nos resultados, como resíduo es tandard izado 
(standardized residuaf) nas Pós-Provas quando estas são regred idas até às 
Pré-Provas. Este va lo r res idual mede a extensão em que o resu l tado de 
c a d a criança muda re la t ivamente á quantidade de mudança que ser ia 
esperada com base n o resul tado da Pré-prova. Ao computar es tes va lores 
res iduais os três g rupos de cr ianças foram combinados com o object ivo de 
real izar a regressão. Se a regressão fosse feita separadamente para cada 
u m dos três grupos, es tes f icar iam todos com uma média de resu l tados de 
mudança igual a zero , o que seria pouco útil. Pelo contrár io, quando a 
regressão é feita para os resul tados dos três grupos combinados, é possível 
oompî itar 3 mî rlia úq^ rfisiiltsílps psrs QS tms gmpRS m d̂irf̂ s rssiçjwsis 
d e mudança e estas méd ias podem ser comparadas estat is t icamente. Foi 
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este o procedimento adop tado . U m a medida de m u d a n ç a residual foi ferta 
para cada uma d a s quat ro provas, que se des igna ram por: 
zRe_1 para 'Caixas' 
zRe_2 para "Erros* (Histórias) 
zRe_3 para "Figuras* 
Zre_4 para 'Semar^' 
Os Testes Un ivar iados da Homogene idade da Var iânc ia (Univariate 
Homogeneity of Variance Tests) para estas var iáve is most raram os 
seguintes níveis de s igni f icância: 
2Re_1 zRe_2 zReJò zRe_4 Test 
.560 .256 .010 .002 Cochran 
.699 .425 .033 .004 B -B 
e os níveis de significância para os Box's M Test foram 'F - .011 e Ctii Quadrado =.011 
Estes resul tados, e m b o r a não se jam tão b o n s q u a n t o gostar íamos, 
parecem-nos su f ic ien temente razoáveis, o que nos penn i t lu utilizar a 
MANOVA para anal isar as d i ferenças entre os t rês g rupos e m termos das 
medidas residuais de m u d a n ç a . Foi isso que fizemos. 
Feito este comentár io , passamos a apresentar o s resul tados. 
Resultados do pré-teste 
Médias e Desvios Padrão por grupos nas quatro Provas de Transferência 
Caixa Erro Figuras Semana 
Média Std Dev Média Std Dev Média S tdOev Média std Dev 
GRUP01 (C.E.) 3,7500 1.2946 4.1786 1,9255 10.3929 2,6435 6,0357 2,3011 
GRUP02 (C.C.1) 3.3043 1,6634 3,3043 2.3048 9,5217 3.4885 6 0 8 7 0 2,7455 
GRUP03 (C.C.2) 3.5385 1.0670 3.5000 2,0248 9.6154 2.6545 5.8846 2.3208 
TODOS 3,5455 1.3431 3.6883 2,0854 9.8701 2,9125 6.0000 2.4170 
Tolal Casos = 77 
Uma anál ise sumár ia das médias obt idas pe las c r ianças das três 
d a s s e s nas quatro provas de transferência no pré- tes te most ra que as 
cr ianças da C.E. ob t i ve ram resultados l igeiramente super io res aos das 
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c r ianças das d u a s C. 's C. N o entanto , c o m o ve remos segu idamen te , c o m os 
tes tes d e anál ise d e var iânc ia mul t ivar iada e univar iada, es tas d i fe renças 
nâo se mos t ra ram es ta t i s t i camente signi f icat ivas. 
Análise da variância 
(para o conjunto das 4 provas) 
Multivariate Tests of Significance (S = 2. M = 1/2, N = 34 1/2) 






















Note.. F statistic for WILKS' Lambda Is exact. 
Esta anál ise mos t ra q u e os t rês g rupos não d i fe rem nos resu l tados no 
.üfi". 
con jun to das quat ro p ré -p rovas t idas n o seu con jun to , po is o tes te 
murt ivar iado da var iância ap resen ta va lo res d e 'p' s igni f icat ivos (p > .05). 
(cada prova considerada separadamente) 
Univariate F«tests with (2;74) D. F. 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F SIg. of F 
CAIXAPRE 2,50981 134,58110 1,25490 1,81866 ,69001 ,505 
ERROPRE 11,04277 319,47671 5,52139 4,31725 1,27891 ,284 
FIGURPRE 12,12975 632,57155 6,06488 8,54826 .70949 .495 
SEMAPRE ,56578 443,44422 ,27789 5,99249 ,04637 .955 
Estes resu l tados m o s t r a m q u e e m n e n h u m a d a s quat ro p ré -p rovas os 
g rupos se d i ferenc iam, i.e., q u e os resu l tados ob t idos pe las c r ianças d a s 
t rês c lasses e m cada prova no pré- teste s ã o equ iva lentes . Logo. p o d e m o s 
conc lu i r que os t rês g r u p o s são equ iva len tes e m te rmos d e resu l tados nas 
pré-provas (p > .05). 
Resul tados s imi lares f o ram encon t rados q u a n d o os va lores ob t idos 
pe las cr ianças nas p ré -p rovas fo ram 'a justados ' aos va lo res d e Q l ob t i dos 
na ECNI , i.e.. quanr lo a in f luência d o Q l nos resu l tados das p ré -p rovas fo i 
subt ra ída. Esta aná l ise foi fe i ta ut i l izando a Mancova e a A n c o v a (aná l ise d a 
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covar iânc ia) que d e r a m va lo res de probabi l idade de s ign i f i cação s e m p r e 
super iores a .05, con fo rme se pode observar nos quadros abaixo. 











Approx. F Hypoth. DF Error DF Sig. of F 
,77576 8,00 140,00 .625 
,77658 8.00 136,00 ,624 
.77633 8.00 138,00 .624 
Note.. F statistic for WILKS' Lamtxla is exact. 
Univariate F-tests with (2:72) D. F. ÍAncova) 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F Sig. of F 
CAIXAPRE 4,26141 117,31786 2,13071 1,62941 1,30765 ,277 
ERROPRE 13.23424 292,88166 6,61712 4,06780 1,62671 ,204 
FIGURPRE 14,67255 582,11168 7,33628 8,08488 ,90741 ,408 
SEMAPRE ,83749 386.21810 ,41875 5.36414 .07806 ,925 
Em síntese: 
Este conjunto de aná l i ses estat íst icas mostra q u e os três g r u p o s 
(C.E., C.C.1 e C.C.2) são equ iva lentes , i.e., estão igua lmen te d is t r ibuídos 
em te rmos dos resu l tados d a s pré-provas e em le rmos d e Q. l . 
Estes resu l tados e ram para nós importantes, po is só garan t indo a 
equ iva lênc ia dos g rupos n o s resu l tados das pré-provas, poder íamos at r ibu i r 
à in tervenção rea l izada as d i ferenças que even tua lmen te se v iessem a 
ver i f icar nos resu l tados das pós-provas. 
Ana l isemos en tão os resu l tados das pós-provas. 
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Resul tados do pós-teste 
Médias e Desvios Padrão por onjoos nas Q u a t r o Provas de Transferência 
Caixa Erro Figuras Semana 
Média Std Dev Média Std Dev Média Std Dev Média Std Dev 
G R U P 0 1 3,9286 1.0516 5.1786 1,1880 11.8571 2,3R82 7.0000 2.3034 
G R U P 0 2 3.3913 1.7513 3,3043 2.1413 9.5217 3,5659 7,2174 2,3151 
G R U P 0 3 3,8846 1,1429 4,2308 1,5312 10,2308 2,9841 7,1538 1.1897 
T O D O S 3,7ft3? 1,3294 4,2987 1,7849 10.6104 3,0956 7,1169 1,9800 
Total Casos = 77 
U m a aná l i se sumár ia d a s médias dos resul tados ob t idos pe las 
c r i anças das t rês c lasses nas pós-provas, mostra que só nas p rovas E R R O 
(de tecção e con-ecção de erros) e F I G U R A S (decompos ição d e problenrias) 
é q u e as c r ianças d a C.E. ob t i veram melhores resultados. Nas ou t ras d u a s 
p rovas - S E M A N A e C A I X A S ( representação externa) as m é d i a s s ã o 
s imi lares. No entanto , esta anál ise descri t iva não nos penmite s a b e r se as 
d i fe renças d e méd ias s ã o esta t is t icamente signif icativas. Foi a aná l i se d e 
var iânc ia mul t ivar iada e un ivar iada que nos penri i t iu responder a es ta 
ques tão . Por isso a p r e s e n t a m o s segu idamente esta análise. -
Análise da variância 
(para o conjunto das 4 provas) 
Multivariate Tests of Significance (S = 2. M = 1/2, N = 34 1/2) 
Test Name Value Approx. F Hypoth. DF Error DF Sig. of F 
Píliais ,29869 3.16015 8,00 144,00 .003 
Hoteilings ,41199 3,60492 8.00 140,00 .001 
Wilks .70536 3,38461 8,00 142,00 .001 
Roys .28447 
Note.. F statistic for WILKS' Lambda is exact. 
Estes resu l tados m o s t r a m q u e os três grupos d i ferem no con jun to d o s 
resu l tados das pós -p rovas (p < .05). Podemos, portanto, concluir q u e , c o m o 
os g rupos não d i fe r iam nas pré-provas, houve a lguma mudança s igni f icat iva 
n o s resul tados d a s p rovas ao longo do tempo. Se não e m todas a s p rovas 
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pelo m e n o s e m a lgumas de las . O s tes tes estat ís t icos q u e segu idamen te 
ap resen tamos pemnitem ver i f icar e m qua l ou qua is d a s p rovas houve u m a 
m u d a n ç a signi f icat iva. 
(para cada prova considerada separadamente) 
Univariate F-tests with (2;74) D. F. 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F Sig. ofF 
CAIXAPOS 4,32244 129.98925 2,16122 1,75661 1,23033 .298 
ERROPOS 44,53778 197,59209 22,26889 2,67016 8.33990 ,001 
FIGURPOS 74,52860 653,78309 37.26430 8,83491 4.21785 .018 
SEMAPOS .65039 297,29766 ,32520 4,01754 .08094 .922 
Estes resu l tados m o s t r a m q u e só ex is tem d i f e renças signifrcat ivas 
nos resu l tados d o pós- tes te nos t rês g rupos e m d u a s provas: na p rova 
E R R O (que aval ia as c o m p e t ê n c i a s metacogní t ivas d e p í a n i f k a c ã o e 
de tecção /cor recção de er ros) e na prova F I G U R A S (que ava l ia a heur ís t ica 
de d e c o m p o s i ç ã o d e p rob lemas e m sub-p rob lemas d e m a i s f á d l reso lução) . 
No entanto , es ta anál ise n ã o diz q u a l ou quais dos g rupos d i f e r e m entre-s i . 
É a anál ise que s e g u i d a m e n t e ap resen tamos q u e pe rm i te veri f icar 
qua l o u qua is dos g rupos d i f e rem ent re si nos resu l tados des tas d u a s 
provas. Tra ta-se da aná l ise da var iânc ia univar iada (One W a y A N O V A ) e d o 
tes te d e She f fé que p e m i i t e m d iscr iminar os g rupos e m t e m i o s d e 
m u d a n ç a s signif icat ivas. 
Pós-Prova 'Histórias' (ERROPOS) 
Análise da variância 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratk) Prob. 
Between Groups 2 44,5378 22,2689 8,3399 .0005 
Within Groups 74 197.5921 2,6702 
Total 76 242,1299 
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Standard Standard 
Group Count Mean Deviation Error 95 Pct Conf Int for Mean 
Grp 1 28 5.1786 1,1680 ,2245 4,7179 TO 5,6392 
Grp 2 23 3,3043 2,1413 .4465 2,3784 TO 4,2303 
Grp 3 26 4,2308 1,5312 ,3003 3,6123 TO 4,8492 
Total 77 4,2987 1,7849 ,2034 3,8936 TO 4,7038 
Sheffé Test 
Multiple Range Tests; Scheffe test with significance level ,05 
The difference between two means is significant If 
MEAN(J)-MEAN(I) >= 1,1555 ' RANGE * SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3,53 
(•) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
PPP 
2 3 1 
Média GRUPO 
3.3043 Grp 2 
4,2308 Grp 3 
5.1786 Grp1 ' 
.rs-:. 
O tes te d e Shef fé mostra que o grupo 1 (C.E.) d i fere dos do is g rupos 
d e contro lo nos resul tados da prova E R R O , I.e., que obteve me lhores 
resul tados; con tudo estes resul tados são s igni f icat ivamente super iores ao 
do g rupo 2 {C.C.1) mas náo signi f icat ivamente super iores a o g rupo 3 
(C.C.2). O s g rupos 2 e 3 não di ferem entre si. 
Resu l tados s imi lares fo ram encont rados para a prova F IGURA, 
confonme se mos t ra nos quadros abaixo. 
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Pòs-Prova 'Figuras' 
Análise da variância 
Sum of Mean 
Source D.F. Squares Squares 
Between Groups 2 74,5286 37,2643 
Within Groups 74 653,7831 8,8349 
Total 76 728,3117 
Standard Standard 
Group Count Mean Deviation Error 
Grp 1 28 11,8571 2,3682 ,4476 
Grp2 23 9,5217 3,5659 ,7435 
Grp 3 26 10,2308 2,9841 ,5852 
Total 77 10,6104 3,0956 ,3528 




95 Pct Conf Intfor Mean 
10,9388 TO 12,7754 
7.9797 TO 11.0637 
9.0255 TO 11,4361 
9,9078 TO 11.3130 
Multiple Range Tests: Scheffe test with significance level ,05 
The difference between two means is significant if 
MEAN{J)-MEAN(l) >= 2.1018 ' RANGE * SQRT(1/N{i) + 1/N(J)) 
with the following V3lue(s) for RANGE: 3,53 
(•) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
PPP 




11,8571 Grpi • 
Resu l tados idênticos f o r a m reg is tados quando os va lo res ob t idos 
pe las c r ianças dos três g rupos nas pós-provas f o ram 'a justados ' à possíve l 
in f luênc ia d o QIEC (Quoc iente Intelectual na Esca la Comp le ta - ECNI) . O s 
resuKados da anál ise da covar iânc ia (Mancova e Ancova) , aba ixo 
sumar i ados , most ram que o Q l nâo interfer iu nos resul tados obt idos nas 
pós-p rovas . 
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Muttivariate Tests of Siqntficance (S = 2. M = 1/2. N = 33 1/2) íMancova> 


















Note.. F statistic for WILKS' Lambda is exact. 
Univariate F-tests with (2:72) D. F. íArjcova) 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F SIg. of F 
CAIXAPRE 6.39093 116,96913 3,19547 1,62457 1.96696 .147 
ERROPRE 50,42983 171,75246 25,21492 2,30545 10.57029 ,000 
FIGURPRE 86.94333 548,13674 43.47167 7,61301 5,71018 ,005 
SEMAPRE 2,39282 224,18338 1,19641 3,11366 .38425 ,682 
E m síntese: 
O con jun to d a s anál ises estat íst icas efectuadas s o b r e os resu l tados 
d a s pós -p rovas most ra q u e as cr ianças da C.E. me lho ra ram e m re lação às 
c r i anças d a s d u a s C. 's C. nas provas E R R O e F IGURAS. N a s ou t ras duas 
p rovas ( S E M A N A e CA IXAS) não se registaram díferef>ças d e resul tados. 
Os m e l h o r e s resu l tados obt idos pelas cr ianças da C.E. ( g r u p o l ) nas duas 
p rovas menc ionadas reve laram-se estat is t icamente s ign i f icat ivos e m re lação 
às c r i anças d a C.C.1 (grupo2), m a s não e m relação a o s resu l tados das 
c r i anças d a C.C.2 (grupo3) . Por ou t ro lado, os resu l tados d a s cr ianças 
d e s t a s d u a s c lasses não se reve laram estat is t icamente d i fe ren tes . 
N ã o i remos, d e momento , fazer interpretações in fe renc ia is ma is 
'ar r iscadas ' , i.e., ex t rapo ladas dos resul tados obt idos. N u m a fase mais 
a v a n ç a d a da anál ise, a p ó s te rmos apresen tado os resur tados da aná l ise de 
regressão , t en ta remos relacionar es tes resul tados c o m ou t ras var iáveis, 
n o m e a d a m e n t e , os m é t o d o de ens ino das professoras. Es tas var iáveis 
p o d e m e luc idar po rque é q u e a Classe Exper imenta l d i fere pos i t i vamen te no 
pós - tes te das duas c lasses d e contro lo nas duas p rovas an ter io rmente 
rc fc r idao moo oó d i foro oigníf icot ivamente da C.C.1 e es ta não di fere 
s ign i f i ca t ivamente da C.C.2. 
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Quan to às ou t ras d u a s provas, C A I X A S e S E M A N A , q u e ava l i avam a 
competênc ia cogni t iva d e represen tação ex te rna d o s p rob lemas , e m q u e 
nâo se reg is taram d i f e renças signi f icat ivas nos resu l tados d o pós- tes te en t re 
os três g rupos , F>ensamos que se d e v e a o fac to do L o g o por s i -só não 
desenvolver es ta c o m p e t ê n c i a e que o t e m p o q u e as c r ianças da C.E. 
ded icaram à sua a p r e n d i z a g e m (fora d o L o g o m a s c o m e le re lac ionado) n à ó 
foi suf ic iente para se reg is ta rem d i fe renças d e rea l ização no pós- tes te e m 
relação aos do is g rupos de controlo. 
A p r e s e n t a m o s d e segu ida os resu l tados d a aná l i se d e regressão. 
Pr imeiro as d i fe renças d e méd ias e desv ios pad rão d o pós- tes te para o pré-
tes te e os va lores res idua is es tandard izados (expressos por Zre_) e depo is 
a anál ise d e var iânc ia e fec tuada sobre es tes va lores. 
Resultados da anál ise de regressão 
Diferenças de médias e de desvios padrão do pós-teste para o pré-teste nas quatro 
provas de transferência 
Caixa Erro Figuras Semana 
Média Std Oev Média Std Oev Média Std Oev Média Std Oev 
GRUP01 ,1786 1,4156 1,0000 1,9814 1,4643 2,7552 .9643 2,6734 
G R U P 0 2 ,0870 .8482 ,0000 1,8091 ,0000 4,1887 1,1304 1,4240 
G R U P 0 3 .3462 1,5216 ,7308 1.8234 .6154 2.1181 1,2692 2,0699 
TODOS ,2078 1,3012 ,6104 1.8998 , 7403 3,1009 1,1169 2,133 
Total Casos = 77 
Análise da variância dos valores estandardizados residuais fZre ) 
Multivariate Tests of Significance (S = 2, M = 1/2, N = 34 1/2) 
Test Name Value Approx. F Hypoth. DF Error DF Sig. of F 
Piltais ,23913 2.44443 8,00 144,00 ,016 
Hotelfings ,30478 2.66686 8.00 140.00 .009 
Witks ,76401 2,55718 8,00 142,00 ,012 
Roys ,22520 
Note.. F statistic for WILKS' Lamtxla is exact 
U m a in terpre tação sumár ia d o s resu l tados da aná l i se d e var iânc ia 
mul t ivar íada sobre os va lo res res iduais d o s resu l tados d a s pós -p rovas nas 
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pré-provas, t r ansc r i t os no quadro ac ima, mos t ra q u e o s g r u p o s d i ferem 
nes tes va lo res (p< .05) . Con tudo , não s a b e m o s e m q u e p rovas se reg is taram 
d i fe renças e s e e s s a s d i ferenças são signi f icat ivas. S ã o as aná l ises que 
s e g u i d a m e n t e a p r e s e n t a m o s que nos permi t i ram responde r a estas 
in ter rogações. 
Análise da variância univariada 
Univariate F-tests with (2;74) D. F. 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F Sig. ofF 
ZRE_1 1,46070 73,53930 .73035 .99377 ,73492 .483 (Caixas) 
2RE_2 11,86662 63,13338 5.93331 .85315 6.95456 ,002 (Erro) 
ZRE_3 6,35569 68.64431 3,17785 ,92763 3,42578 ,038 (Figuras) 
ZRE_4 ,28075 74,71925 .14037 1,00972 ,13902 ,870 (Semana) 
Estes r e s u l t a d o s mos t ram e con f i rmam q u e os g m p o s d i ferem 
s ign i f i ca t i vamente e n t r e si no pós-teste nos va lo res res idua is d a s provas 
F I G U R A S e E R R O (p< .05). No entanto, es ta aná l ise d a var iânc ia não nos 
d iz qua l o u q u a i s g r u p o s d i fe rem entre si. Foi o tes te d e She f f é que nos 
permi t iu r e s p o n d e r a es ta questão. 
Teste de Sheffé Í 
Variable 2RE 2 - Standardized Residual (ERRO) rjil 
Analysis of Variance 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
^Between Groups 2 11,8666 5.9333 6,9546 ,0017 
Within Groups 74 63,1334 ,8532 
Total 76 75,0000 
Multiple Range Tests: Scheffe test with significance level ,05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN(1) >= ,6531 • RANGE * SQRT{1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3,53 
(*) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
PPP 





,4314 Grp 1 
Estes resul tados ind icam que o g r u p o l - C lasse Exper imenta l - d i fere 
dos out ros dois g rupos - C lasse de Con t ro l o l e C lasse d e Cont ro lo2 - nos 
resu l tados residuais es tandard izados ( regressão d o s va lo res da pós-prova 
nos valores da pré-prova) na prova ERRO; con tudo es ta d i ferença só é 
signif icat iva e m re lação aos resul tados das c r ianças d o g rupo2 (C.C.1) e não 
re la t ivamente aos resul tados do g rupo3 (C.C.2) . Es tes dois grupos não 
d i fe rem entre si d e m o d o signif icat ivo. Con f i rmam-se os resuKados obt idos 
c o m a anál ise da var iância dos resul tados das pós-p rovas . 
Estes m e s m o s resul tados fo ram reg is tados re la t ivamente à prova 
F I G U R A S que ap resen tamos a seguir : 
Teste de Sheffé 
Variabte 2RE 3 - Standardized Residual (FIGURAS) 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 6.3557 3,1778 3,4258 .0378 
Wrthin Groups 74 68,6443 ,9276 
Total 76 75.0000 
Multiple Range Tests: Scheffe test with significance level ,05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN(I) >= .6810 ' RANGE * SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3.53 
{*) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r rr 
PPP 
2 3 1 
Média GRUPO 
-.3324 Grp 2 
-.0918 Grp 3 
,3583 Grpi ' 
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Síntese final 
Estas d i fe ren tes abordagens estat íst icas aos resu l tados d a s provas 
d e t ransferênc ia , permi t i ram-nos val idar parc ia lmente a h ipó tese cent ra l 
d e s t a tese, pois só se reg is taram d i ferenças nos resul tados d a s c r ianças da 
C .E . e m duas das qua t ro provas e es ta di ferença só foi s igni f icat iva e m 
re lação aos resu l tados das cr ianças da C.C.1. 
Face a es tes resul tados, v a m o s inten-ogá-Ios e avançar a l gumas 
in terpre tações q u e n o s parecem plausíveis. 
Porque será que não se registaram diferenças nas duas provas, que avaliavam 
a competência cognitiva de 'representação externa dos problemas"? 
— Primeiro, a ap rend izagem da l inguagem Logo, por s i só, dev ido à 
s u a est ru tura procedura l , não induz d i rec tamente a ap rend i zagem d e s t e i\po 
d e competênc ia cogni t iva, de natureza mais funcional . A p e n a s u m t raba lho 
pa ra le lo mas re lac ionado com o Logo, permit i r ia às c r ianças desenvo lve r 
e s t e skill, sobre tudo s e se t ivesse, d e u m m o d o s is temát ico e f requente , 
p e d i d o às cr ianças q u e represen tassem ex te rnamente os pro jec tos que 
i r iam realizar no Logo. A s cr ianças da C.E. f o ram ens inadas a uti l izar este 
p roced imento , quer dizer, era- lhes mu l tas vezes pedido q u e conve rsassem, 
d e s e n h a s s e m e esc revessem os pro jectos que quer iam real izar, que 
e x p r i m i s s e m ex te rnamen te os impasses que iam encon t rando na reso lução 
d o s seus pro jectos (verbal e gra f icamente) . Foram a inda ens inadas a util izar 
d u a s fo rmas d e p laneamen to - top-down e botton-up - que inc lu íam u m a 
f a s e d e rep resen tação externa. Ra ramen te v imos es te t ipo de 
p roced imen tos a se r real izados nas duas C. 's C. No en tan to , es tes 
resu l tados pa recem indicar que , c o m o esta compe tênc ia n ã o está 
d i rec tamente re lac ionada com a ap rend izagem do Logo e dever ia ser mais 
f requen temen te rea l izada pelas cr ianças t a m b é m lhes dever ia ser mos t rado , 
d e u m m o d o ma is s is temát ico, a sua apl icação noutros contex tos , por 
exemp lo , na rep resen tação de p rob lemas d e matemát ica , c o m o o f izeram 
D e Cor te e t al. (1989, 1991) c o m a lgum sucesso; 
303 
— Segundo , pode rá ter acon tec ido q u e a s p rovas const ru ídas não 
f ossem sensíve is a es ta compe tênc ia o u q u e , o q u e n o s parece ma is 
plausível, e m b o r a a ava l i assem, os c o n t e ú d o s q u e cons t i tu íam os i tems 
e ram demas iado a fas tados d a exper iênc ia d a s c r i anças c o m o Logo. Pode 
ter acontec ido q u e as c r ianças da C E. não t e n h a m c o n s e g u i d o aprender a 
transferir es ta c o m p e t ê n c i a para tarefas que , e m b o r a lhe fazendo apelo, 
t i nham con teúdos d ive rsos q u e inter fer i ram n o t ransfer . T o m e m o s c o m o 
exemplo , para i lustrar o q u e a c a b o u de ser d i to , do is i tens des tas d u a s 
provas (um ret i rado d e Ca ixas ' e out ro de ' S e m a n a ' ) . 
item 'Caixas' - 'Tens uma caixa grande. Dentro desta caixa grande tens duas 
caixas médias. Dentro de uma das caixas médias tens três caixas pequenas. Dentro da 
outra caixa média tens quatro caixas pequenas. Quantas caixas tens ao todo?' 
A solução mais eficaz deste problema exige fazer uma representação externa. Esta 
pode ser feita de várias m^>eiras. Tomemos alguns exemplos retirados dos protocolos das 
crianças da C.E. no pós-teste pois as crianças das duas C.'s C. quase não utilizaram este 



























• • • 
• • • • 
item 'Semana'- "se anteontem foi quarta. 
TV 
que dia da semana é depois de amanhã?" 
De novo, a solução mais eficaz para este tipo de problemas consiste em fazer a sua 
representação extema. Tomemos dois exemplos (um proposto por nós. outro utilizado pelas 
crianças, mas raramente): 
dom. 
anteontem ontem hoje amanhã depois amanhã 
Exemplo2: Mas crianças) 






6* sábado Domingo 
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Parece-nos que es tes factores acumu lados (pouco treino da 
competência no contexto Logo e noutros contextos, competênc ia nâo 
directamente relacionada c o m a estrutura da l inguagem e conteúdos 
diferentes onde a aplicar) podem explicar que as cr ianças da C.E. não 
tenham aprendido a melhor transferir este skill cogni t ivo do contexto Logo 
para outras si tuações. 
Estes factores encontravam-se associados nas out ras competênc ias 
cognit ivas e m que as cr ianças da C.E. aprenderam a melhor transferir, do 
que as cr ianças das duas C. 's C. 
Parece pois que a condição necessária para que se produza a 
transferência das competênc ias cognit ivas cons ideradas — teor icamente 
induzidas pela aprendizagem da l inguagem Logo e expl ic i tamente ens inadas 
às cr ianças da C.E. — é que se reforcem vínculos associat ivos entre a 
aprendizagem do Logo ( inerentes à sua estrutura lógica subjacente), com a 
consciencial ização da sua uti l ização no próprio contex to de programação 
(método de aprend izagem do Logo) e se apo ie as cr ianças a 
descontextual izar, i.e., a ver a sua apl icação noutros s i tuações. 
Nenhum destes aspectos considerado sepa radamen te produz efei tos 
posit ivos de transferência. E treinar a competênc ia de representação 
externa sem ela ser d i rectamente solicitada pelo t raba lho c o m a l inguagem 
Logo não conduziu as cr ianças da C.E. a melhor t ransfer i r es ta competência 
para s i tuações não-Logo. 
Utilizar a l inguagem Logo sem apoiar as cr ianças a tomar consciência 
e a reflectir sobre o seu t rabalho, mesmo quando a est ru tura da l inguagem 
r 
induz à decompos ição dos prob lemas e à detecção e cor recção dos erros, 
não produz efei tos posit ivos de transferência, c o m o o demons t ram os 
resultados das cr ianças das duas C. 's C.; o m e s m o não aconteceu com as 
cr ianças da C.E., que aprenderam a criar v inculos associat ivos entre estas 
competências inerentes à l inguagem e expl ic i tamente ens inadas no contexto 
Logo. Parece, pois, que o transfer de competências cogni t ivas depende não 
só d o seu treino explícito e m dado contexto e da sua descontextual ização 
progressiva, como a lgumas investigações o mos t ra ram (Littlefietd et al., 
1988; Leher et al., 1988; De Corte et al.. 1988; 1990, ent re outros) mas 
ainda dos vínculos associat ivos que se podem estabe lecer entre os vários 
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contex tos onde essas competênc ias podem ser apl icadas. Ta lvez 
Mende lsohn (1994) tenha razão quando interroga do seguinte modo o 
p rob lema do transfer de conhecimentos. 'Nào poderá a verdadeira questão do 
transfer ser a da adequação entre, por um lado. a qualidade e o conteúdo dos 
conhecimentos ensinados e, por outro, os constrangimentos dos diferentes 
domínios onde esses conhecimentos são susceptíveis de se aplicar?"^, nào 
esquecendo que "o transfer de competências não é um fenómeno puramente 
associado ao ensino formal. Devemos ainda interrogar-nos sobre os vínculos 
orgânicos que existem entre certas actividades e as aptidões cognitivas que elas 
implicam". 
O s resultados da nossa investigação parecem responder 
pos i t ivamente a estas interrogações. 
Porque será que, embora as crianças da C.E. tenham aprendido a melhor 
transferir a competência metacognitiva de 'detecção/correcção de erros" e a 
heurística de 'decomposição de problemas', esta aprendizagem só foi significativa em 
relação às crianças da C.C^? 
Aqu i podem ser dadas vár ias expl icações, entre elas, o t empo e 
mé todo instrutivo uti l izado por cada uma das professoras das duas C. 's C. 
A s cr ianças da C.C.1 fo ram as que uti l izaram menos tempo ^'os 
computadores e part icularmente o Logo: começaram um mês ma is tarde^e 
n e m sempre usavam os tempos lectivos que es tavam dest inados à 
ut i l ização dos computadores. O m e s m o não aconteceu com a C.C.2. 
O método instrutivo das professoras das duas c lasses de contro lo era 
t a m b é m diferente. A professora da C.C.2 (grupo3) usava u m t ipo de 
in teracção com as cr ianças menos directivo e mais individual izado, i.e., não 
dava habi tualmente "l ições de Logo" no quadro e preferia apoiar as cr ianças 
indiv idualmente nos impasses que iam encontrando. As cr ianças desta 
c iasse t inham mais l iberdade para explorar as suas próprias ideias e a 
l inguagem Logo. A professora da C.C.1 {grupo2) t inha mais tendênc ia para 
dar " l ições de Logo" para toda a classe e mant inha poucas interacções 
indiv idual izadas com as cr ianças, Estas também t inham mengs l iberdade 
para explorar as suas próprias ideias e o programa. 
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Podemos inferir q u e u m m é t o d o m e n o s di rect ivo, onde se d á u m 
certo grau d e l iberdade às c r i anças na exp lo ração d a s poss ib i l idades d a 
l inguagem Logo, é pre fer íve l , e m t e r m o s do desenvo l v imen to d a s 
competênc ias de d e c o m p o s i ç ã o d e p rob lemas e de de tecção /co r recção d e 
erros, a u m método m u i t o d i rect ivo, c o m o o ut i l izado pela pro fessora da 
C . C . l . Este método n ã o pe rm i t i u às c r i anças exp lo rar as poss ib i l idades 
inerentes à própr ia es t ru tu ra d o Logo. Con tudo , o m é t o d o d e descobe r ta 
gu iada ou d e exp loração o r i en tada por m e i o d e exerc íc ios /exemplos , c o m o 
foi p ra t icado na C.E., p a r e c e prefer íve l aos out ros dois. Os resu l tados 
obt idos pe las cr ianças d e s t a c lasse , nes tas d u a s c o m p e t ê n c i a s cogn i t ivas , 
fo ram super iores aos d a s c r i a n ç a s d a s d u a s c lasses d e contro lo. 
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Resultados da prova de planeamento 
A prova d e p laneamento foi construída com o object ivo de aval iar a 
capac idade d a s cr ianças t ransfer i rem para uma s i tuação similar es ta 
compe tênc ia cognit iva, teor icamente elicitada pela act ividade de 
p rogramação, e a lvo de t re ino expl ic i to na C.E. 
Esta p rova fo i passada antes de se iniciar o ens ino de estratégias de 
p laneamento na C.E. (pré-teste) e após a exper iência terminar (pós-teste). 
Desde m e a d o s dos anos 80, al tura a partir da qual a l inguagem Logo 
passou a ser ut i l izada pelas cr ianças e m contextos educat ivos, que os 
invest igadores d a cogn ição se in teressaram por aval iar os seus efei tos na 
o rgan ização d o pensamento . 'O desenvolvimento de aptidões para planificar foi 
uma das primeiras virtudes atribuídas à aprendizagem de programação' 
(Mendelsohn, 1087). Esta competênc ia de al to nível é a inda cons iderada 
c o m o u m a das m u d a n ç a s cogni t ivas ma is importantes que se ope ram na 
capac idade de raciocínio d a s cr ianças entre os 10-12 anos (Richards, 1982) 
o u m e s m o an tes (9-10 anos) , c o m o sugere Blanchet (1980) e que não 
'escapou ' ao o lhar atento e persp icaz d e Piaget (1972, 1974, 1978). Nestas 
idades (9-10 anos) , as cr ianças c o m e ç a m a ser ma is capazes de efectuar 
cálculos e deduz i r , i.e., 'procuram raciocionar antes de agir^ (Piaget, 1978, p. 40). 
Programar u m compu tado r supõe u m a anál ise pani f icada das etapas que 
c o n d u z e m à so lução de u m d a d o prob lema. 'Parece pois natural pensar que o 
exercício da programação desenvolve esta capacidade para planificar' 
(Mendelshon, ibidem). Daí que a lguns invest igadores tenham ten tado 
determinar os efe i tos da act iv idade d e programação no desenvolv imento 
des ta capac idade cognit iva. Pea & Kur tand (1984) levaram a cabo o pr imeiro 
t rabalho exper imenta l neste domín io . Planif icar implica; 1) a or ientação para 
atingir u m a f ina l idade del iberada (mas não necessar iamente consciente ou 
racional); 2) ponde ração d o s es fo rços para contomar os problemas e at ingir 
a f inal idade; 3) uso de recursos med ia t i zados para atingir a f inalidade. 
Daí resul ta que a tarefa e laborada por es tes invest igadores para 
aval iar a t rans ferênc ia desta compe tênc ia cognit iva d o contexto Logo para 
u m a outra s i tuação tenha obedec ido aos seguintes critérios: 
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1) a cr iança deve ser co locada numa si tuação e m que a p lani f icação 
seja o único meio de resolver o problema: 2) a tarefa deve ser 
suf ic ientemente complexa para que os meios de atingir a f inal idade nâo 
se jam directamente memor izáveis ; 3) é necessár io pôr e m jogo um domín io 
de conhec imento relat ivamente famil iar às cr ianças para que as acções 
e lementares a realizar possam ser correctamente identi f icadas. 
Contudo, os resul tados a que chegaram estes invest igadores não 
f o r a m muito an imadores, i.e., as cr ianças que uti l izaram o Logo no contex to 
das act iv idades da c lasse não ap renderam a melhor p lanear as suas acções 
do que as que o não o uti l izaram. C o m o os próprios autores des te es tudo 
admi t i ram como hipótese, os resul tados negativos ver i f icados poder iam 
estar relacionados c o m a lgumas insuficiências metodológicas: pouco t e m p o 
de programação, ens ino pouco estruturado, prova mui to a fas tada da 
exper iência das cr ianças com o Logo. Invest igações poster iores que 
ten ta ram superar es tas insuficiências como, por exemplo, as de Litt lef ield et 
al. (1988), a lcançaram resul tados mais animadores. Embora não mui to 
opt imistas, elas most raram que se pode conseguir e fe i tos posi t ivos no 
desenvolv imento da capac idade de planear, se as cr ianças passa rem mais 
t e m p o a programar e e m ambientes instrutivos mais est ru turados e se s e 
construírem provas ma is próx imas das experiências das cr ianças c o m o 
Logo (near transfer). Foi cons iderando estes resul tados que t en támos 
constn j i r uma prova que f izesse apelo a esta capac idade (segundo os 
cri térios expl ic i tados por Pea & Kur land e m 1984, e anter iormente refer idos) 
e q u e fosse o mais próx ima possível da experiência d a s cr ianças c o m o 
Logo (near transfer). 
Embora Mende lsonh (1988; 1991) pense que a act iv idade de 
p rogramação tem ma is probabi l idades de ter efeitos posi t ivos sobre as 
competênc ias cognit ivas especí f icas (micro-expertises) d o que sobre as 
competênc ias de alto nível, c o m o a planif icação, nós con t inuamos a pensar 
que programar um computador é um b o m exerdc io de act iv idade menta l e 
q u e os invest igadores se devem preocupar e m determinar os seus efe i tos 
nas act iv idades menta is de al to nível ou, para util izar as palavras de 
Vygotsky (1968), nos processos psicológicos super iores (a par d o s 
conhec imentos mais específ icos). Parece-nos que, do ponto de vista 
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psicológico, só ass im se justif ica que se introduzam as act iv idades de 
p rogramação no conte)Cto das actividades escolares. 
Fei to es te pequeno comentário, re lembramos sumar iamente a prova, 
a amost ra a que foi apl icada e os critérios de cotação, para depois 
ana l isarmos os resultados. 
Amostra (de crianças submetida à prova de planeamento) 
C o m o se trata de uma prova de passagem individual e que exige um 
registo rigoroso de tempos (latência e realização), tentat ivas fei tas e acções 
real izadas, foi se lecc ionada uma amostra a partir do total de cr ianças das 
t rês classes. Os critérios de constituição da amostra basearam-se nas 
seguin tes fontes de dados: 
— resultados das avaliações das professoras no final do período 
(registadas numa ficha construída para o efeito - ver anexo IX); ^̂ r 
— resultados da prova de nível intelectual ECNI, passada no início do ano 
lectivo; 
— resultados das observações efectuadas nas três classes durante o 
primeiro trimestre do ano escolar e de aprendizagem Logo. 
Pre tendemos q u e nesta amostra est ivessem representadas cr ianças 
c o m di ferentes níveis intelectuais, desempenhos escolares e real izaçõès 
nos computadores. 
C o m base nestes dados seleccionamos 16 cr ianças de cada d a s s e 
(C.E., C.C.1 e C.C.2) num total de 48. Ficou assim const i tuída uma sub-
amost ra (ver quadro abaixo) e de acordo com os seguintes critérios: 
— quatro crianças, duas do sexo masculino e duas do sexo feminino, de 
cada classe, com níveis intelectuais globais bastante acima da média e 
classificadas pelas professoras com Bom em todos os dnco domínios (matemática, 
lingua materna, meio físico, computadores e global) - 1 2 crianças no total; 
— quatro crianças, duas do sexo masculino e duas do sexo feminino, de 
cada classe, com níveis intelectuais globais acima da média e classificadas pelas 
professoras com Bom em alguns dos dnco domínios (matemática, língua materna, 
meio físico, computadores e global) - 1 2 crianças no total; 
— quatro crianças, duas do sexo masculino e duas do sexo feminino, de 
cada ciasse, com níveis intelectuais globais ligeiramente adma da média e 
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classifícadas pelas professoras como Médias em todos ou quase todos os cinco 
domínios (matemática, língua materna, meio físico, computadores e global) - 12 
crianças no total; 
— quatro crianças, duas do sexo masculino e duas do sexo feminino, de 
cada dasse, com níveis intelectuais globais na média ou ligeiramente abaixo média 
e classfficadas pelas professoras como Médias e Fracas em alguns dos cinco 
domínios (matemática, língua materna, meio físico, computadores e global) - 12 
crianças no total; 
Quadro: Amostra de crianças das três classes a quem foi passada a prova 
de planeamento 'Bairro' 
MB/B+ B+/B B/M+ M+/M- Total 
F M F M F M F M 
1 - C.E. 
2-C.C.1 
3-C.C.2 
2 2 2 2 2 2 2 2 16 
2 2 2 2 2 2 2 2 16 
2 2 2 2 2 2 2 2 16 
Sub-total 
Total 
6 6 6 6 6 6 6 6 
12 12 12 12 48 
A h i p ó t e s e q u e f o r m u l á m o s foi a d e q u e as c r ianças da C.E. 
a p r e n d e f i a m a me lhor t ransfer i r es ta c o m p e t ê n c i a da s i tuação Logo para 
s i tuações não-Logo. 
A prova e as análises efectuadas 
C o m o se t rata d e u m a p rova c o m p l e x a e e m q u e f o ram cons iderados 
mu i tos aspec tos , que permi t i r iam ver i f icar se exist ia uma melhor ia do p ré 
pa ra o pós teste, f i zemos u m a ava l i ação quant i ta t iva e u m a qual i tat iva d o s 
resu l tados. Esta ú l t ima permi t i rá e luc idar ce r tos aspec tos 'obscuros' d a 
aná l ise quant i tat iva. 
A prova consiste na representação de um BAIRRO de Lisboa em que as 
crianças têm que realizar um conjunto de acções, segundo certos 
constrangimentos, nomeadamente andar com o mínimo de coisas e de peso 
possível e encontrar o caminho mais curto. Cada acção ou gnjpo de acções era 
312 
familiar às crianças (ver descrição detalhada da prova no capitulo sobre a 
metodologia e prova em anexo Vli ) . 
Considerámos as seguintes variáveis: 
teman tempo antes de iniciar realização da prova (expresso em segundos) 
temto tempo total de realização da prova (expresso em segundos) 
tenta n.® de tentativas feitas 
accn n.° de acções realizadas (máximo 7) 
pape ida à papelaria com dinheiro - 1 
sem dinheiro - O 
corr Ida ao correio com dinheiro - 1 
sem dinheiro - O 
pada Ida à padaria com dinheiro • 1 
sem dinheiro - O 
lavan ida lavandaria deixa peso * 1 
não deixa peso • O 
fotos ida fotos sem andar carregado - 1 
andando carregado - O 
cams caminho expresso em cm quando nâo teve em conta os principais 
constrangimentos da prova (ex.: comprar sem dinheiro e andar com o saco da roupa 
suja muito tempo) iv 
carne caminho expresso em cm quando teve em conta os principais 
constrangimentos da prova (ex.: comprar com dinheiro e andar sem o saco da 
roupa suja) 
A s var iáve is ma i s de te rm inan tes para avaliar se ex is t i ram melhor ias 
d o pré para o pós - tes te e m t e r m o s d e p laneamento s ã o o n ú m e r o de acções 
real izadas A C C N (se a c r i ança não se esqueceu d e n e n h u m a acção) e o 
compr imento d o c a m i n h o t e n d o e m conta os cons t rang imen tos da ta re fa 
CAMC ( esco lhe r o c a m i n h o ma is curto, c o m o mín imo d e co isas e de peso 
possíveis, e c o m p r a r só depo i s d e levantar dinheiro no mul t ibanco) . 
313 
Resultados da anál ise quantitativa 
V a m o s s e g u i d a m e n t e apresentar os resu l tados d a aná l i se quant i ta t iva 
(estat íst ica) rea l izada c o m o programa SPSS. Pr ime i ro a p r e s e n t a m o s as 
méd ias e desv ios -padrâo dos resul tados obt idos pe las c r i anças dos três 
g rupos (C.E., C.C.1 e C.C.2) nas principais var iáveis des ta p rova e depo is 
os resu l tados das M a n o v a s efectuadas para veri f icar se ex is t i am m u d a n ç a s 
d i ferenc ia is ent re os g r u p o s do pré para o pós-teste. 
Médias e desvios padrão 
Grupol (C E.) 
Variáveis Média Std Dev Mínimo Máximo N 
pré pós pré pós pré pós pré pós 
ACCN 6,81 6.94 .40 ,25 6 6 7 7 16 
TEMAN 49,25 22,06 58.03 16,55 0 0 210 54 16 
TEMTO 252,69 198,44 139,21 125,66 75 39 665 432 16 
TENTA 1.75 1.69 1,00 .87 1 1 4 4 16 
CAMC 31,50 50,88 37,25 36,49 ,0 .0 86.0 101,0 16 
CAMS 54,59 28.19 54,55 43,88 .0 .00 163,0 102.00 16 
U m a anáf ise sumár i a das médias (e dos desv ios -padrão) dos 
resu l tados obt idos pe las cr ianças da C.E. nas var iáve is a c i m a t ranscr i tas 
mos t ra que, no seu con jun to , as cr ianças progred i ram d o p ré para o pós-
teste. O n ú m e r o d e a c ç õ e s aumen tou l igeiramente, i.e., só u m a cr iança se 
e s q u e c e u d e real izar u m a acção no pós-teste, o t e m p o d e la tênc ia reduziu-
se bas tan te do pré para o pós- teste bem c o m o o t e m p o tota l d e real ização 
d a prova, o n ú m e r o d e tentat ivas manteve-se p ra t i camen te igual e o 
c o m p r i m e n t o do c a m i n h o tendo e m conta os cons t rang imen tos da prova 
a u m e n t o u cons ide rave lmen te do pré para o pós- teste, inver tendo-se es te 
resurtado no que respei ta a ò compr imento do cam inho não t e n d o e m con ta 
os cons t rang imen tos impos tos peta tarefa. Parece pois, q u e as c r ianças da 
C.E. ap rende ram a me lho r planif icar, i.e., a se rem m a i s e f i c ien tes e ma is 
ráp idas na o rgan ização d a s acções que c o n d u z e m a u m de te rm inado 
object ivo, tendo a inda e m conta os cons t rang imentos impos tos peta 
act iv idade. 
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GruD0 2(C.C .1) 
Variáveis Média Std Dev Mínimo Máxinx) N 
pré pós pré pós pré pós pré pós 
ACCN 6,63 6,88 .62 ,34 5 6 7 7 16 
TEMAN 23,38 19,06 17,03 19,69 0 0 65 68 16 
TEMTO 237,00 151,00 102,94 67,48 86 60 420 262 16 
TENTA 1,63 1,44 ,89 .63 1 1 3 3 16 
CAMC 16,59 43,19 29.70 41,18 ,0 ,0 69,5 108,5 16 
CAMS 87.53 42.31 68,74 50,58 ,0 ,00 224,0 113,00 16 
U m a breve aná l i se d a s médias (e dos desvios-padrão) dos resu l tados 
obt idos pe las c r ianças da C.C1. nas variáveis acima t ranscr i tas mos t ra que, 
no seu con junto , as c r i anças progrediram do pré para o pós- tes te . O n ú m e r o 
d e acções aumen tou l igei ramente, i.e., apenas duas cr iança s e e s q u e c e r a m 
d e real izar uma a c ç ã o no pós-teste, o tempo d e la tênc ia reduz iu 
l ige i ramente do pré pa ra o pós-teste b e m como o t e m p o tota l d e rea l ização 
d a prova, o n ú m e r o d e tentat ivas manteve-se pra t icamente igual e o 
compr imen to do c a m i n h o tendo e m conta os const rang imentos d a prova 
a u m e n t o u cons ide rave lmente do pré para o pós-teste, inverterwíc-se es te 
resul tado no que respe i ta ao compr imento do caminho não t e n d o e m con ta 
o s cons t rang imentos impos tos pela tarefa. À semelhança d a s c r ianças da"C. 
E.. as c r ianças da C. C .1 aprenderam a melhor planificar. "" 
Gnjpo 3 (C.C.2) 
Variáveis Média Std Dev Mínimo Máximo N 
pré pós pré pós pré pós pré pós 
ACCN 6.75 6,75 ,58 ,58 5 5 7 7 16 
TEMAN 13,75 13,25 11.83 25.06 0 0 35 102 16 
TEMTO 183,50 152,94 128.87 164,03 59 42 551 728 16 
TENTA 1,69 1.25 1,30 .45 1 1 6 2 16 
CAMC 47,38 24.41 60,01 37,59 ,0 ,0 163,0 85,5 16 
CAMS 55,12 72.03 57,62 70.81 ,0 ,00 178,0 225,00 16 
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U m a anál ise suc i n ta d a s méd ias (e d o s desv ios -padrâo) dos 
resul tados obt idos pe ias c r i anças d a C. C.2. nas var iáve is ac ima t ranscr i tas 
most ra que , no seu con jun to , as cr ianças não p rog red i ram d o pré para o 
pós-teste. O número d e a c ç õ e s man teve -se igual, i.e., as duas cr iança que 
se e s q u e c e r a m de real izar acções no pré- tes te e s q u e c e r a m - s e igua lmente 
de as real izar no pós- tes te , o t e m p o d e latência reduz iu mu i to l igei ramente 
do pré para o pós- teste b e m c o m o o t e m p o totaf d e rea l ização da prova, o 
número d e tentat ivas m a n t e v e - s e p ra t i camente igua l e o compr imen to do 
caminho t endo e m c o n t a os cons t rang imen tos d a prova d iminu iu 
cons iderave lmente do p ré p a r a o pós- teste, i nve r tendo-se es te resu l tado no 
que respei ta a o c o m p r i m e n t o d o c a m i n h o n ã o t e n d o e m conta os 
cons t rang imentos impos tos pela tarefa. Pa rece po is q u e as c r ianças desta 
c lasse regred i ram na rea l i zação desta prova. 
Es tas d i ferenças d e resu l tados d o pré para o pós- tes te , sobre tudo no 
que conce rne à nítida p r o g r e s s ã o das c r ianças d a C .E . e t a m b é m da C.C.1, 
e à regressão das c r ianças d a C.C.2 , não nos p e r m i t e m de te rminar se estes 
resu l tados são es ta t i s t i camente signi f icat ivos. F o r a m os tes tes d e anál ise de 
var iância univar iada e mut t ivar iada que nos pe rm i t i r am responder a esta 
in terrogação. Por isso, n o s p r o p o m o s agora a b o r d a r os resu l tados destas 
anál ises. 
Repar t imos a aná l i se d e var iânc ia por do is g r u p o s d e var iáveis: as 
que d i zem respei to às m e n o s impor tantes e m t e r m o s d e est ratég ias de 
p lan i f icação ( A C C N - n . ° d e acções real izadas. T E M A N - t e m p o de latência, 
T E M T O - t e m p o total d e rea l ização, e T E N T A - d e tenta t ivas fe i tas por 
cada cr iança) e as m a i s impor tan tes n o q u e c o n c e r n e a este aspecto, 
( C A M C - compr imen to d o percurso rea l izado t e n d o e m conta os 
cons t rang imentos da t a re fa e C A M S , c o m p r i m e n t o d o percurso real izado 
não t endo e m conta os cons t rang imen tos da tarefa) . O s resu l tados serão 
ap resen tados tendo e m c o n t a es ta d iv isão. 
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Análise da variância do primeiro grupo de variáveis 
A anál ise que se segue é uma Manova e fec tuada sobre uma 
t ransformação (square root transformations) dos resu l tados obt idos pelas 
cr ianças dos três g rupos e m 4 das var iáveis da prova B A I R R O - A C C N (n.° 
de acções), T E M A N ( tempo de latência), T E M T O ( tempo total) e T E N T A (n.° 
de tentat ivas). No total ex is tem 8 var iáveis (4 no pré-teste e 4 no pós4esle) . 
Como se pode veri f icar nos quadros abaixo, só duas das anál ises da 
var iânc ia univar iada não sat is fazem o cri tério de h o m o g e n e i d a d e (i.e., um 
valor de p <.05 quer no Tes te de Cochran quer no de Bart le t t -Box B - B); o 
cr i tér io de homogene idade da var iânc ia mul t ivar iada é comple tamente 
sat isfei to (p > .05, nos testes de s igni f icância Box's M e Chi Quadrado) . 
Testes Univariados da homooeinidade da variância (souare root transformations) 
oara as 4 variáveis fACCN. TEMAN. TEMTO. TENTA) 
ROACPO ROTEMPO ROTEMTPO ROTENTPO ROACPRE ROTEMPRE ROTEMTPRE ROTENTPRE 
.002 ,581 -223 .138 .439 .008 .914 .667 (Cochran) 
.003 .675 .080 .150 .207 .024 .691 .739 (B - B) 
Teste Multivariado de Homogeneidade das Matrizes de Dispersão fSouare Root 
Transformations) das 4 variáveis fACCN. TEMAN. TEMTO. TENTA) -^rr 
BoxM= 112,17215 
F WITH (72;5642) DF = 1,15082, P = .181 (Approx.) 
Chi-Square with 72 DF = 84,29068, P = .152 (Approx.) 
Contudo, não se ver i f icaram d i ferenças signi f icat ivas d e mudança do 
pré para o pós-teste entre os g rupos em nenhuma das 4 var iáveis 
cons ideradas. Apesar destes resul tados não serem os por nós esperados, 
e les não têm grande s igni f icado pois, como já an ter io rmente referimos, 
es tas 4 var iáveis não são as mais importantes em te rmos de veri f icar se 
houve uma melhor ia s igni f icat iva na capac idade de plani f icar do pré para o 
pós- tes le dae oriançae da C:Ei quando oomparadas com as cr ianças das 
duas C.'s C. 
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No quadro aba ixo mos t ra -se parte dos resu l tados da aná l i se de 
var iância e fec tuada n a s 4 var iáve is anter iormente re fer idas. C o m o se pode 
ver, todos os va lores d e 'p' sáo super io res a .05, o q u e most ra q u e os t rês 
g rupos não apresen tam d i fe renças signif icat ivas de m u d a n ç a d o pré para o 
pós-teste em nenhuma das 4 var iáve is consideradas. 
EFFECT •• GRUPO BY T E M P O BY PROVA 
Multivariate Tests of Significance (S = 2. M = 0. N = 20 1/2) 
Test Name Value Approx. F Hypoth. OF Error DF Sig. o f F 
Pillais .13315 1,04611 6.00 88.00 .401 
Hotellings ,14471 1.01295 6.00 84,00 ,423 
Wilks .87044 1.02970 6.00 86.00 ,412 
Roys ,09548 
Sendo o quadro ac ima apresen tado apenas u m a p e q u e n a par te da 
aná l ise de var iância e fec tuada sob re os resul tados ob t idos pe las c r ianças 
dos t rês grupos nes tas 4 var iáve is da prova d e p laneamen to , remetemos 
para anexo (ver anexo XVIII2, pp. 395-402) os res tantes resu l tados des ta 
anál ise, que podem in teressar os le i tores mais 'cur iosos ' sob re o t ra tamento 
estatíst ico e fectuado e os seus resul tados. 
Análise da variância do segundo grupo de variáveis 
A anál ise que se segue é uma Manova e fec tuada sobre uma 
t ransformação (square root transformations) dos resu l tados ob t idos pe las 
cr ianças dos três g rupos na var iáve l caminho da p rova B A I R R O - C A M C 
(compr imento do cam inho t e n d o e m conta os cons t rang imen tos d a tarefa) e 
C A M S (compr imento d o cam inho não tendo em conta os cons t rang imen tos 
da tarefa). 
Como se pode ver i f icar nos quadros abaixo, a aná l i se da var iânc ia 
univar iada satisfaz comp le tamen te o critério de h o m o g e n e i d a d e ( p >.05, 
quer no Teste de Coch ran quer n o de Bart lett-Box 8 - B), o q u e já não 
acontece com a aná l i se da var iânc ia mult ivar iada (p< .05, nos testes de 
s igni f icância Box's M e Chi Quadrado) . Apesar destes resu l tados não se rem 
muito satisfatórios, permi t i ram-nos efectuar uma M a n o v a sobre os 
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resul tados das var iáveis caminho, que eram as mais importante e m t e r m o s 
de determinar se exist iam di ferenças significativas do pré para o pós- tes te 
ent re as cr ianças da C. E. e as cr ianças das duas C.'s C. 
Testes Univaiiados da homogeneidade da variância (square root transformations) 
para a variável caminho (CAMC e CAMS) 
R O C A M C P O S ROCAMSPOS ROCAMCPRE ROCAMSPRE 
1.000 1.000 .252 1.000 (Cochrans) 
.941 .864 .331 .999 (B - B) 
Teste Muttívariado de Homogeneidade das Matrizes de Dispersão fSguare Root 
Transfomiations) oara a variável caminho (CAMC e CAMS) 
BoxM= 48,05621 
F WITH (20;7268) DF = 2.09006, P = .003 (Approx.) 
Chi-Squarewith20DF= 41.93349. P= .003 (Approx.) "" 
O s resultados da anál ise de var iância mostram um efei to s igni f icat ivo 
de m u d a n ç a do pré para o pós-teste (Grupo x Tempo x Prova). A aná l ise 
dos coef ic ientes para os parâmetros 2 e 3 e m contraste c o m o 4 m o s t r a m 
que as cr ianças da C. E. ( g rupo l ) , melhoraram do pré para o pós - tes te e 
que es tes resultados são estat is t icamente significativos quando c o m p a r a d o s 
c o m os resul tados obt idos pelas cr ianças da C. C.2 {grupo3), m a s nào 
s igni f icat ivamente di ferentes das cr ianças da C. C.1 (gajpo2) ; a C . E. e a 
C.C.1 n à o di ferem signi f icat ivamente entre si. Os quadros que s e g u i d a m e n t e 
ap resen tamos permi tem observar o que acabou de ser dito. O sent ido 
destes resul tados pode ser encont rado examinando as méd ias , quer as 
ut i l izadas pela Manova quer as médias-brutas ('raw means'). C o m efe i to, o 
g r u p o l (C. E.) aumen tou os resul tados na variável C A M C do pré p a r a o pós-
teste e d iminuiu de resul tado na var iável CAMS do pré para o pós- tes te . O 
mesmo se verif icou c o m os resul tados do gnjpo 2 (C. C.1). O g r u p o 3 (C. 
C.2) d iminu i de resul tado na var iável CAMC do pré para o pós - tes te e 
9Wfnçní9y n? variável C A M S do pré para o pós-teste. Por ou t ras pa lavras , 
os g rupos 1 e 3 apresentam t ipos de mudança ao longo d o t e m p o nas 
var iáveis caminho (CAMC e CAMS) c o m sentidos exactamente opos tos . 
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Médias usadas pela Manova 
GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 
PRE POS PRE POS PRE POS 
CAMC 3.71 5.90 2.04 4.90 4.50 2.76 
CAMS 5.48 2.96 7.93 4.29 5.48 6.81 
Médias 'brutas' (raw means) 
GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 
PRE POS PRE POS PRE POS 
CAMC 31.5 50.9 16.6 43.2 47.4 24.2 
CAMS 54.6 28.2 87.5 42.3 55.1 72.0 
Análise da variância 
Tests involving TEMPO BY PROVA' Within-Subject Effect. 
Tests of Significance for T4 using UNIQUE sums of squares 
Source of Variation SS DF MS F Sig of F 
WITHIN+RESIDUAL 959.36 45 21,32 
TEMPO BY PROVA 88.77 1 88,77 4,16 ,047 
GRUPO BY TEMPO BY PROVA 207,61 2 103,81 4,87 , 0 1 2 
S e n d o o quadro ac ima ap resen tado apenas uma p e q u e n a par te da 
anál ise de var iânc ia e fec tuada sobre os resu l tados ob t idos pe las c r ianças 
dos t rês g r u p o s nestas 2 var iáve is da p rova de p laneamen to , remetemos 
para anexo (ver anexo X\/ l l i2 , pp. 389-394) os restantes resu l tados des ta 
anál ise. 
Síntese: 
Os resu l tados das aná l ises estat ís t icas e fec tuadas sobre os 
resu l tados da p rova B A I R R O mos t ram q u e as c r ianças da C.E. p rogred i ram 
do p ré para o pós- tes te nas var iáve is ma is importantes. O m e s m o ocor reu 
com as c r ianças da C.C.1, embo ra c o m progressões m e n o s express ivas. 
Resu l tados inversos reg is ta ram-se nos resu l tados das c r ianças da C.C.2. 
Estas d i fe renças most ra ram-se esta t is t icamente s ign i f icat ivas quando 
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c o m p a r a m o s o s resu l tados das c r ianças d a C.E. c o m os das cr ianças da 
C .C .2 m a s n â o c o m os das cr ianças d a C.C.1 . O s resul tados das cr ianças 
d a C.E. e d a C . C . 1 não se reve laram es ta t i s t i camente signif icat ivos. D o n d e 
p o d e m o s conc lu i r q u e só parc ia lmen te se comprovou a h ipótese 
in i c ia lmente f o m i u l a d a . Perante es tes resu l tados v a m o s interrogá-los e 
suger i r a l g u m a s in terpretações que nos p a r e c e m plausíveis. 
C o m o j á re fer imos a pro fessora d a c lasse d e contro lo 2, uti l izava u m 
mé todo i ns tn j t i vo exploratór io, i.e., as c r i anças t i nham u m grau de l iberdade 
re la t i vamen te e l e v a d o na exp loração d o L o g o e m e s m o de out ros p rog ramas 
in fo rmát i cos d isponíve is . Durante as obse rvações q u e f i zemos na c lasse, 
poucas v e z e s v i m o s esta professora a dar ins t ruções prec isas e m e s m o 
p ropos tas d e exerc íc ios est ru turados. O nível d e p rogramação em q u e 
t r a b a l h a r a m e s t a s cr ianças, mur to e lementa r , e s e m grandes 
c o n s t r a n g i m e n t o s impostos pela p ro fessora , ta lvez possa ser u m a 
exp l i cação p a r a os resul tados t idos na p rova de p laneamen to . O Logo. por 
si-só, s e m u m a est ru turação suger ida pe lo exter ior , não conduz iu es tas 
c r ianças a d e s e n v o l v e r e m estratégias d e p lan i f i cação. 
O m e s m o não se passou c o m as c r ianças d a c lasse exper imenta l e 
a s da c l a s s e d e cont ro lo 1. Os resu l tados das c r ianças da C.E. não nos 
s u r p r e e n d e m , po is o mé todo instrut ivo ut i l izado, d e exp lo ração or ientada e 
as duas es t ra tég ias d e p rogramação ens inadas às cr ianças, impl icavam u m 
p l a n e a m e n t o (prév io e e m s i tuação) dos pro jectos. O nível de 
c o n h e c i m e n t o s Logo at ingidos por es tas c r ianças no f inal da exper iênc ia 
f o ram t a m b é m super io res ao nível a t ing ido pe las c r ianças das duas c iasses 
d e cont ro lo . 
S u r p r e e n d e m - n o s os resu l tados pos i t ivos ob t idos pe las cr ianças da 
c lasse d e con t ro lo 1. Estas, à s e m e l h a n ç a d a s cr ianças da c lasse d e 
cont ro lo 2 , a t i ng i ram níveis de conhec imen tos Logo mu i to rudimentares, m a s 
a p ro fesso ra ut i l izava u m método mu i to ma i s d i rect ivo d o que a da c lasse de 
cont ro lo 2 . A s observações q u e f i zemos du ran te o ano que durou a 
exper iênc ia , pe rm i t i ram constatar q u e a p ro fessora des ta c lasse d a v a 
hab i t ua lmen te " l ições de Logo", onde as c r ianças t i n h a m q u e seguir passo a 
passo a s ins t ruções fornecidas. A s c r ianças desta c lasse, cont rar iamente às 
d a out ra c l a s s e d e contro le, t i nham mu i to m e n o s l iberdade para explorar o 
321 
L o g o e m e s m o outros p r o g r a m a s in formát icos d isponíveis. Es tavam 
hab i tuadas a trabalhar segundo ce r tos cons t rang imentos impos tos pe la 
pro fessora , t endo e m vista a l cançar object ivos c laramente fo rmu lados . 
Ta l vez es ta seja a razão expl icat iva para a nít ida evo lução na prova de 
p l a n e a m e n t o das cr ianças des ta c lasse . D e facto, p lanear impl ica antec ipar 
u m resu l tado tendo em con ta cons t rang imen tos impostos na sua 
consecução . Impl ica uma o rgan ização d a s acções e m sub- f ina l idades e se 
necessár io a sua reorganização. N ã o ex is te act iv idade organ izada q u e não 
co r responda a uma f inal idade, se ja es ta ex terna (resul tado, ' réussi te ' ) o u 
i n t ema (compreensão ou exp l icação) e, a maior ia das vezes, as d u a s a o 
m e s m o tempo . Os resultados a q u e c h e g a m o s pa recem indicar q u e nestas 
i dades (9-10 anos) , e m que se e n c o n t r a m a inda e m fo rmação 'est ruturas ' e 
'p rocessos ' cogni t ivos, é necessár io u m a cer ta organ ização ' imposta ' d o 
exter ior para q u e estas estruturas e p rocessos se desenvo lvam. A melhor ia 
d a capac idade de planificar, pa rece d e p e n d e r não só do nível etár io das 
c r ianças e d o seu nível in te lectua l gera l ( t raba lhámos c o m g n j p o s 
equ iva len tes) e da uti l ização d o Logo , m a s a inda d o grau de es t ru tu ração e 
o r ien tação q u e o ambiente instrut ivo l hes fornece. 
Resultados da análise qualitativa 
O Logo é uma l inguagem procedura l . É cons iderada u m a l i nguagem 
q u e a judar ia as cr ianças a organ izar o conhec imen to sobre a acção : acções 
e lemen ta res (ut i l ização dos c o m a n d o s bás icos e p i lo tagem da tar taruga no 
écrã) , q u e se organizam e m p roced imen tos (acções mais complexas , 
c o m p o s t a s d e acções e lementares) e super -proced imentos (acções a inda 
m a i s complexas , compostas d e a c ç õ e s complexas) . O Logo, dev ido á sua 
es t ru tura lógica subjacente dever ia apo ia r as cr ianças a desenvo lver u m a 
semân t i ca das acções, i.e., u m s a b e r e saber- fazer respei tante à acção 
(R ichards . 1992). 
A prova de p laneamento, imp l icava, c o m o no Logo, uma organ ização 
d e acções e lementares, segundo ce r tos const rang imentos, t endo e m vista 
a l cançar um object ivo. Como no Logo , as acções a realizar ocor r iam n u m 
322 
de te rm inado espaço, conf iguravam-se c o m o des locamentos nesse espaço, 
t endo e m vista a lcançar um objectivo, sob certos const rangimentos, i. e., 
cer tas acções só dever iam ser realizadas depois de out ras (pré-requisitos da 
acção) e organizadas de modo a alcançar o object ivo da forma mais 
económica . 
O que ver i f icamos com a análise quanti tat iva dos resultados desta 
prova é que o Logo, por si só, não apoia as cr ianças a desenvolver a 
capac idade de organizar as acções. Só o faz q u a n d o conjuntamente à 
ap rend i zagem do Logo se dá uma estrutura exterior que a juda as cr ianças a 
organ izar as acções e m representações procedura is (e t a m b é m 
declarat ivas) . S e m esta estruturação as cr ianças l imi tam-se a 'passear a 
tar taruga no ecrã' , a produzir alguns efei tos interessantes, mas sem os 
re lac ionarem e organ izarem em unidades signif icat ivas de acção {chunks, 
schemas). Esta organização da acção parece depender mais da 
ap rend izagem (um certo grau de expertise decorrente da prática e d o 
ensino) d o que do nível intelectual geral, como os resul tados obt idos nesta 
prova pa recem indicar (os gn jpos e ram equivalentes). Tecidas es tas 
cons ide rações vamos apresentar os dados referentes à anál ise quali tat iva. 
Esta aná l ise consist iu numa análise de conteúdo dos protocolos d a s 
cr ianças (não con teúdos verbais mas conteúdos de acção). 
Cons ide ramos 6 níveis fpara cada nível apresentamos um exemplo):> 
Níve l 1: a cr iança, perante a tarefa proposta, real iza acção-a-acção, 
a leator iamente , sem ter e m conta os const rangimentos da tarefa, não cria 
sequênc ias de acção, nem mesmo as que es tavam associadas nas 
ind icações. Parece l imitar-se a registar de onde deve partir e onde deve 
chegar e as acções que deve realizar, podendo m e s m o esquecer-se de 
a l gumas delas; parece ainda não ter consciência de certos pré-requisitos, 
c o m o p o r exemplo, comprar só depois de levantar o dinheiro. Para as 
c r ianças incluídas nesta categoria, não existe qualquer t ipo de plani f icação 
da acção . Umas s a e m sempre de casa, outras recomeçam em qualquer 
parte í l o f r \ m % G R ^ I m ^ n t e fssem uma t§ntetiY^ ç 9 t f m p p de latência é 
nuk) o u quase e o t empo de realização curto. T a m b é m não util izam nenhum 
m e c a n i s m o de ver i f icação do que f izeram. 
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Exemplo (nível 1): Após a explicação da tarefa a criança situada neste nível, 
começa logo a executà-la. 
Sai de casa e vai à lavandaria (parte superior do mapa). 
Sai de casa e vai ao correio (parte superior do mapa). 
Sai de casa e vai à papelaria (parte inferior do mapa). 
Sai de casa e vai à padaria (em frente a casa). 
Sai de casa e vai às fotos (parte central do mapa). 
Sai de casa e vai ao muttibanco (parte inferior do mapa). 
Sai das fotos e vai a casa do amigo (parte central do mapa). 
Como vemos neste protocolo a criança não cria nenhuma sequência de 
acção, nem organiza as acções (quer em função da sua proximidade no mapa, 
quer as que estão associadas nas indicações, quer tendo em conta outro qualquer 
critério). Também, como é óbvio, não tem em conta nenhum dos constrangimentos 
impostos. Existe uma total fragmentação das acções. 
Nível 2: as cr ianças incluídas nesta categor ia real izam acção-a-acção, 
associando apenas as que vêm assoc iadas nas indicações: não t ê m e m 
conta os const rangimentos da tarefa; nes te nível parecem apenas estar 
preocupadas e m realizar a tarefa, e m a lcançar o ma is rap idamente possível 
o objectivo. Não existe a inda plani f icação. 
Exemplo (nível 2): À semelhança das crianças do nível 1 as crianças deste 
niv^, começam logo a executar a tarefa. 
Sai de casa e vai à lavandaria (parte superior do mapa). 
Sai de casa e vai à padaria (em frente a casa). 
Recomeça na lavandaria e vai ao correio e depois ao multibanco. 
(tudo na parte superior do mapa). 
Recomeça na padaria e vai às fotos e a casa do amigo e regressa a 
casa (tudo no centro do mapa). 
Esquece-se de ir à papelaria. 
A criança neste nível já começa a criar sequências de acções mas não tem 
em conta os constrangimentos da tarefa e recomeça em qualquer parte do mapa 
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(não tendo em conta o local onde anteríomiente se encontrava). Parece criar 
apenas sequências de acçào por contiguidade. 
Nível 3: a s c r ianças seguem tal e qual as ind icações d o mapa-prova, 
mas dão- lhe u m a sequênc ia , existe já um rud imento de organização das 
acções, e m b o r a não t e n h a m em conta mui tos dos const rang imentos da 
tarefa. N ã o ex is te a inda planif icação. 
Exemplo (Nível 3): -As crianças deste nivel, geralmente, pensam antes de 
começar a executar a tarefa (é o tempo de latência — designado por tempo 
antes'}. 
Sai de casa e vai à lavandaria (parte inferior do mapa). 
Da lavandaria vai à papelaria (parte inferior do mapa). 
Da papelaria vai ao correio (parte inferior do mapa). 
Do correio vai às fotos (parte central do mapa). 
Das fotos vai à padaria (parte central do mapa). 
Da padaria vai ao multibanco. 
Do multibanco regressa a casa. 
As crianças situadas neste nivel criam sequências de acção, 'neste caso 
uma só sequência, geralmente não se esquecem de realizar acções mas não têm 
em conta nenhum ou quase nenhum dos constrangimentos da tarefa. As 
sequências que criam parecem apenas obedecer ao critério de deslocamento no 
espaço, ligando cada acção á anterior, sem se preocuparem com os 
constrangimentos da tarefa. 
Nivel 4 : as c r ianças cr iam sequências de acção m a s não têm em 
conta a lguns cons t rang imentos da tarefa. Início de p lan i f icação das acções. 
Exemplo (Nível 4): 
Sai de casa e vai ao multibanco (parte superior do mapa). 
Do multibanco vai à papelaria (parte superior do mapa). 
Da papelaria vai ao correio (parte superior do mapa). 
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Do correio vai à lavandaria (parte superior do mapa). 
Da lavandaria vai às fotos (parte central do mapa). 
Das fotos vai a casa do amigo (parte central do mapa) 
Da casa do amigo vai à padaria (parte central do mapa). 
Da padaria regressa a casa. 
Como vemos a criança deste nível cria sequências de acção tentando 
respeitar alguns mas não todos os constrangimentos da prova (neste exemplo, 
anda canregada com o saco da roupa suja muito tempo). Começa a existir um 
rudimento de planificação da acção. As crianças deste nível têm já em conta 
certos pré-requisitos da acção, como por exemplo, comprar só depois de levantar 
dinheiro. 
Nível 5: as cr ianças cr iam sequênc ias de acçáo, respei tam todos os 
constrangimentos mas não conseguem encont rar o caminho mais curto; têm 
consciênc ia que não conseguiram a lcançar o object ivo proposto da melhor 
maneira. São as cr ianças que fazem mais tentat ivas e que, geralmente, 
demoram mais tempo a terminar a prova. Ut i l izam uma estratégia que 
des ignamos de antecipaçáo-real ização (p laneamento em situação, um 
va ivém cont inuado entre antec ipação e real ização). Cons ideramos 3 sub-
níveis: caminho curto - sub-nível I (entre 6 5 - 75 cm); 
caminho méd io - sub-nível ti (entre 76 - 85 cm); 
caminho longo - sub - nível III (> 86 cm). 
Exemplo (Nível 5): as crianças deste nível pensam antes e durante a 
realização da prova. Geralmente fazem várias tentativas, pois têm consciência de 
que não conseguiram realizar a tarefa da melhor maneira (tendo em conta todos 
os constrangimentos). Por vezes ficam mesmo impacientes por não conseguirem 
resolver o pmblema da melhor maneira. 
tentativa (após 5 tentativas falhadas a meio do percurso "enganei-me, 
posso apagar ou mudar de folha") 
Sai de casa e vai à lavandaria entregar o saco de roupa suja (parte superior 
do mapa); 
Da lavandaria vai levantar as fotos (parte central do mapa); 
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Que depois vai entregar a casa amigo (parte central do mapa); 
Da casa do amigo vai ao muftibanco levantar dinheiro (parte superior do 
mapa); 
Para depois comprar o envelope e o selo na papelaria (parte superior do 
mapa); 
E depositar a carta no conreio (parte superior do mapa); 
Indo seguidamente à padaria comprar pão; 
E regressando a casa. 
As crianças situadas neste nível criam sequências de acçào tendo em conta 
todos os constrangimentos da tarefa (não andar carregada, andar com o mínimo de 
coisas na mão e comprar só depois de levantar dinheiro) mas não conseguem 
encontrar o caminho mais curto (critério diferendador em relação ao nível 6). 
Nível 6: as cr ianças s i tuadas neste nível conseguem r e a l i ^ r b e m a 
tarefa proposta: o rgan izam sequências de acçào, respe i tando todos os 
const rangimentos (comprar só depo is de levantar dinheiro, não andar com 
peso e coisas na mão , enpont rando o caminho ma is cur to - 63 .5 cm). 
Gera lmente , estas cr ianças têm tempos de latência mui to e levados 
(antec ipação prévia) e de real ização relat ivamente curtos. São t a m b é m as 
que uti l izam mais est ratégias de veri f icação, i.e., contro lo da acção (durante 
a real ização da prova e após o seu témi ino) . 
Exemplo (Nível 6): As crianças deste nível, geralmente pensam muito antes 
de realizar, chegando mesmo a simular com o dedo ou o lápis as várias alternativas 
possíveis e medindo certos percursos (com o lápis, e com o olhar) e perguntando 
quando jà encontraram a solução 'Posso fazer?". Pensam ainda durante a 
execução e têm tendência para rever tudo o que fizeram (só após uma ou mais 
revisões ó que dizem "já terminei^. 
Sai de casa e vai à lavandaria deixar o saco da roupa suja (parte superior 
do mapa); 
Depois vai ao muftibanco levantar dinheiro (parte superior do mapa); 
Seguidamente vai à papoloria comprar o envelope e o selo (parte superior 
do mapa); 
Para depois ir.depositar a carta no correio (parte superior do niapaf;^ 
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Seguindo para a casa de fotografias para levantar o rolo (parte central do 
mapa); 
E o ir deixar a casa do amigo (parte central do mapa); 
Depois compra pão na padaria e regressando a casa. 
Neste nível existe planificação e a criança encontra a solução mais correcta 
para resolver o problema (tem em conta todos os constrangimentos, inclusive o do 
caminho mais curto). 
Cons ide ramos que nos t rês pr imeiros níveis a inda não existe qualquer 
planif icação da acção. D is t ingu imo- los porque, de qualquer modo , pareceu-
nos que as cr ianças do 3® nível já f azem um esforço para organizar as 
acções, embora sem o consegu i rem. 
O 4® nível é u m níve l de t ransição. A s cr ianças c o m e ç a m a 
preocupar-se e m organ izar sequênc ias de acção tendo e m conta os 
condic ionamentos da ta re fa mas não conseguem coordenar todos os 
elementos, n o m e a d a m e n t e encont rar o cam inho mais curto e ter e m conta 
os outros cons t rang imentos (por exemplo, andar com o mín imo d e peso e 
de coisas na mão). 
Nos 5° e 6° níveis j á ex is te plani f icação d a acção. As cr ianças destes 
níveis o rgan izam as a c ç õ e s t endo e m conta os const rang imentos impostos, 
mas as do 5° nível a inda não conseguem encont rar o caminho ma is curto. 
Ap resen tamos de segu ida a distr ibuição d a s cr ianças de cada classe 
por cada u m dos níveis no p ré e no pós-teste. 
Classe Experimental 
Pré Pós 
Nível 1 1 O 
l ^ e l j O O 
Nível 3 4 3 
Nível 4 4 _ J 
Nível 5 5 9 
Nível 6 2 3 
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C o m o p o d e m o s ve r no quadro acima as c r ianças da c lasse 
exper imenta l , na sua g loba l i dade , evo lu í ram do pré para o pós- teste. U m a 
cr iança evo lu iu do nível 1 pa ra o 3. outra do nível 3 para o 5. t rés evo lu í ram 
do nível 4 para o 5 e d u a s do nível 5 para o 6 (sete c r ianças no tota l 
evo lu í ram d o pré pa ra o pós* tes te , seis delas para os do is níveis ma is 
ex igentes) . 
O i t o c r ianças m a n t i v e r a m - s e no m e s m o nível d o pré para o pós- teste 
(duas n o nível 3, uma n o 4 e qua t ro no nível 5). 
S ó u m a cr iança regred iu d o pré para o pós-teste, d o nível 6 para o 
nível 5. 
N a g loba l idade , e n q u a n t o n o pré-teste exist iam nove cr ianças nos 4 
pr imei ros níve is (em q u e n ã o ex is te planif icação) e se te nos do is ú l t imos (em 
q u e ex is te p lan i f icação) , n o pós- tes te os resultados inver teram-se, i.e., doze 
cr ianças s i tua ram-se nos do is n íve is mais ex igentes e apenas quat ro nos 
•i: 
níveis e m q u e a inda não ex is te plani f icação. Parece pois q u e o mé todo 
•X 
instrut ivo assoc iado à a p r e n d i z a g e m d o Logo prat icado na C.E. , apo iou 
es tas c r ianças a m e l h o r p lani f icar as suas acções. Es tes resu l tados 
c lar i f icam os obt idos c o m a aná l ise quanti tat iva. Do pré para o pós- teste u m 
n ú m e r o s igni f icat ivo d e c r ianças (12 e m 16, i.e., 75%) ap rendeu a encont rar 
cam inhos ma is cur tos o u m e s m o o caminho mais curto, t endo e m co j i ta 
iV. 
t odos os cons t rang imen tos d a prova. 
Classe Controlo 1 
Pré Pós 
Nível 1 3 2 
N^yel2 1 0 
Nível 3 4 3 
Nível 4 4 3 
Nível 5 2 3 
Nível 6 2 5 
Como podomoo oboorvar no quadro acima ae crianças da classe de 
cont ro lo 1, na sua g loba l i dade , evo lu í ram do pré para o pós- teste. Duas 
evo lu í ram d o nível 1 pa ra o 3, d u a s d o nível 3 para o 5, u m a do 3 para o 4, 
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u m a do 4 para o 5, uma do 4 para o 6. e, f inalmente, d u a s d o 5 para o 6 (no 
total nove das dezasse is cr ianças evo lu í ram d o pré para o pós- tes te , seis 
de las para os níveis ma is ex igentes) 
Sete cr ianças mant i ve ram-se no m e s m o nível d o pré para o pós- tes te 
(duas no nível 1, uma no nível 3, d u a s no nível 4 e d u a s no nível 6). 
Na global idade, enquan to n o pré-teste ex is t iam d o z e c r ianças nos 4 
pr imeiros níveis { e m que nào ex is te planif icação) e qua t ro nos do is ú l t imos 
(em que existe p lani f icação), no pós- teste os resu l tados m e l h o r a r a m pois 
oi to cr ianças s i tuaram-se nos dois níveis mais ex igentes e igual n ú m e r o nos 
níveis e m que não ex is te a inda plani f icação. Parece po is que , e m b o r a s e m 
resul tados tão express ivos quan to os das cr ianças d a c lasse exper imenta l , 
as cr ianças da c lasse de contro lo 1, aprenderam a me lho r p lan i f icar as suas 
acções. Estes resu l tados são congruentes com os ob t idos na anál ise 
quant i tat iva, i.e., só metade das c r ianças (50%) se s i tua ram n o s do is níveis 
o n d e existe p lani f icação da acção. A outra metade não a p r e n d e u a me lhor 
organizar a acção. 
Embora a pe rcen tagem de cr ianças da C.E. q u e a p r e n d e u a melhor 
planif icar seja n i t idamente super ior à percentagem d e c r ianças d a C.C.1, os 
resu l tados da anál ise de var iância, c o m o v imos na aná l ise quant i ta t iva dos 
resul tados, most ra ram que estas d i fe renças não e ram s ign i f icat ivas. 
Classe Controlo 2 
Pré Pós 
Nível 1 3 3 
Nível 2 1 O 
Nível 3 2 1 
Nível 4 6 7 
Nível 5 3 4 
Nível 6 1 1 
C o m o se pode ver no quadro ac ima as cr ianças d a c lasse d e contro lo 
2, na sua global idade, não evo lu í ram do pré para o pós- tes te . S ó quat ro 
cr ianças me lhora ram l igeiramente, u m a do nível 1 para o 3, ou t ra d o nível 3 
para o 4, ainda outra d o nível 2 para o 4, e, f ina lmente ou t ra d o 4 para o 5. 
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O n z e cr ianças m a n t i v e r a m - s e no m e s m o nível e u m a reg red iu d o nível 3 
pa ra o 1. 
Se t i ve rmos e m con ta que quatro c r ianças d o s níve is ma is 
e l emen ta res o n d e a inda não existe p lan i f icação (três d o n íve l 1 e uma do 
nível 4 q u e não evo lu í ram, aumen ta ram a inda o c o m p r i m e n t o d o caminho 
d o pré para o pós- tes te) e q u e uma das cr ianças q u e p a s s a d e um nível 
o n d e não ex is te p lan i f i cação (nível 4) para u m e m q u e ex is te (nível 5) m a s 
q u e a u m e n t a bas tan te o compr imen to do cam inho , p o d e m o s perceber 
po rque é q u e os resu l tados d a anál ise estatíst ica (méd ias /desv ios padrão e 
aná l ise da var iânc ia) m o s t r a r a m que as c r ianças des ta c lasse ev idenc ia ram 
resu l tados inversos a o s d a s cr ianças da c lasse expe r imen ta l e q u e estes 
resu l tados são es ta t i s t i camente signif icativos. 
D e fac to , e n q u a n t o no pré-teste ex is t iam d o z e c r ianças nos 4 
pr imei ros níve is ( e m q u e não existe plani f icação) e qua t ro nos do is últirriós 
( e m que ex is te p lan i f i cação) , no pós-teste os resu l tados não me lhora ram, 
po is o n z e c r ianças man t i ve ram-se nestes níveis, t e n d o a p e n a s u m a 
evo lu ído d o nível 4 pa ra o 5, onde j á existe p lan i f i cação (ter e m conta os 
cons t rang imen tos da tarefa) mas , em contrapart ida, a u m e n t a n d o bastante o 
c o m p r i m e n t o d o percurso . 
Os resu l tados des tas cr ianças, embo ra p iores d o q u e os das cr ianças 
d a c lasse d e con t ro lo 1, não se most ra ram es ta t i s t i camente signi f icat ivos. 
Síntese f inal 
A s aná l i ses quant i ta t iva e qual i tat iva dos resu l tados d a prova de 
p l a n e a m e n t o m o s t r a m q u e o Logo. por si-só, não apo ia as c r ianças a saber 
me lho r p lani f icar a a c ç ã o , i .e., a organizar um con jun to d e acções , segundo 
cer tos cons t rang imen tos , t endo e m vista a lcançar u m ob jec t i vo da forn ia 
ma i s económica . Con tudo , a ap rend izagem d o Logo assoc iada a u m método 
instrut ivo es t ru turado, pa rece ter inf luência na me lhor ia da capac idade de 
plani f icar, c o m o ev idenc iam os resul tados posi t ivos d a s c r ianças da C.E. e 
t a m b é m d a C.C.1 . Es tes resu l tados são a inda mais pos i t ivos quando , a par 
d e um m é t o d o instrut ivo est ruturado, se a p o i a m as c r ianças a ver a 
ap l i cação des ta c o m p e t ê n c i a noutras s i tuações, c o m o o fo i fe i to na C.E. 
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Contudo , a ausênc ia de s ign i f icado estat ís t ico d o s resu l tados das c r ianças 
da C.E. e da C.C.1 pa rece indicar q u e se dever ia ma is f requen te e 
s i s temat i camente ter a p o i a d o as c r ianças da C.E. a apl icar esta 
competênc ia nou t ras s i tuações, i.e., ens iná- las a descontex tua i i zar . 
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8 
Resultados da prova de geometria 
U m dos ob ject ivos desta tese é o de util izar o Logo c o m o um me io 
para que as c r ianças aprendam algumas noções geométr icas, i.e,, c o m o 
uma fe r ramenta pedagógica que apoie as cr ianças a estruturar o 
conhec imento d a geometr ia . Trata-se de um object ivo congruen te c o m u m a 
das intenções d o s seu criador, que postulou que os gráf icos da tar taruga 
são um meio para ens inar a geometr ia (cf. Papert , 1980; Abetson & d lSessa, 
1980). Este fo i a inda o principal mot ivo que levou as professoras das t rês 
c iasses a dese ja rem introduzir a aprend izagem desta l inguagem de 
p rogramação no contexto das act ividades escolares. De facto, pareceu- lhes 
que a ap rend izagem do Logo seria um b o m meio de ligar a observação 
percept iva das propr iedades das f iguras geomét r icas e do espaço c o m as 
t rans formações procedura is de um objecto no ecrã (a tar taruga) que 
reproduz es tas propr iedades. 
É que c o m o referem Leher et aí. (1988) 'esía linguagem fornece um 
meio de relacionar dois sistemas de representação: conhecimento das 
propriedades das figuras e o estado con'espondente dos operadores requeridos 
para construir o padrão equivalente na geometria da-tartaruga" (p. 86). Do pon to 
de vista do mode lo associacionista da organ ização dos conhec imentos na 
memór ia a longo prazo, part icularmente d o mode lo de 'act ivação da 
propagação ' (spreading activation) (cf. Anderson , 1983; Col l ins & Quil l ian, 
1969; Col l ins & Loftus, 1975; Smith, 1978), es tas estn j turas in tegradas de 
conhec imento s ã o ma is fáceis de recuperar porque o fe recem múlt ip las 
codi f icações de um concei to com os cor respondentes caminhos de acesso a 
esse m e s m o concei to . 'Estas estruturas integradas de conhecimento são mais 
facilmente activadas quando precisamos de as utilizar^ (Bransford, Sherwood & 
Reisser, 1986, citados por Leher et ai, 1988), o u dito de outro modo , é ma is 
fáci l colocá- las na memór ia de trabalho quando delas necess i tamos. O 
Logo, e m princípio, o ferece estas possibi l idades. Mas e las t a m b é m 
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dependem do método instrutivo utilizado, como as investigações d e Lehe r et 
al. (1988) o mostraram. Da i que a questão de investigação que formulamos 
fosse a seguinte: Será que as crianças da C.E. melhoraram relativamente às 
crianças das classes de controle (C.C.1 e C.C.2) na aprendizagem da geometria que 
faz parte do programa do r ciclo? Ou dito de outro modo, será que o ambiente de 
aprendizagem do Logo desenvolvido na C.E. ajudou os alunos a reestruturar os 
conhecimentos de geometria? 
A respos ta a es ta pe rgun ta t inha pa ra nós g r a n d e impor tânc ia , po is 
u m a d a s sub -h ipó teses des te t raba lho d e Inves t igação e ra a d e q u e as 
c r i anças da C.E. , q u e a p r e n d e r a m a p r o g r a m a r e m L o g o p a r a real izar 
p ro jec tos c o m c o n t e ú d o s geomét r i cos , e n ã o a p r e n d e r a m o L o g o e a 
geome t r i a c o m o d u a s en t i dades sepa radas , adqu i r i r i am u m c o n h e c i m e n t o 
ma is c o m p r e e n s i v o e a v a n ç a d o d o q u e as c r i anças d a s d u a s C. 's C . (Estas 
t a m b é m ut i l i zaram o Logo pa ra ap rende r conce i t os geomé t r i cos , m a s as 
p ro fesso ras t i ve ram d i f i cu ldades e m exp lo ra r as po tenc ia l i dades d o L o g o 
para a a p r e n d i z a g e m d e n o ç õ e s geomé t r i cas . A l é m d isso , as c r ianças 
des tas d u a s c lasses não a v a n ç a r a m mu i t o n o c o n h e c i m e n t o d o própr io 
Logo. Pa rece -nos q u e o t r aba lho q u e fo i fe i to por es tas d u a s p ro fessoras , 
cada u m a c o m o s e u est i lo e m é t o d o p e d a g ó g i c o própr ios , é represen ta t i vo 
d o q u e se p a s s a n a s c lasses regu la res q u e u t i l i zam o c o m p u t a d o r ) . 
O s resu l tados d a p rova d e G e o m e t r i a a juda r -nos -ão a r e s p o n d e r a 
es ta ques tão . 
V a m o s ap resen ta r os resu l tados t e n d o c o m o re fe rênc ia a 
c lass i f i cação d a s ques tões , q u e f o r a m e l a b o r a d a s d e a c o r d o c o m o 
p r o g r a m a d e geome t r i a d o 1° c ic lo e a teor ia d e . V a n Hiete e co tadas d e 
a c o r d o c o m es ta teor ia ( c o m o j á v imos n o cap í tu lo anter ior , re lat ivo à 
metodo log ia ) . 
R e l e m b r a n d o os aspec tos m a i s impor tan tes . 
A prova es tá d iv id ida e m do is g r a n d e s b locos : u m b loco d e q u e s t õ e s 
f e c h a d a s e s e m i - f e c h a d a s ( induz idas) e u m b loco d e q u e s t õ e s aber tas 
(produz idas) . A s ques tões f e c h a d a s f o r a m a g r u p a d a s e m dois t ipos, i.e., as 
q u e n ã o f a z e m ape lo a c o n h e c i m e n t o s d o Logo , d e n o m i n a d a s G E O S L O G , e 
as q u e f a z e m ape lo a e s s e s c o n h e c i m e n t o s , ' G E O C L O G . A s pr ime i ras 
334 
pre tend iam aval iar o conhec imen to de geometr ia adqu i r ido pe las cr ianças 
i ndependen temen te d e o re lac ionarem ou náo com o Logo. A s segundas 
ava l iam a compreensão que as crianças t inham das l igações entre o 
conhec imen to do Logo e o conhec imento da geometr ia . Por exemplo, 
ques tões sobre o quadrado incluíam as de "como fazes um quadrado no 
Logo?', (que impl ica o conhec imento do procedimento) , "no quadrado os 
lados têm todos o mesmo comprimento (tamanho)?' (que implica 
conhec imen to das propr iedades) , "que parte do procedimento te diz isso? (o 
que impl ica conhec imento da relação entre o p roced imen to e a 
propr iedade) , e "Porque é que viras 90° e não 120° para fazer um quadrado 
em Logo?" (expressão do conhec imento da relação entre propr iedades na 
l inguagem Logo). 
Estes dois g randes grupos de questões foram ainda c lass i f icados de 
acordo c o m o seu grau de di f iculdade, tendo como referência a teoria dos 
níveis de V a n Hiele: nível 1 —visual , nível 2 — descr i t ivo 1 e nível 3 -
descr i t ivo 2. Tendo e m conta estes critérios t e m o s o s seguintes 
ag rupamentos de questões, cada um funcionando c o m o uma var iável : 
nívell - visual (questões 1. 6.1. 6.2. t i . 12 e 13) GE01SL0G (8) 
nível 2 • descntivol sem Logo (questões 7.1. 7.2. 7.3) GE02SL0G (3) 
nível 2 - descritivo 1 com Logo (questões 3.2. 4.2. 5.1.14.2, 14.3. 20.2. 20.4, 20.5 GE02CL0G (8) 
nível descritivo 2 sem Logo (questões 2.1. 2JZ. 2,3. 3,1.4.1. 8. 9.10.14.1.15. 16. 20.1) GE03SL0G (20) 
nhrel 3 - descritivo 2 com Logo (questões 3.3, 3.4, 4.3. 4.4. 5.2,14.4. 20.3) GE03CL0G (7) 
cada pergunta tinha uma resposta certa (1 valor) ou errada (O valores). 
As questões abertas (conhecimento produzido) - foram classificadas como certas ou erradas e situadas 
nos níveis adma descritos GEOABE (9) 
A s respostas d a s cr ianças às 9 questões aber tas f o r a m também 
anal isadas de acordo c o m a teoria de Van Hiele. Eram ques tões que faziam 
apelo à compreensão e raciocínio sobre concei tos geomét r icos . Por 
exemplo , "Em que são 'semelhantes' (iguais) um quadrado e um rectângulo? 
e em que são diferentes?", "O que tens de fazer para transfonvar um 
rectângulo num quadrado?" e "em que é que um triângulo equilátero é 
'semelhante' (igual) a um quadrado?". As respostas a es tas ques tões fo ram 
categor izadas de acordo com a teoria de Van Hfele. Isto é, respostas como 
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"não são os dois redondos, têm cantos", f o r a m categor izadas c o m o 
pertencendo ao nível 1 (nível visual). Do m e s m o modo , respostas como 'o 
triângulo tem três lados e o quadrado tem quatro" e "o triângulo tem três 
ângulos e o quadrado tem quatro", foram c lassi f icadas c o m per tencendo ao 
nível 2 (nível descr i t ivo 1). Finalmente, respostas c o m o "são parecidos 
porque a soma dos ângulos externos de um triângulo é de 360° e a do 
quadrado também", f o ram classif icadas c o m o per tencendo ao nível 3 
(descritivo 2), po is implica um raciocínio re lacional ma is abstracto (teórico) 
do que as respostas do nível 2, que são pu ramen te descri t ivas, i. e., 
descrevem as propr iedades a u m nível perceptivo. 
Anal isemos então os resultados. Pr imeiro ap resen tamos as médias e 
desvios padrão para as questões fechadas por var iável e grupo/c lasse e 
depois a anál ise de var iância no conjunto das var iáveis referentes às 
questões fechadas. O teste d e Sheffé penmitir-nos-á verif icar que grupos 
di ferem uns dos out ros e m te rmos de resultados. F ina lmente, apresentamos 
os resultados referentes às questões abertas: méd ias e desv ios padrão por 
nível, análise da var iância e tes te de Scheffé. 
Análise dos resultados das questões fechadas 
Médias e desvios padrão 
GE01SL0G GE02CL0G GE02SL0G GE03CL0G GE03SL0G 
Méd. Des.Pad. Méd. Oes.Pad. Méd. Oev.Pad. Méd. Des.Pad. Méd. Des.Pad. N 
C.E. 6.2143 1,5719 3.4286 1,9135 2.8571 .5909 2.9286 1.9231 10,6071 4,6773 28 
C.C.1 5,2174 1,4446 1,0870 .9493 2.5652 ,5898 1,1304 ,9679 7,2609 3.1510 23 
C.C.2 4.2308 1.6324 ,5000 .7616 2.1923 1.0961 .3846 .6373 5.8077 2.7132 26 
T. 5,2468 1,7484 1.7403 1,8596 2;5455 .8358 1.5325 1,7136 7.9870 4,1691 77 
Uma anál ise sumár ia do quadro acima transcr i to pemi i te verif icar que 
as crianças da C.E. obt iveram melhores resul tados do que as cr ianças das 
duas C.C. em todos os sub-conjuntos de questões da prova de geometr ia. 
A s médias são sempre mais elevadas, quer nos níveis mais e lementares de 
conhecimento geométr ico (nível 1) quer nos mais avançados (níveis 2 e 3). 
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A s cr ianças d a C . C . 2 f o ram as que obt iveram p iores resu l tados . Esta anál ise 
descr i t iva, e m b o r a útil, não nos pemi i te sabe r se es tas d i fe renças d e 
resu l tados en t re g r u p o s s ã o signif icat ivas. Foi a aná l i se d e var iância 
e fec tuada (mu l t i va r iada e univar iada) q u e s e g u i d a m e n t e t ransc revemos q u e 
nos permi t iu r e s p o n d e r a es ta questão. 
Análise da variância 
EFFECT. . GRUPO 
Multivariate Tests of Significance (S = 2. M = 1 . N = 3 4 ) 
Test Name Value Approx. F Hypoth.DF Error OF Sig. of F 
Pillais ,56932 5 ,65072 10,00 142,00 .000 
Hoteilings 1.15732 7,98550 10,00 138,00 ,000 
Vyfilks ,45313 6 ,79775 10,00 140,00 ,000 
Roys .52669 
Note.. F statistic for WILKS' Lambda is exact. 
Nota: Mantivemos e manteremos os títulos em inglês, conforme sâo fornecidos pelo programa 
estatístico utilizado • SPSS, pois pareceu-nos inútil traduzir. 
Univariate F-tests with f2:74í D. F. 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error M S F Sig. of F 
G E 0 1 S L 0 G 53,06897 179.24271 26,53449 2,47??0 10.95471 ,000 
G E 0 2 C L 0 G 129,62196 133,18323 64,81098 1,79977 36,01064 ,000 
G E 0 2 S L 0 G 5 ,97170 47,11921 2,98585 .63675 4.68923 .012 
G E O 3 C L 0 G 92.54915 130.61968 46,27457 1,76513 26,21594 .000 
G E 0 3 S L 0 G 327,83520 993.15182 163,91760 13.42097 12.21354 ,000 
O s resu l tados d a anál ise da var iânc ia mul t ivar iada e univar iada 
m o s t r a m q u e o s g r u p o s d i fe rem s igni f icat ivamente en t re si nos resul tados, 
t o m a d o s no s e u con jun to e separadamente , po is os va lores d e 'p' são todos 
infer iores a .05. N o en tan to , esta anál ise não nos permi te s a b e r q u e g n j p o s 
d i fe rem s ign i f i ca t i vamente en t re si e m te rmos d e resul tados. Foi a anál ise d e 
var iânc ia — o n e w a y a n o v a — e os testes d e Schef fé , q u e segu idamen te 
ap resen tamos , q u e nos permi t i ram responder a esta in ter rogação. V a m o s 
apresen ta r os resu l tados desta anál ise por sub-con jun to d e ques tões o u 
var iáveis: G E 0 1 S L O G , G E 0 2 C L 0 G . G E 0 2 S L 0 G , G E 0 3 C L 0 G e 
G E 0 3 S L 0 G . 
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Variável G E 0 1 SLOG 
Resultados por GRUPO 
Análise da variância 
Sum of Mean F F 
Source O.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 53,0690 26,5S45 10.9547 ,0001 
Within Groups 74 179.2427 2.4??? 
Total 76 232,3117 
Standard standard 
Group Count Mean Deviation Error 95 Pet Conf Int for Mean 
Grp 1 28 6 .2143 1,5719 .2971 5,6048 T O 6.8238 
Grp 2 23 5.2174 1,4446 .3012 4.5927 TO 5.8421 
Grp 3 26 4 ^ 3 0 8 1,6324 .3201 3.5714 TO 4,8901 
Total 77 5.2468 1.7484 .1992 4,8499 T O 5,6436 
Grupo Mínimo Máximo 
G r p 1 4,0000 8,0000 
Grp 2 3,0000 8,0000 
Grp 3 1,0000 7,0000 
TOTAL 1,0000 8,0000 
Muttipie Range Tests: Scheffe test with significance level .05 
The difference between two means is significant If 
MEAN(J)-MEAN(I) >= 1,1005 * RANGE * SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following vaiue(s) for RANGE: 3.53 
n indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 
Média 
3 2 1 
GRUPO 
4^2308 Grp 3 
5,2174 Grp 2 
6J2143 Grp 1 
A aná l ise estat íst ica dos resul tados ac ima descr i ta most ra que para o 
con junto de ques tões da prova de geomet r ia c lass i f icadas no nível 1 de V a n 
Hiele — nível v isua l — e que não faz iam ape lo a conhec imen tos do Logo, as 
cr ianças da C.E. obt iveram me lhores resu l tados d o que as das d u a s c lasses 
d e controlo. Con tudo , es tes resu l tados só s ã o s ign i f icat ivamente super iores 
aos do g rupo 3 (C.C.2). Os resul tados das cr ianças das duas c lasses d e 
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cont ro lo n â o d'rferem s igni f icat ivamente en t re si. M e s m o a o nível mais 
e lemen ta r , n ível v isual , as cr ianças da C.E. a p r e n d e r a m a me lho r d ist inguir 
figuras g e o m é t r i c a s d o q u e as cr ianças d a s d u a s C. 's C. m a s es ta 
a p r e n d i z a g e m s ó é s ign i f icat ivamente super ior à das c r ianças da C.C.2 
(grupo 3). Es tas t i ve ram sobre tudo d i f icu ldade e m d isc r im inar figuras 
geomé t r i cas q u e lhes e r a m apresen tadas n u m a pos ição espac ia l d i ferente à 
q u e c o m u n m e n t e v isua l izam e real izaram no Logo. O m e s m o se passou 
c o m a d is t inção v isual d o s vár ios t ipos de ângu los . Este fac to p o d e estar 
re lac ionado c o m o m é t o d o instrut ivo da p ro fessora e m causa , quer na 
a p r e n d i z a g e m d o Logo que r na ap rend izagem da geomet r i a s e m o Logo. 
S a b e m o s q u e es ta pro fessora privi legiava o t raba lho c o m a l íngua ma te rna 
( lei tura e escr i ta) e q u e a pro fessora da outra c lasse d e cont ro lo t inha u m a 
ma io r empa t i a c o m a matemát i ca . Esta parece-nos a razão m a i s p lausível 
pa ra exp l icar a s d i fe renças de resul tados a este nível , po is o n ive l d e 
domín io d a l i nguagem Logo é semelhante nestas d u a s c lasses ( como 
ana l i sa remos pos te r io rmente) e estas ques tões não f az i am ape lo a 
c o n h e c i m e n t o s Logo. O s resul tados não s ign i f i ca t ivamente super io res d a 
C.E. f ace aos resu l tados da C.C.1. p o d e m estar re lac ionadas c o m o já 
refer ido g o s t o d a p ro fessora des ta c lasse pela ma temát i ca . 
Variável G E 0 2 C L 0 G 
Resultados por GRUPO 
Análise da Variância 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 129.6220 64.8110 36.0106 .0000 
Within Groups 74 133.1832 1,7998 
Total 76 262,8052 
standard standard 
Group Count Mean Deviation : Enor 95 Pet Conf Int for Mean 
G r p l 28 3.4286 1.9135 .3616 2.6866 TO 4.1705 
G r p 2 23 1.0870 .9493 .1979 .6764 TO 1.4975 
Grp 3 26 .5000 .7616 .1494 .1924 T O .8076 
Total 77 1,7403 1.8596 .2119 1.3182 T O 2.1623 
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Gmpo Mínimo Máximo 
G r p i ,0000 8,0000 
G r p 2 .0000 3.0000 
G r p 3 .0000 3,0000 
TOTAL .0000 8,0000 
Multiple Ranoe Tests: Scheffe test with significance level .05 
The difTerence between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN(I) >= .3486 • RANGE ' SQRT(1/N{I) + 1/N(J)) 
with the following valuers) for RANGE: 3,53 
(*) Indicates significant differences which are shown in Ü^e lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 
3 2 1 
Média GRUPO 
.5000 G f p 3 
1.0870 G r p 2 
3.4286 Gfp 1 • • 
A anál ise estat íst ica d o s resul tados a c i m a descr i ta mos t ra que para o 
con jun to de ques tões da prova d e geometr ia c lass i f i cadas no nível 2 de V a n 
Hiele —n íve l descr i t ivo 1— q u e faz iam ape lo a conhec imen tos do Logo, as 
cr ianças da C.E. ob t i veram me lhores resu l tados do q u e as cr ianças das 
duas c lasses d e contro lo e estes resu l tados são s igni f icat ivamente 
super iores. Os resu l tados das cr ianças das d u a s c lasses d e contro lo não 
d i fe rem s ign i f icat ivamente en t re si. A s c r ianças da C.E. ap renderam a 
me lhor re lac ionar os dois s i s temas de represen tação , o s i s tema Logo e o 
s is tema Eucl id iano, pois es tabe leceram l igações s igni f icat ivas entre as 
propr iedades d a s f iguras e os p roced imentos Logo. A l é m disso, o Logo 
a judou-as a evolu i r de u m conhec imen to p u r a m e n t e v isual para u m 
conhec imen to descr i t ivo das propr iedades d a s f iguras. O m e s m o não se 
passou com as cr ianças d a s duas c iasses d e cont ro lo , embo ra tenham 
ut i l izado o Logo. Ta lvez o m é t o d o instrut ivo ut i l izado pe las professoras não 
tenha apo iado estas c r ianças a es tabe lecerem as l igações entre os 
p roced imentos Logo e as propr iedades d a s f iguras. De facto, as 
observações q u e f izemos nes tas duas c lasses a o longo da exper iência, 
mos t ra ram que ra ramente as cr ianças e ram apo iadas a reflectir, quer dizer, 
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a re lac ionar es tas d u a s d imensões . Con tudo , es ta fo i u m a d a s 
p r e o c u p a ç õ e s cen t ra is d o mé todo instrut ivo ut i l izado na C.E. 
Variável G E 0 2 S L 0 G 
Resultados por GRUPO 
Análise da Variância 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 5.9717 2,9859 4,6892 .0121 
Within Groups 74 47.1192 .6367 
Total 76 53.0909 
Standard Standard 
Group Count Mean Deviation Error 95 Pet Conf Int for Mean 
Grp 1 28 2.8571 .5909 ,1117 2,6280 T O 3.0863 
Grp 2 23 2 .5652 ;5898 .1230 2.3102 TO 2.8203 
Grp 3 26 2 .1923 1.0961 .2150 1.7496 TO 2.6351 
Total 77 2.5455 .8358 .0952 2,3558 T O 2.7352 
Grupo Minimo Máximo 
G r p l ,0000 3.0000 
Grp 2 1.0000 3,0000 
Grp 3 .0000 3,0000 
TOTAL .0000 3,0000 
Multiple Range Tests: Scheffe test with significance level .05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J).MEAN(I) .5642 " RANGE * SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following V3lue(s) for RANGE: 3.53 
(*) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 
3 2 1 
Média Grupo 
2.1923 Grp 3 
2.5652 Gfp 2 
2.8571 Grp 1 
A aná l ise estat ís t ica dos resul tados ac ima descr i ta mos t ra q u e para o 
con jun to d e ques tões d a prova de geometr ia c lass i f icadas no nível 2 de V a n 
Hie le —níve l d e s c r i t i v o l — e q u e não faz iam ape lo a conhec imen tos d o 
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Logo, as c r ianças da C.E. ob t i veram me lho res resu l tados d o q u e as das 
d u a s c lasses d e controlo. C o n t u d o estes resu l tados s ã o s ign i f ica t ivamente 
super io res aos d o grupo 3 (C.C.2) , mas o m e s m o não se ver i f ica e m relação 
a o s do g rupo 2 (C.C.1). Os resul tados das c r ianças d a s d u a s c iasses de 
contro lo não d i fe rem de m o d o signif icat ivo. A s in te rp re tações an ter io rmente 
fe i tas con t i nuam a ser per t inentes face a es tes resu l tados. 
Variável G E 0 3 C L 0 G 
Resultados por GRUPO 
Análise da Variância 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 92,5491 46,2746 26.2159 ,0000 
Within Groups 74 130,6197 1.7651 
Total 76 223,1688 
Standard Standard 
Group Count Mean Deviation Error 95 Pet Conf Int for Mean 
G r p i 28 2,9286 1,9231 .3634 2,1829 TO 3,6743 
G r p 2 23 1,1304 ,9679 ,2018 ,7119 TO 1,5490 
G r p 3 26 ,3846 .6373 .1250 .1272 TO .6420 
Total 77 1,5325 1,7136 .1953 1.1435 TO 1,9214 
Grupo Mínimo Máximo 
Grp 1 ,0000 7,0000 
G r p 2 ,0000 3,0000 
Grp 3 .0000 2.0000 
TOTAL .0000 7,0000 
Muftípie Range Tests: Scheffe test wrth significance level .05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN(I) >= .9394 • RANGE • SQRT(1/N(l) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3.53 
(*) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 




2,9286 Gfp 1 • ' 
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A aná l i se estat ís t ica d o s resul tados ac ima descr i ta mos t ra q u e para o 
con jun to d e ques tões da p rova de geometr ia c lass i f i cadas n o nível 3 de V a n 
Hie le — n í v e l descr i t i vo 2 — e q u e faz iam ape lo a c o n h e c i m e n t o s d o Logo, as 
c r ianças d a C .E . ob t i ve ram melhores resu l tados d o q u e as c r ianças das 
d u a s c lasses d e cont ro lo e estes resu l tados são s ign i f ica t ivamente 
super io res . O s resu l tados das cr ianças das d u a s c l a s s e s de contro lo não 
d i fe rem d e m o d o signi f icat ivo. 
Variável G E 0 3 S L 0 G 
Resultados por GRUPO 




Between Groups 2 327,8352 
Within Groups 74 993,1518 











Group Count Mean Deviation Error 
Grp 1 28 10,6071 4,6773 ,8839 
Grp 2 23 7 ,2609 3.1510 ,6570 
Grp 3 26 5 ,8077 2.7132 ,5321 
Total 77 7 ,9870 4,1691 ,4751 
95 Pet Conf Int-fbr Mean 
8,7935 T O 
5,8983 T O 




7,0407 T O 8 .9333 
Grupo Mínimo Máximo 
G r p l 4 ,0000 19,0000 
Grp 2 2 ,0000 14,0000 
Grp 3 2 ,0000 12,0000 
TOTAL 2,0000 19,0000 
MuKiple Range Tests: Scheffe test with significance levet .05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN(!) >= 2,5905 * RANGE • SQRT(1/N(1) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3,53 
n Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 





3 2 1 
GRUPO 
G r p 3 
G r p 2 
Grp 1 
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A aná l ise estatíst ica d o s resul tados ac ima ap resen tada most ra que 
para o con jun to d e questões d a prova de geomet r i a c lass i f i cadas no nível 3 
d e V a n Hiele — n í v e l descr i t i vo2— e que não faz iam ape lo a conhec imen tos 
d o Logo, as c r ianças da C . E . ob t iveram me lho res resu l tados d o q u e as das 
d u a s c lasses de controlo e estes resu l tados são s ign i f icat ivamente 
super iores. O s resul tados d a s cr ianças d a s d u a s c lasses d e cont ro lo não 
d i fe rem s ign i f icat ivamente en t re si. Mais u m a vez se mos t ra q u e as cr ianças 
d a C.E. evo lu í ram para conhec imen tos d e geomet r i a d e nível super ior aos 
das cr ianças d a s duas c lasses de contro lo e q u e es tes conhec imen tos se 
t raduz i rem e m resul tados s ign i f ica t ivamente super io res aos resul tados 
obt idos pelas c r ianças das d u a s C. 's C. 
E m síntese: a aná l ise estatíst ica d o s resu l tados das ques tões 
f echadas da p rova de geomet r ia c o m p r o v a u m a d a s h ipóteses des ta 
invest igação, i.e., que a ap rend izagem do L o g o assoc iada á ap rend izagem 
d a geomet r ia e a u m m é t o d o instrut ivo semi -es t ru tu rado e colaborat ivo, 
apo ia as c r ianças a desenvo lve rem o conhec imen to de a lgumas noções 
geomét r icas , n o m e a d a m e n t e d e ângulo, c í rcu lo e po l ígonos regulares. D e 
facto, as c r ianças da c lasse exper imenta l , evo lu í ram d o nível 1 — v i s u a l — 
para o nível 2 e 3 —descr i t i vo 1 e 2 — e es ta evo lução é s ign i f icat ivamente 
super ior à das c r ianças das d u a s c lasses d e contro lo, m e s m o quando as 
ques tões não f a z e m ape lo a conhec imen tos d o Logo, m a s apenas a 
conhec imen tos d e geometr ia . O Logo é pois u m b o m ins t rumento para 
desenvo lver o p e n s a m e n t o geomét r i co e ap rende r a lgumas noções que 
f azem parte d o p rograma d o 1® ciclo da esco la r idade básica. O q u e 
d is t ingue as ques tões de nível 1 das ques tões dos níveis 2 e 3 é a 
p a s s a g e m de u m conhec imen to m e r a m e n t e v isual o u de p e n s a m e n t o 
espac ia l (em q u e a cr iança sabe ident i f icar v isua lmente vár ias f iguras 
geométr icas, c o m o ângulos, l inhas rectas e perpendicu lares, quad rados e 
t r iângulos, pela sua aparênc ia percept iva) pa ra u m conhec imen to descr i t ivo 
o u de p e n s a m e n t o espacia l geomét r ico ( e m q u e se começa a es tabe lecer 
uma re lação en t re as propr iedades das f iguras, observadas rio nível 1; a 
cr iança sabe não só descrever as p ropr iedades de cada f igura, m a s a inda 
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sabe re lac ionar propr iedades entre f iguras; sabe, por exemp lo , que um 
quadrado t e m quat ro lados Iguais e quatro ângulos rectos e que é um caso 
part icular de u m rectângulo. Neste nível as f iguras de ixam de ser percebidas 
exc lus ivamente como tota l idades visuais — ' v i sua l network'— e passam a 
ser observadas c o m o conjuntos de característ icas e propr iedades, a lgumas 
de las par t i lhadas com out ras f iguras geométr icas — ' desc r ip t i ve network). A 
dist inção de do is níveis descr i t ivos — 1 e 2 — embora não seja fonmulada por 
V a n Hiele, pareceu-nos adequada pois existe uma fronteira qual i tat iva ent re 
o saber descrever as propr iedades das f iguras tomadas iso ladamente (nível 
descr i t i vo l ) e o saber expl icar .porque ex is tem a lgumas dessas propr iedades 
e ser-se capaz de as relacionar (nível descr i t ivo 2). 
Ap resen tamos segu idamente os resul tados obt idos nas questões 
abertas. Segu imos o m e s m o método uti l izado para apresentar os resul tados 
das questões fechadas ; pr imeiro uma anál ise descr i t iva das médias e 
desv ios padrão e depois a anál ise mult ivaríada e unívar iada da var iância; 
f ina lmente os resul tados dos testes de Schef fé que permi tem determinar 
que grupos se d is t inguem signi f icat ivamente e m termos de resul tados. 
Anál ise dos resultados das questões abertas 
Médias e desvios padrão 
G E 0 1 A B E G E 0 2 A B E G E 0 3 A B E 
Méd. Des.Pad. Méd. Oes.Pad. Méd. Oes.Pad. N 
G1 (C.E.) .0714 .2623 • 1,9286 1,3589 2.0714 2.1069 28 
G2 (C .C l ) .1739 .3876 1,9130 1,4433 ,7826 ,9023 23 
G 3 (C.C2) .6538 1,0561 1,3462 1,0933 ,6923 1,0870 26 
Total .2987 .7083 1,7273 1,3143 1,2208 1.6192 77 
Esta anál ise descr i t iva dos resul tados mostra que as cr ianças da C.E. 
obt iveram melhores resul tados do que as cr ianças das duas C.'s C. pois 
produz i ram mais respostas dos píveis 2 e 3 (descri t ivos 1 e 2), que são as 
respostas mais evoluídas e m termos de conhec imento geométr ico. A s 
médias dos resul tados são mais e levadas nas respostas do nível 3 e 
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menores nas d e nível 1. Se es tes resu l tados são pos i t ivos e mos t ram que 
ex is tem d i fe renças entre os grupos, sob re tudo en t re as c r ianças da C.E. e 
as cr ianças d a s duas C. 's C., e les não nos pe rm i tem saber se são 
es ta t is t i camente signif icat ivos. Foi a anál ise d e var iância, aba ixo sumar iada, 
que nos permi t iu responder a es ta questão. 
Análise da variância 
Resulados por GRUPO 
Mutth/ariate Tests of Significance (S = 2. M = 0. N = 3 5 ) 
Test Name Value Approx. F Hypolh. OF Error DP Sig. of F 
Pillais .30623 4,39946 6,00 146,00 ,000 
Hotellings .38671 4.57607 6.00 142,00 .000 
Wilks .70967 4,48946 6.00 144.00 ,000 
Roys ^23998 
Note.. F statistic for WILKS" Lambda is exact. 
A aná l ise da var iância d o s resul tados das ques tões aber tas da prova 
d e geometr ia , ac ima transcr i ta, mostra q u e os t rês g rupos d i fe rem e m 
te rmos dos resu l tados, pois os valores de 'p ' são infer iores a .05. Contudo, 
es ta anál ise não nos diz q u e grupos se d i s t i nguem d e q u e grupos nem e m 
q u e t ipo de ques tões (níveis 1, 2 e 3). S ã o as aná l ises q u e segu idamente 
desc revemos q u e nos pe rm i tem responder a es tas in ter rogações. 
Univariate F-tests with f2:74) D. F. 
Variable Hypoth. 3 3 Error 3 3 Hypoth. M 3 Error M 3 F 3ig. of F 
GE01ABE 5.08376 33,04611 2,54188 .44657 5,69203 .005 -
GE02ABE 5,70488 125,56785 2,85244 1,69686 1,68101 ,193 
GE03ABE 31,93811 167.30865 15,96905 2,26093 7.06305 ,002 
A A N O V A most ra q u e os t rês g rupos d i fe rem nas questões 
c lassi f icadas no nível 1 e no nível 3 (p < .05) m a s não d i fe rem nas de nível 2 
(p > .05). A o n e w a y A N O V A e o teste d e Sche f fé q u e segu idamente 
sumar iamos mos t ra que g rupos d i ferem de q u e g rupos nestas variáveis. 
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Variáve! GE01ABE 
Resultados por GRUPO 
Análise da variância (onewav anoval 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 5,0838 2.5419 5,6920 .0050 
WHhin Groups 74 33.0461 ,4466 
Total 76 38.1299 
Multiple Range Tests: Scheffe test with significance level .05 
The difference between two means is significant if 
MEAN{J)-MEAN{I) >= .4725 ' RANGE * SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3,53 
f ) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 
1 2 3 
Média GRUPO 
.0714 Grp 1 
.1739 G í p 2 
.6538 Grp 3 * * 
Esta aná l i se mos t ra q u e as cr ianças d a C.C.2 (g rupo 3) p roduz i ram 
ma is respostas d o nível 1 d o que as cr ianças d a C.C.1 e d o q u e as cr ianças 
da C.E. e q u e es tes resu l tados sâo es ta t is t i camente s igni f icat ivos. O s 
resu l tados d e s t e s do is ú l t imos gn jpos não são s ign i f i ca t i vamente d i ferentes. 
Mais uma vez se p rova q u e as cr ianças da C.C.2 evo lu í ram m e n o s no 
conhec imen to d a geomet r ia d o que as cr ianças da C.E. e m e s m o do que as 
da C.C.1. 
Variável GE03ABE 
Resultados por GRUPO 
Análise da variância (onewav anova) 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 31.9381 15.9691 7,0631 .0016 
Within Groups 74 167.3086 2.2609 
Total 76 199,2468 
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Muttiole Range Tests: Scheffe test with significance level .05 
The difference between two means is significant if 
MEAN(J)-MEAN{!) >= 1.0632 * RANGE • SQRT(1/N(I) + 1/N(J)) 
with the following value(s) for RANGE: 3,53 
O Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
P P P 
3 2 1 
Média GRUPO 
.6923 Grp 3 
,7826 Gíp 2 
2,0714 Grp 1 
C o m o se pode conf i rmar pelos resu l tados d a o n e w a y A N O V A e do 
teste d e Sche f fé ac ima descr i tos, as c r ianças d a C.E. ( g n j p o l ) obt iveram 
resul tados s ign i f ica t ivamente super iores às das d u a s C. 's C. nas questões 
aber tas c lass i f icadas no nível 3. As duas c iasses d e cont ro lo não d i ferem 
s ign i f icat ivamente ent re si. 
Parece pois que o Logo, assoc iado à ap rend i zagem da geometr ia e 
n u m amb ien te instrut ivo semi -es t ru turado e co laborat ivo, apo iou as cr ianças 
d a C.E. a produzi r mais respos tas do nível 3 (nível ma is ex igente) . 
Síntese Final 
Fazendo uma aná l ise g lobal dos resu l tados da p rova d e geometr ia 
podemos d izer q u e as c r ianças da C.E. evo lu í ram no conhec imento 
geométr ico e es ta evo lução é s ign i f ica t ivamente super io r à d a s cr ianças das 
duas c lasses d e controlo, n o m e a d a m e n t e no q u e conce rne a o nível mais 
ex igente — nível 3. A maior ia destas c r ianças a p r e n d e r a m a raciocinar no 
nível descr i t ivo 2, i. e., a es tabe lecer u m a rede de re lações ent re as 
propr iedades das f iguras geomét r icas , re lac ionando es te conhec imen to com 
os proced imentos do Logo q u e as pe rm i tem constru i r . Estes resul tados 
cont ras tam c o m as respostas de nível v isual e descr i t ivo 1 dadas pela 
maior ia das cr ianças das d u a s c lasses de contro lo e c o m as respostas da 
maior ia das c r ianças des tas idades, como as invest igações de Leher et al. 
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(1988) o mos t ra ram. Parece pois razoável af i rmar q u e o Logo , assoc iado à 
a p r e n d i z a g e m expl íc i ta de cer tas noções geomét r i cas e n u m amb ien te 
instrut ivo semi -es t ru tu rado e coiaborat ivo, apoia as c r i anças a adquir ir , 
reest ru turar e re lac ionar conhec imentos geométr icos. 
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Resultados da prova Logo 
A p r e s e n t a m o s segu idamente os resu l tados da prova Logo 1® versão, 
apl icada às c r ianças das três c lasses, e m m e a d o s d o m ê s d e Fevereiro 
(após as fé r ias de Carnaval) . Uma ve rsão ma is comp le ta fo i t a m b é m 
desenvolv ida (2^ versão) para ser ap l icada à s c r ianças no f inal da 
exper iência e antes da passagem das p rovas de t ransferênc ia e de 
geometr ia. 
Esta prova, e m a m b a s as versões, t inha c o m o ob ject ivo aval iar o 
nível de conhec imen to Logo que as c r ianças d o s t rês g rupos hav iam 
adquir ido. C o m efei to, de f in imos como uma d a s cond i ções necessár ias para 
se ver i f icarem efe i tos d e t ransferência nas c o m p e t ê n c i a s cogni t ivas e nos 
conhec imentos geomét r icos , u m b o m domín io d o a l fabeto e da sintaxe e 
semânt ica do Logo. A l é m d isso, quer íamos sabe r se o mé todo de ensino 
uti l izado por cada pro fessora t inha inf luência na aqu is ição d e conhec imentos 
do próprio Logo. 
Os resu l tados d a pr imeira versão se rv i ram a inda para informar as 
professoras e ais c r ianças dos seus p rogressos e d i f icu ldades (aval iação 
format iva) e, des te modo , saber q u e aspec tos p rec i savam d e ser ma is 
t rabalhados. 
Os resul tados da segunda versão permi t i r iam aver iguar o nível de 
conhec imentos Logo q u e cada c lasse at ing iu no f inal do ano escolar e 
correlacioná- los c o m os resul tados da prova d e geomet r i a e os resul tados 
das provas d e t ransferência. Estas cor re lações poder iam ajudar-nos a 
determinar se u m me lhor domín io da s in taxe e semânt i ca do Logo se 
relaciona ou não c o m os resul tados das p rovas de t ransferência e de 
geometr ia e o sent ido, posi t ivo ou negat ivo, d e s s a eventua l relação. No 
entanto, esta segunda versão só foi ap l icada às c r ianças da C.E. pois não 
foi possível, no f inal do ano escolar, encont rar u m a opor tun idade para a 
aplicar às c r ianças das duas c lasses de cont ro lo . Por isso, cons ideramos 
apenas os resu l tados da pr imeira versão, passada no me io do ano escolar. 
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A cons ide ração dos t rabalhos p roduz idos e m L o g o pe las cr ianças das 
t rês c lasses e m t rês m o m e n t o s da ap rend izagem ( f inal d o 1° per íodo — 
Jane i ro , f inal d o 2° per íodo — Março, e f ina l d o a n o — Junho) e m 
con jugação c o m os reg is tos de observação e fec tuados e m cada c lasse 
permi t i r -nos-ão fazer u m a anál ise mais subs tan t iva d o s conhec imen tos 
adqu i r idos no d o m í n i o do própr io Logo (o q u e será fe i to a p ó s apresen tação 
d o s resul tados ob t i dos na p rova Logo -1® versão) . 
R e l e m b r e m o s en tão os aspectos mais impor tan tes d a prova Logo - V 
versão . 
Esta p rova foi desenvo lv ida para aval iar o n íve l d e conhec imen tos 
adqu i r idos nos c o m a n d o s bás icos ou pr imit ivas (a l fabeto d a l inguagem) e na 
s in taxe e semân t i ca a do is níveis: pred izer (efe i tos g rá f i cos de certas 
ins t ruções e o inverso) e produzi r ( instruções para ce r tos e fe i tos gráf icos e o 
inverso). 
Estes d i fe ren tes aspec tos cons iderados na c o n s t r u ç ã o da prova t ê m 
a ve r c o m o b s e r v a ç õ e s in formais das cr ianças e c o m o s er ros e d i f icu ldades 
ma is c o m u n s q u e d e t e c t a m o s e com a anál ise d e ou t ras p rovas construídas, 
n o m e a d a m e n t e pé las equ ipas d e Littlefield et ai. (1988) e d e D e Cor te et al. 
(1990) . 
A primeira versão era composta por. 
17 questões sobre comandos 17 pontos (LOGCOM) 
13 questões de previsão 13 pontos (LOGPRE) 
9 questões de produção 9 pontos (LOGPRO) 
Foram rea l i zadas aná l ises separadas para c a d a u m d o s t rês t ipos 
ques tões e para o s e u conjunto. Ap resen tamos p r ime i ro as méd ias e 
desv ios padrão pa ra c a d a t ipo d e questões e depo is a aná l i se d e var iância e 
os testes de Sche f f é para sabe rmos que g rupos d i f e rem s ign i f ica t ivamente 
en t re si e e m q u e aspec tos . 
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Médias e desvios padrão 
LOGOCOM LOGPRE LOGOPRO 
Méd. Oes.Pad. Méd. Des.Pad. Méd. Oes.Pad. N 
G1 (C.E.) 13,4286 2,6307 8,6429 2,0040 3,6429 2,2968 28 
G2 (C.C. I ) 7,8261 3.1573 9.1304 2,1385 3.1304 2,1806 23 
G3 (C .C^) 7,0385 2,6303 8,0769 1.7187 3.0385 2,3062 26 
Total 9,5974 4,0271 8,5974 1,9752 3,2857 2,2528 77 
U m a anál ise sumár ia des tes resu l tados descr i t ivos permi te constatar 
q u e no f inal de quat ro m e s e s d e aprend izagem d o Logo as cr ianças da C.E. 
só obt iveram melhores resu l tados do que as c r ianças das duas c lasses d e 
cont ro lo ao nível do conhec imen to dos c o m a n d o s o u pr imi t ivas bás icas da 
l i nguagem — mas não ao nível da prev isão e p rodução d e conhec imen tos 
d e s in taxe e semânt ica do Logo. Estes resu l tados p o d e m ter a ver com a 
p reocupação que t i vemos d e explorar, de início, a ap rend izagem das 
pr imi t ivas básicas da l inguagem antes d e avança rmos para uma 
ap rend izagem mais dir igida e estruturada. Só a p ó s es te per íodo a 
ap rend izagem mais es t ru tu rada do Logo c o m e ç o u a e fec tuar -se e a 
assoc iar -se à ap rend izagem das compe tênc ias cogni t ivas. V e r e m o s 
poster iormente, na anál ise dos t raba lhos p roduz idos pe las cr ianças e m 
Logo, c o m o as duas c lasses d e contro lo pouco a v a n ç a r a m no conhec imen to 
d o Logo ao longo do ano lect ivo, enquan to as da c lasse exper imenta l 
p rogred i ram bastante. 
Passamos agora a apresen ta r os resu l tados da aná l ise de var iância e 
d o s tes tes de Schef fé e fec tuados sobre os resu l tados des ta prova - 1® 
versão. 
Análise da variância 
Resultados por onjoo 
Multivariate Tests of Significance fS = 2. M = 0. N = 3 5 ) 
Test Name Value Approx.F Hypoth. DF Error DF Sig. of F 
Pillais .65894 11.95631 6,00 146.00 .000 
Hotellings 1.60173 18.95376 6,00 142.00 .000 
Wilks ,37234 15,33164 6.00 144.00 .000 
Roys .60745 
Note.. F statistic for WILKS' Lambda is exact. 
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Estes resu í tados da Manova mos t ram q u e os t rês g rupos d i fe rem no 
con jun to das var iáve is da prova Logo. po is os va lo res d e 'p' são todos 
in fer iores a .05. No entanto, não nos d i z e m e m q u e sub-con junto d e 
resu l tados d i f e rem ent re si os grupos e se a s d i fe renças são signif icat ivas. 
Foi a aná l ise d e var iânc ia univar iada (anova e o n e w a y anova) e os testes d e 
Sche f f é q u e n o s penn i t i ram responder a es ta in ter rogação. 
Univariate F-tests with (2:74) D. F. fanova) 
Variable Hypoth. SS Error SS Hypoth. MS Error MS F Sig. of F 
LOGOCOM 653.39645 579.12303 326,69823 7,82599 41,74531 ,000 
LOGOPRE 13,63606 282.88342 6,81803 3,82275 1,78354 ,175 
LOGOPRO 5,71548 379,99881 2,85774 5,13512 ,55651 ,576 
Estes resu l tados mos t ram q u e os g rupos só d i fe rem 
s ign i f i ca t i vamente en t re si nos resul tados d e L O G C O M (p < .05). Foi a p e n a s 
sob re es tes resu l tados que e fec tuamos a o n e w a y anova e os testes d e 
Sche f fé , q u e s e g u i d a m e n t e apresentamos. 
LOGCOM onewav Anova 
Sum of Mean F F 
Source D.F. Squares Squares Ratio Prob. 
Between Groups 2 653.3965 326,6982 41,7453 ,0000 
Wrthin Groups 74 579,1230 7,8260 
Total 76 Í232.5195 
Multiple Ranoe Tests: Schelfe test wrth significance level .05 
The difference betsveen two means is significant If 
MEAN(J)-MEAN(1) >= 1.9781 " RANGE' SQRT(1/N(I) + 1/N{J)) 
with the following value<s) for RANGE: 3,53 
(*) Indicates significant differences which are shown in the lower triangle 
G G G 
r r r 
PPP 
3 2 1 
Média GRUPO 
7,0385 Gfp 3 
7,8261 Grp 2 
I3.4Í00 01 p I » ^ 
Estes resu l tados conf i rmam que as c r ianças da C.E. só ob t i ve ram 
me lhores resu l tados do que as cr ianças das duas c lasses d e contro lo nas 
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respos tas às ques tões referentes às pr imi t ivas d o Logo. Esta d i ferença de 
resu l tados é estat is t icamente signi f icat iva. O s resu l tados das cr ianças das 
d u a s c lasses d e contro lo não d i fe rem s ign i f i ca t i vamente ent re si. A o f im de 
quat ro meses d e aprend izagem d o Logo, as cr ianças da C.E. só 
ap rende ram melhor d o que as c r ianças d a s d u a s C. 's C. os comandos ou 
pr imi t ivas da l i nguagem e isso d e um m o d o es ta t i s t i camente signif icat ivo. A o 
nível d a ap rend i zagem da s in taxe e semân t i ca d o Logo as cr ianças dos três 
g rupos evo lu í ram d e igual modo . C o m o já re fe r imos es tes resu l tados não 
nos su rp reendem. É pena não pode rmos apresen ta r os resul tados da 
segunda versão Logo, mais comp lexa e comp le ta , pois não foi possível 
passar es ta ve rsão no f inal do ano às c r ianças das duas c lasses de controlo, 
pelos mot ivos j á referidos. P e n s a m o s q u e se o t i véssemos fei to 
encon t ra r íamos agora d i ferenças ent re os resu l tados das cr ianças da C.E. e 
as c r ianças das duas C. 's C., sob re tudo nas ques tões re ferentes à p rodução 
de p roced imentos . Dev ido a esta fa lha d e in fonnação, ap resen tamos 
segu idamen te a anál ise dos t raba lhos d a s c r ianças das t rês c lasses 
produz idos e m Logo e recolh idos e m do is m o m e n t o s : no me io d o ano lect ivo 
(Fevere i ro de 95) e no f inal (Junho de 95). 
Anál ise dos trabalhos das crianças em Logo 
A anál ise dos t rabalhos das c r ianças d o s três g rupos e m do is 
m o m e n t o s da ap rend izagem (no me io e no f ina l d o ano escolar) penmitem-
nos de te rminar a evo lução dos conhec imen tos d o Logo nas cr ianças d e 
cada c lasse. Con jugando esta aná l ise c o m a d o s registos d e observação 
e fec tuados nas classes, é possíve l emit i r ju ízos valorat ivos sobre a 
quan t idade e qua l idade dos conhec imen tos aprend idos . 
C o m e c e m o s então c o m os t raba lhos e m Logo produz idos pe las 
cr ianças ao f im d e quatro meses de ap rend izagem, pouco t e m p o antes de 
se passar a prova Logo 1® versão, cu jos resul tados an ter io rmente 
ana l isamos. 
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Ctasse Experimental 
A o f im d e qua t ro m e s e s d e ap rend izagem d o Logo, as c r ianças d o 
C.E. encon t ravam-se e m 4 níveis d i ferentes: 
g r u p o l — n í v e l super ior , const i tuído por do is pares d e cr ianças: 
u s a v a m o c o m a n d o Repe te c o m pr imit ivas e p roced imen tos e t i nham 
in ic iado a cons t rução d e u m projecto — C A S A ; t i nham const ru ído os 
p roced imen tos para quadrado , rectângulo, t r iângulo equi lá tero, jane la (4 
quad rados ) e casa . 
Exemplo 1: 
para quadrado 
repete 4 [ pf 80 vd 90 ] 
fim 
para equilátero 
repete 3[pf 80 vd120] 
fim 
para janela 
repete 4 [ quadrado vd 90 ] 
fim 
para casa 
te pt 90 ve 90 pf 90 vd 90 Ib 
quadrado 














repete 4 [ triângulo vd 180 
fim 
qrupo2 —n íve l médio-super ior . const i tuído por qua t ro pares d e 
oriançQO, uoQvam o c o m a n d o Ropo to com primit ivas e p roced imen tos m a s 
não t i nham in ic iado o pro jec to CASA; t i nham construído o quad rado , o 
rec tângu lo , -o t r iângulo equ i lá tero e a janela, m a s esta úl t ima d e u m a fo rn ia 
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m e n o s económica . V e j a m o s a lguns e x e m p l o s d e s t e út t imo procedimento, 
qua lquer um de les com est ra tég ias d e p r o g r a m a ç ã o p o u c o e legantes e 
económicas, m a s que nos permi tem ver c o m o c a d a par de cr ianças 
percebia, no momen to , a tarefa que lhes fo i ped ida e as possib i l idades e 






















Como vemos, este par de crianças nâo usou a iteracçâo (utilização do comando 
repete só com primitivas) para construir o quadrado (que, no entanto, utilizou na construção 
de outras figuras geométricas como o rectângulo e o triângulo equilátero) e nâo usou a 
modularidade simples (utilização do comando repete com primitivas e procedimentos) para 
construir o procedimento Janela. Por Isso, consideramos que estavam num nível inferior ás 
crianças do gnjpo 1, pois saber utilizar este tipo de estratégias de programação implica um 
maior domínio da linguagem Logo e das possibilidades do computador, i.e, a sua 
capacidade para reproduzir acções e construir com base em acções elementares, 
agrupamentos de acções. 
Exemplo 2: 
para quadrado 
repete 4 [ pf 20 vd 90 
fim 
para metade 






repele 4 [ pt 20 vd 90 
fim 
para lado 
repete 4 [ pf 20 ve 90 
fim 
para tudo 
metade quadrado três lado 
fim 
Este segundo exemplo ainda é mais representativo do modo como este par de 
crianças percebia e representava, neste momento da aprendizagem, a tarefa que lhes era 
pedida e as possibilidades da máquina em a produzir. Viram a figura Janela como a soma 
356 
de 4 quadrados, que tinham que programar separadamente e que nomearam de uma forma 
bastante expressiva da compreensão que tinham das possibilidades e restrições da 
linguagem. 
qrupo3 — n í v e l méd io , const i tuído p o r c inco pa res d e cr ianças, 
usavam o c o m a n d o Repe te c o m primit ivas e p roced imen tos m a s não t i nham 
a inda consegu ido const ru i r o proced imento Jane la n e m in ic iado o pro jecto 
CASA; t i nham cons t ru ído o quadrado, o t r iângu lo equi lá tero, o rectângulo e 
out ros p roced imen tos à sua esco lha. V e j a m o s u m e x e m p l o da p rog ramação 




repete 4 [ pf 50 vd 90 ] 
fim 
Para segundo 






vd 90 quadrado 
fim 
Para quarto 
ve 90 quadrado 
fim 
Para janela 
Como se pode ver ainda nâo tinham conseguido juntar todos os procedimentos num 
só. 
grupo 4 — n í v e l méd io- f raco , const i tu ído por do is pa res d e cr ianças, 
t inham cons t ru ído a inda poucos p roced imentos e só t i n h a m p rog ramado 
me tade de Jane la . V e j a m o s u m exemplo. 
Exemplo 1: 
Para quadrado 
repete 4 [ pf 50 vd 90 ] 
fim 
Para quadradol 






Com base nos resultados da prova Logo 1" versão (discutidos e analisados com as 
crianças) e nos resultados da análise destes trabalhos, o ensino do Logo (propostas e 
exercícios) começou a diferenciar-se por grupos. No entanto, a exploração livre, a discussão 
colectiva dos erros mais comuns, o planeamento de projectos e a troca de saberes entre as 
crianças continuaram a ser vectores orientadores do trabalho. 
No f inal do ano, t odas as cr ianças d o C.E., e m b o r a d i fe renc iadas 
pelos 4 níveis anter io rmente ass ina ladas, p roduz i ram t raba lhos e m Logo 
mais complexos . Ve jamos do is exemplos , u m ret i rado d o g rupo de cr ianças 
mais avançadas e outro do g n j p o das m e n o s avançadas . 
Exemplo 1 
Grupo de crianças mais avançadas: tinham programado várias figuras geométricas, 
utilizando o comando repete, usavam a cor, programaram alguns projectos mais complexos, 




repete 8 [ pf 50 vd 45 













Produz um octógono pintado 
para cruz 
repete 4 [ escada 





repete 5 [ casa Ic vd 90 pf 60 ve 90 Ib 
fim 
Faz um Bairro 
Para quad: lad 
repete 4 [ vd 90 lad 
fim 
Faz quadrados com o tamanho do lado que desejarmos 
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Exemplo2 
Grupo de crianças menos avançadas: tinham programado várias figuras geométricas, 
utilizando o comando repete, nâo usavam a cor, programaram alguns projectos embora 
mais simples do que as crianças mais avançadas como, por exemplo, o projecto CASA e 
MOINHO e não usavam variáveis. 
para quadrado 
repete 4 [ pf 100 vd 90 ] 
fim 
para janela 




repete 3 [vd 120 pf 100] 
fim 
Para circunferência 
repete 360 [ vd 1 pf 1 ] 
Fim 
Para metade 














repete 4 [ casa vd 90 Ic pf 130 Ib 
fim 
Faz um quadrado 
Faz uma janela com 4 quadrados 
Faz um triângulo equilátero 
Faz uma circunferência 
Faz uma semi-circunferência 
Faz uma casa simples (só com paredes e telhado) 
Faz um bairro com 4 casas muito simples 
Classe de Controlo 1 
V a m o s apresen ta r a p e n a s exemplos d e a lguns t raba lhos das c r ianças 
da C. C. 1 no f ina l do ano lect ivo pois os conhec imen tos Logo adqui r idos até 
me io do ano f o r a m ava l iados c o m a prova Logo 1® versão. 
No f inal d o ano, t odas as cr ianças desta c lasse d e contro lo, 
p roduz i ram o m e s m o t ipo d e proced imentos , q u e se resum iam à 
p rog ramação d a s f iguras geomét r i cas que fazerh par te do p rog rama do 4 ° 
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ano da esco lar idade bás ica (quadrado, rec tângu lo , t r iângulo equi látero, 
c i rcunferência, hexágono e a lgumas o oc tógono) . É prec iso não esquecer 
q u e a professora des ta c lasse usava u m m é t o d o direct ivo e dava 
f requen temente " l ições de Logo" no quadro para toda a c lasse e l ições d e 
geometr ia , re lac ionando a inda estas duas d imensões . Contudo, a lgumas 
cr ianças produz i ram a lguns t raba lhos mui to express ivos , embora e m m o d o 
directo como, por exemplo , u m a flor ( t rata-se d e m a n d a r a tar taruga fazer 
u m quadrado a q u e se dá u m a ligeira ro tação c o m repet ições sucessivas) . 
Não encon t ramos g randes d i ferenças en t re os t raba lhos produz idos 
pelas cr ianças des ta c lasse, sa lvo nos m e n c i o n a d o s p roced imentos fei tos 
e m m o d o d i recto e que, concer teza, e s c a p a r a m ao 'olhar* da professora. A 
única d i ferença a ass ina lar é que a lgumas c r ianças usavam menos o 
c o m a n d o repete e out ras usavam-no f requen temen te . Ve jamos a lguns 
exemplos : 
para quadrado para quadrado 
pf 50 repete 4 [ pf 50 vd 90 ] 
vd 90 fim 
pf50 
vd 90 ou 






repete 6 [ pf 60 vd 60 ] Faz um hexágono 
fim 
para rectângulo 
pf 30 vd 90 pf 50 vd 90 pf 30 vd 90 pf 50 vd 90 
fim 
ou Faz um rectângulo 
para rectângulo 
repete 2 [ pf 30 vd 90 pf 50 vd 90 ] 
fim 
Classe de Controlo 2 
À seme lhança da c lasse de contro lo 1, v a m o s apresentar exemp los 
d e a lguns t raba lhos das c r ianças da C. C. 2 no f inal do ano lectivo, pois os 
360 
conhec imen tos Logo adqu i r idos até me io d o ano fo ram ava l iados c o m a 
prova Logo 1® ve rsão . 
No f inal d o ano , a maior ia destas c r ianças t raba lhava sobre tudo no 
'modo directo ' ; no ' m o d o ensinar" ex is t iam apenas a l gumas pequenas 
d i fe renças no t ipo d e t raba lhos produz idos. A sua comp lex idade era 
reduz ida e a ma io r ia d a s c r ianças desta c lasse, produz i ram p roced imen tos , 
que se re lac ionavam c o m a p rogramação d e a lgumas f iguras geomét r i cas 
q u e f a z e m par te d o p rog rama d o 4° ano da esco lar idade bás ica. Con tudo , e 
con t ra r iamente às c r ianças da C.C.1 n e m t o d a s as c r ianças p roduz i ram o 
m e s m o t ipo d e f iguras geomét r i cas e ra ramente ut i l izaram o c o m a n d o 
Repete. É prec iso náo esquece r que a pro fessora des ta c lasse usava u m 
mé todo exploratór io . V e j a m o s a lguns exemp los . 
Exemplo 1: 



















Faz um triângulo equilátero de lado 
Exemplo 2: 


































repete 3 [pf 60 vd120] 
fim 
Faz um quadrado mais pequeno 
Faz um quadrado muito pequeno 
Faz um triângulo equilátero de lado 
Síntese final 
Embora não nos tenha s ido possível passar a ve rsão da prova 
Logo no f inal d o ano lect ivo nas das duas c lasses d e contro lo, podemos 
constatar, com a anál ise dos t raba lhos p roduz idos peias c r ianças no f inal do 
ano lectivo, que: 
— a maior ia das c r ianças da C.E. p roduz iu t raba lhos complexos , 
onde ut i l izaram a i teração e a modu la r idade s imples e complexa. 
Ap renderam a p rogramar vár ias f iguras geomét r i cas q u e f a z e m parte d o 
programa do 4 ° ano da esco la r idade básica. Os g rupos ma is avançados 
aprenderam a inda a uti l izar a cor e as var iáveis. T raba lhavam 
preferenc ia lmente e m m o d o ens inar . 
— A maior ia das cr ianças da C.C.1 ap rendeu a p rogramar vár ias 
f iguras geomét r i cas que f a z e m parte d o p rograma do 4° ano da 
escolar idade. Ut i l izaram a p e n a s a i teração (uso d o c o m a n d o repete só c o m 
primit ivas). 
— A maior ia das c r ianças da C.C.2 a p r e n d e u a p rogramar a lgumas 
f iguras geomét r icas que f azem parte do p rog rama do 4° ano da 
escolar idade, e m b o r a n e m todas as cr ianças t enham programado as 
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m e s m a s f iguras. R a r a m e n t e ut i l izaram a i teração (uso d o c o m a n d o repete 
só c o m pr imi t ivas) . 
Se no m e i o d o a n o lect ivo as c r ianças das t rês c lasses ob t iveram 
resul tados s imi lares na p rova Logo 1® versão (apenas se d i fe renc iando 
s ign i f ica t ivamente os resu l tados das c r ianças da C.E. e m re lação às 
cr ianças d a s d u a s C. 's C. na aprend izagem dos c o m a n d o s o u pr imit ivas da 
l inguagem Logo) no f ina l d o ano lectivo os t raba lhos das c r ianças da C.E. 
e r a m ma is comp lexos d o q u e os das cr ianças das duas C. 's C. Contudo, a 
maior ia d o s t raba lhos d a s cr ianças da C.C.1 e ram ma is avançados e m 
te rmos d e p r o g r a m a ç ã o d o q u e os das c r ianças da C.C.2 (es tas quase não 
ut i l izavam o c o m a n d o R e p e t e e t raba lhavam mui to e m m o d o directo). 
Podemos , por isso, conc lu i r q u e o mé todo exploratór io ut i l izado por es ta 
pro fessora não apo iou as cr ianças des ta c lasse a a v a n ç a r a m no 
conhec imen to d o própr io Logo. O mé todo mais d i rect ivo usado pela 
pro fessora d a C.C.1 fo i ma i s ef icaz nessa ap rend izagem. O nível d e 
conhec imen tos Logo adqu i r idos pelas cr ianças des tas d u a s c lasses , e m b o r a 
d i ferenc iados, pa rece -nos ind icar o que se pode espera r d a ap rend i zagem 
d o Logo in t roduz ido nas c lasses regulares e s e m u m apo io s is temát ico d e 
a lguém d o exter ior . 
É a inda d e lembrar q u e as cr ianças das t rês c lasses q u e par t ic iparam 
na exper iênc ia , a p r e n d e r a m a usar outros p rog ramas in formát icos, pa ra 
a lém do Logo: u m p rocessado r de texto (Clarisworic), u m p rog rama de 
desenho (KidPix) e u m p rog rama mul t imédia (HyperCard); u m pequeno 
grupo de c r ianças ma is in te ressadas (das t rês c lasses) , e fo ra dos t e m p o s 
lect ivos regulares, a p r e n d e u ainda a p rogramar e m Lego-Logo . A 
ap rend izagem des tes p rog ramas , excep tuando o Logo e o Lego-Logo , 
in ic iou-se no a n o anter ior à exper iência. Durante o ano e m q u e decor reu a 
invest igação, as c r ianças d a s t rês c lasses, embo ra s e m a b a n d o n a r e m o 




O r g a n i z a m o s as conc lusões à vo l ta das duas ques tões nuc leares , a 
s a b e r os e fe i tos da exper iênc ia real izada nas competênc ias cogn i t i vas e no 
conhec imen to d isc ip l inar d a s cr ianças q u e nela par t ic iparam e a capac idade 
da esco la e d a s p ro fessoras para d a r e m cont inu idade à i novação e à 
exper iênc ia desenvo lv ida . T e c e m o s a inda a lgumas re f lexões sob re a 
metodo log ia adop tada , n o m e a d a m e n t e o valor d e genera l i zação dos 
resul tados, e os cont r ibutos desta invest igação para a in tegração dos 
compu tado res e do Logo nas act iv idades curr iculares d o 1° ciclo da 
escolar idade. F ina lmente , a la rgamos es ta ref lexão a out ros amb ien tes de 
ap rend izagem In fonnat izados, o u seja, a out ros p rogramas in fonná t i cos que 
p o d e m ser ut i l izados no 1° ciclo para apoiar os a lunos a adquir i r 
conhec imen to d isc ip l inar s igni f icat ivo e a desenvo lver compe tênc ias 
cogni t ivas q u e to rnam a ap rend izagem ma is eficaz. 
No q u e conce rne à p r i m e i r a q u e s t ã o , os resu l tados desta 
invest igação s u g e r e m que a act iv idade d e programar u m computador , 
quando b e m es tn j tu rada pe lo professor , conduz as c r ianças a 
desenvo l ve rem compe tênc ias cogni t ivas d e resolução d e p r o b l e m a s e u m 
conhec imen to d isc ip l inar signif icat ivo. No es tudo que rea l i zamos duran te u m 
a n o escolar , c o m três c lasses do 4® ano da escolar idade, o n d e as c r ianças 
t i veram u m a c e s s o con t inuado aos computadores , p u d e m o s cons ta ta r c o m o 
o mé todo d e ens ino é de tenn inan te na aquis ição d e conhec imen tos . Os 
resul tados d i ferencia is ob t idos pelas cr ianças nas d i fe rentes provas 
ap l i cadas são d isso u m indicador. Isto que r d izer que se o m e i o é impor tante 
o mé todo de ens ino ut i l izado não ò é menos . Aliás, os m é t o d o s d e ens ino e 
seus efei tos nos conhec imen tos e competênc ias cogni t ivas f o r a m o núc leo 
des ta invest igação. Os t rês g rupos ut i l izaram o compu tado r e o Logo no 
contexto das act iv idades esco la res (não foi const i tuído n e n h u m g r u p o de 
contro lo s e m computadores ) . 
De facto, as c r ianças da Classe Exper imental , u t i l i zaram u m método 
instrut ivo pela descober ta gu iada em exercíc ios/exemplos, q u e as l eva ram a 
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pensar sobre de te rm inados problemas, n u m amb ien te co laborat ivo c o m 
suporte da pro fessora, t endo s ido apoiadas a re lac ionar os conhec imentos e 
competênc ias cogni t ivas aprend idas no contexto Logo c o m out ras s i tuações 
(onde as m e s m a s compe tênc ias eram ut i l izadas). E consta tou-se q u e 
aprenderam não só a me lhor programar c o m o a t ransfer i r a lguns dos 
conhec imentos adqu i r idos no contexto Logo para out ras tarefas. Contudo, as 
di ferenças de resu l tados ent re os três g rupos não são un i formes nem se 
mostraram todos esta t is t icamente signif icat ivas. V a m o s por isso sintet izar e 
comentar prova a prova os resul tados obt idos. 
O Logo foi ut i l izado nesta invest igação c o m o um meio para facil i tar o 
desenvolv imento - d e cer tas competênc ias cogni t ivas d e reso lução d e 
problemas t ransfer íve is pa ra tarefas simi lares. Concen t ramo-nos na lgumas 
competênc ias q u e são t idas, na l i teratura espec ia l izado, como sensíve is à 
aprend izagem d e p rog ramação : duas heur ís t icas — decompos ição de 
problemas e m subp rob lemas de mais fáci l reso lução e representação 
externa dos p rob lemas — e duas estratégias metacoqn i t ivas — de tecção e 
con^eccão d e erros e p lani f icação da acção. Part icular a tenção foi dada à 
capacidade d e planif icar a so lução de prob lemas. Estas competênc ias 
cognit ivas f o ram exp l ic i tamente ens inadas às c r ianças da Classe 
Exper imental no contex to da aprend izagem d o Logo e fo ram a inda 
relacionadas c o m out ros contextos onde as m e s m a s competênc ias p o d e m 
ser uti l izadas. O nível d e domín io da act iv idade de p rog ramação e o mé todo 
instrutivo ut i l izado na C.E. f o ram o factor exper imenta l . Por isso, reco lhemos 
e lementos q u e nos permi t i ssem detenn inar o nível d e conhec imentos de 
programação at ing ido por cada grupo de cr ianças no f inal da exper iênc ia e 
caracterizar os mé todos instrut ivos ut i l izados pe las pro fessoras das duas 
Classes de Cont ro lo . Só ass im poder íamos es tabe lecer re lações entre os 
resultados obt idos pe las c r ianças nas d i ferentes provas de t ransferência e os 
métodos instrut ivos. 
Os resu l tados das provas de t ransferência de ram resul tados 
interessantes. 
Embora as c r ianças da C.E. tenham obt ido, me lhores resul tados e m 
todas as provas do q u e as cr ianças das duas Classes de Controlo, es tes só 
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se mos t ra ram esta t is t i camente signif icat ivos n o q u e concerne às 
competênc ias cogn i t i vas d e Deteccão/Correccão d e Erros. Decompos i ção 
d e Prob lemas e Plan i f icação. A capac idade d e Rep resen ta r Ex te rnamente 
est ratég ias d e so lução a apl icar aos prob lemas não se desenvo l veu mais 
nas cr ianças d a C.E. Os resul tados obt idos nesta p rova não se reve laram 
esta t is t i camente s igni f icat ivos quando comparados c o m os resul tados 
obt idos na m e s m a p rova pe las cr ianças das duas C lasses d e Contro lo. Face 
a estes resu l tados ad ian tamos as seguintes in terpre tações: 1) ou esta 
estratégia dever ia ter s ido ma is t reinada pe las c r ianças no contex to Logo e 
noutros con tex tos o u 2) os conteúdos das p rovas cons t ru ídas e ram 
demas iado a fas tados da exper iênc ia das cr ianças c o m o Logo ou a inda, 
h ipótese q u e nos pa rece mais plausível 3) c o m o o Logo não induz 
d i rec tamente a ut i l ização des te t ipo de estratégia, m e s m o q u e ela seja 
t re inada fora d o con tex to Logo, as cr ianças não consegu i ram es tabe lecer os 
v ínculos assoc ia t i vos necessár ios para que se t o m e imed ia tamente 
d isponíve l à m e m ó r i a d e t raba lho quando de la necess i t am para so luc ionar 
u m dado p rob lema. Ta l vez Mende lsohn (1994b) tenha razão q u a n d o af i rma 
q u e a ap rend i zagem se faz .durante a acção e não a p ó s es ta ter te rminado. 
C o m o a a p r e n d i z a g e m d o Logo não induz d i rec tamente es te t ipo de 
estratégia, m e s m o q u e e la seja ens inada fora des te con tex to part icular d e 
acção , não c o n d u z as c r ianças a melhor a ap renderem. Daqu i p o d e m o s 
conclu i r que o Logo não é u m bom ambiente para desenvo l ve r es te t ipo d e 
estratégia cogni t iva. 
O m e s m o não se p a s s o u com as out ras três c o m p e t ê n c i a s e m que as 
cr ianças da C lasse Exper imenta l aprenderam a me lhor t ransfer i r do q u e as 
cr ianças das duas C lasses de Contro lo embo ra , c o m o ve remos 
segu idamente , as d i fe renças de resultados se d i fe renc iem esta t is t icamente 
d e acordo c o m os m é t o d o s d e ensino usados por u m a o u ou t ra professora 
d a s c lasses d e cont ro lo . 
Foi ass im q u e nas c o m p e t ê n c i a s d e d e t e c ç ã o / c o r r e c ç ã o d e e r r o s e 
d e c o m p o s i ç ã o d e p r o b l e m a s , os resul tados das c r ianças da C.E. só se 
d i fe renc iaram s ign i f i ca t ivamente dos das cr ianças da C.C.1 (método 
estruturado) m a s não nos d a C.C.2 (método exploratór io) , t endo -se regis tado 
resul tados c o m o sent ido contrár io no que c o n c e m e à p lan i f i cação da acção. 
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Neste caso os resu l tados das cr ianças da C.E. reve laram-se 
estat is t icamente s igni f icat ivos face aos resul tados d a s c r ianças da C.C.2 
(método exploratór io) m a s não face aos d a s c r ianças da C.C.1 (método 
estruturado). Os resul tados das cr ianças das duas C. 's C. não se mos t ra ram 
estat is t icamente signi f icat ivos e m nenhum dos casos. 
Estes resul tados levaram-nos a tecer as segu in tes in terpretações. 
O método mais ap ropr iado parece ser o usado na C.E. 
O método exploratór io, como foi prat icado na C .C .2 é prefer ível ao 
método estruturado, c o m o foi usado pela professora da C.C. 1, no que 
concerne ao desenvo lv imen to d e estratégias de de tecção /co r recção de erros 
e de decompos ição de prob lemas. De facto, o m é t o d o pela descober ta , 
permit iu às cr ianças da C.C.2 exp lo rarem mais l i v remente as suas ideias e 
as componentes inerentes à estn j tura do Logo. O m e s m o não aconteceu 
c o m as cr ianças da C.C.1 (método estruturado). Nes te caso , as cr ianças só 
t iveram a l iberdade d e exp lo rar a estn j tura ' imposta ' pe la professora às 
tarefas por e las suger idas, o q u e não as de ixou l ivres para 'divagar* c o m a 
própria l inguagem de p rog ramação (que impl ic i tamente con tém a 
detecção/cor recção de er ros e a decompos ição d e p rob lemas) . A professora 
da classe de contro lo 2 va lor izava, noutras act iv idades esco la res como, por 
exemplo , a escr i ta/ lei tura e o me io físico e social , os p rocessos d e procura 
de in formação e de de tecção/cor recção de erros pe las própr ias cr ianças, ou 
seja, o método pela descober ta era valor izado por es ta pro fessora. 
A professora d a out ra classe d e cont ro lo (C.C.1) uti l izava 
preferencia lmente o mé todo exposi t ivo/exempl i f icat ivo para toda a classe. 
Impunha mais cons t rang imentos na aprend izagem. Ta l vez por isso as 
cr ianças desta c lasse t i vessem obt ido melhores resu l tados na prova de 
planif icação. Es tavam hab i tuadas a resolver p rob lemas segundo certos 
procedimentos impostos peia professora e v i sando at ingir object ivos 
precisos. 
É ainda in teressante sal ientar que a d i recção d o Colég io alertou a 
professora da C.C.2 (mé todo exploratór io) para o fac to das suas cr ianças 
não es tarem tão b e m preparadas como as da C.E. e m e s m o da C.C.1 para 
operar com raciocínios lógico-dedut ivos, t re inarem ma is o raciocínio indutivo 
e para o facto desta professora impor poucos cons t rang imentos na 
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aprend izagem o que prejudicava os resul tados por e las obt idos no grau 
subsequen te d a escolar idade. 
Sen t imos o m e s m o durante a real ização da prova de p laneamento. A s 
cr ianças desta c lasse t iveram imensas di f iculdades e m encont rar a so lução 
para esta tare fa que lhes impunha const rang imentos d e acçáo para 
encontrar a so lução do problema. Representar a so lução de um prob lema 
que impõe cons t rang imentos externos explícitos, i.e., que obr iga a pianrficar 
uma estratégia de so lução foi, para muitas destas cr ianças, uma tarefa não 
entendida c o m o tai ou quando percebida mui to difícil de concret izar. 
Perante estes resultados, podemos concluir que a aprendizagem da 
programação e m Logo só facilita a planificação e execução de uma 
nova tarefa s e o ambien te instrutivo fomecer uma cer ta organ ização exter ior 
que imponha const rang imentos explícitos na reso lução de prob lemas. 
Resul tados q u e cor roboram os obtidos nas invest igações de Leher e t al. 
(1988), Litt lef ield et al. (1988) e De Corte et al (1992). O s resul tados 
posit ivos das cr ianças da Classe Exper imental e da Classe de Contro lo 1 
(que ut i l izaram métodos mais estruturados) e os resul tados negat ivos da 
Classe de Cont ro le 2 (método exploratório) na prova de plani f icação, 
parecem dar razão a Leher et al. (1988) quando af inmam que as d i ferenças 
de resul tados entre os programadores e não-programadores por e les 
registadas n u m a prova d e p laneamento é mais dev ida à capac idade de 
representar os p rob lemas (sob certos const rangimentos) do que ao 
desenvo lv imento de competênc ias gerais de resolução de prob lemas. C o m o 
estes autores referem; 'a experiência mediada com a programação em Logo 
facilitou às críanças a planificação e execução de uma nova tarefa. Atribuímos as 
diferenças de realização entre os programadores e os não programadores às 
muitas oportunidades que as crianças têm em ambientes de programação de tomar 
explícitos os constrangimentos na resolução de problemas e de traduzir estes 
constrangimentos em actos. Para as crianças, este é um tipo de aprendizagem pelo 
fazer (leaming by doing) que pode ser transferido para outros domínios formais, 
embora padrões específicos de programação ou competências gerais (p.e., 
métodos fracos) não o possam. Dito de outro modo, os resultados obtidos nesta 
investigação localizam a fonte de melhoria na realização de resolução de 
problemas pelas críanças na representação • dos problemas, não no 
desenvolvimento de competências gerais de resolução de problemas", (p. 106). 
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Estes autores at r ibuem ainda os resul tados posit ivos por e les obt idos 
nesta invest igação — em contraste c o m a ausência de resul tados 
signif icativos obt idos por Pea et al. (1985) — a vár ios factores, ent re elas os 
métodos instrut ivos uti l izados, a sensibi l idade dos desenhos experimentais e 
o conhec imento anterior das cr ianças sobre as relações entre os 
const rangimentos dos problemas. Por exemplo , os const rangimentos 
Impostos pela prova de Pea et al. e ram ta lvez demas iado fami l iares às 
crianças. Se fosse este o caso, a tarefa de p laneamento aval iar ia 
competências gerais de resolução de prob lemas e não se poder iam esperar 
então di ferenças entre os grupos. Por isso, es tes autores sugerem que 
novas invest igações devem ser real izadas para di ferenciar estas e mesmo 
outras alternativas. A nossa invest igação vai neste sentido. Não se t ratou de 
verif icar as d i ferenças entre programadores e não programadores mas antes 
entre programadores gue fo ram suieitos a métodos instrutivos di ferentes. 
A lém disso, a prova construída estava mais próxima, em te rmos de 
representação dos prob lemas e seus const rang imentos de so lução da 
act ividade de programação e m Logo. Por isso, a prova aval iava não 
competênc ias gerais de resolução de prob lemas mas antes competênc ias de 
planif icação da acção, próx imas da exper iência das cr ianças com o Logo. Os 
resultados posit ivos das cr ianças da Classe Exper imenta l e da Classe de 
Controlo 1, do pré para o pós-teste, p rovam que a exper iência com o Logo 
apoia as cr ianças a planificar a acção segundo certos const rangimentos se e 
apenas se concomi tantemente à aprend izagem do Logo se lhe associar um 
método instrutivo estruturado, i.e., que t o m e explícitas as e tapas e 
const rangimentos de solução de problemas. S e m esta assoc iação as 
cr ianças l imi tam-se a "passear a tartaruga pelo ecrã", a encontrar a lgumas 
soluções interessantes mas sem tomarem consciência das possibi l idades e 
constrangimentos da programação, o que não as conduz a melhor aprender 
a planificar a acção nem, nas palavras de Leher et al., a representar a 
solução de certo t ipo de problemas que impl icam a planif icação. Os 
resultados negat ivos das cr ianças da Classe de Controlo 2 na prova de 
planeamento, onde não houve melhor ias (antes pelo contrário regressões) 
do pré para o pós-teste, mostram que o Logo por si só, não apoia as 
cr ianças a planif icar a acção. É o método instrutivo assoc iado, à 
372 
programação q u e conduz as crianças a desenvo lverem competênc ias de 
plani f icação da acção, i.e., a organizarem as acções e m un idades 
signif icat ivas e a ut i l izarem métodos mais s is temát icos de contro le da acção. 
O mé todo exploratór io praticado na C.C.2 não conduz iu as cr ianças a 
melhor saber p lani f icar a acção. Os métodos estruturados consegu i ram-no. 
Contudo, o m é t o d o da descober ta guiada (por exemplos) e media t izada (por 
descontextua l ização) prat icado na C.E. produziu melhores resul tados, 
embora não estat is t icamente significativos, do que o mé todo direct ivo 
prat icado na C.C.1 . Por isso, o método instrutivo uti l izado na aprend izagem 
da p rogramação é o factor crít ico se queremos que as cr iancas ap rendam a 
melhor saber o rgan izar e planif icar as acções. 
Ana l i sando os resultados da prova de geometr ia -podemos concluir 
que o Logo pode ser usado como uma fer ramenta que apoia as cr ianças a 
reestruturar o conhec imen to da geometr ia se assoc iado a um método 
instrutivo que as a jude a estabelecer relações entre as propr iedades 
obsen/adas das figuras e as acções necessár ias para as construir . Oito de 
outro modo, o Logo o b t é m resultados nesta área se as professoras apo iarem 
as cr ianças a re lac ionar o conhecimento declarat ivo sobre as figuras 
geométr icas (o saber nomear e enumerar a lgumas propr iedades) ao 
conhec imento processua l (o saber fazer que produz essas propr iedades) . O 
Logo permite, d e facto, como os seus cr iadores o p re tenderam (Papert , 
1980; Abe lson & d iSessa, 1980) e as professoras que par t ic iparam neste 
estudo o enunc ia ram, ver a geometr ia como um conjunto de propr iedades 
relacionadas, propr iedades estas que podem ser man ipu ladas para produzir 
os efei tos dese jados . A manipulação directa das propr iedades das figuras 
geométr icas proporc ionada pelo Logo oferece uma nova jane la para um 
mundo dominado por concepções mais estát icas de contorno percept ivo e 
de listas de propr iedades (Leher et aí., 1988). De uma rede visual {visual 
network) em que as figuras são percebidas como tota l idades, as cr ianças 
passam a manipu lar uma rede relacional {relation network) ma is d i ferenc iada 
de piopríedacles das figuras geométr icas. Contudo esta d i ferenc iação só se 
produz se as cr ianças fo rem apoiadas pelo professor a estabelecer a l igação 
entre o conhec imento declarat ivo tradicional e o conhec imento procedura l do 
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Logo. Se o ambiente instrutivo não apoiar a cr iança a estabelecer estas 
relações o Logo, por si só, não o permite. Os resul tados obt idos pelas 
cr ianças das três c lasses na prova de geometr ia são d isso exemplo . 
A s cr ianças da Classe Experimental que ap renderam o Logo e a 
geometr ia como dois domínios interrelacionados adquir i ram um 
conhecimento mais estruturado desta última. Passa ram a ver as f iguras 
geométr icas não só como total idades visuais e l istas de propr iedades, mas 
como conjuntos de propr iedades, a lgumas delas part i lháveis com outras 
f iguras. Na tennino log ia de V a n Hiele (1986) passaram de um conhecimento 
visual {visual network) para um conhec imento descr i t ivo (descriptive 
network). Por exemplo, um quadrado não é só u m quadrado porque tem 
essa forma a que se dá esse nome, mas também porque possui um conjunto 
de propr iedades que lhe penn i tem configurar-se desse m o d o (tem quatro 
lados iguais e quatro ângulos rectos); mais a inda, a lgumas dessas 
propr iedades são part i lhadas com outras f iguras geométr icas. É assim que o 
quadrado surge c o m o um caso particular d e um rectângulo, pois parti lha 
a lgumas propr iedades c o m e le (quatro ângulos rectos), só que tem os lados 
todos iguais enquanto no rectângulo são iguais dois a dois. No Logo é 
possível manipular d i rectamente estas propr iedades. Constró i -se um 
rectângulo pela manipu lação directa das suas propr iedades — Repete 2 [ PF 
20 VD 90 PF 40 V D 90 ] Fim — e pode-se transfonmar este procedimento 
num quadrado manipu lando apenas as propr iedades que var iam. Contudo 
estas possibi l idades apenas são explicitadas quando o ambien te instrutivo 
apoia as cr ianças a estabelecer estas relações, c o m o os resul tados obtidos 
pelas três c lasses o demonst ram. As crianças da C.E. obt iveram melhores 
resultados do que as das duas classes de controlo e m todas as questões da 
prova de geometr ia e estas diferenças mos t ra ram-se estat ist icamente 
signif icativas nas questões que faziam apelo a um conhec imento mais 
descrit ivo e relacional. A s cr ianças da Classe de Contro lo 1 (método mais 
estruturado) obt iveram melhores resultados do que as cr ianças da Classe 
de Controlo 2 (método exploratório) embora estas d i ferenças não se tenham 
revelado estat is t icamente signif icativas. 
C o m o conclusão podemos afirmar que, se q Logo possui qual idades 
únicas no que respeita ao conhecimento procedural da geometr ia (saber 
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fazer) es te t e m que ser relacionado c o m o conhec imen to declarat ivo 
tradic ional (saber) , sendo isso apenas possível se o pro féssor apoiar as 
cr ianças a es tabe lecer estas relações. O s métodos es t ru turados apoiam 
melhor as c r ianças a estabelecer estas relações do q u e os métodos 
exploratór ios. Con tudo , um método estruturado mas d e exp lo ração orientada 
por exemp lo /p rob lemas a serem solucionados pelas c r ianças c o m reflexão 
durante a a c ç ã o e após esta, anal isando as so luções encontradas, é 
preferível a um mé todo tota lmente estruturado á priori pelo professor, como 
foi prat icado pe la professora da C.C.1. Neste caso o professor impõe a sua 
estrutura de pensamen to aos alunos sem que para e les ela seja 
imedia tamente ev idente. 
Conc lu indo: a act iv idade de programar um compu tado r e m Logo, 
inserida no con tex to das actividades da classe, apo ia as cr ianças a 
desenvolver conhec imen to signif icativo da geometr ia e t em efei tos posit ivos 
e m a lgumas competênc ias cognit ivas e metacogni t ivas. Contudo, o 
desenvo lv imento destas competênc ias e conhec imentos d e p e n d e não só do 
meio uti l izado m a s ainda, e sobretudo, do método de ens ino prat icado pelo 
professor. 
O s mé todos est ruturados parecem preferíveis aos métodos pela 
descober ta no que respei ta à organização de conhec imen to discipl inar 
signif icat ivo e à representação de problemas que impl icam a planif icação 
das etapas para encont rar a sua solução. 
Os mé todos exploratór ios parecem preferíveis aos mé todos muito 
estruturados no que respei ta ao desenvolv imento de est ra tég ias cognit ivas 
de decompos ição dos prob lemas em subproblemas d e ma is fáci l resolução e 
de detecção e cor recção de erros. 
O mé todo de exp loração orientada por exemplos /p rob lemas dentro de 
um dado domín io de aprend izagem e descontextua l ização progressiva de 
de temi inados proced imentos , como foi prat icado na C lasse Exper imental , 
parece prefer ível a qua lquer dos outros dois, quer na aprend izagem de 
tiüMhêeiméHtü diyeipi inat yiyhineyii\)u, quy i eun ipe iê i iu ids eugnitivas. 
antes menc ionadas . 
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No q u e respei ta à s e g u n d a q u e s t ã o , o m o d o c o m o a escota e as 
professoras c o m q u e m ma is d i rec tamente t raba lhamos , d e r a m cont inu idade 
à inovação introduzida, não podemos apresentar resu l tados object ivos. 
Apresen tamos tão só a l gumas cons iderações, baseadas e m entrev is tas e 
conversas informais, e fec tuadas com as pro fessoras e m e m b r o s da equipa 
técnica desde q u e a exper iênc ia tenminou (Ju lho d e 1995). 
A sala d e compu tado res cont inua a exist i r e as ac t iv idades nela 
real izadas f a z e m par te d o horár io escolar regular. Ocor re ram, contudo, 
a lgumas a l terações duran te os anos lect ivos subsequen tes à m inha saída, 
umas posi t ivas e out ras negat ivas. Está, por exemplo , nes te ú l t imo caso, a 
redução do horár io, es te ano lectivo, de duas horas semana i s por c lasse 
para apenas uma hora. Out ro aspec to que p e n s a m o s ser prejudic ial , nesta 
fase, foi a sa ída da equ ipa d e apoio técnico. Para a subst i tu i r f i cou um 
e lemento da esco la c o m o responsáve l da sa la de infonmática, q u e entretanto 
fez uma l icenciatura e m psicologia c o m uma d isser tação e m informát ica, 
m a s q u e não é pro fessora n e m tem uma classe. O risco que se cor re com 
este novo t ipo de o rgan ização das act iv idades nos compu tado res é estas 
irem-se g radua lmen te a fas tando das tarefas curr icu lares. C o m o refere 
Coll ins (1992), se não fo rem usados tempo suf ic iente (pelo m e n o s 60 horas 
anuais) e não houver u m a impl icação d i recta dos professores, os 
computadores de i xam de estar a o serviço das ap rend izagens d isc ip l inares e 
passam a ser ma is uma act iv idade (que, s e m dúv ida, t e m o seu mér i to) , m a s 
da qual não se p o d e m espera r grandes resul tados e m tenmos curr iculares. 
Como refer imos ao longo des ta tese. os computadores e p rogramas, quando 
inseridos nos níveis e lementa res da escolar idade, d e v e m func ionar mais 
como meios d e ap rend izagem d o que c o m o f ins e m si m e s m o s . S ó adqu i rem 
este estatuto poster io rmente e para os ramos espec ia l izados. O m e s m o se 
passa, de resto, c o m a ap rend izagem da leitura, d a escr i ta e d o cálcu lo que, 
nos níveis e lementares , não v i sam formar escr i tores e ma temát i cos mas 
antes fo rnecer às c r ianças ins t rumentos básicos d e acesso ao conhec imento 
e treino do raciocínio. Os computadores e os vár ios p rog ramas exis tentes 
(processadores de texto, bases de dados, p rog ramas de gráf icos, redes 
semânt icas, l inguagens de programação, . . . ) f unc ionam o u dever iam 
funcionar como novos fo rma l i smos das l inguagens convenc iona is (escrever, 
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calcular, desenhar , organizar ...). Como diz Mende lsohn , "Se nos referirmos 
aos sistemas de representação mais convencionais e não aos conhecimentos 
temáticos, as aprendizagens escolares recaem essencialmente sobre a leitura e 
escrita, as diferentes formas de representação gráfica, o sistema numérico e as 
operações aritméticas, a lógica e o raciocinio. Estes sistemas de representação 
estão presentes em qualquer actividade simbólica e são mais ou menos 
radicalmente transformados pelo suporte informático' (1991, p. 58). Contudo, 
pensamos que isto só ocorrerá quando t ivermos professores prof icientes na 
ut i l ização dos computadores e capazes d e os integrar nas act iv idades 
lectivas. Isto ex ige, c o m o é óbvio, uma modi f icação da ges tão e organização 
escolar , sobre tudo dos espaços e distr ibuição dos recursos. Requer ainda 
que estes novos me ios façam parte integrante das act iv idades curriculares, 
ou melhor, es te jam ao serviço do desenvolv imento e aprend izagem das 
cr ianças. Foi- isso que tentámos. Contudo, e à seme lhança d o que ocorre na 
maior ia das esco las, as experiências que f o r a m a d a d a al tura inovadoras 
t e n d e m a ' fossi l izar^se', quer dizer, a s e r e m encer radas num espaço 
l imitado, t es temunho histór ico da sua passagem, des t inado aos olhares de 
uns tantos cur iosos. T e m e m o s que, se não exist ir u m a pressão interna ou 
algo de ex terno que vá perturbar de novo es te equi l íbr io que se gerou na 
escola, os compu tadores s in/am apenas para iniciar as cr ianças nos 
rud imentos da in fomiát ica: saber ligar e desl igar u m computador , 
fami l iar izar-se c o m a lgumas das suas operações bás icas (abrir e fechar 
programas, impr imir , manipular o teclado e o rato ...) e com alguns 
programas (p rocessador de texto, folha de cálculo. ...). T u d o o resto se irá 
g radua lmente perdendo. Al iás, a maior ia das professoras, já nem 
acompanha as cr ianças na hora dos computadores , l imi tando-se a dar 
a lgumas ind icações á responsável da sa la de Informática, sobre os 
p rogramas que dese jam que os alunos aprendam e o t ipo de exercíc ios a 
realizar. A s c lasses são divididas ao meio. Indo me tade para a sala dos 
computadores e f i cando a outra com a professora na sala, o que signif ica 
que cada cr iança só tem contacto com o computador uma hora de quinze 
e m quinze dias, o que, convenhamos é mui to pouco. O s programas mais 
usados são o p rocessador de texto e o p rograma de desenho . O Logo e o 
HyperCard já não são uti l izados. Foram-no nõs dois anos seguintes á 
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experiência, peto menos no que respeita à professora da C.E., e quando 
ainda existia o apoio da equipa técnica. C o m o referiu esta professora numa 
das entrevistas que com ela realizei; '(.••) no ano seguinte, fiquei com uma 3" 
classe que não estava capaz de aprender o Logo ... as crianças tinham muitas 
lacunas a vários níveis, tinham que se adaptar ao meu método de trabalho ... No 
ano seguinte fiz a iniciação ao Logo e para o fim já conseguiam elaborar pequenos 
programas mais complexos além da programação das figuras geométricas simples 
... Este ano lectivo(1997/98) tenho, de novo, uma 3® classe e não vou trabalhar com 
o Logo. Estou a ensiná-los a utilizar o processador de texto com regras: fazer 
parágrafos, deixar apenas um espaço depois de cada palavra, iniciar com 
maiúsculas... Estas crianças, apesar de já terem 3 anos de computadores na 
escola, utilizavam o processador quase sem regras. Por exemplo, deixavam 
espaços vaháveis entre as palavras, desde três a cinco, conforme. Outro dia, uma 
das crianças, depois de vir dos computadores disse-me: 'Estive a fazer o meu 
nome, vírgula, espaço, muitas vezes para aprender"...Tenho também em mãos um 
projecto, junto com a Carla (professora da C. C. 1), sobre pmvérbios, que estamos 
a recolher e compilar com as crianças, e que serão escritos no processador e 
ilustrados com o programa de desenho. Temos é pouco tempo. Este ano não vou 
usar o Logo. Existe um programa novo, de que me não lembro do nome, mais 
simples do que o Logo, que vou estudar melhor e sou capaz de o ensinar às 
crianças (...)'. 
C o m o vemos , por es te excerto, o Logo, b e m como outros programas 
de mais difícil aprendizagem, e que, portanto, ex igem um maior 
conhec imento por parte dos professores e u m a plani f icação mais cuidada, 
tendem, sem apoio externo, a ser secundar izados. 
Conclu indo: os aspectos que nos levaram a escolher esta escola para 
realizar o t rabalho exper imental , nomeadamente a existência de 
computadores e programas actual izados, professoras, na sua maioria, 
mot ivadas, l igação entre as actividades curr iculares e as computacionais, 
acesso cont inuado das cr ianças aos computadores, apoio técnico 
permanente que garant ia a manutenção e actual ização dos programas, 
abertura à inovação, estão gradualmente a perder-se. Esta escola está a 
ficar, neste domínio, igual a tantas outras que in ic ialmente se entus iasmaram 
e invest i ram nestas act iv idades e que as foram" de ixando esmorecer. Não 
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cu lpamos n inguém. D e facto, as inovações educat ivas só perduram duran te 
um certo tempo, enquan to existir uma força, interna ou externa, que as 
mantenha e faça progredir. É como a mot ivação intelectual. O difíci l não é 
desper tar o interesse momen tâneo dos a lunos por uma dada tarefa, o que 
Bruner (1960, 1966) des igna por act ivar da mot ivação, mas s im dar- lhe um 
sent ido e f inal idade e, de caminho, mantê-la. 
O u como diz Ol iver Sacks (1996), a propósito de observações, ide ias 
ou h ipóteses inovadoras surgidas na ciência, que são recusadas o u m e s m o 
'escamoteadas ' durante, por vezes, longos anos, "Não é suficiente apreender 
ou captar algo fugazmente. A mente deve ser capaz de o acomodar, de retê-lo. 
Este processo de acomodação, de criação de um espaço mental, de uma categoria 
com conexões potenciais - e a vontade de o fazer - parecem-me cruciais para 
determinar se uma ideia ou uma descoberta se enraizará e dará fnjtos, ou se, pelo 
contrário, será esquecida, se desvanecerá e morrerá sem deixar rastro. A primeira 
dificuldade, a primeira barreira, encontra-se na nossa própria mente..." (1996, 36). 
No que respeita à metodologia não vamos argumentar sobre as 
v i r tual idades e l imi tações do método exper imental ap l icado à educação, n e m 
sobre os seus pressupostos e procedimentos básicos. Estes aspec tos es tão 
b e m documen tados na l i teratura (ver, por exemplo, Campbe l l & Stanley, 
1967; Campbel l , 1969; Cronbach, 1975; Fraisse, 1974; Fraisse & Piaget, 
1963; Kerl inger, 1969; Léon et al., 1980; Travers, 1971). Que remos tão só 
anal isar os l imites e possib i l idades de general ização dos resul tados obt idos 
nes te estudo, ou seja, reflectir sobre a sua val idade externa. 
O prob lema da val idade interna, i.e., "a capacidade para provar a(s) 
hipótese(s) em função da(s) qual(ais) foi concebido" (Leplat, 1973, p. 33) foi já 
refer ido na metodo log ia e na anál ise dos resultados. Convém, no en tan to ; 
tecer a lguns comentár ios. Embora t ivéssemos adoptado as p recauções 
habi tuais para contornar as possíveis fontes de erro (e Campbel l , 1969, 
refere a existência de oito), o facto de não termos acumu lado todas as 
ev idências para provar a f iabi l idade de a iguns dos inst rumentos de medida, 
l imita o poder expl icat ivo do nosso estudo. Contudo, como t raba lhámos com 
grupos equivalentes (nas principais var iáveis consideradas) e n u m mesmo 
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contexto educat ivo (a mesma escola, o mesmo ano escolar, o mesmo 
programa, etc.), a lgumas var iáve is parasi tas fo ram controladas, o que nos 
permite atribuir, com a lguma segurança, os resul tados obt idos ao factor 
experimentai. Como as h ipóteses fo rmu ladas fo ram conf i rmadas (embora 
parcialmente, como v imos na interpretação dos resultados), podemos 
afirmar que este es tudo tem val idade interna. 
O problema da va l idade externa re lac iona-se com o poder de 
general ização dos resultados, ou seja, até que ponto estes podem ser 
a largados a uma população mais vasta e a outros contextos. É acei te que 
dentro das s i tuações exper imenta is sâo os p lanos exper imenta is 
propr iamente di tos os que oferecem mais garant ias de genera l ização ao 
investigador. Os planos quasí-exper imentais, que é o nosso caso, podem 
considerar-se a meio caminho entre os p lanos exper imenta is e os pré-
experimentais, sendo o seu poder de genera l ização mais reduzido do que os 
pr imeiros e maior do que os segundos. Estes sâo, porém, os mais ut i l izados 
e m educação, dev ido aos condic ional ismos do domínio. É difícil realizar um 
verdadeiro p lano exper imental em educação. Este é o problema mais 
del icado da invest igação cientí f ica em contextos educat ivos. Os debates que 
à volta dele se têm feito, ref lectem mais gera lmente as l imitações dos 
métodos cientí f icos em c iênc ias humanas. De facto, como hoje é 
reconhecido, os resul tados da invest igação em c iênc ias humanas e 
part icularmente na educação, não são ahistór icos ( intemporais), des l igados 
do contexto e da visão part icular do invest igador, i.e., do modo c o m o 
percepciona e interpreta os fenómenos em estudo. Por isso, o seu poder de 
general ização é sempre circunscri to. É possível constatar que dois estudos 
produzem resul tados idênticos mas nunca é possível dizer que são levados 
a cabo em cond ições idênt icas (Hamil ton, 1983). Nas palavras de Cronbach 
(1975), um exper imenta l is ta que iniciou em 1957 a metodolog ia ATI (Aptitud 
Treatment Interaction) - método que tenta integrar duas t radições 
investigativas, a psicologia exper imenta l de Fischer e a psicologia individual 
de Pearson - cada invest igação de AT I deve ser interpretada como 
qual i tat ivamente di ferente de qualquer outra. Daí ter ele af i rmado que, como 
cada contexto é empir icamente inde f in ido . e por isso teórica e 
qual i tat ivamente distinto, a f inal idade das c iências humanas seria 'a 
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in terpretação no contexto ' e não a 'general ização' . Estas ideias de 
Cronbach, como refere Hami l ton (1983) reduzem o poder do método 
exper imental . "No melhor dos casos as generalizações são observações para ser 
explicadas, não conclusões herméticas ... (Hamilton, 1983, p. 145)". 
Por isso, a genera l ização dos resultados des te es tudo é c i rcunscr i ta 
às condições em que fo i real izado. Se se garant i rem as m e s m a s cond ições 
é possível que se ob tenham resul tados idênticos. E nesse caso podem 
detectar-se invar iantes que expl iquem os resul tados e m vár ios contextos. 
Deste modo o método exper imenta l e o método dito de natural não ser iam 
incompat íve is mas ta lvez complementares. Um fornecer ia o r igor do controlo 
de var iáveis e o outro a sensibi l idade aos contextos em que os es tudos são 
real izados. Por isso t i vemos a preocupação de descrever o contexto em que 
esta invest igação foi levada a. cabo. Por outro lado, é ho je acei te que a 
organ ização dos dados depende sempre dos interesses do invest igador não 
se "podendo especificar sem fazer referência a estas preocupações. Em última 
instância, a validade de uma explicação é demonstrada pelo investigador e não 
pelos dados. De novo, esta contrasuposiçâo reconhece que a interpretação é uma 
parte integral e necessária do pmcesso glot>al de toda a investigação." (Hamilton, 
1983, p. 145). 
Estes a rgumentos não v isam desacredi tar o valor da Invest igação 
cientí f ica e dos seus métodos, nomeadamente do exper imenta l . Querem tão 
só mostrar que são as crenças (ou juízos ax iomát icos) d e que parte o 
invest igador que const i tuem o ponto de part ida da invest igação, que em 
nada a prejudica desde que ele domine os proced imentos bás icos inerentes 
a cada método e compreenda os seus l imites expl icat ivos. O invest igador 
tem de estar precav ido e saber dominar os d i ferentes 'f i l tros' (teorias, 
métodos e técnicas) c o m que real iza o seu trabalho. T e m a inda de perceber 
os l imites das exp l icações a que chega. Só a matemát ica p roduz verdades 
abso lu tas e intemporais. Por exemplo, o teorema de Pi tágoras apl ica-se a 
qua lquer tr iângulo rectângulo, em qualquer parte do mundo e qualquer 
contexto histórico. Daí decor re o seu fascínio. Os conhec imentos produz idos 
pe las c iências empí r icas (de raiz exper imental /expl icat iva ou de raiz 
natural/ interpretat iva) são mortais, i.e., perduram a té se rem refutados por 
novas expl icações e interpretações. 
381 
Como re fer imos ao l ongo deste es tudo os computadores e os 
programas informáticos n ã o d e v e m ser in t roduz idos na e d u c a ç ã o c o m o 
f ins em sÍ -mesmos, pe lo m e n o s nos pr imei ros c ic los da esco lar idade, mas 
c o m o me ios que permi tam a o s a lunos procurar e t rocar in fo rmação, adquir i r 
conhec imento discip l inar s igni f icat ivo e est imular a sua ac t iv idade cogni t iva. 
O Logo é um p rog rama q u e e m pr incíp io o fe rece es tas poss ib i l idades: foi 
conceb ido para ser ut i l izado po r c r ianças (desde os 4 a n o s de idade, nas 
ve rsões simpl i f icadas), t e m por base uma c o n c e p ç ã o construt iv is ta da 
aprend izagem, i.e., q u e c o n d u z os a lunos a produzi r conhec imen to ma is do 
q u e a reproduzi- lo e q u e os envo l ve e m ac t iv idades d e re f lexão sobre as 
acções e seus efei tos. Con tudo , como v imos ao longo des te estudo, es tas 
poss ib i l idades só se conc re t i zam e m d e t e r m i n a d o s amb ien tes de 
aprend izagem. O q u e es tá aqu i e m causa n ã o é o p rog rama in formát ico mas 
o m o d o como e le é ut i l izado pe las cr ianças. A var iável ma is sens íve l parece 
ser o método de ens ino ut i l izado pe lo professor . Es te t em q u e estar 
consc ien te e saber expl ic i tar 'para què ' vai uti l izar o Logo, o u seja, que 
ob ject ivos v isa atingir, e como o vai fazer , i.e., que m é t o d o s e est ra tég ias de 
ens ino vai uti l izar. E es ta a t i tude deve estar p resen te face a qua lquer 
p rog rama informát ico in t roduz ido na educação . Os p rog ramas in formát icos 
por mais bem conceb idos , abe r tos e in teract ivos q u e se jam (e é prec iso não 
esquecer que cada p rog rama tem a sua própr ia histór ia e foi fe i to para 
reso lver de te rminado t ipo d e prob lemas) , necess i tam d e ser in tegrados e m 
amb ien tes de ap rend izagem esco la res q u e desenvo l vam nos a lunos 
capac idades cogni t ivas de a l to nível a par dos conhec imen tos especí f icos 
q u e cada amb ien te in formát ico pode proporc ionar . O que está e m causa não 
é introduzir es tas novas tecno log ias nas sa las de aula, m a s reequac ionar a 
concepção de ap rend izagem e d e conhec imen to a inda dom inan te e m mui tas 
escolas. As cr ianças não f i cam a saber mais po rque u s a m os compu tadores , 
m a s s im porque estes podem ser usados c o m o fe r ramen tas q u e as apo iem 
a construir conhec imento . A s fe r ramentas são ex tensões do homem, 
ampl i f icadores do seu potenc ia l (Bruner, 1965, 1966). O homem, a t ravés da 
sua história, inventou fe r ramentas q u e a u m e n t a m as suas capac idades 
bio lógicas: ins t rumentos pa ra ampl i f icar a acção, ins t rumentos para 
aumenta r a percepção e ou t ros para ampl i f icar o pensamento . As novas 
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tecnologias a u m e n t a m a nossa capac idade para l idar com a in formação e, 
se bem ut i l izadas, permi tem ampli f icar o func ionamento cognit ivo dos a lunos 
durante a aprend izagem. Permi tem envo lver os a lunos em ope rações 
cognit ivas, enquanto cons t róem conhecimento, que não ter iam poss ib i l idade 
de realizar sem e las (Pea, 1985). Mas para que isso aconteça é necessár io 
saber escolher os programas adequados para ensinar de te rminados 
conteúdos, sendo a inda importante saber o que t o m a uma ap rend izagem 
eficaz. Esta só o é se os alunos est iverem act ivamente envo lv idos a 
construir conhec imen to signif icativo, de um modo cumulat ivo, ref lect ido, 
intencional e tendo e m vista atingir de terminados object ivos (De Corte, 1995; 
Simons, 1993). Os resul tados desta invest igação apon tam neste sent ido. 
Contudo cabe ao professor a responsabi l idade de organizar e d i recc ionar a 
aprend izagem dos alunos. Estes devem estar p reparados para saber uti l izar 
os computadores e os programas Informáticos e adequá- los aos con teúdos 
que têm de ensinar . Por isso se torna crucial, no mundo de hoje, p roceder a 
uma segunda a l fabet ização dos alunos mas t a m b é m dos professores. Os 
computadores não i rão substi tuir o professor, receio mani festado no início da 
int rodução dos computadores no ensino mas, cer tamente, os pro fessores 
que dominarem esta tecnolog ia subst i tuirão os que a não souberem usar. O u 
como Sa lomon (1993) evidenciou, as fer ramentas inventadas pelo h o m e m 
não são apenas utensí l ios, servem t a m b é m f ina l idades cu l tura lmente 
def in idas e requerem operadores competen tes de modo a func ionarem 
ef icazmente. Termino , de ixando a lgumas ques tões para reflexão: a q u e m 
compet i rá a tarefa de equipar as escolas com computadores e p rogramas 
actual izados, q u e m f icará responsável pela fo rmação dos professores nes te 
domín io e q u e m garant i rá a reformulação dos curr icula das várias d isc ip l inas 
de modo a que es tes contemplem dev idamente a integração das novas 
tecnolog ias? Esta não é uma tarefa fácil e l inear. A exper iência que 
descrevemos neste texto é um contr ibuto nesse sent ido. De facto, c o m o 
refer iu Herbert S imon em 1981 ."O grande poder que o nosso conhecimento 
tecnológico nos concede dá-nos ânimo; a magnitude dos problemas que cria ou 
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